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Apresentação

Ao ampliar o conceito de patrimônio cultural, incluindo nele os bens de 
natureza imaterial, a Constituição Federal de 1988 fortaleceu os objetivos e 
as ações voltados à preservação da memória nacional.

A reunião da legislação referente ao patrimônio cultural brasileiro em um 
único livro, agora em segunda edição, proporciona aos especialistas e ao 
público geral um material de grande utilidade para o acompanhamento do 
esforço coletivo empreendido no resgate e na preservação de nossa produ-
ção cultural.

A construção da verdadeira cidadania é resultado não apenas de oportuni-
dades de estudo e trabalho, mas também da atitude responsável de cada um 
perante os direitos individuais e coletivos, que formam a base da harmonia 
social, dentre os quais se encontram os direitos culturais.

Por tudo isso, além de produzir a legislação competente, o Parlamento atua 
também na divulgação do arcabouço legal que instrumentaliza a atuação 
das instituições e dos cidadãos em relação ao nosso patrimônio cultural.

Ao cumprir esse papel indispensável para o fortalecimento cultural da so-
ciedade civil, a Câmara dos Deputados oferece valiosa contribuição para 
que possamos consolidar uma nova mentalidade no país, sustentada na 
vontade de preservar nossa cultura e nossa memória de forma mais demo-
crática e consciente da pluralidade que nos constitui como nação.

Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados
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Prefácio à primeira edição

Patrimônio Cultural na Legislação Brasileira

A Constituição de 1988 representou, pelo menos em nível formal, um avan-
ço considerável ao elevar à categoria de direitos fundamentais da pessoa 
humana os direitos culturais, expresso nos arts. 215 e 216 e ao consagrar 
dois princípios basilares que devem nortear a política de preservação de 
nosso patrimônio histórico-cultural. O primeiro deles é o princípio da ci-
dadania cultural:

O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos cultu-
rais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentiva-
rá a valorização e difusão das manifestações culturais.

Por sua vez, o § 1º do art. 215 consagra o princípio da diversidade cultural, 
ao estabelecer que o Estado tem a obrigação constitucional de proteger as 
manifestações culturais populares, indígenas e afro-brasileiras, bem como 
de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional. Mais 
adiante, determina também que lei específica disporá sobre a fixação de 
datas comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos ét-
nicos nacionais (art. 215, § 2º). Reconhece-se, assim, a pluralidade étnico-
cultural de nossa formação histórica. 

Consideramos, no entanto, que a inovação mais importante trazida pelo 
texto constitucional foi a de ampliar o conceito de patrimônio cultural, 
consubstanciado no art. 216 e respectivos incisos:

Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 
portadores de referência à identidade, à ação e à memória dos di-
ferentes grupos formadores da sociedade nos quais se incluem:
I – as formas de expressão;
II – os modos de criar, fazer e viver;
III – as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
IV – as obras, objetos, documentos, edificações e demais espa-
ços destinados às manifestações artístico-culturais;
V – os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, 
artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.
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O legislador constituinte, reconhecendo a importância e a significação da 
preservação da memória para construção da cidadania e esteio de nossa 
identidade cultural, reservou artigo especial, em que se ampliou a noção de 
patrimônio histórico. Assim, hoje, o conceito de patrimônio cultural não 
está mais restrito ao dito “patrimônio edificado” – a chamada “pedra e cal” 
– constituído de bens imóveis, representados por edifícios e monumentos 
de notável valor estético e artístico e que foram preservados ou até mes-
mo tombados pelo poder público. O patrimônio cultural brasileiro engloba 
também os bens imateriais ou intangíveis, que, muitas vezes, são muito 
mais reveladores de nossa rica diversidade cultural, expressos nos modos 
de criar, fazer e viver de nosso povo. 

Até bem pouco tempo, a tutela preservacionista geralmente recaía sobre 
os bens culturais ligados aos setores dominantes da sociedade, na tentati-
va de se forjar uma identidade nacional homogênea e unívoca para o país. 
Neste sentido, preservaram-se as igrejas barrocas, as casas-grandes, os for-
tes militares, as casas de câmara e cadeia, em detrimento de outros bens 
reveladores de outros segmentos étnico-culturais, a exemplo de senzalas, 
quilombos, vilas operárias, cortiços, etc. Erguiam-se monumentos históri-
cos em alusão às efemérides nacionais, numa visão celebrativa da história, 
esquecendo-se de cultuar também os líderes dos negros e índios. 

A partir da década de 1980, devido à emergência dos movimentos sociais 
populares na cena política nacional e, em parte, à renovação da historio-
grafia brasileira, que passou a resgatar em suas pesquisas a participação 
dos “excluídos da história oficial”, é que a ação preservacionista do poder 
público passou a dar atenção a bens e valores de outros segmentos sociais 
e minorias étnico-culturais. Tenta-se, pois, com essa nova conceituação 
abrangente de patrimônio cultural, romper com a visão elitista de consi-
derar objeto de preservação apenas as manifestações e bens da classe his-
toricamente dominante, ao incorporar os diferentes grupos étnicos que 
contribuíram na formação da sociedade brasileira (índios, brancos, negros 
e outros imigrantes de origem europeia e asiática).

A presente compilação representa, pois, o esforço de reunir as normas le-
gais que se referem à preservação do patrimônio cultural, desde o primei-
ro ato normativo que criou a figura jurídica do tombamento (Decreto-Lei 
nº 25, de 1937), passando pela instituição do registro como instrumento 
tutelar do patrimônio imaterial (Decreto nº 3.351, de 2000), até as conven-
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ções mundiais estabelecidas pela Unesco, das quais o Brasil é signatário, 
que foram incorporadas ao ordenamento jurídico brasileiro, através de de-
cretos legislativos.

A partir da ampliação do conceito de patrimônio cultural, consagrado em 
nossa Carta Magna, e por compreender que as obras, os documentos, os 
livros e demais criações artísticas e científicas são também parte integrante 
desse patrimônio, é que a compilação contempla também leis e decretos 
relacionados a esses bens e seus respectivos suportes da memória (arquivos, 
bibliotecas e museus), bem como normas correlatas presentes em outras 
leis e códigos.

No mundo contemporâneo, preservar o patrimônio cultural é uma ques-
tão de cidadania. Todos os brasileiros têm o direito à memória, mas têm 
também o dever de zelar pela salvaguarda de nossos bens históricos para 
as atuais e futuras gerações. O conhecimento da legislação, proporcionado 
pela presente compilação, é condição indispensável a essa tarefa, para que 
o Brasil possa se reconhecer no futuro como uma nação que preserva 
seu passado.

Ricardo Oriá1

1	 Doutor em história da educação pela Universidade de São Paulo (USP). Mestre em direito públi-
co pela Faculdade de Direito da UFC. Professor dos Departamentos de História da Universidade 
Federal da Paraíba (1991-1992) e da Universidade Federal do Ceará (1992-1994). Autor de livros 
didáticos para o ensino fundamental e médio sobre a história local e artigos em revistas especia-
lizadas sobre a temática do patrimônio cultural. Atualmente, é consultor legislativo da área de 
educação e cultura da Câmara dos Deputados. 
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cONSTITUIÇÃO DA rEPÚBLICA fEDERATIVA DO bRASIL1 

[Dispositivos referentes a patrimônio 
cultural.]

[...]

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviola-
bilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à proprie-
dade, nos termos seguintes:
[...]
LXXIII – qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que 
vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Esta-
do participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimô-
nio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de 
custas judiciais e do ônus da sucumbência;
[...]

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

[...]

CAPÍTULO II
Da União

[...]

Art. 23. É competência comum da União, dos estados, do Distrito Federal 
e dos municípios:

1	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 5 de outubro de 1988, p. 1.
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I – zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráti-
cas e conservar o patrimônio público;
[...]
III – proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, ar-
tístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios 
arqueológicos;
IV – impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e 
de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;
V – proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;
VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de 
suas formas;
VII – preservar as florestas, a fauna e a flora;
[...]

Art. 24. Compete à União, aos estados e ao Distrito Federal legislar con-
correntemente sobre:
[...]
VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo 
e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;
VII – proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e 
paisagístico;
VIII – responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens 
e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;
IX – educação, cultura, ensino e desporto;
[...]

CAPÍTULO IV
Dos Municípios

[...]

Art. 30. Compete aos municípios:
[...]
IX – promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observa-
da a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.
[...]
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TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

[...]

CAPÍTULO IV
Das Funções Essenciais à Justiça

Seção I
Do Ministério Público

[...]

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:
[...]
III – promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do 
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difu-
sos e coletivos;
[...]

TÍTULO VIII
Da Ordem Social

[...]

CAPÍTULO III
Da Educação, da Cultura e do Desporto

[...]

Seção II
Da Cultura

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos cultu-
rais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valori-
zação e a difusão das manifestações culturais.
§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas 
e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civili-
zatório nacional.
§ 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação 
para os diferentes segmentos étnicos nacionais.
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2§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, 
visando ao desenvolvimento cultural do país e à integração das ações do 
poder público que conduzem à:
I – defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;
II – produção, promoção e difusão de bens culturais;
III – formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múl-
tiplas dimensões;
IV – democratização do acesso aos bens de cultura;
V – valorização da diversidade étnica e regional.

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores 
de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos forma-
dores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:
I – as formas de expressão;
II – os modos de criar, fazer e viver;
III – as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
IV – as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destina-
dos às manifestações artístico-culturais;
V – os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.
§ 1º O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e pro-
tegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, 
vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautela-
mento e preservação.
§ 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da docu-
mentação governamental e as providências para franquear sua consulta a 
quantos dela necessitem.
§ 3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens 
e valores culturais.
§ 4º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei.
§ 5º Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de remi-
niscências históricas dos antigos quilombos.
3§ 6º É facultado aos estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual 
de fomento à cultura até cinco décimos por cento de sua receita tributária 

2	 Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 48, de 10-8-2005.
3	 Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 19-12-2003.
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líquida, para o financiamento de programas e projetos culturais, vedada a 
aplicação desses recursos no pagamento de:
I – despesas com pessoal e encargos sociais;
II – serviço da dívida;
III – qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos inves-
timentos ou ações apoiados.
4Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de co-
laboração, de forma descentralizada e participativa, institui um processo de 
gestão e promoção conjunta de políticas públicas de cultura, democráticas 
e permanentes, pactuadas entre os entes da federação e a sociedade, ten-
do por objetivo promover o desenvolvimento humano, social e econômico 
com pleno exercício dos direitos culturais.
§ 1º O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política nacional de 
cultura e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Nacional de Cultura, e 
rege-se pelos seguintes princípios:
I – diversidade das expressões culturais;
II – universalização do acesso aos bens e serviços culturais;
III – fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens 
culturais;
IV – cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados 
atuantes na área cultural;
V – integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e 
ações desenvolvidas;
VI – complementaridade nos papéis dos agentes culturais;
VII – transversalidade das políticas culturais;
VIII – autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil;
IX – transparência e compartilhamento das informações;
X – democratização dos processos decisórios com participação e controle 
social;
XI – descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das 
ações;
XII – ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públi-
cos para a cultura.
§ 2º Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas respectivas 
esferas da federação:

4	 Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 71, de 29-11-2012.
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I – órgãos gestores da cultura;
II – conselhos de política cultural;
III – conferências de cultura;
IV – comissões intergestores;
V – planos de cultura;
VI – sistemas de financiamento à cultura;
VII – sistemas de informações e indicadores culturais;
VIII – programas de formação na área da cultura; e
IX – sistemas setoriais de cultura.
§ 3º Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema Nacional de 
Cultura, bem como de sua articulação com os demais sistemas nacionais 
ou políticas setoriais de governo.
§ 4º Os estados, o Distrito Federal e os municípios organizarão seus respec-
tivos sistemas de cultura em leis próprias.
[...]

CAPÍTULO vi
Do meio Ambiente

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.
[...]



LEIS, DECRETOS-LEIS E 
DECRETOS LEGISLATIVOS
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DECRETO-LEI Nº 25, DE 30 DE NOVEMBRO DE 19375

Organiza a proteção do patrimônio his-
tórico e artístico nacional. 

O presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta: 

CAPÍTULO I
Do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

Art. 1º Constitui o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto 
dos bens móveis e imóveis existentes no país e cuja conservação seja de 
interesse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história 
do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bi-
bliográfico ou artístico. 
§ 1º Os bens a que se refere o presente artigo só serão considerados parte 
integrante do patrimônio histórico e artístico nacional, depois de inscritos 
separada ou agrupadamente num dos quatro livros do tombo, de que trata 
o art. 4º desta lei. 
§ 2º Equiparam-se aos bens a que se refere o presente artigo e são tam-
bém sujeitos a tombamento os monumentos naturais, bem como os sítios 
e paisagens que importe conservar e proteger pela feição notável com que 
tenham sido dotados pela natureza ou agenciados pela indústria humana. 

Art. 2º A presente lei se aplica às coisas pertencentes às pessoas naturais, 
bem como às pessoas jurídicas de direito privado e de direito público interno. 

Art. 3º Excluem-se do patrimônio histórico e artístico nacional as obras de 
origem estrangeira: 
	 1.	 que pertençam às representações diplomáticas ou consula-

res acreditadas no país; 
	 2.	 que adornem quaisquer veículos pertencentes a empresas es-

trangeiras, que façam carreira no país; 

5	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 6 de dezembro de 1937, p. 24056, e republicado 
no Diário Oficial da União, Seção 1, de 11 de dezembro de 1937, p. 24520.
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	 3.	 que se incluam entre os bens referidos no art. 10 da Introdu-
ção do Código Civil, e que continuam sujeitas à lei pessoal do 
proprietário; 

	 4.	 que pertençam a casas de comércio de objetos históricos ou 
artísticos; 

	 5.	 que sejam trazidas para exposições comemorativas, educati-
vas ou comerciais;

	 6.	 que sejam importadas por empresas estrangeiras expressa-
mente para adorno dos respectivos estabelecimentos.

Parágrafo único. As obras mencionadas nas alíneas 4 e 5 terão guia de li-
cença para livre trânsito, fornecida pelo Serviço ao Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional. 

CAPÍTULO II 
Do Tombamento

Art. 4º O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional possuirá 
quatro livros do tombo, nos quais serão inscritas as obras a que se refere o 
art. 1º desta lei, a saber: 
	 1.	 no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, 

as coisas pertencentes às categorias de arte arqueológica, et-
nográfica, ameríndia e popular, e bem assim as mencionadas 
no § 2º do citado art. 1º; 

	 2.	 no Livro do Tombo Histórico, as coisas de interesse histórico 
e as obras de arte histórica; 

	 3.	 no Livro do Tombo das Belas Artes, as coisas de arte erudita, 
nacional ou estrangeira;

	 4.	 no Livro do Tombo das Artes Aplicadas, as obras que se 
incluírem na categoria das artes aplicadas, nacionais ou 
estrangeiras. 

§ 1º Cada um dos livros do tombo poderá ter vários volumes. 
§ 2º Os bens, que se incluem nas categorias enumeradas nas alíneas 1, 2, 3 
e 4 do presente artigo, serão definidos e especificados no regulamento que 
for expedido para execução da presente lei. 

Art. 5º O tombamento dos bens pertencentes à União, aos estados e aos 
municípios se fará de ofício, por ordem do diretor do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, mas deverá ser notificado à entidade a quem 
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pertencer, ou sob cuja guarda estiver a coisa tombada, afim de produzir os 
necessários efeitos. 

Art. 6º O tombamento de coisa pertencente à pessoa natural ou à pessoa 
jurídica de direito privado se fará voluntária ou compulsoriamente. 

Art. 7º Proceder-se-á ao tombamento voluntário sempre que o proprietário 
o pedir e a coisa se revestir dos requisitos necessários para constituir parte 
integrante do patrimônio histórico e artístico nacional, a juízo do Conselho 
Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou 
sempre que o mesmo proprietário anuir, por escrito, à notificação, que se 
lhe fizer, para a inscrição da coisa em qualquer dos livros do tombo. 

Art. 8º Proceder-se-á ao tombamento compulsório quando o proprietário 
se recusar a anuir à inscrição da coisa. 

Art. 9º O tombamento compulsório se fará de acordo com o seguinte processo:
	 1.	 o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, por 

seu órgão competente, notificará o proprietário para anuir ao 
tombamento, dentro do prazo de quinze dias, a contar do re-
cebimento da notificação, ou para, se o quiser impugnar, ofe-
recer dentro do mesmo prazo as razões de sua impugnação; 

	 2.	 no caso de não haver impugnação dentro do prazo assina-
do, que é fatal, o diretor do Serviço do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional mandará por simples despacho que se 
proceda à inscrição da coisa no competente livro do tombo; 

	 3.	 se a impugnação for oferecida dentro do prazo assinado, far-
se-á vista da mesma, dentro de outros quinze dias fatais, ao 
órgão de que houver emanado a iniciativa do tombamen-
to, afim de sustentá-la. Em seguida, independentemente de 
custas, será o processo remetido ao Conselho Consultivo 
do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
que proferirá decisão a respeito, dentro do prazo de ses-
senta dias, a contar do seu recebimento. Dessa decisão não 
caberá recurso. 

Art. 10. O tombamento dos bens, a que se refere o art. 6º desta lei, será 
considerado provisório ou definitivo, conforme esteja o respectivo processo 
iniciado pela notificação ou concluído pela inscrição dos referidos bens no 
competente livro do tombo. 
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Parágrafo único. Para todas os efeitos, salvo a disposição do art. 13 desta lei, 
o tombamento provisório se equiparará ao definitivo. 

CAPÍTULO III
Dos Efeitos do Tombamento

Art. 11. As coisas tombadas, que pertençam à União, aos estados ou aos 
municípios, inalienáveis por natureza, só poderão ser transferidas de uma à 
outra das referidas entidades. 
Parágrafo único. Feita a transferência, dela deve o adquirente dar imediato 
conhecimento ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

Art. 12. A alienabilidade das obras históricas ou artísticas tombadas, de 
propriedade de pessoas naturais ou jurídicas de direito privado, sofrerá as 
restrições constantes da presente lei. 

Art. 13. O tombamento definitivo dos bens de propriedade particular será, 
por iniciativa do órgão competente do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, transcrito para os devidos efeitos em livro a cargo dos 
oficiais do registro de imóveis e averbado ao lado da transcrição do domínio. 
§ 1º No caso de transferência de propriedade dos bens de que trata este ar-
tigo, deverá o adquirente, dentro do prazo de trinta dias, sob pena de multa 
de dez por cento sobre o respectivo valor, fazê-la constar do registro, ainda 
que se trate de transmissão judicial ou causa mortis. 
§ 2º Na hipótese de deslocação de tais bens, deverá o proprietário, dentro 
do mesmo prazo e sob pena da mesma multa, inscrevê-los no registro do 
lugar para que tiverem sido deslocados. 
§ 3º A transferência deve ser comunicada pelo adquirente, e a deslocação 
pelo proprietário, ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
dentro do mesmo prazo e sob a mesma pena. 

Art. 14. A coisa tombada não poderá sair do país, senão por curto prazo, sem 
transferência de domínio e para fim de intercâmbio cultural, a juízo do Con-
selho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

Art. 15. Tentada, a não ser no caso previsto no artigo anterior, a exporta-
ção, para fora do país, da coisa tombada, será esta sequestrada pela União 
ou pelo estado em que se encontrar. 
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§ 1º Apurada a responsabilidade do proprietário, ser-lhe-á imposta a multa 
de cinquenta por cento do valor da coisa, que permanecerá sequestrada em 
garantia do pagamento, e até que este se faça. 
§ 2º No caso de reincidência, a multa será elevada ao dobro. 
§ 3º A pessoa que tentar a exportação de coisa tombada, além de incidir na 
multa a que se referem os parágrafos anteriores, incorrerá, nas penas comi-
nadas no Código Penal para o crime de contrabando. 

Art. 16. No caso de extravio ou furto de qualquer objeto tombado, o res-
pectivo proprietário deverá dar conhecimento do fato ao Serviço do Patri-
mônio Histórico e Artístico Nacional, dentro do prazo de cinco dias, sob 
pena de multa de dez por cento sobre o valor da coisa. 

Art. 17. As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum ser destruídas, 
demolidas ou mutiladas, nem, sem prévia autorização especial do Serviço 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ser reparadas, pintadas ou 
restauradas, sob pena de multa de cinquenta por cento do dano causado. 
Parágrafo único. Tratando-se de bens pertencentes à União, aos estados ou 
aos municípios, a autoridade responsável pela infração do presente artigo 
incorrerá pessoalmente na multa. 

Art. 18. Sem prévia autorização do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, não se poderá, na vizinhança da coisa tombada, fa-
zer construção que lhe impeça ou reduza a visibilidade, nem nela colocar 
anúncios ou cartazes, sob pena de ser mandada destruir a obra ou retirar o 
objeto, impondo-se neste caso a multa de cinquenta por cento do valor do 
mesmo objeto. 

Art. 19. O proprietário de coisa tombada, que não dispuser de recursos 
para proceder às obras de conservação e reparação que a mesma reque-
rer, levará ao conhecimento do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional a necessidade das mencionadas obras, sob pena de multa corres-
pondente ao dobro da importância em que for avaliado o dano sofrido pela 
mesma coisa. 
§ 1º Recebida a comunicação, e consideradas necessárias as obras, o diretor 
do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional mandará executá-
las, a expensas da União, devendo as mesmas ser iniciadas dentro do prazo 
de seis meses, ou providenciará para que seja feita a desapropriação da coisa. 
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§ 2º À falta de qualquer das providências previstas no parágrafo anterior, 
poderá o proprietário requerer que seja cancelado o tombamento da coisa. 
§ 3º Uma vez que verifique haver urgência na realização de obras e con-
servação ou reparação em qualquer coisa tombada, poderá o Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional tomar a iniciativa de projetá-las 
e executá-las, a expensas da União, independentemente da comunicação a 
que alude este artigo, por parte do proprietário. 

Art. 20. As coisas tombadas ficam sujeitas à vigilância permanente do Ser-
viço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, que poderá inspecioná-
los sempre que for julgado conveniente, não podendo os respectivos pro-
prietários ou responsáveis criar obstáculos à inspeção, sob pena de multa 
de cem mil réis, elevada ao dobro em caso de reincidência. 

Art. 21. Os atentados cometidos contra os bens de que trata o art. 1º desta 
lei são equiparados aos cometidos contra o patrimônio nacional. 

CAPÍTULO IV
Do Direito de Preferência

Art. 22. Em face da alienação onerosa de bens tombados, pertencentes a 
pessoas naturais ou a pessoas jurídicas de direito privado, a União, os esta-
dos e os municípios terão, nesta ordem, o direito de preferência. 
§ 1º Tal alienação não será permitida, sem que previamente sejam os bens 
oferecidos, pelo mesmo preço, à União, bem como ao estado e ao municí-
pio em que se encontrarem. O proprietário deverá notificar os titulares do 
direito de preferência a usá-lo, dentro de trinta dias, sob pena de perdê-lo. 
§ 2º É nula alienação realizada com violação do disposto no parágrafo an-
terior, ficando qualquer dos titulares do direito de preferência habilitado 
a sequestrar a coisa e a impor a multa de vinte por cento do seu valor ao 
transmitente e ao adquirente, que serão por ela solidariamente responsá-
veis. A nulidade será pronunciada, na forma da lei, pelo juiz que conceder 
o sequestro, o qual só será levantado depois de paga a multa e se qualquer 
dos titulares do direito de preferência não tiver adquirido a coisa no prazo 
de trinta dias. 
§ 3º O direito de preferência não inibe o proprietário de gravar livremente 
a coisa tombada, de penhor, anticrese ou hipoteca. 
§ 4º Nenhuma venda judicial de bens tombados se poderá realizar sem que, 
previamente, os titulares do direito de preferência sejam disso notificados 
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judicialmente, não podendo os editais de praça ser expedidos, sob pena de 
nulidade, antes de feita a notificação. 
§ 5º Aos titulares do direito de preferência assistirá o direito de remissão, 
se dela não lançarem mão, até a assinatura do auto de arrematação ou até 
a sentença de adjudicação, as pessoas que, na forma da lei, tiverem a facul-
dade de remir. 
§ 6º O direito de remissão por parte da União, bem como do estado e do 
município em que os bens se encontrarem, poderá ser exercido, dentro de 
cinco dias a partir da assinatura do auto do arrematação ou da sentença de 
adjudicação, não se podendo extrair a carta, enquanto não se esgotar este 
prazo, salvo se o arrematante ou o adjudicante for qualquer dos titulares do 
direito de preferência. 

CAPÍTULO V
Disposições Gerais

Art. 23. O Poder Executivo providenciará a realização de acordos entre a 
União e os estados, para melhor coordenação e desenvolvimento das ativida-
des relativas à proteção do patrimônio histórico e artístico nacional e para a 
uniformização da legislação estadual complementar sobre o mesmo assunto. 

Art. 24. A União manterá, para a conservação e a exposição de obras 
históricas e artísticas de sua propriedade, além do Museu Histórico Na-
cional e do Museu Nacional de Belas Artes, tantos outros museus nacio-
nais quantos se tornarem necessários, devendo outrossim providenciar 
no sentido de favorecer a instituição de museus estaduais e municipais, 
com finalidades similares. 

Art. 25. O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional procura-
rá entendimentos com as autoridades eclesiásticas, instituições científicas, 
históricas ou artísticas e pessoas naturais o jurídicas, com o objetivo de 
obter a cooperação das mesmas em benefício do patrimônio histórico e 
artístico nacional. 

Art. 26. Os negociantes de antiguidades, de obras de arte de qualquer na-
tureza, de manuscritos e livros antigos ou raros são obrigados a um re-
gistro especial no Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
cumprindo-lhes outrossim apresentar semestralmente ao mesmo relações 
completas das coisas históricas e artísticas que possuírem. 
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Art. 27. Sempre que os agentes de leilões tiverem de vender objetos de na-
tureza idêntica à dos mencionados no artigo anterior, deverão apresentar a 
respectiva relação ao órgão competente do Serviço do Patrimônio Históri-
co e Artístico Nacional, sob pena de incidirem na multa de cinquenta por 
cento sobre o valor dos objetos vendidos. 

Art. 28. Nenhum objeto de natureza idêntica à dos referidos no art. 26 
desta lei poderá ser posto à venda pelos comerciantes ou agentes de leilões, 
sem que tenha sido previamente autenticado pelo Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, ou por perito em que o mesmo se louvar, 
sob pena de multa de cinquenta por cento sobre o valor atribuído ao objeto. 
Parágrafo único. A autenticação do mencionado objeto será feita mediante 
o pagamento de uma taxa de peritagem de cinco por cento sobre o valor da 
coisa, se este for inferior ou equivalente a um conto de réis, e de mais cinco 
mil réis por conto de réis ou fração, que exceder. 

Art. 29. O titular do direito de preferência goza de privilégio especial sobre 
o valor produzido em praça por bens tombados, quanto ao pagamento de 
multas impostas em virtude de infrações da presente lei. 
Parágrafo único. Só terão prioridade sobre o privilégio a que se refere este 
artigo os créditos inscritos no registro competente, antes do tombamento 
da coisa pelo Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

Art. 30. Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1937; 116º da Independência e 49º da República.

GETÚLIO VARGAS 
Gustavo Capanema 
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DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE dezEMBRO DE 19406

[Institui o] Código Penal.

O presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 
da Constituição, decreta a seguinte lei: 

7PARTE ESPECIAL
[...]

TÍTULO II
DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO

[...]

CAPÍTULO IV
Do Dano

[...]

Dano em coisa de valor artístico, arqueológico ou histórico 

Art. 165. Destruir, inutilizar ou deteriorar coisa tombada pela autoridade 
competente em virtude de valor artístico, arqueológico ou histórico: 
Pena – detenção, de seis meses a dois anos, e multa.

Alteração de local especialmente protegido 

Art. 166. Alterar, sem licença da autoridade competente, o aspecto de local 
especialmente protegido por lei: 
Pena – detenção, de um mês a um ano, ou multa.
[...]

6	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 31 de dezembro de 1940, p. 2391 e retificado 
no Diário Oficial da União, Seção 1, de 3 de janeiro de 1941, p. 61.

7	 Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 
expressão “multa de” por “multa” de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11-7-1984.
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Art. 361. Este código entrará em vigor no dia 1º de janeiro de 1942.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1940; 119º da Independência e 52º da República.

GETÚLIO VARGAS
Francisco Campos
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DECRETO-LEI Nº 3.866, DE 29 DE NOVEMBRO DE 19418

Dispõe sobre [cancelamento de] tomba-
mento de bens no Serviço do Patrimô-
nio Histórico e Artístico Nacional.

O presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 
da Constituição, decreta: 

Artigo único. O presidente da República, atendendo a motivos de inte-
resse público, poderá determinar, de ofício ou em grau de recurso, inter-
posto por qualquer legítimo interessado, que seja cancelado o tombamen-
to de bens pertencentes à União, aos estados, aos municípios ou a pessoas 
naturais ou jurídicas de direito privado, feito no Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, de acordo com o Decreto-Lei nº 25, de 30 
de novembro de 1937. 

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1941; 120º da Independência e 53º da República. 

GETÚLIO VARGAS
Gustavo Capanema

8	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 29 de novembro de 1941, p. 22368.
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LEI Nº 3.924, DE 26 DE JULHO DE 19619

Dispõe sobre os monumentos arqueoló-
gicos e pré-históricos. 

O presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Os monumentos arqueológicos ou pré-históricos de qualquer na-
tureza existentes no território nacional e todos os elementos que neles se 
encontram ficam sob a guarda e proteção do poder público, de acordo com 
o que estabelece o art. 175 da Constituição Federal. 
Parágrafo único. A propriedade da superfície, regida pelo direito comum, 
não inclui a das jazidas arqueológicas ou pré-históricas, nem a dos objetos 
nelas incorporados na forma do art. 152 da mesma Constituição. 

Art. 2º Consideram-se monumentos arqueológicos ou pré-históricos: 
	 a)	 as jazidas de qualquer natureza, origem ou finalidade, que repre-

sentem testemunhos de cultura dos paleoameríndios do Brasil, tais 
como sambaquis, montes artificiais ou tesos, poços sepulcrais, jazi-
gos, aterrados, estearias e quaisquer outras não especificadas aqui, 
mas de significado idêntico a juízo da autoridade competente; 

	 b)	 os sítios nos quais se encontram vestígios positivos de ocupação pelos 
paleoameríndios tais como grutas, lapas e abrigos sob rocha; 

	 c)	 os sítios identificados como cemitérios, sepulturas ou locais de 
pouso prolongado ou de aldeiamento, “estações” e “cerâmios”, nos 
quais se encontram vestígios humanos de interesse arqueológico 
ou paleoetnográfico; 

	 d)	 as inscrições rupestres ou locais como sulcos de polimentos de 
utensílios e outros vestígios de atividade de paleoameríndios. 

Art. 3º São proibidos em todo o território nacional, o aproveitamento 
econômico, a destruição ou mutilação, para qualquer fim, das jazidas 
arqueológicas ou pré-históricas conhecidas como sambaquis, casqueiros, 
concheiros, birbigueiras ou sernambis, e bem assim dos sítios, inscrições e 
objetos enumerados nas alíneas b, c e d do artigo anterior, antes de serem 

9	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 27 de julho de 1961, p. 6793.
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devidamente pesquisados, respeitadas as concessões anteriores e não 
caducas. 

Art. 4º Toda a pessoa, natural ou jurídica que, na data da publicação desta 
lei, já estiver procedendo, para fins econômicos ou outros, à exploração de 
jazidas arqueológicas ou pré-históricas, deverá comunicar à Diretoria do 
Patrimônio Histórico Nacional, dentro de sessenta dias, sob pena de multa 
de Cr$ 10.000,00 a Cr$ 50.000,00 (dez mil a cinquenta mil cruzeiros), o 
exercício dessa atividade, para efeito de exame, registro, fiscalização e sal-
vaguarda do interesse da ciência. 

Art. 5º Qualquer ato que importe na destruição ou mutilação dos monu-
mentos a que se refere o art. 2º desta lei, será considerado crime contra o 
patrimônio nacional e, como tal, punível de acordo com o disposto nas leis 
penais. 

Art. 6º As jazidas conhecidas como sambaquis, manifestadas ao governo 
da União, por intermédio da Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, de acordo com o art. 4º e registradas na forma do artigo 27 desta 
lei, terão precedência para estudo e eventual aproveitamento, em conformi-
dade com o Código de Minas. 

Art. 7º As jazidas arqueológicas ou pré-históricas de qualquer natureza, 
não manifestadas e registradas na forma dos arts. 4º e 6º desta lei, são con-
sideradas, para todos os efeitos, bens patrimoniais da União. 

CAPÍTULO II 
Das Escavações Arqueológicas 

Realizadas por Particulares 

Art. 8º O direito de realizar escavações para fins arqueológicos, em terras 
de domínio público ou particular, constitui-se mediante permissão do go-
verno da União, através da Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, ficando obrigado a respeitá-lo o proprietário ou possuidor do solo. 

Art. 9º O pedido de permissão deve ser dirigido à Diretoria do Patrimô-
nio Histórico e Artístico Nacional, acompanhado de indicação exata do 
local, do vulto e da duração aproximada dos trabalhos a serem executados, 
da prova de idoneidade técnico-científica e financeira do requerente e do 
nome do responsável pela realização dos trabalhos. 
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Parágrafo único. Estando em condomínio a área em que se localiza a jazida, 
somente poderá requerer a permissão o administrador ou cabecel, eleito na 
forma do Código Civil. 

Art. 10. A permissão terá por título uma portaria do ministro da Educação 
e Cultura, que será transcrita em livro próprio da Diretoria do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, e na qual ficarão estabelecidas as condições 
a serem observadas ao desenvolvimento das escavações e estudos. 

Art. 11. Desde que as escavações e estudos devam ser realizados em ter-
reno que não pertença ao requerente, deverá ser anexado ao seu pedido o 
consentimento escrito do proprietário do terreno ou de quem esteja em uso 
e gozo desse direito. 
§ 1º As escavações devem ser necessariamente executadas sob a orientação 
do permissionário, que responderá, civil, penal e administrativamente, pe-
los prejuízos que causar ao patrimônio nacional ou a terceiros. 
§ 2º As escavações devem ser realizadas de acordo com as condições es-
tipuladas no instrumento de permissão, não podendo o responsável, sob 
nenhum pretexto, impedir a inspeção dos trabalhos por delegado especial-
mente designado pela Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacio-
nal, quando for julgado conveniente. 
§ 3º O permissionário fica obrigado a informar à Diretoria do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, trimestralmente, sobre o andamento das 
escavações, salvo a ocorrência de fato excepcional, cuja notificação deverá 
ser feita imediatamente, para as providências cabíveis. 

Art. 12. O ministro da Educação e Cultura poderá cassar a permissão, con-
cedida, uma vez que: 
	 a)	 não sejam cumpridas as prescrições da presente lei e do instrumen-

to de concessão da licença; 
	 b)	 sejam suspensos os trabalhos de campo por prazo superior a doze 

meses, salvo motivo de força maior, devidamente comprovado; 
	 c)	 no caso de não cumprimento do § 3º do artigo anterior. 
Parágrafo único. Em qualquer dos casos acima enumerados, o permissioná-
rio não terá direito à indenização alguma pelas despesas que tiver efetuado. 
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CAPÍTULO III 
Das Escavações Arqueológicas Realizadas 

por Instituições Científicas Especializadas 
da União, dos Estados e dos Municípios 

Art. 13. A União, bem como os estados e municípios mediante autorização 
federal, poderão proceder a escavações e pesquisas, no interesse da arqueo-
logia e da pré-histórica em terrenos de propriedade particular, com exceção 
das áreas muradas que envolvem construções domiciliares. 
Parágrafo único. À falta de acordo amigável com o proprietário da área 
onde situar-se a jazida, será esta declarada de utilidade pública e autorizada 
a sua ocupação pelo período necessário à execução dos estudos, nos termos 
do art. 36 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941. 

Art. 14. No caso de ocupação temporária do terreno, para realização de es-
cavações nas jazidas declaradas de utilidade pública, deverá ser lavrado um 
auto, antes do início dos estudos, no qual se descreva o aspecto exato do local. 
§ 1º Terminados os estudos, o local deverá ser restabelecido, sempre que 
possível, na sua feição primitiva. 
§ 2º Em caso de escavações produzirem a destruição de um relevo qual-
quer, essa obrigação só terá cabimento quando se comprovar que, desse 
aspecto particular do terreno, resultavam incontestáveis vantagens para 
o proprietário. 

Art. 15. Em casos especiais e em face do significado arqueológico excep-
cional das jazidas, poderá ser promovida a desapropriação do imóvel, ou 
parte dele, por utilidade pública, com fundamento no art. 5º, alíneas k e l do 
Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941. 

Art. 16. Nenhum órgão da administração federal, dos estados ou dos mu-
nicípios, mesmo no caso do art. 28 desta lei, poderá realizar escavações 
arqueológicas ou pré-históricas, sem prévia comunicação à Diretoria do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, para fins de registro no cadas-
tro de jazidas arqueológicas. 
Parágrafo único. Dessa comunicação deve constar, obrigatoriamente, o local, 
o tipo ou a designação da jazida, o nome do especialista encarregado das es-
cavações, os indícios que determinaram a escolha do local e, posteriormente, 
uma súmula dos resultados obtidos e do destino do material coletado. 
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CAPÍTULO IV 
Das Descobertas Fortuitas 

Art. 17. A posse e a salvaguarda dos bens de natureza arqueológica ou pré-
histórica constituem, em princípio, direito imanente ao Estado. 

Art. 18. A descoberta fortuita de quaisquer elementos de interesse arque-
ológico ou pré-histórico, histórico, artístico ou numismático, deverá ser 
imediatamente comunicada à Diretoria do Patrimônio Histórico e Artís-
tico Nacional, ou aos órgãos oficiais autorizados, pelo autor do achado ou 
pelo proprietário do local onde tiver ocorrido. 
Parágrafo único. O proprietário ou ocupante do imóvel onde se tiver veri-
ficado o achado, é responsável pela conservação provisória da coisa desco-
berta, até pronunciamento e deliberação da Diretoria do Patrimônio Histó-
rico e Artístico Nacional. 

Art. 19. A infringência da obrigação imposta no artigo anterior implicará 
na apreensão sumária do achado, sem prejuízo da responsabilidade do in-
ventor pelos danos que vier a causar ao patrimônio nacional, em decorrên-
cia da omissão. 

CAPÍTULO V 
Da Remessa, para o Exterior, de Objetos de 
Interesse Arqueológico ou Pré-Histórico, 

Histórico, Numismático ou Artístico 

Art. 20. Nenhum objeto que apresente interesse arqueológico ou pré-his-
tórico, numismático ou artístico poderá ser transferido para o exterior, sem 
licença expressa da Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
constante de uma “guia” de liberação na qual serão devidamente especifica-
dos os objetos a serem transferidos. 

Art. 21. A inobservância da prescrição do artigo anterior implicará na 
apreensão sumária do objeto a ser transferido, sem prejuízo das demais 
cominações legais a que estiver sujeito o responsável. 
Parágrafo único. O objeto apreendido, razão deste artigo, será entregue à 
Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 
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CAPÍTULO VI 
Disposições Gerais 

Art. 22. O aproveitamento econômico das jazidas, objeto desta lei, poderá 
ser realizado na forma e nas condições prescritas pelo Código de Minas, 
uma vez concluída a sua exploração científica, mediante parecer favorável 
da Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional ou do órgão ofi-
cial autorizado. 
Parágrafo único. De todas as jazidas será preservada sempre que possível 
ou conveniente, uma parte significativa, a ser protegida pelos meios conve-
nientes, como blocos testemunhos. 

Art. 23. O Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas e Científi-
cas encaminhará à Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
qualquer pedido de cientista estrangeiro, para realizar escavações arqueo-
lógicas ou pré-históricas, no país. 

Art. 24. Nenhuma autorização de pesquisa ou de lavra para jazidas, de 
calcário de concha, que possua as características de monumentos arque-
ológicos ou pré-históricos, poderá ser concedida sem audiência prévia da 
Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

Art. 25. A realização de escavações arqueológicas ou pré-históricas, com 
infringência de qualquer dos dispositivos desta lei, dará lugar à multa de 
Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros) a Cr$ 50.000,00 (cinquenta mil cruzei-
ros), sem prejuízo de sumária apreensão e consequente perda, para o patri-
mônio nacional, de todo o material e equipamento existentes no local. 

Art. 26. Para melhor execução da presente lei, a Diretoria do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional poderá solicitar a colaboração de órgãos 
federais, estaduais, municipais, bem como de instituições que tenham, en-
tre os seus objetivos específicos, o estudo e a defesa dos monumentos ar-
queológicos e pré-históricos. 

Art. 27. A Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional manterá 
um cadastro dos monumentos arqueológicos do Brasil, no qual serão regis-
tradas todas as jazidas manifestadas, de acordo com o disposto nesta lei, 
bem como das que se tornarem conhecidas por qualquer via. 

Art. 28. As atribuições conferidas ao Ministério da Educação e Cultura, 
para o cumprimento desta lei, poderão ser delegadas a qualquer unidade da 
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federação, que disponha de serviços técnico-administrativos especialmen-
te organizados para a guarda, preservação e estudo das jazidas arqueológi-
cas e pré-históricas, bem como de recursos suficientes para o custeio e bom 
andamento dos trabalhos. 
Parágrafo único. No caso deste artigo, o produto das multas aplicadas e 
apreensões de material legalmente feitas, reverterá em benefício do serviço 
estadual organizado para a preservação e estudo desses monumentos. 

Art. 29. Aos infratores desta lei serão aplicadas as sanções dos artigos 163 
a 167 do Código Penal, conforme o caso, sem prejuízo de outras penali-
dades cabíveis. 

Art. 30. O Poder Executivo baixará, no prazo de 180 dias, a partir da vigên-
cia desta lei, a regulamentação que for julgada necessária à sua fiel execução. 

Art. 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Brasília, em 26 de julho de 1961; 140º da Independência e 73º da República. 

JÂNIO QUADROS 
Brígido Tinoco 

Oscar Pedroso Horta 
Clemente Mariani 

João Agripino
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LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 196510

Institui o Código Eleitoral.

O presidente da República,
Faço saber que sanciono a seguinte lei, aprovada pelo Congresso Nacional, 
nos termos do art. 4º, caput, do Ato Institucional, de 9 de abril de 1964.
[...]

TÍTULO II
DA PROPAGANDA PARTIDÁRIA

[...]

Art. 243. Não será tolerada propaganda:
[...]
VIII – que prejudique a higiene e a estética urbana ou contravenha a postu-
ras municipais ou a outra qualquer restrição de direito;
[...]

Art. 382. Este código entrará em vigor 30 dias após a sua publicação.

Art. 383. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 15 de julho de 1965. 144º da Independência e 77º da República

H. CASTELLO BRANCO
Milton Soares Campos

10	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 19 de julho de 1965, p. 6746 e retificada no 
Diário Oficial da União, Seção 1, de 30 de julho de 1965, p. 7465.
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LEI Nº 4.845, DE 19 DE NOVEMBRO DE 196511

Proíbe a saída, para o exterior, de obras 
de arte e ofícios produzidos no país, até 
o fim do período monárquico. 

O presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Fica proibida a saída do país de quaisquer obras de artes e ofícios 
tradicionais, produzidas no Brasil até o fim do período monárquico, abran-
gendo não só pinturas, desenhos, esculturas, gravuras e elementos de ar-
quitetura, como também obras de talha, imaginária, ourivesaria, mobiliá-
rio e outras modalidades. 

Art. 2º Fica igualmente proibida a saída para o estrangeiro de obras da 
mesma espécie oriundas de Portugal e incorporadas ao meio nacional du-
rante os regimes colonial e imperial. 

Art. 3º Fica vedada outrossim a saída de obras de pintura, escultura e ar-
tes gráficas que, embora produzidas no estrangeiro no decurso do período 
mencionado nos artigos antecedentes, representem personalidades brasi-
leiras ou relacionadas com a história do Brasil, bem como paisagens e cos-
tumes do país. 

Art. 4º Para fins de intercâmbio cultural e desde que se destinem a exposi-
ções temporárias, poderá ser permitida, excepcionalmente, a saída do país 
de algumas das obras especificadas nas arts. 1º, 2º e 3º, mediante a autoriza-
ção expressa do órgão competente da administração federal, que mencione 
o prazo máximo concedido para o retorno. 

Art. 5º Tentada a exportação de quaisquer obras e objetos de que trata esta 
lei, serão os mesmos sequestrados pela União ou pelo estado em que se en-
contrarem, em proveito dos respectivos museus. 

Art. 6º Se ocorrer dúvida sobre a identidade das obras e objetos a que 
se refere a presente lei, a respectiva autenticação será feita por peritos 

11	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 22 de novembro de 1965, p. 11859.
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designados pelas chefias dos serviços competentes da União ou dos estados 
se faltarem no local da ocorrência representantes dos serviços federais. 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 19 de novembro de 1965; 144º da Independência e 77º da República. 

H. CASTELLO BRANCO 
Octavio Bulhões
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LEI Nº 5.471, DE 9 DE JULHO DE 196812

Dispõe sobre a exportação de livros 
antigos e conjuntos bibliográficos 
brasileiros. 

O presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Fica proibida, sob qualquer forma, a exportação de bibliotecas e 
acervos documentais constituídos de obras brasileiras ou sobre o Brasil, 
editadas nos séculos XVI a XIX. 
Parágrafo único. Inclui-se igualmente, nessa proibição a exportação de: 
	 a)	 obras e documentos compreendidos no presente artigo que, por 

desmembramento dos conjuntos bibliográficos, ou isoladamente, 
hajam sido vendidos; 

	 b)	 coleções de periódicos que já tenham mais de dez anos de publica-
dos, bem como quaisquer originais e cópias antigas de partituras 
musicais. 

Art. 2º Poderá ser permitida, para fins de interesse cultural, a juízo da au-
toridade federal competente, a saída temporária, do país, de obras raras 
abrangidas no art. 1º de seu parágrafo único. 

Art. 3º A infringência destas disposições será punida na forma da lei, deven-
do ser efetivadas pela autoridade competente as apreensões dela decorrentes. 
Parágrafo único. A destinação dos bens apreendidos será feita em proveito 
do patrimônio público, após audiência do Conselho Federal de Cultura. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação e será regulamentada 
dentro de sessenta dias. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 9 de julho de 1968; 147º da Independência e 80º da República. 

A. COSTA E SILVA 
Tarso Dutra 

12	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 10 de julho de 1968, p. 5769.
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LEI Nº 5.805, DE 3 DE OUTUBRO DE 197213

Estabelece normas destinadas a preser-
var a autenticidade das obras literárias 
caídas em domínio público. 

O presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º As editoras sediadas no território nacional são obrigadas a adotar 
os textos fixados ou que tenham a fixação reconhecida pelo Instituto Na-
cional do Livro, quando editarem obras da literatura brasileira caídas em 
domínio público. 
Parágrafo único. A fixação de um texto consiste no estabelecimento do tex-
to original, após o cotejo de várias edições de uma obra. 

Art. 2º A edição de condensação, adaptações ou outras quaisquer formas 
de popularização dessas obras dependerá de assentimento prévio do Insti-
tuto Nacional do Livro.

Art. 3º O Instituto Nacional do Livro publicará, periodicamente, no Diário 
Oficial da União, a relação dos textos fixados ou reconhecidos, promoven-
do, ao mesmo tempo sua mais ampla divulgação. 

Art. 4º O Instituto Nacional do Livro fará arquivar, de modo a permitir aos 
interessados a consulta no local, os relatórios que contenham as justificati-
vas filológicas da fixação de cada texto, bem como os exemplares autênticos 
dos textos reconhecidos. 

Art. 5º A autoridade policial competente, por solicitação do Instituto Na-
cional do Livro, apreenderá os exemplares das obras de que trata esta lei, 
editadas em desacordo com os textos fixados ou reconhecidos. 

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de sessenta dias. 

13	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 4 de outubro de 1972, p. 8841.
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Art. 7º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Brasília, 3 de outubro de 1972; 151º da Independência e 84º da República.

EMÍLIO G. MÉDICI 
Jarbas G. Passarinho 
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 71, de 28 de novembro DE 
197214

Aprova o texto da Convenção sobre as 
Medidas a Serem Adotadas para Proibir 
e Impedir a Importação, Exportação e 
Transferência de Propriedade Ilícita dos 
Bens Culturais, aprovada pela XVI Ses-
são da Conferência Geral da Organiza-
ção das Nações Unidas para a Educação, 
Ciência e Cultura (Unesco), realizada 
em Paris, de 12 de outubro a 14 de no-
vembro de 1970. 

Art. 1º É aprovado o texto da Convenção sobre as Medidas a Serem 
Adotadas para Proibir e Impedir a Importação, Exportação e Transferência 
de Propriedade Ilícita dos Bens Culturais, aprovada pela XVI Sessão da 
Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (Unesco), realizada em Paris, de 12 de outubro a 14 de 
novembro de 1970.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 28 de novembro de 1972. 

PETRÔNIO PORTELA, presidente

14	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 29 novembro de 1972, p. 10633.
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Convenção sobre as Medidas a Serem Adotadas 
para Proibir e Impedir a Importação, Exportação e 

Transferência de Propriedade Ilícita dos Bens Culturais

A Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura, reunida em Paris, de 12 de outubro a 14 de novembro 
de 1970, em sua décima sexta sessão.

Recordando a importância das disposições contidas na Declaração dos 
Princípios da Cooperação Cultural Internacional, adotada pela Conferência 
Geral em sua décima quarta sessão;

Considerando que o intercâmbio de bens culturais entre as nações para 
fins científicos, culturais e educativos aumenta o conhecimento da civi-
lização humana, enriquece a vida cultural de todos os povos e inspira o 
respeito mútuo e a estima entre as nações;

Considerando que os bens culturais constituem um dos elementos básicos 
da civilização e da cultura dos povos, e que seu verdadeiro valor só pode 
ser apreciado quando se conhecem, com a maior precisão, sua origem, sua 
história e seu meio ambiente;

Considerando que todo Estado tem o dever de proteger o patrimônio cons-
tituído pelos bens culturais existentes em seu território contra os perigos 
de roubo, escavação clandestina e exportação ilícita;

Considerando que para evitar esses perigos é essencial que todo Estado 
tome cada vez mais consciência de seu dever moral de respeitar seu próprio 
patrimônio cultural e o de todas as outras nações;

Considerando que os museus, bibliotecas e arquivos, como instituições 
culturais que são, devem velar para que suas coleções sejam constituídas 
em conformidade com os princípios morais universalmente reconhecidos;

Considerando que a importação, exportação e transferência de propriedade 
ilícitas dos bens culturais dificultam a compreensão entre as nações, a qual 
a Unesco tem o dever de promover, como parte de sua missão, recomen-
dando aos Estados interessados que celebrem convenções internacionais 
para esse fim;
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Considerando que a proteção ao patrimônio cultural só pode ser eficaz se 
organizada, tanto em bases nacionais quanto internacionais, entre Estados 
que trabalhem em estreita cooperação;

Considerando que a Conferência Geral da Unesco já adotou em 1964 uma 
recomendação em tal sentido;

Havendo examinado novas propostas relativas às medidas para proibir e 
evitar a importação, exportação e transferência de propriedade ilícitas dos 
bens culturais, questão que constitui o item 19 da agenda da sessão;

Havendo decidido, em sua décima quinta sessão, que tal questão seria obje-
to de uma convenção internacional,

Adota, aos quatorze dias do mês de novembro de 1970, a presente convenção.

Artigo 1º

Para os fins da presente convenção, a expressão “bens culturais” signifi-
ca quaisquer bens que, por motivos religiosos ou profanos, tenham sido 
expressamente designados por cada Estado como de importância para a 
arqueologia, a pré-história, a história, a literatura, a arte ou a ciência, e que 
pertençam às seguintes categorias:

a)	 as coleções e exemplares raros de zoologia, botânica, mineralogia 
e anatomia, e objetos de interesse paleontológico;

b)	 os bens relacionados com a história, inclusive a história da ciência 
e da tecnologia, com a história militar e social, com a vida dos 
grandes estadistas, pensadores, cientistas e artistas nacionais e 
com os acontecimentos de importância nacional;

c)	 o produto de escavações arqueológicas (tanto as autorizadas 
quanto as clandestinas) ou de descobertas arqueológicas;

d)	 elementos procedentes do desmembramento de monumentos ar-
tísticos ou históricos e de lugares de interesse arqueológico;

e)	 antiguidades de mais de cem anos, tais como inscrições, moedas 
e selos gravados;

f)	 objetos de interesse etnológico;
g)	 os bens de interesse artístico, tais como:

i.	 quadros, pinturas e desenhos feitos inteiramente a mão sobre 
qualquer suporte e em qualquer material (com exclusão dos 
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desenhos industriais e dos artigos manufaturados decora-
dos a mão);

ii.	 produções originais de arte estatutária e de escultura em 
qualquer material;

iii.	 gravuras, estampas e litografias originais;
iv.	 conjuntos e montagens artísticas em qualquer material;

h)	 manuscritos raros e incunábulos, livros, documentos e publica-
ções antigos de interesse especial (histórico, artístico, científico, 
literário, etc.), isolados ou em coleções;

i)	 selos postais, fiscais ou análogos, isolados ou em coleções;
j)	 arquivos, inclusive os fonográficos, fotográficos e cinematográficos;
k)	 peças de mobília de mais de cem anos e instrumentos musicais 

antigos.

Artigo 2º

1)	 Os Estados-Partes na presente convenção reconhecem que a impor-
tação, a exportação e a transferência de propriedade ilícitas dos bens 
culturais constituem uma das principais causas do empobrecimento 
do patrimônio cultural dos países de origem de tais bens, e que a co-
operação internacional constitui um dos meios mais eficientes para 
proteger os bens culturais de cada país contra os perigos resultantes 
daqueles atos.

2)	 Para tal fim, os Estados-Partes comprometem-se a combater essas prá-
ticas com os meios de que disponham, sobretudo suprimindo suas cau-
sas, fazendo cessar seu curso, e ajudando a efetuar as devidas reparações.

Artigo 3º

São ilícitas a importação, exportação ou transferência de propriedade de 
bens culturais realizadas em infração das disposições adotadas pelos Esta-
dos-Partes nos termos da presente convenção.

Artigo 4º

Os Estados-Partes na presente convenção reconhecem que, para os efeitos 
desta, fazem parte do patrimônio cultural de cada Estado os bens perten-
centes a cada uma das seguintes categorias:

a)	 os bens culturais criados pelo gênio individual ou coletivo de na-
cionais do Estado em questão, e bens culturais de importância 
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para o referido Estado criados, em seu território, por nacionais de 
outros Estados ou por apátridas residentes em seu território;

b)	 bens culturais achados no território nacional;
c)	 bens culturais adquiridos por missões arqueológicas, etnológi-

cas ou de ciências naturais com o consentimento das autoridades 
competentes do país de origem dos referidos bens;

d)	 bens culturais que hajam sido objeto de um intercâmbio livre-
mente acordado;

e)	 bens culturais recebidos a título gratuito ou comprados legalmen-
te com o consentimento das autoridades competentes do país de 
origem dos referidos bens.

Artigo 5º

A fim de assegurar a proteção de seus bens culturais contra a importação, 
a exportação e a transferência de propriedade ilícitas, os Estados-Partes 
na presente convenção se comprometem, nas condições adequadas a cada 
país, a estabelecer em seu território, se ainda não existirem, um ou mais 
serviços de proteção ao patrimônio cultural, dotados de pessoal qualificado 
e em número suficiente para desempenhar as seguintes funções:

a)	 contribuir para a preparação de projetos de leis e regulamentos 
destinados a assegurar a proteção ao patrimônio cultural, e parti-
cularmente a prevenção da importação, exportação e transferên-
cia de propriedade ilícitas de bens culturais importantes;

b)	 estabelecer e manter em dia, com base em um inventário nacional 
de bens sob proteção, uma lista de bens culturais públicos e pri-
vados importantes, cuja exportação constituiria um considerável 
empobrecimento do patrimônio cultural nacional;

c)	 promover o desenvolvimento ou a criação das instituições cientí-
ficas e técnicas (museus, bibliotecas, arquivos, laboratórios, ofici-
nas, etc.) necessárias para assegurar a preservação e a boa apre-
sentação dos bens culturais;

d)	 organizar a supervisão das escavações arqueológicas, assegurar 
a preservação in situ de certos bens culturais, e proteger certas 
áreas reservadas para futuras pesquisas arqueológicas;

e)	 estabelecer, com destino aos interessados (administradores 
de museus, colecionadores, antiquários, etc.), normas em 
conformidade com os princípios éticos enunciados na presente 
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convenção, e tomar medidas para assegurar o respeito a essas 
normas;

f)	 tomar medidas de caráter educacional para estimular e desen-
volver o respeito ao patrimônio cultural de todos os Estados e 
difundir amplamente o conhecimento das disposições da pre-
sente convenção;

g)	 cuidar para que seja dada a publicidade apropriada aos casos de 
desaparecimento de um bem cultural.

Artigo 6º

Os Estados-Partes na presente convenção se comprometem a:
a)	 estabelecer um certificado apropriado, no qual o Estado expor-

tador especifique que a exportação do bem ou bens culturais em 
questão foi autorizada. Tal certificado deverá acompanhar todos os 
bens culturais exportados em conformidade com o Regulamento;

b)	 proibir a exportação de bens culturais de seu território, salvo se 
acompanhados do certificado de exportação acima mencionado;

c)	 dar publicidade a essa proibição pelos meios apropriados, espe-
cialmente entre as pessoas que possam exportar e importar bens 
culturais.

Artigo 7º

Os Estados-Partes na presente convenção se comprometem a:
a)	 tomar as medidas necessárias, em conformidade com a legislação 

nacional, para impedir que museus e outras instituições similares 
situadas em seu território adquiram bens culturais, procedentes 
de outro Estado-Parte, que tenham sido ilegalmente exportados 
após a entrada em vigor da presente convenção para os Estados 
em questão; informar, sempre que possível, um Estado-Parte na 
presente convenção sobre alguma oferta de bens culturais ilegal-
mente removidos daquele Estado após a entrada em vigor da pre-
sente convenção para ambos os Estados;

b)	
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i.	 proibir a importação de bens culturais roubados de um mu-
seu, de um monumento público civil ou religioso, ou de uma 
instituição similar situados no território de outro Estado-
-Parte na presente convenção, após a entrada em vigor desta 
para os Estados em questão, desde que fique provado que tais 
bens fazem parte do inventário daquela instituição;

ii.	 tomar as medidas apropriadas, mediante solicitação do Esta-
do-Parte de origem, para recuperar e restituir quaisquer bens 
culturais roubados e importados após a entrada em vigor da 
presente convenção para ambos os Estados interessados, des-
de que o Estado solicitante pague justa compensação a qual-
quer comprador de boa fé ou a qualquer pessoa que tenha a 
propriedade legal daqueles bens. As solicitações de recupe-
ração e restituição serão feitas por via diplomática. A Parte 
solicitante deverá fornecer, a suas expensas, a documentação 
e outros meios de prova necessários para fundamentar sua 
solicitação de recuperação e restituição. As Partes não cobra-
rão direitos aduaneiros ou outros encargos sobre os bens cul-
turais restituídos em conformidade com este artigo. Todas as 
despesas relativas à restituição e à entrega dos bens culturais 
serão pagas pela Parte solicitante.

Artigo 8º

Os Estados-Partes na presente convenção se comprometem a impor san-
ções penais ou administrativas a qualquer pessoa responsável pela infração 
das proibições contidas nos artigos 6º, b, e 7º, b, acima.

Artigo 9º

Qualquer Estado-Parte na presente convenção, cujo patrimônio cultural 
esteja já ameaçado ou em consequência da pilhagem de materiais arque-
ológicos ou etnológicos, poderá apelar para os outros Estados-Partes que 
estejam envolvidos. Os Estados-Partes na presente convenção se compro-
metem, em tais circunstâncias, a participar de uma ação internacional con-
certada para determinar e aplicar as medidas concretas necessárias, inclu-
sive o controle das exportações e importações do comércio internacional 
dos bens culturais em questão. Enquanto aguarda a celebração de um acor-
do, cada Estado interessado deverá tomar medidas provisórias, dentro do 
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possível, para evitar danos irremediáveis ao patrimônio cultural do Estado 
solicitante.

Artigo 10

Os Estados-Partes na presente convenção se comprometem a:
a)	 restringir, através da educação, informação e vigilância, a circula-

ção de qualquer bem cultural removido ilegalmente de qualquer 
Estado-Parte na presente convenção, e, na forma apropriada para 
cada país, obrigar os antiquários, sob pena de sofrerem sanções 
penais ou administrativas, a manter um registro que mencione 
a procedência de cada bem cultural, o nome e o endereço do for-
necedor, a descrição e o preço de cada bem vendido, assim como 
a informarem ao comprador de um bem cultural da proibição de 
exportação à qual possa estar sujeito tal bem;

b)	 esforçar-se, por meios educacionais, para incutir e desenvolver na 
mentalidade pública a consciência do valor dos bens culturais e da 
ameaça que representam para o patrimônio cultural o roubo, as 
escavações clandestinas e a exportação ilícita.

Artigo 11

A exportação e a transferência de propriedade compulsórias de bens cul-
turais, que resultem direta ou indiretamente da ocupação de um país por 
uma potência estrangeira, serão consideradas ilícitas.

Artigo 12

Os Estados-Partes na presente convenção respeitarão o patrimônio cultu-
ral dos territórios por cujas relações internacionais sejam responsáveis, e 
deverão tomar todas as medidas apropriadas para proibir e impedir a im-
portação, exportação e transferência de propriedade ilícitas de bens cultu-
rais naqueles territórios.

Artigo 13

Os Estados-Partes na presente convenção comprometem-se-se, também, 
obedecida a legislação interna de cada Estado, a:

a)	 impedir, por todos os meios apropriados, as transferências de pro-
priedade de bens culturais que tendam a favorecer a importação 
ou exportação ilícitas de tais bens;



Legislação sobre Patrimônio Cultural
2ª edição 57

b)	 assegurar que seus serviços competentes cooperem para facilitar 
a restituição, o mais breve possível, a seu proprietário de direito, 
de bens culturais ilicitamente exportados;

c)	 admitir ações reivindicatórias de bens culturais roubados ou per-
didos movidas por seus proprietários de direito ou em seu nome;

d)	 reconhecer o direito imprescritível de cada Estado-Parte na pre-
sente convenção de classificar e declarar inalienáveis certos bens 
culturais, os quais, ipso facto, não poderão ser exportados, e faci-
litar a recuperação de tais bens pelo Estado interessado, no caso 
de haverem sido exportados.

Artigo 14

A fim de impedir as exportações ilícitas, e cumprir as obrigações decorren-
tes da implementação da presente convenção, cada Estado-Parte na mesma 
deverá, na medida de suas possibilidades, dotar os serviços nacionais res-
ponsáveis pela proteção a seu patrimônio cultural de uma verba adequada, 
e, se necessário, criar um fundo para tal fim.

Artigo 15

Nada na presente convenção impedirá os Estados-Partes na mesma de con-
cluir acordos especiais entre si, ou de continuarem a implementação de 
acordos já concluídos, sobre a restituição de bens culturais removidos, por 
qualquer razão, de seu território de origem, antes da entrada em vigor da 
presente convenção para os Estados em questão.

Artigo 16

Os Estados-Partes na presente convenção deverão, em seus relatórios pe-
riódicos à Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura, nas datas e na forma por ela determinadas, prestar informações 
sobre as disposições legislativas e administrativas e outras medidas que 
hajam adotado para a aplicação da presente convenção, juntamente com 
pormenores da experiência adquirida no setor em questão.

Artigo 17

1)	 Os Estados-Partes na presente convenção poderão solicitar a assistência 
técnica da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura, especialmente com relação a:
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a)	 informação e educação;
b)	 consultas e pareceres de peritos;
c)	 coordenação e bons ofícios.

2)	 A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cul-
tura poderá, por sua própria iniciativa, realizar pesquisas e publicar es-
tudos sobre assuntos pertinentes à circulação ilícita de bens culturais.

3)	 Para tal fim, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ci-
ência e a Cultura poderá também solicitar a cooperação de qualquer 
organização não governamental competente.

4)	 A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cul-
tura poderá, por sua própria iniciativa, fazer propostas aos Estados-
Partes com vistas à implementação da presente convenção.

5)	 Mediante solicitação de, pelo menos, dois Estados-Partes na presente 
convenção que se achem envolvidos em uma controvérsia a respeito de 
sua implementação, a Unesco poderá oferecer seus bons ofícios a fim 
de que seja alcançada uma composição entre eles.

Artigo 18

A presente convenção é redigida em espanhol, francês, inglês e russo, os 
quatro textos fazendo igualmente fé.

Artigo 19

1)	 A presente convenção é sujeita à ratificação ou aceitação dos Estados-
Membros da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ci-
ência e a Cultura, em conformidade com seus respectivos processos 
constitucionais.

2)	 Os instrumentos de ratificação ou de aceitação serão depositados junto 
ao diretor-geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura.

Artigo 20

1)	 A presente convenção ficará aberta à adesão de qualquer Estado não 
membro da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciên-
cia e a Cultura que sejam convidados a ela aderir pelo Conselho Execu-
tivo da Organização.
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2)	 A adesão será efetuada pelo depósito de um instrumento de adesão 
junto ao diretor-geral da Organização das Nações Unidas para a Edu-
cação, a Ciência e a Cultura.

Artigo 21

A presente convenção entrará em vigor três meses após a data do depósito 
do terceiro instrumento de ratificação, de aceitação ou de adesão, mas ape-
nas em relação aos Estados que tenham depositado seus respectivos instru-
mentos nessa data ou anteriormente. Ela entrará em vigor para qualquer 
outro Estado três meses após a data do depósito de seu instrumento de 
ratificação, aceitação ou adesão.

Artigo 22

Os Estados-Partes na presente convenção reconhecem que a mesma é apli-
cável não apenas a seus territórios metropolitanos, mas também, a todos 
os territórios por cujas relações internacionais sejam responsáveis; eles se 
comprometem a consultar, se necessário, os governos ou outras autorida-
des competentes desses territórios no momento da ratificação, aceitação ou 
adesão, ou, anteriormente, com vistas a assegurar a aplicação da convenção 
àqueles territórios, e a notificar o diretor-geral da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura sobre os territórios aos quais 
ela se aplica, devendo a referida notificação produzir efeitos três meses após 
a data do seu recebimento.

Artigo 23

1)	 Cada um dos Estados-Partes na presente convenção poderá denunciá-
la em seu próprio nome ou em nome de qualquer território por cujas 
relações internacionais seja responsável.

2)	 A denúncia será notificada por meio de um instrumento escrito, que 
será depositado junto ao diretor-geral da Organização das Nações Uni-
das para a Educação, a Ciência e a Cultura.

3)	 A denúncia produzirá efeitos doze meses após o recebimento do ins-
trumento de denúncia.
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Artigo 24

O diretor-geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura informará os Estados-Membros da organização, os 
Estados não membros da organização mencionados no artigo 20, bem como 
as Nações Unidas, do depósito de todos os instrumentos de ratificação, 
aceitação e adesão previstos nos artigos 19 e 20, e das notificações e 
denúncias previstas nos artigos 22 e 23, respectivamente.

Artigo 25

1)	 A presente convenção poderá ser revista pela Conferência Geral da Or-
ganização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura. A 
revisão, entretanto, só vinculará os Estados que se tornarem partes na 
convenção revisora.

2)	 Se a Conferência Geral adotar uma nova convenção que constitua uma 
revisão da presente no todo ou em parte, e a menos que a nova conven-
ção disponha de outra forma, a presente convenção deixará de estar 
aberta à ratificação, aceitação ou adesão a partir da data da entrada em 
vigor da nova convenção revisora.

Artigo 26

Em conformidade com o artigo 102 da Carta das Nações Unidas, a presente 
convenção será registrada no Secretariado das Nações Unidas a pedido do 
diretor-geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura.

Feito em Paris, aos dezessete dias do mês de novembro de 1970, em dois 
exemplares autênticos, que trazem as assinaturas do presidente da décima 
sexta sessão, da Conferência Geral e do diretor-geral da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, que serão deposi-
tados nos arquivos da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura, e dos quais serão enviadas cópias autênticas a todos 
os Estados mencionados nos artigos 19 e 20, bem como às Nações Unidas.

O texto que precede é o texto autêntico da convenção aprovada em boa e 
devida forma pela Conferência Geral da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura em sua décima sexta sessão, reali-
zada em Paris e encerrada aos quatorze dias do mês de novembro de 1970.
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Em fé do que, apõem suas assinaturas, neste décimo sétimo dia do mês de 
novembro de 1970.

Atilio Dell’oro Maini, presidente da Conferência Geral
Rene Maheu, diretor-geral
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LEI Nº 6.292, DE 15 DE DEZEMBRO DE 197515

Dispõe sobre o tombamento de bens no 
Instituto do Patrimônio Histórico e Ar-
tístico Nacional (Iphan). 

O presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º O tombamento de bens no Instituto do Patrimônio Histórico e Ar-
tístico Nacional (Iphan), previsto no Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro 
de 1937, dependerá de homologação do ministro de Estado da Educação de 
Cultura, após parecer do respectivo Conselho Consultivo. 
Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo ao caso de cancelamen-
to a que se refere o § 2º do artigo 19 do Decreto-Lei nº 25, de 30 de novem-
bro de 1937. 

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Brasília, 15 de dezembro de 1975; 154º da Independência e 87º da República. 

ERNESTO GEISEL 
Ney Braga

15	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 16 de dezembro de 1975, p. 16677.
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 74, DE 30 de junho de 197716

Aprova o texto da Convenção Relativa à 
Proteção do Patrimônio Mundial, Cul-
tural e Natural.

Art. 1º É aprovado o texto da Convenção Relativa à Proteção do Patrimônio 
Mundial, Cultural e Natural, aprovado pela Conferência Geral da Unesco, 
em sua XVII sessão, realizada em Paris, de 17 de outubro a 21 de novembro 
de 1972, com ressalva ao parágrafo 1 do art. 16.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 30 de junho de 1977.

PETRÔNIO PORTELLA, presidente

16	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 4 de julho de 1977, p. 8329.
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Convenção Relativa à Proteção do Patrimônio 
Mundial, Cultural e Natural

A Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura, reunida em Paris de 17 de outubro a 21 de novembro 
de 1972, em sua décima sétima sessão,

Verificando que o patrimônio cultural e o patrimônio natural são cada vez 
mais ameaçados de destruição, não somente pelas causas tradicionais de 
degradação, mas também pela evolução da vida social e econômica, que se 
agrava com fenômenos de alteração ou de destruição ainda mais temíveis;

Considerando que a degradação ou o desaparecimento de um bem do pa-
trimônio cultural e natural constitui um empobrecimento nefasto do patri-
mônio de todos os povos do mundo;

Considerando que a proteção desse patrimônio em escala nacional é fre-
quentemente incompleta, devido à magnitude dos meios de que necessita e 
à insuficiência dos recursos econômicos, científicos e técnicos do país em 
cujo território se acha o bem a ser protegido;

Tendo em mente que a constituição da organização dispõe que esta última 
ajudará a conservação, o progresso e a difusão do saber, velando pela pre-
servação e proteção do patrimônio universal e recomendando aos povos 
interessados convenções internacionais para esse fim;

Considerando que as convenções, recomendações e resoluções interna-
cionais existentes relativas aos bens culturais e naturais demonstram a 
importância que representa, para todos os povos do mundo, a salvaguarda 
desses bens incomparáveis e insubstituíveis, qualquer que seja o povo a 
que pertençam;

Considerando que bens do patrimônio cultural e natural apresentam um 
interesse excepcional e, portanto, devem ser preservados como elementos 
do patrimônio mundial da humanidade inteira;

Considerando que, ante a amplitude e a gravidade dos perigos novos que os 
ameaçam, cabe a toda a coletividade internacional tomar parte na proteção 
do patrimônio cultural e natural de valor universal excepcional, mediante 
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a prestação de uma assistência coletiva que, sem substituir a ação do Estado 
interessado, a complete eficazmente;

Considerando que é indispensável, para esse fim, adotar novas disposições 
convencionais que estabeleçam um sistema eficaz de proteção coletiva do 
patrimônio cultural e natural de valor universal excepcional, organizado de 
modo permanente e segundo métodos científicos e modernos, e

Após haver decidido, quando de sua décima sexta sessão, que esta questão 
seria objeto de uma convenção internacional,

Adota neste dia dezesseis de novembro de mil novecentos e setenta e dois 
a presente convenção.

I – Definições do Patrimônio Cultural e Natural

Artigo 1

Para fins da presente convenção serão considerados como “patrimônio 
cultural”:

•• os monumentos: obras arquitetônicas, de escultura ou de pintura mo-
numentais, elementos ou estruturas de natureza arqueológica, inscri-
ções, cavernas e grupos de elementos, que tenham um valor universal 
excepcional do ponto de vista da história, da arte ou da ciência;

•• os conjuntos: grupos de construções isoladas ou reunidas que, em 
virtude de sua arquitetura, unidade ou integração na paisagem, te-
nham um valor universal excepcional do ponto de vista da história, 
da arte ou da ciência;

•• os lugares notáveis: obras do homem ou obras conjugadas do homem 
e da natureza, bem como as zonas, inclusive lugares arqueológicos, 
que tenham valor universal excepcional do ponto de vista histórico, 
estético, etnológico ou antropológico.

Artigo 2

Para os fins da presente convenção serão considerados como “patrimô-
nio cultural”:

•• os monumentos naturais constituídos por formações físicas e bioló-
gicas ou por grupos de tais formações, que tenham valor universal 
excepcional do ponto de vista estético ou científico;



Série
Legislação66

•• as formações geológicas e fisiográficas e as áreas nitidamente de-
limitadas que constituam o habitat de espécies animais e vegetais 
ameaçadas e que tenham valor universal excepcional do ponto de 
vista da ciência ou da conservação;

•• os lugares notáveis naturais ou as zonas naturais nitidamente deli-
mitadas, que tenham valor universal excepcional do ponto de vista 
da ciência, da conservação ou da beleza natural.

Artigo 3

Caberá a cada Estado-Parte na presente convenção identificar e delimitar 
os diferentes bens mencionados nos artigos 1 e 2 situados em seu território.

II – Proteção Nacional e Proteção Internacional 
do Patrimônio Cultural e Natural

Artigo 4

Cada um dos Estados-Partes na presente convenção reconhece que a obri-
gação de identificar, proteger, conservar, valorizar e transmitir às futuras 
gerações o patrimônio cultural e natural mencionado nos artigos 1 e 2, si-
tuado em seu território, lhe incumbe primordialmente.

Procurará tudo fazer para esse fim, utilizando ao máximo seus recursos 
disponíveis, e, quando for o caso, mediante a assistência e cooperação in-
ternacional de que possa beneficiar-se, notadamente nos planos financei-
ros, artísticos, científico e técnico.

Artigo 5

A fim de garantir a adoção de medidas eficazes para a proteção, conser-
vação e valorização do patrimônio cultural e natural situado em seu terri-
tório, os Estados-Partes na presente convenção procurarão na medida do 
possível, e nas condições apropriadas a cada país:

a)	 adotar uma política geral que vise a dar ao patrimônio cultural e 
natural uma função na vida da coletividade e a integrar a proteção 
desse patrimônio nos programas de planificação geral;

b)	 instituir em seu território, na medida em que não existam, um ou 
mais serviços de proteção, conservação e valorização do patrimô-
nio cultural e natural, dotados de pessoal e meios apropriados que 
lhes permitam realizar as tarefas a eles confiadas;
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c)	 desenvolver os estudos e as pesquisas científicas e técnicas e aper-
feiçoar os métodos de intervenção que permitam a um Estado fazer 
face aos perigos que ameacem seu patrimônio cultural ou natural;

d)	 tomar as medidas jurídicas, científicas, técnicas, administrativas 
e financeiras adequadas para a identificação, proteção, conserva-
ção, revalorização e reabilitação desse patrimônio; e

e)	 facilitar a criação ou o desenvolvimento de centros nacionais ou 
regionais de formação no campo da proteção, conservação e reva-
lorização do patrimônio cultural e natural e estimular a pesquisa 
científica nesse campo.

Artigo 6

1)	 Respeitando plenamente a soberania dos Estados em cujo território es-
teja situado o patrimônio cultural e natural mencionado nos artigos 1 
e 2, e sem prejuízo dos direitos reais previstos pela legislação nacional 
sobre tal patrimônio, os Estados-Partes na presente convenção reco-
nhecem que esse constitui um patrimônio universal em cuja proteção 
a comunidade internacional inteira tem o dever de cooperar.

2)	 Os Estados-Partes comprometem-se, consequentemente, e de confor-
midade com as disposições da presente convenção, a prestar seu con-
curso para a identificação, proteção, conservação e revalorização do 
patrimônio cultural e natural mencionado nos parágrafos 2 e 4 do arti-
go 11, caso solicite o Estado em cujo território o mesmo esteja situado.

3)	 Cada um dos Estados-Partes na presente convenção obriga-se a não 
tomar deliberadamente qualquer medida suscetível de pôr em perigo, 
direta ou indiretamente, o patrimônio cultural e natural mencionado 
nos artigos 1 e 2 que esteja situado no território de outros Estados-
Partes nesta convenção.

Artigo 7

Para os fins da presente convenção, entender-se-á por proteção interna-
cional do patrimônio mundial cultural e natural o estabelecimento de um 
sistema de cooperação e assistência internacionais destinado a secundar os 
Estados-Partes na convenção nos esforços que desenvolvam no sentido de 
preservar e identificar esse patrimônio.
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III – Comitê Intergovernamental da Proteção do 
Patrimônio Mundial, Cultural e Natural

Artigo 8

1)	 Fica criado junto à Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura um Comitê Intergovernamental da Proteção do 
Patrimônio Cultural e Natural de Valor Universal Excepcional, deno-
minado “O Comitê do Patrimônio Mundial”. Compor-se-á de quinze 
Estados-Partes nesta convenção, eleitos pelos Estados-Partes na con-
venção reunidos em Assembleia Geral durante as sessões ordinárias da 
Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educa-
ção, a Ciência e a Cultura. O número dos Estados-Membros do comitê 
será aumentado para vinte e um a partir da sessão ordinária da Con-
ferência Geral que se seguir à entrada em vigor, para quarenta ou mais 
Estados, da presente convenção.

2)	 A eleição dos membros do comitê deverá garantir uma representação 
equitativa das diferentes regiões e culturas do mundo.

3)	 Assistirão às reuniões do comitê, com voto consultivo, um represen-
tante do Centro Internacional de Estudos para a Conservação e Res-
tauração dos Bens Culturais (Centro de Roma), um representante do 
Conselho Internacional de Monumentos e Lugares de Interesse Artís-
tico e Histórico (Icomos) e um representante da União Internacional 
para a Conservação da Natureza e de seus Recursos (UICN), aos quais 
poderão juntar-se, a pedido dos Estados-Partes reunidos em Assem-
bleia Geral durante as sessões ordinárias da Conferência Geral da Or-
ganização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, 
representantes de outras organizações intergovernamentais ou não go-
vernamentais que tenham objetivos semelhantes.

Artigo 9

1)	 Os Estados-Membros do Comitê do Patrimônio Mundial exercerão 
seu mandato a partir do término da sessão ordinária da Conferência 
Geral em que hajam sido eleitos até o término da terceira sessão ordi-
nária seguinte.

2)	 No entanto, o mandato de um terço dos membros designados por 
ocasião da primeira eleição expirará ao término da primeira sessão 
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ordinária da Conferência Geral que se seguir àquela em que tenham 
sido eleitos, e o mandato de outro terço dos membros designados ao 
mesmo tempo expirará ao término da segunda sessão ordinária da 
Conferência Geral que se seguir àquela em que hajam sido eleitos. Os 
nomes desses membros serão sorteados pelo presidente da Conferência 
Geral após a primeira eleição.

3)	 Os Estados-Membros do comitê escolherão para representá-los pes-
soas qualificadas no campo do patrimônio cultural ou do patrimônio 
natural.

Artigo 10

1)	 O Comitê do Patrimônio Mundial aprovará seu regimento interno.

2)	 O comitê poderá a qualquer tempo convidar para suas reuniões orga-
nizações públicas ou privadas, bem como pessoas físicas, para consul-
tá-las sobre determinadas questões.

3)	 O comitê poderá criar os órgãos consultivos que julgar necessários 
para a realização de suas tarefas.

Artigo 11

1)	 Cada um dos Estados-Partes na presente convenção apresentará, na 
medida do possível, ao Comitê do Patrimônio Mundial um inventário 
dos bens do patrimônio cultural e natural situados em seu território 
que possam ser incluídos na lista mencionada no parágrafo 2 do pre-
sente artigo. Esse inventário, que não será considerado como exaustivo, 
deverá conter documentação sobre o local onde estão situados esses 
bens e sobre o interesse que apresentem.

2)	 Com base no inventário apresentado pelos Estados, em conformidade 
com o parágrafo 1, o Comitê organizará, manterá em dia e publicará, 
sob o título de “Lista do Patrimônio Mundial”, uma lista dos bens do 
patrimônio cultural e natural, tais como definidos nos artigos 1 e 2 
da presente convenção, que considere como tendo valor universal 
excepcional segundo os critérios que haja estabelecido. Uma lista 
atualizada será distribuída pelo menos uma vez a cada dois anos.

3)	 A inclusão de um bem na Lista do Patrimônio Mundial não poderá 
ser feita sem o consentimento do Estado interessado. A inclusão de 



Série
Legislação70

um bem situado num território que seja objeto de reivindicação de so-
berania ou jurisdição por parte de vários Estados não prejudicará em 
absoluto os direitos das partes em litígio.

4)	 O comitê organizará, manterá em dia e publicará, quando o exigirem 
as circunstâncias, sob o título de “Lista do Patrimônio Mundial em 
Perigo”, uma lista dos bens constantes da Lista do Patrimônio Mundial 
para cuja salvaguarda sejam necessários grandes trabalhos e para os 
quais haja sido pedida assistência, nos termos da presente convenção. 
Nessa lista será indicado o custo aproximado das operações. Em tal lis-
ta somente poderão ser incluídos os bens do patrimônio cultural e na-
tural que estejam ameaçados de perigos sérios e concretos, tais como 
ameaça de desaparecimento devido a degradação acelerada, projetos de 
grandes obras públicas ou privadas, rápido desenvolvimento urbano e 
turístico, destruição devida a mudança de utilização ou de proprieda-
de da terra, alterações profundas devidas a uma causa desconhecida, 
abandono por quaisquer razões, conflito armado que haja irrompido 
ou ameace irromper, catástrofes e cataclismas, grandes incêndios, ter-
remotos, deslizamentos de terreno, erupções vulcânicas, alteração do 
nível das águas, inundações e maremotos. Em caso de urgência, poderá 
o comitê, a qualquer tempo, incluir novos bens na Lista do Patrimônio 
Mundial e dar a tal inclusão uma difusão imediata.

5)	 O comitê definirá os critérios com base nos quais um bem do patrimô-
nio cultural ou natural poderá ser incluído em uma ou outra das listas 
mencionadas nos parágrafos 2 e 4 do presente artigo.

6)	 Antes de recusar um pedido de inclusão de um bem numa das duas 
listas mencionadas nos parágrafos 2 e 4 do presente artigo, o comitê 
consultará o Estado-Parte em cujo território se encontrar o bem do 
patrimônio cultural ou natural em causa.

7)	 O comitê, com a concordância dos Estados interessados, coordenará e 
estimulará os estudos e pesquisas necessários para a composição das 
listas mencionadas nos parágrafos 2 e 4 do presente artigo.

Artigo 12

O fato de que um bem do patrimônio cultural ou natural não haja sido 
incluído numa ou outra das duas listas mencionadas nos parágrafos 2 e 4 



Legislação sobre Patrimônio Cultural
2ª edição 71

do artigo 11 não significará, em absoluto, que ele não tenha valor universal 
excepcional para fins distintos dos que resultam da inclusão nessas listas.

Artigo 13

1)	 O Comitê do Patrimônio Mundial receberá e estudará os pedidos de 
assistência internacional formulados pelos Estados-Partes na presente 
convenção no que diz respeito aos bens do patrimônio cultural e na-
tural situados em seus territórios, que figurem ou sejam suscetíveis de 
figurar nas listas mencionadas nos parágrafos 2 e 4 do artigo 11. Esses 
pedidos poderão ter por objeto a proteção, a conservação, a revaloriza-
ção ou a reabilitação desses bens.

2)	 Os pedidos de assistência internacional em conformidade com o pa-
rágrafo 1 do presente artigo poderão também ter por objeto a identifi-
cação dos bens do patrimônio cultural e natural definidos nos artigos 
1 e 2 quando as pesquisas preliminares demonstrarem que merecem 
ser prosseguidas.

3)	 O comitê decidirá sobre tais pedidos, determinará, quando for o caso, 
a natureza e a amplitude de sua assistência e autorizará a conclusão, em 
seu nome, dos acordos necessários com o governo interessado.

4)	 O comitê estabelecerá uma ordem de prioridade para suas interven-
ções. Fá-lo-á tomando em consideração a importância respectiva dos 
bens a serem salvaguardados para o patrimônio cultural e natural, a 
necessidade de assegurar a assistência internacional aos bens mais re-
presentativos da natureza ou do gênio e a história dos povos do mundo, 
a urgência dos trabalhos que devam ser empreendidos, a importância 
dos recursos dos Estados em cujo território se achem os bens amea-
çados e, em particular, a medida em que esses poderiam assegurar a 
salvaguarda desses bens por seus próprios meios.

5)	 O comitê organizará, manterá em dia e difundirá uma lista dos bens 
para os quais uma assistência internacional houver sido fornecida.

6)	 O comitê decidirá sobre a utilização dos recursos do fundo criado em 
virtude do disposto no artigo 15 da presente convenção. Procurará os 
meios de aumentar-lhe os recursos e tomará todas as medidas que para 
tanto se fizerem necessárias.
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7)	 O comitê cooperará com as organizações internacionais e nacionais, 
governamentais e não governamentais, que tenham objetivos seme-
lhantes aos da presente convenção. Para elaborar seus programas e 
executar seus projetos, o comitê poderá recorrer a essas organizações 
e, em particular, ao Centro Internacional de Estudos para a Conser-
vação e Restauração dos Bens Culturais (Centro de Roma), ao Conse-
lho Internacional dos Monumentos e Lugares Históricos (Icomos) e à 
União Internacional para a Conservação da Natureza e de seus Recur-
sos (UICN), bem como a outras organizações públicas ou privadas e a 
pessoas físicas.

8)	 As decisões do comitê serão tomadas por maioria de dois terços dos 
membros presentes e votantes. Constituirá quórum a maioria dos 
membros do comitê.

Artigo 14

1)	 O Comitê do Patrimônio Mundial será assistido por um secretariado 
nomeado pelo diretor-geral da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura.

2)	 O diretor-geral da Organização das Nações Unidas para a Educa-
ção, a Ciência e a Cultura, utilizando, o mais possível, os serviços do 
Centro Internacional de Estudos para a Conservação e a Restauração 
dos Bens Culturais (Centro de Roma), do Conselho Internacional dos 
Monumentos e Lugares Históricos (Icomos) e da União Internacional 
para a Conservação da Natureza e seus Recursos (UICN), dentro de 
suas competências e possibilidades respectivas, preparará a documen-
tação do comitê, a agenda de suas reuniões e assegurará a execução de 
suas decisões.

IV – Fundo para a Proteção do Patrimônio 
Mundial Cultural e Natural

Artigo 15

1)	 Fica criado um Fundo para a Proteção do Patrimônio Mundial Cultu-
ral e Natural de Valor Universal Excepcional, denominado “O Fundo 
do Patrimônio Mundial”.
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2)	 O fundo será constituído como fundo fiduciário, em conformidade 
com o Regulamento Financeiro da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura.

3)	 Os recursos do fundo serão constituídos:
a)	 pelas contribuições obrigatórias e pelas contribuições voluntárias 

dos Estados-Partes na presente convenção;
b)	 pelas contribuições, doações ou legados que possam fazer:

i.	 outros Estados;
ii.	 a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 

e a Cultura, as outras organizações do sistema das Nações 
Unidas, notadamente o Programa de Desenvolvimento das 
Nações Unidas e outras organizações intergovernamentais, e

iii.	 órgãos públicos ou privados ou pessoas físicas;
c)	 por quaisquer juros produzidos pelos recursos do fundo;
d)	 pelo produto das coletas e pelas receitas oriundas de manifesta-

ções realizadas em proveito do fundo, e
e)	 por quaisquer outros recursos autorizados pelo regulamento do 

fundo, a ser elaborado pelo Comitê do Patrimônio Mundial.

4)	 As contribuições ao fundo e as demais formas de assistência fornecidas 
ao comitê somente poderão ser destinadas aos fins por ele definidos. 
O comitê poderá aceitar contribuições destinadas a um determina-
do programa ou a um projeto concreto, contanto que o comitê haja 
decidido pôr em prática esse programa ou executar esse projeto. As 
contribuições ao fundo não poderão ser acompanhadas de quaisquer 
condições políticas.

Artigo 16

1)	 Sem prejuízo de qualquer contribuição voluntária complementar, os 
Estados-Partes na presente convenção comprometem-se a pagar re-
gularmente, de dois em dois anos, ao Fundo do Patrimônio Mundial, 
contribuições cujo montante, calculado segundo uma percentagem 
uniforme aplicável a todos os Estados, será decidido pela Assembleia 
Geral dos Estados-Partes na convenção, reunidos durante as sessões 
da Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Edu-
cação, a Ciência e a Cultura. Essa decisão da Assembleia Geral exigi-
rá a maioria dos Estados-Partes presentes votantes que não houverem 
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feito a declaração mencionada no parágrafo 2 do presente artigo. Em 
nenhum caso poderá a contribuição obrigatória dos Estados-Partes na 
convenção ultrapassar 1% (um por cento) de sua contribuição ao Orça-
mento Ordinário da Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura.

2)	 Todavia, qualquer dos Estados a que se refere o artigo 31 ou o artigo 32 
da presente convenção poderá, no momento do depósito de seu instru-
mento de ratificação, aceitação ou adesão, declarar que não se obriga 
pelas disposições do parágrafo 1 do presente artigo.

3)	 Um Estado-Parte na convenção que houver feito a declaração a que 
se refere o parágrafo 2 do presente artigo poderá, a qualquer tempo, 
retirar dita declaração mediante notificação ao diretor-geral da Orga-
nização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura. No 
entanto, a retirada da declaração somente terá efeito sobre a contribui-
ção obrigatória devida por esse Estado a partir da data da Assembleia 
Geral dos Estados-Partes que se seguir a tal retirada.

4)	 Para que o comitê esteja em condições de prever suas operações de ma-
neira eficaz, as contribuições dos Estados-Partes na presente convenção 
que houverem feito a declaração mencionada no parágrafo 2 do presente 
artigo terão de ser entregues de modo regular, pelo menos de dois em 
dois anos, e não deverão ser inferiores às contribuições que teriam de 
pagar se tivessem se obrigado pelas disposições do parágrafo 1 do pre-
sente artigo.

5)	 Um Estado-Parte na convenção que estiver em atraso no pagamento de 
sua contribuição obrigatória ou voluntária, no que diz respeito ao ano 
em curso e ao ano civil imediatamente anterior, não é elegível para o 
Comitê do Patrimônio Mundial, não se aplicando esta disposição por 
ocasião da primeira eleição. Se tal Estado já for membro do comitê, 
seu mandato se extinguirá no momento em que se realizem as eleições 
previstas no artigo 8, parágrafo 1, da presente convenção.

Artigo 17

Os Estados-Partes na presente convenção considerarão ou favorecerão a 
criação de fundações ou de associações nacionais públicas ou privadas que 
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tenham por fim estimular as liberalidades em favor da proteção do patri-
mônio cultural e natural definido nos artigos 1 e 2 da presente convenção.

Artigo 18

Os Estados-Partes na presente convenção prestarão seu concurso às cam-
panhas internacionais de coleta que forem organizadas em benefício do 
Fundo do Patrimônio Mundial sob os auspícios da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura. Facilitarão as coletas feitas 
para esses fins pelos órgãos mencionados no parágrafo 3, artigo 15.

V – Condições e Modalidades de Assistência Internacional

Artigo 19

Qualquer Estado-Parte na presente convenção poderá pedir uma assis-
tência internacional em favor de bens do patrimônio cultural ou natural 
de valor universal excepcional situados em seu território. Deverá juntar 
a seu pedido os elementos de informação e os documentos previstos no 
artigo 21 de que dispuser e de que o comitê tenha necessidade para tomar 
sua decisão.

Artigo 20

Ressalvadas as disposições do parágrafo 2 do artigo 13, da alínea c do artigo 22, 
e do artigo 23, a assistência internacional prevista pela presente convenção 
somente poderá ser concedida a bens do patrimônio cultural e natural que 
o Comitê do Patrimônio Mundial haja decidido ou decida fazer constar 
numa das listas mencionadas nos parágrafos 2 e 4 do artigo 11.

Artigo 21

1)	 O Comitê do Patrimônio Mundial determinará a forma de exame dos 
pedidos de assistência internacional que é chamado a fornecer e indi-
cará notadamente os elementos que deverão constar ao pedido, o qual 
deverá descrever a operação projetada, os trabalhos necessários, uma 
estimativa de seu custo, sua urgência e as razões pelas quais os recur-
sos do Estado solicitante não lhe permitam fazer face à totalidade da 
despesa. Os pedidos deverão, sempre que possível, apoiar-se em pare-
cer de especialistas.
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2)	 Em razão dos trabalhos que se tenha de empreender sem demora, os 
pedidos com base em calamidades naturais ou em catástrofes naturais 
deverão ser examinados com urgência e prioridade pelo comitê, que 
deverá dispor de um fundo de reserva para tais eventualidades.

3)	 Antes de tomar uma decisão, o comitê procederá aos estudos e consul-
tas que julgar necessários.

Artigo 22

A assistência prestada pelo Comitê do Patrimônio Mundial poderá tomar 
as seguintes formas:

a)	 estudos sobre os problemas artísticos, científicos e técnicos levan-
tados pela proteção, conservação, revalorização e reabilitação do 
patrimônio cultural e natural, tal como definido nos parágrafos 2 
e 4 do artigo 11 da presente convenção;

b)	 serviços de peritos, de técnicos e de mão de obra qualificada para 
velar pela boa execução do projeto aprovado;

c)	 formação de especialistas de todos os níveis em matéria de iden-
tificação, proteção, conservação, revalorização e reabilitação do 
patrimônio cultural e natural;

d)	 fornecimento do equipamento que o Estado interessado não pos-
sua ou não esteja em condições de adquirir;

e)	 empréstimos a juros reduzidos, sem juros, ou reembolsáveis a 
longo prazo;

f)	 concessão, em casos excepcionais e especialmente motivados, de 
subvenções não reembolsáveis.

Artigo 23

O Comitê do Patrimônio Mundial poderá igualmente fornecer uma assis-
tência internacional a centros nacionais ou regionais de formação de espe-
cialistas de todos os níveis em matéria de identificação, proteção, conserva-
ção, revalorização e reabilitação do patrimônio cultural e natural.

Artigo 24

Uma assistência internacional de grande vulto somente poderá ser 
concedida após um estudo científico, econômico e técnico pormenorizado. 
Esse estudo deverá recorrer às mais avançadas técnicas de proteção, 
conservação, revalorização e reabilitação do patrimônio cultural e natural e 
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corresponder aos objetivos da presente convenção. O estudo deverá também 
procurar os meios de utilizar racionalmente os recursos disponíveis no 
Estado interessado.

Artigo 25

O financiamento dos trabalhos necessários não deverá, em princípio, in-
cumbir à comunidade internacional senão parcialmente. A participação do 
Estado que se beneficiar da assistência internacional deverá constituir uma 
parte substancial dos recursos destinados a cada programa ou projeto, sal-
vo se seus recursos não o permitirem.

Artigo 26

O Comitê do Patrimônio Mundial e o Estado beneficiário determinarão no 
acordo que concluírem as condições em que será executado um programa 
ou projeto para o qual for fornecida assistência internacional nos termos da 
presente convenção. Incumbirá ao Estado que receber essa assistência in-
ternacional continuar a proteger, conservar e revalorizar os bens assim sal-
vaguardados, em conformidade com as condições estabelecidas no acordo.

VI – Programas Educativos

Artigo 27

1)	 Os Estados-Partes na presente convenção procurarão por todos os 
meios apropriados, especialmente por programas de educação e de in-
formação, fortalecer a apreciação e o respeito de seus povos pelo patri-
mônio cultural e natural definido nos artigos 1 e 2 da convenção.

2)	 Obrigar-se-ão a informar amplamente o público sobre as ameaças que 
pesem sobre esse patrimônio e sobre as atividades empreendidas em 
aplicação da presente convenção.

Artigo 28

Os Estados-Partes na presente convenção que receberem assistência inter-
nacional em aplicação da convenção tomarão as medidas necessárias para 
tornar conhecidos a importância dos bens que tenham sido objeto dessa 
assistência e o papel que esta houver desempenhado.
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VII – Relatórios

Artigo 29

1)	 Os Estados-Partes na presente convenção indicarão nos relatórios que 
apresentarem à Conferência Geral da Organização das Nações Uni-
das para a Educação, a Ciência e a Cultura, nas datas e na forma que 
esta determinar, as disposições legislativas e regulamentares e as ou-
tras medidas que tiverem adotado para a aplicação da convenção, bem 
como a experiência que tiverem adquirido neste campo.

2)	 Esses relatórios serão levados ao conhecimento do Comitê do Patrimô-
nio Mundial.

3)	 O comitê apresentará um relatório de suas atividades em cada uma das 
sessões ordinárias da Conferência Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.

VIII – Cláusulas Finais

Artigo 30

A presente convenção foi redigida em inglês, árabe, espanhol, francês e rus-
so, sendo os cinco textos igualmente autênticos.

Artigo 31

1)	 A presente convenção será submetida à ratificação ou à aceitação dos 
Estados-Membros da Organização das Nações Unidas para a Educa-
ção, a Ciência e a Cultura, na forma prevista por suas constituições.

2)	 Os instrumentos de ratificação ou aceitação serão depositados junto 
ao diretor-geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura.

Artigo 32

1)	 A presente convenção ficará aberta à assinatura de todos os Estados 
não membros da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura que forem convidados a aderir a ela pela Conferên-
cia Geral da Organização.
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2)	 A adesão será feita pelo depósito de um instrumento de adesão junto 
ao diretor-geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura.

Artigo 33

A presente convenção entrará em vigor três meses após a data do depósito 
do vigésimo instrumento de ratificação, aceitação ou adesão, mas somente 
com relação aos Estados que houverem depositado seus respectivos instru-
mentos de ratificação, aceitação ou adesão nessa data ou anteriormente. 
Para os demais Estados, entrará em vigor três meses após o depósito do 
respectivo instrumento de ratificação, aceitação ou adesão.

Artigo 34

Aos Estados-Partes na presente convenção que tenham um sistema consti-
tucional federativo ou não unitário aplicar-se-ão as seguintes disposições:

a)	 no que diz respeito às disposições da presente convenção cuja exe-
cução seja objeto da ação legislativa do Poder Legislativo federal ou 
central, as obrigações do governo federal ou central serão as mes-
mas que as dos Estados-Partes que não sejam Estados federativos;

b)	 no que diz respeito às disposições desta convenção cuja execução 
seja objeto da ação legislativa de cada um dos Estados, países, pro-
víncias ou cantões constituintes, que não sejam, em virtude do 
sistema constitucional da federação, obrigados a tomar medidas 
legislativas, o governo federal levará, com seu parecer favorável, 
ditas disposições ao conhecimento das autoridades competentes 
dos Estados, países, províncias ou cantões.

Artigo 35

1)	 Cada Estado-Parte na presente convenção terá a faculdade de 
denunciá-la.

2)	 A denúncia será notificada por instrumento escrito depositado junto 
ao diretor-geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura.

3)	 A denúncia terá efeito doze meses após o recebimento do instrumento 
de denúncia. Não modificará em nada as obrigações financeiras a 
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serem assumidas pelo Estado denunciante, até a data em que a retirada 
se tornar efetiva.

Artigo 36

O diretor-geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ci-
ência e a Cultura informará os Estados-Membros da Organização, os Es-
tados não membros mencionados no artigo 32, bem como a Organização 
das Nações Unidas, do depósito de todos os instrumentos de ratificação, 
aceitação ou adesão a que se referem os artigos 31 e 32, e das denúncias 
previstas no artigo 35.

Artigo 37

1)	 A presente convenção poderá ser revista pela Conferência Geral da Or-
ganização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura. 
No entanto, a revisão somente obrigará os Estados que se tornarem 
partes na convenção revista.

2)	 Caso a Conferência Geral venha a adotar uma nova convenção que 
constitua uma revisão total ou parcial da presente convenção, e a me-
nos que a nova convenção disponha de outra forma, a presente con-
venção deixará de estar aberta à ratificação, a aceitação ou a adesão, a 
partir da data de entrada em vigor da nova convenção revista.

Artigo 38

Em conformidade com o artigo 102 da Carta das Nações Unidas, a presente 
convenção será registrada no Secretariado das Nações Unidas a pedido do 
diretor-geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura.

Feito em Paris, neste dia vinte e três de novembro de mil novecentos e se-
tenta e dois, em dois exemplares autênticos assinados pelo presidente da 
Conferência Geral, reunida em sua décima sexta sessão, e pelo diretor-geral 
da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, 
os quais serão depositados nos arquivos da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura e cujas cópias autenticadas serão 
entregues a todos os Estados mencionados nos artigos 31 e 32, bem como à 
Organização das Nações Unidas.
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LEI Nº 7.668, DE 22 DE AGOSTO DE 198817

Autoriza o Poder Executivo a constituir 
a Fundação Cultural Palmares (FCP) e 
dá outras providências.

O presidente da República, 
faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a constituir a Fundação Cultural 
Palmares (FCP), vinculada ao Ministério da Cultura, com sede e foro no 
Distrito Federal, com a finalidade de promover a preservação dos valores 
culturais, sociais e econômicos decorrentes da influência negra na forma-
ção da sociedade brasileira.

Art. 2º A Fundação Cultural Palmares (FCP) poderá atuar, em todo o ter-
ritório nacional, diretamente ou mediante convênios ou contrato com esta-
dos, municípios e entidades públicas ou privadas, cabendo-lhe:
I – promover e apoiar eventos relacionados com os seus objetivos, inclusive 
visando à interação cultural, social, econômica e política do negro no con-
texto social do país;
II – promover e apoiar o intercâmbio com outros países e com entidades 
internacionais, através do Ministério das Relações Exteriores, para a rea-
lização de pesquisas, estudos e eventos relativos à história e à cultura dos 
povos negros;
18III – realizar a identificação dos remanescentes das comunidades dos qui-
lombos, proceder ao reconhecimento, à delimitação e à demarcação das 
terras por eles ocupadas e conferir-lhes a correspondente titulação. 
19Parágrafo único. A Fundação Cultural Palmares (FCP) é também parte le-
gítima para promover o registro dos títulos de propriedade nos respectivos 
cartórios imobiliários. 

Art. 3º A Fundação Cultural Palmares (FCP) terá um conselho curador, que 
valerá pela fundação, seu patrimônio e cumprimento dos seus objetivos, 

17	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 23 de agosto de 1988, p. 16002.
18	 Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 31-8-2001.
19	 Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 31-8-2001.
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compostos de doze membros, sendo seus membros natos o ministro de 
Estado da Cultura, que o presidirá, e o presidente da Fundação.
Parágrafo único. Observando o disposto neste artigo, os membros do con-
selho curador serão nomeados pelo ministro de Estado da Cultura, para 
mandato de três anos, renovável uma vez.

Art. 4º A administração da Fundação Cultural Palmares (FCP) será exer-
cida por uma diretoria, composta de um presidente e mais dois diretores, 
nomeados pelo presidente da República, por proposta do ministro de Esta-
do da Cultura.

Art. 5º Os servidores da Fundação Cultural Palmares (FCP) serão contra-
tados sob o regime da legislação trabalhista, conforme quadros de cargos e 
salários, elaborados com observância das normas da administração pública 
federal e aprovados por decreto do presidente da República.

Art. 6º O patrimônio da Fundação Cultural Palmares (FCP) constituir-
se-á dos bens e direitos que adquirir, com recursos de dotações, subven-
ções ou doações que, para esse fim, lhe fizerem a União, estado, municí-
pios ou outras entidades públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou 
internacionais.

Art. 7º Observado o disposto no artigo anterior, constituirão recursos da 
Fundação Cultural Palmares (FCP), destinados à sua manutenção e custeio, 
os provenientes:
I – de dotações consignadas no orçamento da União;
II – de subvenções e doações dos estados, municípios e entidades públicas 
ou privadas, nacionais, estrangeiras e internacionais;
III – de convênios e contratos de prestação de serviços;
IV – da aplicação de seus bens e direitos.

Art. 8º A Fundação Cultural Palmares (FCP) adquirirá personalidade jurí-
dica com a inscrição, no registro civil das pessoas jurídicas, do seu estatuto, 
que será aprovado por decreto do presidente da República.

Art. 9º No caso de extinção, os bens e direitos da Fundação Cultural Pal-
mares (FCP) serão incorporados ao patrimônio da União.

Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial em fa-
vor da Fundação Cultural Palmares (FCP), à conta de encargos gerais da 
União, no valor de CZ$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzados), para a 
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constituição inicial do patrimônio da fundação e para as despesas iniciais 
de instalação e funcionamento.
Parágrafo único. Do crédito especial aberto na forma deste artigo, a quantia 
de CZ$ 2.000.000,00 (dois milhões de cruzados) destinar-se-á ao patrimô-
nio da Fundação Cultural Palmares (FCP), nos termos do art. 6º desta lei, e 
será aplicada conforme instruções do ministro de Estado da Cultura, ouvi-
da a Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 22 de agosto de 1988; 167º Independência e 100º da República. 

JOSÉ SARNEY 
Roberto Costa de Abreu Sodré 

Hugo Napoleão
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LEI Nº 8.029, DE 12 DE ABRIL DE 199020

Dispõe sobre a extinção e dissolução 
de entidades da administração pública 
federal, e dá outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
[...]

Art. 2º É o Poder Executivo autorizado a constituir:
[...]
II – o Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural (IBPC), ao qual serão 
transferidos as competências, o acervo e as receitas e dotações orçamen-
tárias da Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Sphan), 
bem como o acervo, as receitas e dotação orçamentária da fundação a que 
se refere a alínea d do inciso II do artigo anterior, tem por finalidade a pro-
moção e proteção do patrimônio cultural brasileiro nos termos da Consti-
tuição Federal especialmente em seu art. 216;
[...]
§ 1º O Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural sucede a Secretaria do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Sphan), nas competências pre-
vistas no Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, no Decreto-Lei 
nº 3.866, de 29 de novembro de 1941, na Lei nº 4.845, de 19 de novembro de 
1965 e na Lei nº 3.924, de 26 de julho de 1961.
§ 2º As entidades a que se refere este artigo serão dirigidas por diretorias 
integradas por presidente e até quatro diretores, todos nomeados pelo pre-
sidente da República.
§ 3º Os serviços prestados pelas entidades referidas neste artigo serão re-
munerados conforme tabelas de preços e ingressos aprovadas pelas respec-
tivas diretorias.
§ 4º O Poder Executivo disporá, em decreto, sobre as estruturas, quadros 
de pessoal e atribuições das entidades a que se refere este artigo, respeitado, 
quanto às últimas, as atribuições básicas das entidades absorvidas.

20	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 13 de abril de 1990, p. 7101, e retificada no 
Diário Oficial da União, Seção 1, de 23 de abril de 1990, p. 7537. 
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[...]
21Art. 33. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
22Art. 34. Revogam-se o Decreto-Lei nº 2.421, de 29 de março de 1988, o 
art. 5º da Lei nº 4.513, de 1º de dezembro de 1964, e as demais disposições 
em contrário.

Brasília, 12 de abril de 1960; 169º da Independência e 102º da República. 

FERNANDO COLLOR
Bernardo Cabral

21	 Art. 30 renumerado para art. 33 pela Lei nº 8.154, de 28-12-1990.
22	 Art. 31 renumerado para art. 34 pela Lei nº 8.154, de 28-12-1990.
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LEI Nº 8.113, DE 12 DE DEZEMBRO DE 199023

Dispõe sobre a natureza jurídica do Ins-
tituto Brasileiro do Patrimônio Cultural 
(IBPC) e da Biblioteca Nacional.

Faço saber que o presidente da República adotou a Medida Provisória 
nº 264, de 1990, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Nelson Carneiro, 
presidente do Senado Federal, para os efeitos do disposto no parágrafo úni-
co do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte lei:

Art. 1º  É atribuída a natureza jurídica de autarquia ao Instituto Brasileiro 
do Patrimônio Cultural (IBPC), a que se refere o inciso II do art. 2º da Lei 
nº 8.029, de 12 de abril de 1990.

Art. 2º É atribuída à Biblioteca Nacional, a que se refere o inciso III do art. 2º 
da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, a natureza jurídica de fundação.

Art. 3º As relações jurídicas decorrentes das Medidas Provisórias nos 206, 
de 8 de agosto de 1990, 221 de 6 de setembro de 1990, e 242, de 10 de ou-
tubro de 1990, serão disciplinadas pelo Congresso Nacional, nos termos do 
disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de dezembro de 1990, 169º da Independência e 102º da República.

NELSON CARNEIRO, presidente.

23	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 13 de dezembro de 1990, p. 24015.
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LEI Nº 8.159, DE 8 DE JANEIRO DE 199124

Dispõe sobre a Política Nacional de Ar-
quivos Públicos e Privados e dá outras 
providências.

O presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 1º É dever do poder público a gestão documental e a de proteção espe-
cial a documentos de arquivos, como instrumento de apoio à administra-
ção, à cultura, ao desenvolvimento científico e como elementos de prova e 
informação. 

Art. 2º Consideram-se arquivos, para os fins desta lei, os conjuntos de do-
cumentos produzidos e recebidos por órgãos públicos, instituições de cará-
ter público e entidades privadas, em decorrência do exercício de atividades 
específicas, bem como por pessoa física, qualquer que seja o suporte da 
informação ou a natureza dos documentos. 

Art. 3º Considera-se gestão de documentos o conjunto de procedimentos 
e operações técnicas à sua produção, tramitação, uso, avaliação e arquiva-
mento em fase corrente e intermediária, visando a sua eliminação ou reco-
lhimento para guarda permanente. 

Art. 4º Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular ou de interesse coletivo ou geral, contidas em docu-
mentos de arquivos, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de res-
ponsabilidade, ressalvadas aquelas cujos sigilo seja imprescindível à segu-
rança da sociedade e do Estado, bem como à inviolabilidade da intimidade, 
da vida privada, da honra e da imagem das pessoas. 

Art. 5º A administração pública franqueará a consulta aos documentos pú-
blicos na forma desta lei. 

24	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 9 de janeiro de 1991, p. 455, e retificada no 
Diário Oficial da União, Seção 1, de 28 de janeiro de 1991, p. 1921.
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Art. 6º Fica resguardado o direito de indenização pelo dano material ou 
moral decorrente da violação do sigilo, sem prejuízo das ações penal, civil 
e administrativa. 

CAPÍTULO II
Dos Arquivos Públicos

Art. 7º Os arquivos públicos são os conjuntos de documentos produzidos 
e recebidos, no exercício de suas atividades, por órgãos públicos de âmbito 
federal, estadual, do Distrito Federal e municipal em decorrência de suas 
funções administrativas, legislativas e judiciárias. 
§ 1º São também públicos os conjuntos de documentos produzidos e rece-
bidos por instituições de caráter público, por entidades privadas encarrega-
das da gestão de serviços públicos no exercício de suas atividades. 
§ 2º A cessação de atividades de instituições públicas e de caráter público 
implica o recolhimento de sua documentação à instituição arquivística pú-
blica ou a sua transferência à instituição sucessora. 

Art. 8º Os documentos públicos são identificados como correntes, inter-
mediários e permanentes. 
§ 1º Consideram-se documentos correntes aqueles em curso ou que, mes-
mo sem movimentação, constituam de consultas frequentes. 
§ 2º Consideram-se documentos intermediários aqueles que, não sendo de 
uso corrente nos órgãos produtores, por razões de interesse administrativo, 
aguardam a sua eliminação ou recolhimento para guarda permanente. 
§ 3º Consideram-se permanentes os conjuntos de documentos de valor his-
tórico, probatório e informativo que devem ser definitivamente preservados. 

Art. 9º A eliminação de documentos produzidos por instituições públicas 
e de caráter público será realizada mediante autorização da instituição ar-
quivística pública, na sua específica esfera de competência. 

Art. 10. Os documentos de valor permanente são inalienáveis e 
imprescritíveis. 
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CAPÍTULO III
Dos Arquivos Privados

Art. 11. Consideram-se arquivos privados os conjuntos de documentos 
produzidos ou recebidos por pessoas físicas ou jurídicas, em decorrência 
de suas atividades. 

Art. 12. Os arquivos privados podem ser identificados pelo poder público 
como de interesse público e social, desde que sejam considerados como 
conjuntos de fontes relevantes para a história e desenvolvimento cientí-
fico nacional. 

Art. 13. Os arquivos privados identificados como de interesse público e 
social não poderão ser alienados com dispersão ou perda da unidade docu-
mental, nem transferidos para o exterior. 
Parágrafo único. Na alienação desses arquivos o poder público exercerá 
preferência na aquisição. 

Art. 14. O acesso aos documentos de arquivos privados identificados como 
de interesse público e social poderá ser franqueado mediante autorização 
de seu proprietário ou possuidor. 

Art. 15. Os arquivos privados identificados como de interesse público e 
social poderão ser depositados a título revogável, ou doados a instituições 
arquivísticas públicas. 

Art. 16. Os registros civis de arquivos de entidades religiosas produzidos 
anteriormente à vigência do Código Civil ficam identificados como de in-
teresse público e social. 

CAPÍTULO IV
Da Organização e Administração de 
Instituições Arquivísticas Públicas

Art. 17. A administração da documentação pública ou de caráter públi-
co compete às instituições arquivísticas federais, estaduais, do Distrito 
Federal e municipais. 
§ 1º São arquivos federais o Arquivo Nacional do Poder Executivo, e os 
arquivos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário. São considerados, 
também, do Poder Executivo os arquivos do Ministério da Marinha, 
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do Ministério das Relações Exteriores, do Ministério do Exército e do 
Ministério da Aeronáutica. 
§ 2º São arquivos estaduais o arquivo do Poder Executivo, o arquivo do Po-
der Legislativo e o arquivo do Poder Judiciário. 
§ 3º São arquivos do Distrito Federal o arquivo do Poder Executivo, o arqui-
vo do Poder Legislativo e o arquivo do Poder Judiciário. 
§ 4º São arquivos municipais o arquivo do Poder Executivo e o arquivo do 
Poder Legislativo. 
§ 5º Os arquivos públicos dos territórios são organizados de acordo com sua 
estrutura político-jurídica. 

Art. 18. Compete ao Arquivo Nacional a gestão e o recolhimento dos do-
cumentos produzidos e recebidos pelo Poder Executivo federal, bem como 
preservar e facultar o acesso aos documentos sob sua guarda, e acompa-
nhar e implementar a política nacional de arquivos. 
Parágrafo único. Para o pleno exercício de suas funções, o Arquivo Nacio-
nal poderá criar unidades regionais. 

Art. 19. Competem aos arquivos do Poder Legislativo federal a gestão e o 
recolhimento dos documentos produzidos e recebidos pelo Poder Legisla-
tivo federal no exercício das suas funções, bem como preservar e facultar o 
acesso aos documentos sob sua guarda. 

Art. 20. Competem aos arquivos do Poder Judiciário federal a gestão e o 
recolhimento dos documentos produzidos e recebidos pelo Poder Judiciá-
rio federal no exercício de suas funções, tramitados em juízo e oriundos de 
cartórios e secretarias, bem como preservar e facultar o acesso aos docu-
mentos sob sua guarda. 

Art. 21. Legislação estadual, do Distrito Federal e municipal definirá os 
critérios de organização e vinculação dos arquivos estaduais e municipais, 
bem como a gestão e o acesso aos documentos, observado o disposto na 
Constituição Federal e nesta lei. 
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CAPÍTULO V
Do Acesso e do Sigilo dos Documentos Públicos

25Art. 22. (Revogado.)
26Art. 23. (Revogado.)
27Art. 24. (Revogado.)

Disposições Finais

Art. 25. Ficará sujeito à responsabilidade penal, civil e administrativa, na 
forma da legislação em vigor, aquele que desfigurar ou destruir documen-
tos de valor permanente ou considerado como de interesse público e social.

Art. 26. Fica criado o Conselho Nacional de Arquivos (Conarq), órgão vin-
culado ao Arquivo Nacional, que definirá a política nacional de arquivos, 
como órgão central de um Sistema Nacional de Arquivos (Sinar).
§ 1º O Conselho Nacional de Arquivos será presidido pelo diretor-geral do 
Arquivo Nacional e integrado por representantes de instituições arquivís-
ticas e acadêmicas, públicas e privadas.
§ 2º A estrutura e funcionamento do conselho criado neste artigo serão 
estabelecidos em regulamento.

Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 28. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 8 de janeiro de 1991; 170º da Independência e 103º da República.

FERNANDO COLLOR 
Jarbas Passarinho 

25	 Artigo revogado pela Lei nº 12.527, de 18-11-2011.
26	 Idem.
27	 Idem.
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LEI Nº 8.313, DE 23 DE DEZEMBRO DE 199128

Restabelece princípios da Lei nº 7.505, 
de 2 de julho de 1986, institui o Progra-
ma Nacional de Apoio à Cultura (Pro-
nac) e dá outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 1º Fica instituído o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac), 
com a finalidade de captar e canalizar recursos para o setor de modo a:
I – contribuir para facilitar, a todos, os meios para o livre acesso às fontes 
da cultura e o pleno exercício dos direitos culturais;
II – promover e estimular a regionalização da produção cultural e artística 
brasileira, com valorização de recursos humanos e conteúdos locais;
III – apoiar, valorizar e difundir o conjunto das manifestações culturais e 
seus respectivos criadores;
IV – proteger as expressões culturais dos grupos formadores da sociedade 
brasileira e responsáveis pelo pluralismo da cultura nacional;
V – salvaguardar a sobrevivência e o florescimento dos modos de criar, 
fazer e viver da sociedade brasileira;
VI – preservar os bens materiais e imateriais do patrimônio cultural e his-
tórico brasileiro;
VII – desenvolver a consciência internacional e o respeito aos valores cul-
turais de outros povos ou nações;
VIII – estimular a produção e difusão de bens culturais de valor universal, 
formadores e informadores de conhecimento, cultura e memória;
IX – priorizar o produto cultural originário do País.

Art. 2º O Pronac será implementado através dos seguintes mecanismos:
I – Fundo Nacional da Cultura (FNC);
II – Fundos de Investimento Cultural e Artístico (Ficart);

28	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 24 de dezembro de 1991, p. 30261.
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III – Incentivo a projetos culturais.
29§ 1º Os incentivos criados por esta lei somente serão concedidos a proje-
tos culturais cuja exibição, utilização e circulação dos bens culturais deles 
resultantes sejam abertas, sem distinção, a qualquer pessoa, se gratuitas, e 
a público pagante, se cobrado ingresso.
30§ 2º É vedada a concessão de incentivo a obras, produtos, eventos ou ou-
tros decorrentes, destinados ou circunscritos a coleções particulares ou 
circuitos privados que estabeleçam limitações de acesso.

Art. 3º Para cumprimento das finalidades expressas no art. 1º desta lei, os 
projetos culturais em cujo favor serão captados e canalizados os recursos 
do Pronac atenderão, pelo menos, um dos seguintes objetivos:
I – incentivo à formação artística e cultural, mediante:
	 a)	 concessão de bolsas de estudo, pesquisa e trabalho, no Brasil ou no 

exterior, a autores, artistas e técnicos brasileiros ou estrangeiros 
residentes no Brasil;

	 b)	 concessão de prêmios a criadores, autores, artistas, técnicos e suas 
obras, filmes, espetáculos musicais e de artes cênicas em concursos 
e festivais realizados no Brasil;

	 c)	 instalação e manutenção de cursos de caráter cultural ou artístico, 
destinados à formação, especialização e aperfeiçoamento de pes-
soal da área da cultura, em estabelecimentos de ensino sem fins 
lucrativos;

II – fomento à produção cultural e artística, mediante:
	 31a)	 produção de discos, vídeos, obras cinematográficas de curta e mé-

dia metragem e filmes documentais, preservação do acervo cine-
matográfico bem assim de outras obras de reprodução videofono-
gráfica de caráter cultural; 

	 b)	 edição de obras relativas às ciências humanas, às letras e às artes;
	 c)	 realização de exposições, festivais de arte, espetáculos de artes cê-

nicas, de música e de folclore;
	 d)	 cobertura de despesas com transporte e seguro de objetos de valor 

cultural destinados a exposições públicas no país e no exterior;

29	 Parágrafo único renumerado para § 1º pela Lei nº 11.646, de 10-3-2008.
30	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.646, de 10-3-2008.
31	 Alínea com redação dada pela Medida Provisória nº 2.228-1, de 6-9-2001.
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	 e)	 realização de exposições, festivais de arte e espetáculos de artes 
cênicas ou congêneres;

III – preservação e difusão do patrimônio artístico, cultural e histórico, 
mediante:
	 a)	 construção, formação, organização, manutenção, ampliação e 

equipamento de museus, bibliotecas, arquivos e outras organiza-
ções culturais, bem como de suas coleções e acervos;

	 b)	 conservação e restauração de prédios, monumentos, logradouros, 
sítios e demais espaços, inclusive naturais, tombados pelos pode-
res públicos;

	 c)	 restauração de obras de artes e bens móveis e imóveis de reconhe-
cido valor cultural;

	 d)	 proteção do folclore, do artesanato e das tradições populares 
nacionais;

IV – estímulo ao conhecimento dos bens e valores culturais, mediante:
	 a)	 distribuição gratuita e pública de ingressos para espetáculos cultu-

rais e artísticos;
	 b)	 levantamentos, estudos e pesquisas na área da cultura e da arte e 

de seus vários segmentos;
	 c)	 fornecimento de recursos para o FNC e para fundações culturais 

com fins específicos ou para museus, bibliotecas, arquivos ou ou-
tras entidades de caráter cultural;

V – apoio a outras atividades culturais e artísticas, mediante:
	 a)	 realização de missões culturais no país e no exterior, inclusive atra-

vés do fornecimento de passagens;
	 b)	 contratação de serviços para elaboração de projetos culturais;
	 32c)	 ações não previstas nos incisos anteriores e consideradas relevan-

tes pelo ministro de Estado da Cultura, consultada a Comissão Na-
cional de Apoio à Cultura. 

CAPÍTULO II
Do Fundo Nacional da Cultura (FNC)

Art. 4º Fica ratificado o Fundo de Promoção Cultural, criado pela Lei nº 7.505, 
de 2 de julho de 1986, que passará a denominar-se Fundo Nacional da Cultura 

32	 Alínea com redação dada pela Lei nº 9.874, de 23-11-1999.
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(FNC), com o objetivo de captar e destinar recursos para projetos culturais 
compatíveis com as finalidades do Pronac e de:
I – estimular a distribuição regional equitativa dos recursos a serem aplica-
dos na execução de projetos culturais e artísticos;
II – favorecer a visão interestadual, estimulando projetos que explorem 
propostas culturais conjuntas, de enfoque regional;
III – apoiar projetos dotados de conteúdo cultural que enfatizem o aperfei-
çoamento profissional e artístico dos recursos humanos na área da cultura, 
a criatividade e a diversidade cultural brasileira;
IV – contribuir para a preservação e proteção do patrimônio cultural e 
histórico brasileiro;
V – favorecer projetos que atendam às necessidades da produção cultu-
ral e aos interesses da coletividade, aí considerados os níveis qualitativos e 
quantitativos de atendimentos às demandas culturais existentes, o caráter 
multiplicador dos projetos através de seus aspectos socioculturais e a prio-
rização de projetos em áreas artísticas e culturais com menos possibilidade 
de desenvolvimento com recursos próprios.
33§ 1º O FNC será administrado pelo Ministério da Cultura e gerido por seu 
titular, para cumprimento do Programa de Trabalho Anual, segundo os 
princípios estabelecidos nos arts. 1º e 3º.
34§ 2º Os recursos do FNC somente serão aplicados em projetos culturais 
após aprovados, com parecer do órgão técnico competente, pelo ministro 
de Estado da Cultura.
§ 3º Os projetos aprovados serão acompanhados e avaliados tecnicamente 
pelas entidades supervisionadas, cabendo a execução financeira à SEC/PR.
§ 4º Sempre que necessário, as entidades supervisionadas utilizarão peritos 
para análise e parecer sobre os projetos, permitida a indenização de despe-
sas com o deslocamento, quando houver, e respectivos pró-labore e ajuda 
de custos, conforme ficar definido no regulamento.
§ 5º O secretário da Cultura da Presidência da República designará a uni-
dade da estrutura básica da SEC/PR que funcionará como secretaria exe-
cutiva do FNC.
35§ 6º Os recursos do FNC não poderão ser utilizados para despesas de ma-
nutenção administrativa do Ministério da Cultura, exceto para a aquisição 

33	 Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.874, de 23-11-1999.
34	 Idem.
35	 Idem.
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ou locação de equipamentos e bens necessários ao cumprimento das fina-
lidades do fundo.
§ 7º Ao término do projeto, a SEC/PR efetuará uma avaliação final de for-
ma a verificar a fiel aplicação dos recursos, observando as normas e proce-
dimentos a serem definidos no regulamento desta lei, bem como a legisla-
ção em vigor.
§ 8º As instituições públicas ou privadas recebedoras de recursos do FNC e 
executoras de projetos culturais, cuja avaliação final não for aprovada pela 
SEC/PR, nos termos do parágrafo anterior, ficarão inabilitadas pelo prazo 
de três anos ao recebimento de novos recursos, ou enquanto a SEC/PR não 
proceder a reavaliação do parecer inicial.

Art. 5º O FNC é um fundo de natureza contábil, com prazo indeterminado 
de duração, que funcionará sob as formas de apoio a fundo perdido ou de 
empréstimos reembolsáveis, conforme estabelecer o regulamento, e consti-
tuído dos seguintes recursos:
I – recursos do Tesouro Nacional;
II – doações, nos termos da legislação vigente;
III – legados;
IV – subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de 
organismos internacionais;
V – saldos não utilizados na execução dos projetos a que se referem o Capí-
tulo IV e o presente capítulo desta lei;
VI – devolução de recursos de projetos previstos no Capítulo IV e no 
presente capítulo desta lei, e não iniciados ou interrompidos, com ou sem 
justa causa;
VII – um por cento da arrecadação dos fundos de investimentos regionais, 
a que se refere a Lei nº 8.167, de 16 de janeiro de 1991, obedecida na aplica-
ção a respectiva origem geográfica regional;
36VIII – três por cento da arrecadação bruta dos concursos de prognósticos 
e loterias federais e similares cuja realização estiver sujeita a autorização 
federal, deduzindo-se este valor do montante destinados aos prêmios;
IX – reembolso das operações de empréstimo realizadas através do fundo, 
a título de financiamento reembolsável, observados critérios de remunera-
ção que, no mínimo, lhes preserve o valor real;

36	 Inciso com redação dada pela Lei nº 9.999, de 30-8-2000.
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X – resultado das aplicações em títulos públicos federais, obedecida a legis-
lação vigente sobre a matéria;
XI – conversão da dívida externa com entidades e órgãos estrangeiros, uni-
camente mediante doações, no limite a ser fixado pelo ministro da Econo-
mia, Fazenda e Planejamento, observadas as normas e procedimentos do 
Banco Central do Brasil;
XII – saldos de exercícios anteriores; 
XIII – recursos de outras fontes.

Art. 6º O FNC financiará até oitenta por cento do custo total de cada pro-
jeto, mediante comprovação, por parte do proponente, ainda que pessoa ju-
rídica de direito público, da circunstância de dispor do montante remanes-
cente ou estar habilitado à obtenção do respectivo financiamento, através 
de outra fonte devidamente identificada, exceto quanto aos recursos com 
destinação especificada na origem.
§ 1º (Vetado.)
§ 2º Poderão ser considerados, para efeito de totalização do valor restante, 
bens e serviços oferecidos pelo proponente para implementação do projeto, 
a serem devidamente avaliados pela SEC/PR.

Art. 7º A SEC/PR estimulará, através do FNC, a composição, por parte de 
instituições financeiras, de carteiras para financiamento de projetos cultu-
rais, que levem em conta o caráter social da iniciativa, mediante critérios, 
normas, garantias e taxas de juros especiais a serem aprovados pelo Banco 
Central do Brasil.

CAPÍTULO III
Dos Fundos de Investimento 
Cultural e Artístico (Ficart)

Art. 8º Fica autorizada a constituição de Fundos de Investimento Cultural 
e Artístico (Ficart), sob a forma de condomínio, sem personalidade jurídica, 
caracterizando comunhão de recursos destinados à aplicação em projetos 
culturais e artísticos.
37Art. 9º São considerados projetos culturais e artísticos, para fins de apli-
cação de recursos do Ficart, além de outros que venham a ser declarados 
pelo Ministério da Cultura: 

37	 Caput com redação dada pela Lei nº 9.874, de 23-11-1999.
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I – a produção comercial de instrumentos musicais, bem como de discos, 
fitas, vídeos, filmes e outras formas de reprodução fonovideográficas;
II – a produção comercial de espetáculos teatrais, de dança, música, canto, 
circo e demais atividades congêneres; 
III – a edição comercial de obras relativas às ciências, às letras e às artes, 
bem como de obras de referência e outras de cunho cultural;
IV – construção, restauração, reparação ou equipamento de salas e outros 
ambientes destinados a atividades com objetivos culturais, de propriedade 
de entidades com fins lucrativos;
38V – outras atividades comerciais ou industriais, de interesse cultural, as-
sim consideradas pelo Ministério da Cultura.

Art. 10. Compete à Comissão de Valores Mobiliários, ouvida a SEC/PR, 
disciplinar a constituição, o funcionamento e a administração dos Ficart, 
observadas as disposições desta lei e as normas gerais aplicáveis aos fundos 
de investimento.

Art. 11. As quotas dos Ficart, emitidas sempre sob a forma nominativa ou 
escritural, constituem valores mobiliários sujeitos ao regime da Lei nº 6.385, 
de 7 de dezembro de 1976.

Art. 12. O titular das quotas de Ficart:
I – não poderá exercer qualquer direito real sobre os bens e direitos inte-
grantes do patrimônio do fundo;
II – não responde pessoalmente por qualquer obrigação legal ou contratu-
al, relativamente aos empreendimentos do fundo ou da instituição admi-
nistradora, salvo quanto à obrigação de pagamento do valor integral das 
quotas subscritas.

Art. 13. A instituição administradora de Ficart compete:
I – representá-lo ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente;
II – responder pessoalmente pela evicção de direito, na eventualidade da 
liquidação deste.

Art. 14. Os rendimentos e ganhos de capital auferidos pelos Ficart ficam 
isentos39 do imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, assim 
como do imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza.

38	 Inciso com redação dada pela Lei nº 9.874, de 23-11-1999.
39	 A isenção de que trata este artigo foi revogada pela Lei nº 8.894, de 21-6-1994.
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Art. 15. Os rendimentos e ganhos de capital distribuídos pelos Ficart, sob 
qualquer forma, sujeitam-se à incidência do imposto sobre a renda na fonte 
à alíquota de vinte e cinco por cento.
Parágrafo único. Ficam excluídos da incidência na fonte de que trata este 
artigo, os rendimentos distribuídos a beneficiário pessoas jurídica tributa-
da com base no lucro real, os quais deverão ser computados na declaração 
anual de rendimentos.

Art. 16. Os ganhos de capital auferidos por pessoas físicas ou jurídicas não 
tributadas com base no lucro real, inclusive isentas, decorrentes da aliena-
ção ou resgate de quotas dos Ficart, sujeitam-se à incidência do imposto 
sobre a renda, à mesma alíquota prevista para a tributação de rendimentos 
obtidos na alienação ou resgate de quotas de fundos mútuos de ações.
§ 1º Considera-se ganho de capital a diferença positiva entre o valor de ces-
são ou resgate da quota e o custo médio atualizado da aplicação, observadas 
as datas de aplicação, resgate ou cessão, nos termos da legislação pertinente.
§ 2º O ganho de capital será apurado em relação a cada resgate ou cessão, 
sendo permitida a compensação do prejuízo havido em uma operação com 
o lucro obtido em outra, da mesma ou diferente espécie, desde que de renda 
variável, dentro do mesmo exercício fiscal.
§ 3º O imposto será pago até o último dia útil da primeira quinzena do mês 
subsequente àquele em que o ganho de capital foi auferido.
§ 4º Os rendimentos e ganhos de capital a que se referem o caput deste ar-
tigo e o artigo anterior, quando auferidos por investidores residentes ou do-
miciliados no exterior, sujeitam-se à tributação pelo imposto sobre a renda, 
nos termos da legislação aplicável a esta classe de contribuintes.

Art. 17. O tratamento fiscal previsto nos artigos precedentes somente inci-
de sobre os rendimentos decorrentes de aplicações em Ficart que atendam 
a todos os requisitos previstos na presente lei e na respectiva regulamenta-
ção a ser baixada pela Comissão de Valores Mobiliários.
Parágrafo único. Os rendimentos e ganhos de capital auferidos por Ficart, 
que deixem de atender aos requisitos específicos desse tipo de fundo, su-
jeitar-se-ão à tributação prevista no artigo 43 da Lei nº 7.713, de 22 de de-
zembro de 1988.
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CAPÍTULO IV
Do Incentivo a Projetos Culturais

40Art. 18. Com o objetivo de incentivar as atividades culturais, a União fa-
cultará às pessoas físicas ou jurídicas a opção pela aplicação de parcelas do 
Imposto sobre a Renda, a título de doações ou patrocínios, tanto no apoio 
direto a projetos culturais apresentados por pessoas físicas ou por pessoas 
jurídicas de natureza cultural, como através de contribuições ao FNC, nos 
termos do art. 5º, inciso II, desta lei, desde que os projetos atendam aos cri-
térios estabelecidos no art. 1º desta lei.
41§ 1º Os contribuintes poderão deduzir do imposto de renda devido as 
quantias efetivamente despendidas nos projetos elencados no § 3º, previa-
mente aprovados pelo Ministério da Cultura, nos limites e nas condições 
estabelecidos na legislação do imposto de renda vigente, na forma de:
	 a)	 doações; e 
	 b)	 patrocínios. 
42§ 2º As pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real não poderão 
deduzir o valor da doação ou do patrocínio referido no parágrafo anterior 
como despesa operacional.
43§ 3º As doações e os patrocínios na produção cultural, a que se refere o § 1º, 
atenderão exclusivamente aos seguintes segmentos: 
	 44a)	 artes cênicas; 
	 45b)	 livros de valor artístico, literário ou humanístico; 
	 46c)	 música erudita ou instrumental; 
	 47d)	 exposições de artes visuais; 
	 48e)	 doações de acervos para bibliotecas públicas, museus, arquivos pú-

blicos e cinematecas, bem como treinamento de pessoal e aquisi-
ção de equipamentos para a manutenção desses acervos; 

40	 Caput com redação dada pela Lei nº 9.874, de 23-11-1999.
41	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.874, de 23-11-1999.
42	 Idem.
43	 Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 2.228-1, de 6-9-2001.
44	 Alínea com redação dada pela Medida Provisória nº 2.228-1, de 6-9-2001.
45	 Idem.
46	 Idem.
47	 Idem.
48	 Idem.
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	 49f)	 produção de obras cinematográficas e videofonográficas de curta e 
média metragem e preservação e difusão do acervo audiovisual; e 

	 50g)	 preservação do patrimônio cultural material e imaterial;
	 51h)	 construção e manutenção de salas de cinema e teatro, que poderão 

funcionar também como centros culturais comunitários, em mu-
nicípios com menos de 100.000 (cem mil) habitantes. 

52Art. 19. Os projetos culturais previstos nesta lei serão apresentados ao 
Ministério da Cultura, ou a quem este delegar atribuição, acompanhados 
do orçamento analítico, para aprovação de seu enquadramento nos objeti-
vos do Pronac.
53§ 1º O proponente será notificado dos motivos da decisão que não tenha 
aprovado o projeto, no prazo máximo de cinco dias. 
54§ 2º Da notificação a que se refere o parágrafo anterior, caberá pedido de 
reconsideração ao ministro de Estado da Cultura, a ser decidido no prazo 
de sessenta dias. 
§ 3º (Vetado.)
§ 4º (Vetado.)
§ 5º (Vetado.)
§ 6º A aprovação somente terá eficácia após publicação de ato oficial con-
tendo o título do projeto aprovado e a instituição por ele responsável, o va-
lor autorizado para obtenção de doação ou patrocínio e o prazo de validade 
da autorização.
55§ 7º O Ministério da Cultura publicará anualmente, até 28 de fevereiro, 
o montante dos recursos autorizados pelo Ministério da Fazenda para a 
renúncia fiscal no exercício anterior, devidamente discriminados por 
beneficiário. 
56§ 8º Para a aprovação dos projetos será observado o princípio da não con-
centração por segmento e por beneficiário, a ser aferido pelo montante de 
recursos, pela quantidade de projetos, pela respectiva capacidade executiva 
e pela disponibilidade do valor absoluto anual de renúncia fiscal. 

49	 Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 2.228-1, de 6-9-2001.
50	 Idem.
51	 Alínea acrescida pela Lei nº 11.646, de 10-3-2008.
52	 Caput com redação dada pela Lei nº 9.874, de 23-11-1999.
53	 Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.874, de 23-11-1999.
54	 Idem.
55	 Idem.
56	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.874, 23-11-1999.
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Art. 20. Os projetos aprovados na forma do artigo anterior serão, durante 
sua execução, acompanhados e avaliados pela SEC/PR ou por quem receber 
a delegação destas atribuições.
§ 1º A SEC/PR, após o término da execução dos projetos previstos neste ar-
tigo, deverá, no prazo de seis meses, fazer uma avaliação final da aplicação 
correta dos recursos recebidos, podendo inabilitar seus responsáveis pelo 
prazo de até três anos.
57§ 2º Da decisão a que se refere o parágrafo anterior, caberá pedido de re-
consideração ao ministro de Estado da Cultura, a ser decidido no prazo de 
sessenta dias. 
§ 3º O Tribunal de Contas da União incluirá em seu parecer prévio sobre as 
contas do presidente da República análise relativa a avaliação de que trata 
este artigo.

Art. 21. As entidades incentivadoras e captadoras de que trata este capítulo 
deverão comunicar, na forma que venha a ser estipulada pelo Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento, e SEC/PR, os aportes financeiros 
realizados e recebidos, bem como as entidades captadoras efetuar a com-
provação de sua aplicação.

Art. 22. Os projetos enquadrados nos objetivos desta lei não poderão ser 
objeto de apreciação subjetiva quanto ao seu valor artístico ou cultural.

Art. 23. Para os fins desta lei, considera-se:
I – (vetado);
II – patrocínio: a transferência de numerário, com finalidade promocional 
ou a cobertura, pelo contribuinte do imposto sobre a renda e proventos 
de qualquer natureza, de gastos, ou a utilização de bem móvel ou imóvel 
do seu patrimônio, sem a transferência de domínio, para a realização, por 
outra pessoa física ou jurídica de atividade cultural com ou sem finalidade 
lucrativa prevista no art. 3º desta lei.
§ 1º Constitui infração a esta lei o recebimento pelo patrocinador, de qualquer 
vantagem financeira ou material em decorrência do patrocínio que efetuar.
§ 2º As transferências definidas neste artigo não estão sujeitas ao recolhi-
mento do Imposto sobre a Renda na fonte.

Art. 24. Para os fins deste capítulo, equiparam-se a doações, nos termos do 
regulamento:

57	 Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.874, de 23-11-1999.
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I – distribuições gratuitas de ingressos para eventos de caráter artístico-
cultural por pessoa jurídica a seus empregados e dependentes legais;
II – despesas efetuadas por pessoas físicas ou jurídicas com o objetivo de 
conservar, preservar ou restaurar bens de sua propriedade ou sob sua pos-
se legítima, tombados pelo governo federal, desde que atendidas as seguin-
tes disposições:
	 a)	 preliminar definição, pelo Instituto Brasileiro do Patrimônio Cul-

tural (IBPC), das normas e critérios técnicos que deverão reger os 
projetos e orçamentos de que trata este inciso;

	 b)	 aprovação prévia, pelo IBPC, dos projetos e respectivos orçamentos 
de execução das obras;

	 c)	 posterior certificação, pelo referido órgão, das despesas efetiva-
mente realizadas e das circunstâncias de terem sido as obras exe-
cutadas de acordo com os projetos aprovados.

Art. 25. Os projetos a serem apresentados por pessoas físicas ou pessoas jurí-
dicas, de natureza cultural para fins de incentivo, objetivarão desenvolver as 
formas de expressão, os modos de criar e fazer, os processos de preservação 
e proteção do patrimônio cultural brasileiro, e os estudos e métodos de in-
terpretação da realidade cultural, bem como contribuir para propiciar meios, 
à população em geral, que permitam o conhecimento dos bens de valores 
artísticos e culturais, compreendendo, entre outros, os seguintes segmentos:
I – teatro, dança, circo, ópera, mímica e congêneres;
II – produção cinematográfica, videográfica, fotográfica, discográfica e 
congêneres;
III – literatura, inclusive obras de referência;
IV – música;
V – artes plásticas, artes gráficas, gravuras, cartazes, filatelia e outras 
congêneres;
VI – folclore e artesanato;
VII – patrimônio cultural, inclusive histórico, arquitetônico, arqueológico, 
bibliotecas, museus, arquivos e demais acervos;
VIII – humanidades; e
IX – rádio e televisão, educativas e culturais, de caráter não comercial.
58Parágrafo único. Os projetos culturais relacionados com os segmentos 
do inciso II deste artigo deverão beneficiar exclusivamente as produções 

58	 Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.874, de 23-11-1999.
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independentes, bem como as produções culturais-educativas de caráter 
não comercial, realizadas por empresas de rádio e televisão. 

Art. 26. O doador ou patrocinador poderá deduzir do imposto devido na 
declaração do Imposto sobre a Renda os valores efetivamente contribuí-
dos em favor de projetos culturais aprovados de acordo com os dispositivos 
desta lei, tendo como base os seguintes percentuais:
I – no caso das pessoas físicas, oitenta por cento das doações e sessenta por 
cento dos patrocínios;
II – no caso das pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, qua-
renta por cento das doações e trinta por cento dos patrocínios.
§ 1º A pessoa jurídica tributada com base no lucro real poderá abater as 
doações e patrocínios como despesa operacional.
§ 2º O valor máximo das deduções de que trata o caput deste artigo será 
fixado anualmente pelo presidente da República, com base em um percen-
tual da renda tributável das pessoas físicas e do imposto devido por pessoas 
jurídicas tributadas com base no lucro real.
§ 3º Os benefícios de que trata este artigo não excluem ou reduzem outros 
benefícios, abatimentos e deduções em vigor, em especial as doações a enti-
dades de utilidade pública efetuadas por pessoas físicas ou jurídicas.
§ 4º (Vetado.)
§ 5º O Poder Executivo estabelecerá mecanismo de preservação do valor 
real das contribuições em favor de projetos culturais, relativamente a este 
capítulo.

Art. 27. A doação ou o patrocínio não poderá ser efetuada a pessoa ou ins-
tituição vinculada ao agente.
§ 1º Consideram-se vinculados ao doador ou patrocinador:
	 a)	 a pessoa jurídica da qual o doador ou patrocinador seja titular, ad-

ministrador, gerente, acionista ou sócio, na data da operação, ou 
nos doze meses anteriores;

	 b)	 o cônjuge, os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, e os de-
pendentes do doador ou patrocinador ou dos titulares, administra-
dores, acionistas ou sócios de pessoa jurídica vinculada ao doador 
ou patrocinador, nos termos da alínea anterior;

	 c)	 outra pessoa jurídica da qual o doador ou patrocinador seja sócio.
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59§ 2º Não se consideram vinculadas as instituições culturais sem fins lucra-
tivos, criadas pelo doador ou patrocinador, desde que devidamente consti-
tuídas e em funcionamento, na forma da legislação em vigor. 

Art. 28. Nenhuma aplicação dos recursos previstos nesta lei poderá ser 
feita através de qualquer tipo de intermediação.
60Parágrafo único. A contratação de serviços necessários à elaboração de 
projetos para a obtenção de doação, patrocínio ou investimento, bem como 
a captação de recursos ou a sua execução por pessoa jurídica de natureza 
cultural, não configura a intermediação referida neste artigo. 

Art. 29. Os recursos provenientes de doações ou patrocínios deverão ser 
depositados e movimentados, em conta bancária específica, em nome do 
beneficiário, e a respectiva prestação de contas deverá ser feita nos termos 
do regulamento da presente lei.
Parágrafo único. Não serão consideradas, para fins de comprovação 
do incentivo, as contribuições em relação às quais não se observe esta 
determinação.

Art. 30. As infrações aos dispositivos deste capítulo, sem prejuízo das san-
ções penais cabíveis, sujeitarão o doador ou patrocinador ao pagamento 
do valor atualizado do Imposto sobre a Renda devido em relação a cada 
exercício financeiro, além das penalidades e demais acréscimos previstos 
na legislação que rege a espécie.
61§ 1º Para os efeitos deste artigo, considera-se solidariamente responsável 
por inadimplência ou irregularidade verificada a pessoa física ou jurídica 
propositora do projeto. 
62§ 2º A existência de pendências ou irregularidades na execução de proje-
tos da proponente junto ao Ministério da Cultura suspenderá a análise ou 
concessão de novos incentivos, até a efetiva regularização. 
63§ 3º Sem prejuízo do parágrafo anterior, aplica-se, no que couber, cumula-
tivamente, o disposto nos arts. 38 e seguintes desta lei. 

59	 Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.874, de 23-11-1999.
60	 Idem.
61	 Parágrafo único renumerado para § 1º pela Lei nº 9.874, de 23-11-1999.
62	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.874, de 23-11-1999.
63	 Idem.
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CAPÍTULO V
Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 31. Com a finalidade de garantir a participação comunitária, a repre-
sentação de artista e criadores no trato oficial dos assuntos da cultura e a 
organização nacional sistêmica da área, o governo federal estimulará a ins-
titucionalização de conselhos de Cultura no Distrito Federal, nos estados, 
e nos municípios.
64Art. 31-A. Para os efeitos desta lei, ficam reconhecidos como manifesta-
ção cultural a música gospel e os eventos a ela relacionados, exceto aqueles 
promovidos por igrejas.

Art. 32. Fica instituída a Comissão Nacional de incentivo à Cultura (CNIC), 
com a seguinte composição:
I – o secretário da Cultura da Presidência da República;
II – os presidentes das entidades supervisionadas pela SEC/PR;
III – o presidente da entidade nacional que congregar os secretários de Cul-
tura das unidades federadas;
IV – um representante do empresariado brasileiro;
V – seis representantes de entidades associativas dos setores culturais e 
artísticos de âmbito nacional.
§ 1º A CNIC será presidida pela autoridade referida no inciso I deste artigo 
que, para fins de desempate terá o voto de qualidade.
§ 2º Os mandatos, a indicação e a escolha dos representantes a que se re-
ferem os incisos IV e V deste artigo, assim como a competência da CNIC, 
serão estipulados e definidos pelo regulamento desta lei.

Art. 33. A SEC/PR, com a finalidade de estimular e valorizar a arte e a cul-
tura, estabelecerá um sistema de premiação anual que reconheça as contri-
buições mais significativas para a área:
I – de artistas ou grupos de artistas brasileiros ou residentes no Brasil, pelo 
conjunto de sua obra ou por obras individuais;
II – de profissionais da área do patrimônio cultural;
III – de estudiosos e autores na interpretação crítica da cultura nacional, 
através de ensaios, estudos e pesquisas.

64	 Artigo acrescido pela Lei nº 12.590, de 9-1-2012.
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Art. 34. Fica instituída a Ordem do Mérito Cultural, cujo estatuto será 
aprovado por decreto do Poder Executivo, sendo que as distinções serão 
concedidas pelo presidente da República, em ato solene, a pessoas que, por 
sua atuação profissional ou como incentivadoras das artes e da cultura, me-
reçam reconhecimento. 

Art. 35. Os recursos destinados ao então Fundo de Promoção Cultural, nos 
termos do art. 1º, § 6º, da Lei nº 7.505, de 2 de julho de 1986, serão recolhidos 
ao Tesouro Nacional para aplicação pelo FNC, observada a sua finalidade.

Art. 36. O Departamento da Receita Federal, do Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamento, no exercício de suas atribuições específicas, fisca-
lizará a efetiva execução desta lei, no que se refere à aplicação de incentivos 
fiscais nela previstos.

Art. 37. O Poder Executivo a fim de atender o disposto no art. 26, § 2º, 
desta lei, adequando-o às disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
enviará, no prazo de 30 dias, mensagem ao Congresso Nacional, estabele-
cendo o total da renúncia fiscal e correspondente cancelamento de despe-
sas orçamentárias.

Art. 38. Na hipótese de dolo, fraude ou simulação, inclusive no caso de 
desvio de objeto, será aplicada, ao doador e ao beneficiário, multa corres-
pondente a duas vezes o valor da vantagem recebida indevidamente.

Art. 39. Constitui crime, punível com a reclusão de dois a seis meses e 
multa de vinte por cento do valor do projeto, qualquer discriminação de 
natureza política que atente contra a liberdade de expressão, de atividade 
intelectual e artística, de consciência ou crença, no andamento dos projetos 
a que se refere esta lei.

Art. 40. Constitui crime, punível com reclusão de dois a seis meses e multa 
de vinte por cento do valor do projeto, obter redução do imposto de renda 
utilizando-se fraudulentamente de qualquer benefício desta lei.
§ 1º No caso de pessoa jurídica respondem pelo crime o acionista controla-
dor e os administradores que para ele tenham concorrido.
§ 2º Na mesma pena incorre aquele que, recebendo recursos, bens ou va-
lores em função desta lei, deixa de promover, sem justa causa, atividade 
cultural objeto do incentivo.
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Art. 41. O Poder Executivo, no prazo de sessenta dias, regulamentará a 
presente lei.

Art. 42. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 43. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 23 de dezembro de 1991; 170º da Independência e 103° da República.

FERNANDO COLLOR
Jarbas Passarinho
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LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 199865

Dispõe sobre as sanções penais e admi-
nistrativas derivadas de condutas e ati-
vidades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras providências.

O presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 1º (Vetado.) 

Art. 2º Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes pre-
vistos nesta lei, incide nas penas a estes cominadas, na medida da sua cul-
pabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro de conselho e 
de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa 
jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de impedir 
a sua prática, quando podia agir para evitá-la. 

Art. 3º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e 
penalmente conforme o disposto nesta lei, nos casos em que a infração seja 
cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu 
órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade. 
Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das 
pessoas físicas, autoras, coautoras ou partícipes do mesmo fato. 

Art. 4º Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua perso-
nalidade for obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados à qualidade 
do meio ambiente. 

Art. 5º (Vetado.)

65	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 13 de fevereiro de 1998, p. 1, e retificada no 
Diário Oficial da União, Seção 1, de 17 de fevereiro de 1998, p. 1.
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CAPÍTULO II
Da Aplicação da Pena

Art. 6º Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente 
observará: 
I – a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas conse-
quências para a saúde pública e para o meio ambiente; 
II – os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de 
interesse ambiental; 
III – a situação econômica do infrator, no caso de multa. 

Art. 7º As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as pri-
vativas de liberdade quando: 
I – tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade 
inferior a quatro anos; 
II – a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do 
condenado, bem como os motivos e as circunstâncias do crime indicarem 
que a substituição seja suficiente para efeitos de reprovação e prevenção 
do crime. 
Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo 
terão a mesma duração da pena privativa de liberdade substituída. 

Art. 8º As penas restritivas de direito são: 
I – prestação de serviços à comunidade; 
II – interdição temporária de direitos; 
III – suspensão parcial ou total de atividades; 
IV – prestação pecuniária; 
V – recolhimento domiciliar. 

Art. 9º A prestação de serviços à comunidade consiste na atribuição ao 
condenado de tarefas gratuitas junto a parques e jardins públicos e uni-
dades de conservação, e, no caso de dano da coisa particular, pública ou 
tombada, na restauração desta, se possível. 

Art. 10. As penas de interdição temporária de direito são a proibição de 
o condenado contratar com o poder público, de receber incentivos fiscais 
ou quaisquer outros benefícios, bem como de participar de licitações, pelo 
prazo de cinco anos, no caso de crimes dolosos, e de três anos, no de cri-
mes culposos. 
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Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estive-
rem obedecendo às prescrições legais. 

Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à ví-
tima ou à entidade pública ou privada com fim social, de importância, fi-
xada pelo juiz, não inferior a um salário mínimo nem superior a trezentos 
e sessenta salários mínimos. O valor pago será deduzido do montante de 
eventual reparação civil a que for condenado o infrator. 

Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso de 
responsabilidade do condenado, que deverá, sem vigilância, trabalhar, fre-
quentar curso ou exercer atividade autorizada, permanecendo recolhido 
nos dias e horários de folga em residência ou em qualquer local destinado 
a sua moradia habitual, conforme estabelecido na sentença condenatória. 

Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena: 
I – baixo grau de instrução ou escolaridade do agente; 
II – arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do 
dano, ou limitação significativa da degradação ambiental causada; 
III – comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de degradação 
ambiental; 
IV – colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle 
ambiental. 

Art. 15. São circunstâncias que agravam a pena, quando não constituem 
ou qualificam o crime: 
I – reincidência nos crimes de natureza ambiental; 
II – ter o agente cometido a infração: 
	 a)	 obter vantagem pecuniária; 
	 b)	 coagindo outrem para a execução material da infração; 
	 c)	 afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou 

o meio ambiente; 
	 d)	 concorrendo para danos à propriedade alheia; 
	 e)	 atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas sujeitas, por 

ato do poder público, a regime especial de uso; 
	 f)	 atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos humanos; 
	 g)	 em período de defeso à fauna; 
	 h)	 em domingos ou feriados; 
	 i)	 à noite; 
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	 j)	 em épocas de seca ou inundações; 
	 l)	 no interior do espaço territorial especialmente protegido; 
	 m)	 com o emprego de métodos cruéis para abate ou captura de animais; 
	 n)	 mediante fraude ou abuso de confiança; 
	 o)	 mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorização 

ambiental; 
	 p)	 no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por 

verbas públicas ou beneficiada por incentivos fiscais; 
	 q)	 atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais das 

autoridades competentes; 
	 r)	 facilitada por funcionário público no exercício de suas funções. 

Art. 16. Nos crimes previstos nesta lei, a suspensão condicional da pena 
pode ser aplicada nos casos de condenação a pena privativa de liberdade 
não superior a três anos. 

Art. 17. A verificação da reparação a que se refere o § 2º do art. 78 do Có-
digo Penal será feita mediante laudo de reparação do dano ambiental, e as 
condições a serem impostas pelo juiz deverão relacionar-se com a proteção 
ao meio ambiente. 

Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do Código Penal; se 
revelar-se ineficaz, ainda que aplicada no valor máximo, poderá ser aumen-
tada até três vezes, tendo em vista o valor da vantagem econômica auferida. 

Art. 19. A perícia de constatação do dano ambiental, sempre que possível, 
fixará o montante do prejuízo causado para efeitos de prestação de fiança 
e cálculo de multa. 
Parágrafo único. A perícia produzida no inquérito civil ou no juízo cível 
poderá ser aproveitada no processo penal, instaurando-se o contraditório. 

Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que possível, fixará o valor 
mínimo para reparação dos danos causados pela infração, considerando os 
prejuízos sofridos pelo ofendido ou pelo meio ambiente. 
Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condenatória, a execu-
ção poderá efetuar-se pelo valor fixado nos termos do caput, sem prejuízo 
da liquidação para apuração do dano efetivamente sofrido. 

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativamente às 
pessoas jurídicas, de acordo com o disposto no art. 3º, são: 
I – multa; 
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II – restritivas de direitos; 
III – prestação de serviços à comunidade. 

Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são: 
I – suspensão parcial ou total de atividades; 
II – interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade; 
III – proibição de contratar com o poder público, bem como dele obter sub-
sídios, subvenções ou doações. 
§ 1º A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem 
obedecendo às disposições legais ou regulamentares, relativas à proteção 
do meio ambiente. 
§ 2º A interdição será aplicada quando o estabelecimento, obra ou atividade 
estiver funcionando sem a devida autorização, ou em desacordo com a con-
cedida, ou com violação de disposição legal ou regulamentar. 
§ 3º A proibição de contratar com o poder público e dele obter subsídios, 
subvenções ou doações não poderá exceder o prazo de dez anos. 

Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela pessoa jurídica consis-
tirá em: 
I – custeio de programas e de projetos ambientais; 
II – execução de obras de recuperação de áreas degradadas; 
III – manutenção de espaços públicos; 
IV – contribuições a entidades ambientais ou culturais públicas. 

Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponderantemen-
te, com o fim de permitir, facilitar ou ocultar a prática de crime definido 
nesta lei terá decretada sua liquidação forçada, seu patrimônio será consi-
derado instrumento do crime e como tal perdido em favor do Fundo Peni-
tenciário Nacional. 

CAPÍTULO III
Da Apreensão do Produto e do Instrumento 

de Infração Administrativa ou de Crime

Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instru-
mentos, lavrando-se os respectivos autos. 
§ 1º Os animais serão libertados em seu habitat ou entregues a jardins zoo-
lógicos, fundações ou entidades assemelhadas, desde que fiquem sob a res-
ponsabilidade de técnicos habilitados. 
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§ 2º Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão estes avaliados 
e doados a instituições científicas, hospitalares, penais e outras com fins 
beneficentes. 
§ 3º Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou 
doados a instituições científicas, culturais ou educacionais. 
§ 4º Os instrumentos utilizados na prática da infração serão vendidos, ga-
rantida a sua descaracterização por meio da reciclagem.

CAPÍTULO IV
Da Ação e do Processo Penal

Art. 26. Nas infrações penais previstas nesta lei, a ação penal é pública 
incondicionada. 
Parágrafo único. (Vetado.) 

Art. 27. Nos crimes ambientais de menor potencial ofensivo, a proposta de 
aplicação imediata de pena restritiva de direitos ou multa, prevista no art. 76 
da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, somente poderá ser formulada 
desde que tenha havido a prévia composição do dano ambiental, de que 
trata o art. 74 da mesma lei, salvo em caso de comprovada impossibilidade. 

Art. 28. As disposições do art. 89 da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 
1995, aplicam-se aos crimes de menor potencial ofensivo definidos nesta 
lei, com as seguintes modificações: 
I – a declaração de extinção de punibilidade, de que trata o § 5º do artigo 
referido no caput, dependerá de laudo de constatação de reparação do 
dano ambiental, ressalvada a impossibilidade prevista no inciso I do § 1º do 
mesmo artigo; 
II – na hipótese de o laudo de constatação comprovar não ter sido completa 
a reparação, o prazo de suspensão do processo será prorrogado, até o perío-
do máximo previsto no artigo referido no caput, acrescido de mais um ano, 
com suspensão do prazo da prescrição; 
III – no período de prorrogação, não se aplicarão as condições dos incisos II, 
III e IV do § 1º do artigo mencionado no caput; 
IV – findo o prazo de prorrogação, proceder-se-á à lavratura de novo laudo 
de constatação de reparação do dano ambiental, podendo, conforme seu 
resultado, ser novamente prorrogado o período de suspensão, até o máximo 
previsto no inciso II deste artigo, observado o disposto no inciso III; 
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V – esgotado o prazo máximo de prorrogação, a declaração de extinção de 
punibilidade dependerá de laudo de constatação que comprove ter o acusa-
do tomado as providências necessárias à reparação integral do dano. 
[...]

CAPÍTULO V
Dos Crimes contra o Meio Ambiente

[...]

Seção IV
Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural

Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar: 
I – bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão 
judicial; 
II – arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica 
ou similar protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial: 
Pena – reclusão, de um a três anos, e multa. 
Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses a um ano de 
detenção, sem prejuízo da multa. 

Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmen-
te protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial, em razão de seu 
valor paisagístico, ecológico, turístico, artístico, histórico, cultural, religio-
so, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autori-
dade competente ou em desacordo com a concedida: 
Pena – reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, 
assim considerado em razão de seu valor paisagístico, ecológico, artístico, 
turístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monu-
mental, sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com 
a concedida: 
Pena – detenção, de seis meses a um ano, e multa. 
66Art. 65. Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento 
urbano:

66	 Caput com redação dada pela Lei nº 12.408, de 25-5-2011.
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67Pena – detenção, de três meses a um ano, e multa.
68§ 1º Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do 
seu valor artístico, arqueológico ou histórico, a pena é de seis meses a um 
ano de detenção e multa.
69§ 2º Não constitui crime a prática de grafite realizada com o objetivo de 
valorizar o patrimônio público ou privado mediante manifestação artística, 
desde que consentida pelo proprietário e, quando couber, pelo locatário ou 
arrendatário do bem privado e, no caso de bem público, com a autorização 
do órgão competente e a observância das posturas municipais e das normas 
editadas pelos órgãos governamentais responsáveis pela preservação e con-
servação do patrimônio histórico e artístico nacional.
[...]

CAPÍTULO VI
Da Infração Administrativa

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou 
omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e 
recuperação do meio ambiente. 
§ 1º São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental 
e instaurar processo administrativo os funcionários de órgãos ambientais 
integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sisnama) designados 
para as atividades de fiscalização, bem como os agentes das capitanias dos 
portos, do Ministério da Marinha. 
§ 2º Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá dirigir re-
presentação às autoridades relacionadas no parágrafo anterior, para efeito 
do exercício do seu poder de polícia. 
§ 3º A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental 
é obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante processo admi-
nistrativo próprio, sob pena de corresponsabilidade. 
§ 4º As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo pró-
prio, assegurado o direito de ampla defesa e o contraditório, observadas as 
disposições desta lei. 

67	 Pena com redação dada pela Lei nº 12.408, de 25-5-2011.
68	 Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 12.408, de 25-5-2011.
69	 Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.408, de 25-5-2011.
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Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental 
deve observar os seguintes prazos máximos: 
I – vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto 
de infração, contados da data da ciência da autuação; 
II – trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, con-
tados da data da sua lavratura, apresentada ou não a defesa ou impugnação; 
III – vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à instância 
superior do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) ou à Diretoria de 
Portos e Costas, do Ministério da Marinha, de acordo com o tipo de autuação; 
IV – cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do recebi-
mento da notificação. 

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes san-
ções, observado o disposto no art. 6º: 
I – advertência; 
II – multa simples; 
III – multa diária; 
IV – apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, ins-
trumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza uti-
lizados na infração; 
V – destruição ou inutilização do produto; 
VI – suspensão de venda e fabricação do produto; 
VII – embargo de obra ou atividade; 
VIII – demolição de obra; 
IX – suspensão parcial ou total de atividades; 
X – (vetado); 
XI – restritiva de direitos. 
§ 1º Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-
lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 
§ 2º A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta lei 
e da legislação em vigor, ou de preceitos regulamentares, sem prejuízo das 
demais sanções previstas neste artigo. 
§ 3º A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência 
ou dolo: 
I – advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de 
saná-las, no prazo assinalado por órgão competente do Sisnama ou pela 
Capitania dos Portos, do Ministério da Marinha; 
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II – opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do Sisnama ou da Capitania 
dos Portos, do Ministério da Marinha. 
§ 4º A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, me-
lhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente. 
§ 5º A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se 
prolongar no tempo. 
§ 6º A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do caput obede-
cerão ao disposto no art. 25 desta lei. 
§ 7º As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas 
quando o produto, a obra, a atividade ou o estabelecimento não estiverem 
obedecendo às prescrições legais ou regulamentares. 
§ 8º As sanções restritivas de direito são: 
I – suspensão de registro, licença ou autorização; 
II – cancelamento de registro, licença ou autorização; 
III – perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; 
IV – perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em 
estabelecimentos oficiais de crédito; 
V – proibição de contratar com a administração pública, pelo período de 
até três anos. 

Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração 
ambiental serão revertidos ao Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado 
pela Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989, Fundo Naval, criado pelo Decreto 
nº 20.923, de 8 de janeiro de 1932, fundos estaduais ou municipais de meio 
ambiente, ou correlatos, conforme dispuser o órgão arrecadador. 

Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilogra-
ma ou outra medida pertinente, de acordo com o objeto jurídico lesado. 

Art. 75. O valor da multa de que trata este capítulo será fixado no regula-
mento desta lei e corrigido periodicamente, com base nos índices estabe-
lecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00 (cinquenta 
reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais). 

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos estados, municípios, Dis-
trito Federal ou territórios substitui a multa federal na mesma hipótese 
de incidência. 
[...]
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CAPÍTULO VIII
Disposições Finais

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta lei as disposições do Código 
Penal e do Código de Processo Penal. 
70Art. 79-A. Para o cumprimento do disposto nesta lei, os órgãos ambien-
tais integrantes do Sisnama, responsáveis pela execução de programas e 
projetos e pelo controle e fiscalização dos estabelecimentos e das atividades 
suscetíveis de degradarem a qualidade ambiental, ficam autorizados a ce-
lebrar, com força de título executivo extrajudicial, termo de compromisso 
com pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela construção, instalação, 
ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores 
de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores. 
§ 1º O termo de compromisso a que se refere este artigo destinar-se-á, ex-
clusivamente, a permitir que as pessoas físicas e jurídicas mencionadas no 
caput possam promover as necessárias correções de suas atividades, para 
o atendimento das exigências impostas pelas autoridades ambientais com-
petentes, sendo obrigatório que o respectivo instrumento disponha sobre: 
I – o nome, a qualificação e o endereço das partes compromissadas e dos 
respectivos representantes legais; 
II – o prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade 
das obrigações nele fixadas, poderá variar entre o mínimo de noventa dias e 
o máximo de três anos, com possibilidade de prorrogação por igual período; 
III – a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimento previsto 
e o cronograma físico de execução e de implantação das obras e serviços 
exigidos, com metas trimestrais a serem atingidas; 
IV – as multas que podem ser aplicadas à pessoa física ou jurídica compro-
missada e os casos de rescisão, em decorrência do não cumprimento das 
obrigações nele pactuadas; 
V – o valor da multa de que trata o inciso IV não poderá ser superior ao 
valor do investimento previsto; 
VI – o foro competente para dirimir litígios entre as partes. 
§ 2º No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 de março 
de 1998, envolvendo construção, instalação, ampliação e funcionamento 
de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, 

70	 Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 23-8-2001.
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considerados efetiva ou potencialmente poluidores, a assinatura do termo 
de compromisso deverá ser requerida pelas pessoas físicas e jurídicas 
interessadas, até o dia 31 de dezembro de 1998, mediante requerimento 
escrito protocolizado junto aos órgãos competentes do Sisnama, devendo 
ser firmado pelo dirigente máximo do estabelecimento. 
§ 3º Da data da protocolização do requerimento previsto no § 2º e enquanto 
perdurar a vigência do correspondente termo de compromisso, ficarão sus-
pensas, em relação aos fatos que deram causa à celebração do instrumento, 
a aplicação de sanções administrativas contra a pessoa física ou jurídica 
que o houver firmado. 
§ 4º A celebração do termo de compromisso de que trata este artigo não 
impede a execução de eventuais multas aplicadas antes da protocolização 
do requerimento. 
§ 5º Considera-se rescindido de pleno direito o termo de compromisso, 
quando descumprida qualquer de suas cláusulas, ressalvado o caso fortuito 
ou de força maior. 
§ 6º O termo de compromisso deverá ser firmado em até noventa dias, con-
tados da protocolização do requerimento. 
§ 7º O requerimento de celebração do termo de compromisso deverá conter 
as informações necessárias à verificação da sua viabilidade técnica e jurídi-
ca, sob pena de indeferimento do plano. 
§ 8º Sob pena de ineficácia, os termos de compromisso deverão ser publica-
dos no órgão oficial competente, mediante extrato. 

Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias 
a contar de sua publicação. 

Art. 81. (Vetado.) 

Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 12 de fevereiro de 1998; 177º da Independência e 110º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Gustavo Krause
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LEI Nº 10.413, DE 12 DE MARÇO DE 200271

Determina o tombamento dos bens cul-
turais das empresas incluídas no Pro-
grama Nacional de Desestatização. 

O presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Os bens culturais móveis e imóveis, assim definidos no art. 1º do 
Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, serão tombados e desincor-
porados do patrimônio das empresas incluídas no Programa Nacional de 
Desestatização de que trata a Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, pas-
sando a integrar o acervo histórico e artístico da União. 

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de sessenta dias 
contado da data de sua publicação. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 12 de março de 2002; 181º da Independência e 114º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 

Martus Tavares 
Francisco Weffort 

71	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 13 de março de 2002, p. 2.
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LEI Nº 10.753, DE 30 DE OUTUBRO DE 200372

Institui a Política Nacional do Livro.

O presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
Da Política Nacional do Livro

Diretrizes Gerais

Art. 1º Esta lei institui a Política Nacional do Livro, mediante as seguintes 
diretrizes:
I – assegurar ao cidadão o pleno exercício do direito de acesso e uso do livro;
II – o livro é o meio principal e insubstituível da difusão da cultura e trans-
missão do conhecimento, do fomento à pesquisa social e científica, da con-
servação do patrimônio nacional, da transformação e aperfeiçoamento so-
cial e da melhoria da qualidade de vida;
III – fomentar e apoiar a produção, a edição, a difusão, a distribuição e a 
comercialização do livro;
IV – estimular a produção intelectual dos escritores e autores brasileiros, 
tanto de obras científicas como culturais;
V – promover e incentivar o hábito da leitura;
VI – propiciar os meios para fazer do Brasil um grande centro editorial;
VII – competir no mercado internacional de livros, ampliando a exporta-
ção de livros nacionais;
VIII – apoiar a livre circulação do livro no país;
IX – capacitar a população para o uso do livro como fator fundamental 
para seu progresso econômico, político, social e promover a justa distribui-
ção do saber e da renda;
X – instalar e ampliar no país livrarias, bibliotecas e pontos de venda de livro;
XI – propiciar aos autores, editores, distribuidores e livreiros as condições 
necessárias ao cumprimento do disposto nesta lei;
XII – assegurar às pessoas com deficiência visual o acesso à leitura.

72	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, Edição Extra, de 31 de outubro de 2003, p. 1.
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CAPÍTULO II
Do Livro

Art. 2º Considera-se livro, para efeitos desta lei, a publicação de textos es-
critos em fichas ou folhas, não periódica, grampeada, colada ou costurada, 
em volume cartonado, encadernado ou em brochura, em capas avulsas, em 
qualquer formato e acabamento.
Parágrafo único. São equiparados a livro:
I – fascículos, publicações de qualquer natureza que representem parte de 
livro;
II – materiais avulsos relacionados com o livro, impressos em papel ou em 
material similar;
III – roteiros de leitura para controle e estudo de literatura ou de obras 
didáticas;
IV – álbuns para colorir, pintar, recortar ou armar;
V – atlas geográficos, históricos, anatômicos, mapas e cartogramas;
VI – textos derivados de livro ou originais, produzidos por editores, me-
diante contrato de edição celebrado com o autor, com a utilização de qual-
quer suporte;
VII – livros em meio digital, magnético e ótico, para uso exclusivo de pes-
soas com deficiência visual;
VIII – livros impressos no sistema braile.

Art. 3º É livro brasileiro o publicado por editora sediada no Brasil, em qual-
quer idioma, bem como o impresso ou fixado em qualquer suporte no exte-
rior por editor sediado no Brasil.
73Art. 4º É permitida a entrada no país de livros em língua estrangeira ou 
portuguesa, imunes de impostos nos termos do art. 150, inciso VI, alínea d, 
da Constituição, e, nos termos do regulamento, de tarifas alfandegárias pré-
vias, sem prejuízo dos controles aduaneiros e de suas taxas. 

CAPÍTULO III
Da Editoração, Distribuição e 

Comercialização do Livro

Art. 5º Para efeitos desta lei, é considerado:
I – autor: a pessoa física criadora de livros;

73	 Artigo com redação dada pela Lei nº 10.833, de 29-12-2003.
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II – editor: a pessoa física ou jurídica que adquire o direito de reprodução 
de livros, dando a eles tratamento adequado à leitura;
III – distribuidor: a pessoa jurídica que opera no ramo de compra e venda 
de livros por atacado;
IV – livreiro: a pessoa jurídica ou representante comercial autônomo que se 
dedica à venda de livros.

Art. 6º Na editoração do livro, é obrigatória a adoção do Número Interna-
cional Padronizado, bem como a ficha de catalogação para publicação. 
Parágrafo único. O número referido no caput deste artigo constará da quar-
ta capa do livro impresso.

Art. 7º O Poder Executivo estabelecerá formas de financiamento para as 
editoras e para o sistema de distribuição de livro, por meio de criação de 
linhas de crédito específicas.
Parágrafo único. Cabe, ainda, ao Poder Executivo implementar programas 
anuais para manutenção e atualização do acervo de bibliotecas públicas, 
universitárias e escolares, incluídas obras em sistema braile. 
74Art. 8º As pessoas jurídicas que exerçam as atividades descritas nos 
incisos II a IV do art. 5º poderão constituir provisão para perda de esto-
ques, calculada no último dia de cada período de apuração do imposto de 
renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, correspondente a 1/3 
(um terço) do valor do estoque existente naquela data, na forma que dispu-
ser o regulamento, inclusive em relação ao tratamento contábil e fiscal a ser 
dispensado às reversões dessa provisão. 
75Art. 9º A provisão referida no art. 8º será dedutível para fins de deter-
minação do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o 
lucro líquido.

Art. 10. (Vetado.)

Art. 11. Os contratos firmados entre autores e editores de livros para ces-
são de direitos autorais para publicação deverão ser cadastrados na Funda-
ção Biblioteca Nacional, no Escritório de Direitos Autorais.

Art. 12. É facultado ao Poder Executivo a fixação de normas para o atendi-
mento ao disposto nos incisos VII e VIII do art. 2º desta lei.

74	 Artigo com redação dada pela Lei nº 10.833, de 29-12-2003.
75	 Idem.
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CAPÍTULO IV
Da Difusão do Livro

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo criar e executar projetos de acesso ao livro 
e incentivo à leitura, ampliar os já existentes e implementar, isoladamente ou 
em parcerias públicas ou privadas, as seguintes ações em âmbito nacional:
I – criar parcerias, públicas ou privadas, para o desenvolvimento de pro-
gramas de incentivo à leitura, com a participação de entidades públicas e 
privadas;
II – estimular a criação e execução de projetos voltados para o estímulo e a 
consolidação do hábito de leitura, mediante:
	 a)	 revisão e ampliação do processo de alfabetização e leitura de textos 

de literatura nas escolas;
	 b)	 introdução da hora de leitura diária nas escolas;
	 c)	 exigência pelos sistemas de ensino, para efeito de autorização de 

escolas, de acervo mínimo de livros para as bibliotecas escolares;
III – instituir programas, em bases regulares, para a exportação e venda de 
livros brasileiros em feiras e eventos internacionais;
IV – estabelecer tarifa postal preferencial, reduzida, para o livro brasileiro;
V – criar cursos de capacitação do trabalho editorial, gráfico e livreiro em 
todo o território nacional.

Art. 14. É o Poder Executivo autorizado a promover o desenvolvimen-
to de programas de ampliação do número de livrarias e pontos de venda 
no país, podendo ser ouvidas as administrações estaduais e municipais 
competentes.

Art. 15. (Vetado.)

CAPÍTULO V
Disposições Gerais

Art. 16. A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios consigna-
rão, em seus respectivos orçamentos, verbas às bibliotecas para sua manu-
tenção e aquisição de livros.

Art. 17. A inserção de rubrica orçamentária pelo Poder Executivo para finan-
ciamento da modernização e expansão do sistema bibliotecário e de progra-
mas de incentivo à leitura será feita por meio do Fundo Nacional de Cultura.
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Art. 18. Com a finalidade de controlar os bens patrimoniais das bibliotecas 
públicas, o livro não é considerado material permanente.

Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de outubro de 2003; 182º da Independência e 115º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos

Antonio Palocci Filho
Cristovam Ricardo Cavalcanti Buarque

Jaques Wagner
Márcio Fortes de Almeida

Guido Mantega
Miro Teixeira

Ricardo José Ribeiro Berzoini
Gilberto Gil
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LEI Nº 10.994, DE 14 DE DEZEMBRO DE 200476

Dispõe sobre o depósito legal de publi-
cações, na Biblioteca Nacional, e dá ou-
tras providências.

O presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei regulamenta o depósito legal de publicações, na Biblioteca 
Nacional, objetivando assegurar o registro e a guarda da produção intelec-
tual nacional, além de possibilitar o controle, a elaboração e a divulgação 
da bibliografia brasileira corrente, bem como a defesa e a preservação da 
língua e cultura nacionais.

Art. 2º Para os efeitos desta lei, considera-se:
I – depósito legal: a exigência estabelecida em lei para depositar, em insti-
tuições específicas, um ou mais exemplares, de todas as publicações, produ-
zidas por qualquer meio ou processo, para distribuição gratuita ou venda;
II – (vetado);
III – (vetado);
IV – distribuição ou divulgação: a obra comunicada ao público em geral ou 
a segmentos da sociedade, como membros de associações, de grupos pro-
fissionais ou de entidades culturais, pela primeira vez e a qualquer título;
V – editor: a pessoa física ou jurídica que adquire o direito de reprodução 
gráfica da obra;
VI – impressor: a pessoa física ou jurídica que imprime obras, por meios 
mecânicos, utilizando suportes vários;
VII – (vetado).

Art. 3º Esta lei abrange as publicações oficiais dos níveis da administração 
federal, estadual e municipal, compreendendo ainda as dos órgãos e entida-
des de administração direta e indireta, bem como as das fundações criadas, 
mantidas ou subvencionadas pelo poder público.

76	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 15 de dezembro de 2004, p. 70.
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Art. 4º São equiparadas às obras nacionais, para efeito do depósito legal, as 
provenientes do estrangeiro que trouxerem indicações do editor ou vende-
dor domiciliado no Brasil.

Art. 5º O depósito legal será efetuado pelos impressores, devendo ser efe-
tivado até trinta dias após a publicação da obra, cabendo ao seu editor e ao 
autor verificar a efetivação desta medida.
§ 1º O não cumprimento do depósito, nos termos e prazo deste artigo, 
acarretará:
I – multa correspondente a até cem vezes o valor da obra no mercado;
II – apreensão de exemplares em número suficiente para atender às finali-
dades do depósito.
§ 2º Em se tratando de publicação oficial, a autoridade responsável por 
sua edição responderá pessoalmente pelo descumprimento do disposto 
neste artigo.
§ 3º Constituirá receita da Biblioteca Nacional o valor da multa a ser cobra-
da por infração ao disposto nesta lei.
§ 4º O não cumprimento do disposto nesta lei será comunicado pelo dire-
tor-geral da Biblioteca Nacional, à autoridade competente, para os fins do 
disposto neste artigo.

Art. 6º As despesas de porte decorrentes do depósito legal são de responsa-
bilidade exclusiva dos respectivos depositantes.
Parágrafo único. A Biblioteca Nacional fornecerá recibos de depósito de todas 
as publicações arrecadadas, reservando-se o direito de determinar a substi-
tuição de todo e qualquer exemplar que apresente falha de integridade física.

Art. 7º Para facilitar e agilitar o recebimento dos exemplares, em qualquer 
parte do território nacional, a Biblioteca Nacional poderá descentralizar a 
coleta do depósito legal, através de convênios com outras instituições, sen-
do-lhe permitido repassar a essas entidades um dos exemplares recolhidos.

Art. 8º O depósito legal regulamentado nesta lei não se confunde com o 
registro de obras intelectuais pelos autores ou cessionários, conforme o 
disposto, respectivamente, nos arts. 17 e 53, § 1º, da Lei nº 5.988, de 14 de 
dezembro de 1973.77

77	 Os arts. 17 e 53, § 1º, da Lei nº 5.988, de 14 de dezembro de 1973, tratam da segurança dos direitos 
do autor, dispondo sobre o registro das obras intelectuais e, também, da cessão total ou parcial 
dos direitos do autor, na Biblioteca Nacional, na Escola de Música, na Escola de Belas Artes 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro, no Instituto Nacional do Cinema, ou no Conselho 
Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, conforme sua natureza.
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Art. 9º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias, 
a partir de sua publicação.

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. Revoga-se o Decreto nº 1.825, de 20 de dezembro de 1907.

Brasília, 14 de dezembro de 2004; 183º da Independência e 116º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Gilberto Gil



Série
Legislação130

DECRETO LEGISLATIVO Nº 22, DE 1º DE FEVEREIRO DE 
200678

Aprova o texto da Convenção para a 
Salvaguarda do Patrimônio Cultural 
Imaterial, celebrada em Paris, em 17 de 
outubro de 2003. 

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica aprovado o texto da Convenção para a Salvaguarda do Patri-
mônio Cultural Imaterial, celebrada em Paris, em 17 de outubro de 2003.
Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quais-
quer atos que possam resultar em revisão da referida convenção, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do art. 49 
da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 1º de fevereiro de 2006. 

RENAN CALHEIROS, presidente

78	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 2 de fevereiro de 2006, p. 1.
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Convenção para a Salvaguarda do 
Patrimônio Cultural Imaterial

A Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura, doravante denominada Unesco, em sua 32ª sessão, 
realizada em Paris do dia 29 de setembro ao dia 17 de outubro de 2003, 

Referindo-se aos instrumentos internacionais existentes em matéria de 
direitos humanos, em particular à Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos de 1948, ao Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, de 1966, e ao Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, 
de 1966,

Considerando a importância do patrimônio cultural imaterial como fonte 
de diversidade cultural e garantia de desenvolvimento sustentável, confor-
me destacado na Recomendação da Unesco sobre a Salvaguarda da Cultu-
ra Tradicional e Popular, de 1989, bem como na Declaração Universal da 
Unesco sobre a Diversidade Cultural, de 2001, e na Declaração de Istambul, 
de 2002, aprovada pela Terceira Mesa Redonda de Ministros da Cultura, 

Considerando a profunda interdependência que existe entre o patrimônio 
cultural imaterial e o patrimônio material cultural e natural,

Reconhecendo que os processos de globalização e de transformação social, 
ao mesmo tempo em que criam condições propícias para um diálogo re-
novado entre as comunidades, geram também, da mesma forma que o fe-
nômeno da intolerância, graves riscos de deterioração, desaparecimento e 
destruição do patrimônio cultural imaterial, devido em particular à falta de 
meios para sua salvaguarda,

Consciente da vontade universal e da preocupação comum de salvaguardar 
o patrimônio cultural imaterial da humanidade,

Reconhecendo que as comunidades, em especial as indígenas, os grupos 
e, em alguns casos, os indivíduos desempenham um importante papel na 
produção, salvaguarda, manutenção e recriação do patrimônio cultural 
imaterial, assim contribuindo para enriquecer a diversidade cultural e a 
criatividade humana,
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Observando o grande alcance das atividades da Unesco na elaboração de 
instrumentos normativos para a proteção do patrimônio cultural, em par-
ticular a Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e 
Natural de 1972,

Observando também que não existe ainda um instrumento multilateral de 
caráter vinculante destinado a salvaguardar o patrimônio cultural imaterial,

Considerando que os acordos, recomendações e resoluções internacionais 
existentes em matéria de patrimônio cultural e natural deveriam ser enri-
quecidos e complementados mediante novas disposições relativas ao patri-
mônio cultural imaterial,

Considerando a necessidade de conscientização, especialmente entre as 
novas gerações, da importância do patrimônio cultural imaterial e de sua 
salvaguarda,

Considerando que a comunidade internacional deveria contribuir, junto 
com os Estados-Partes na presente convenção, para a salvaguarda desse pa-
trimônio, com um espírito de cooperação e ajuda mútua,

Recordando os programas da Unesco relativos ao patrimônio cultural ima-
terial, em particular a Proclamação de Obras Primas do Patrimônio Oral e 
Imaterial da Humanidade,

Considerando a inestimável função que cumpre o patrimônio cultural ima-
terial como fator de aproximação, intercâmbio e entendimento entre os se-
res humanos,

Aprova neste dia dezessete de outubro de 2003 a presente convenção.

I. Disposições Gerais

Artigo 1
Finalidades da convenção

A presente convenção tem as seguintes finalidades:
a)	 a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial;
b)	 o respeito ao patrimônio cultural imaterial das comunidades, 

grupos e indivíduos envolvidos;
c)	 a conscientização no plano local, nacional e internacional da im-

portância do patrimônio cultural imaterial e de seu reconheci-
mento recíproco;
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d)	 a cooperação e a assistência internacionais.

Artigo 2
Definições

Para os fins da presente convenção,

1)	 Entende-se por “patrimônio cultural imaterial” as práticas, represen-
tações, expressões, conhecimentos e técnicas – junto com os instru-
mentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são associados 
– que as comunidades, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos 
reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural. Este 
patrimônio cultural imaterial, que se transmite de geração em geração, 
é constantemente recriado pelas comunidades e grupos em função de 
seu ambiente, de sua interação com a natureza e de sua história, geran-
do um sentimento de identidade e continuidade e contribuindo assim 
para promover o respeito à diversidade cultural e à criatividade huma-
na. Para os fins da presente convenção, será levado em conta apenas o 
patrimônio cultural imaterial que seja compatível com os instrumen-
tos internacionais de direitos humanos existentes e com os imperati-
vos de respeito mútuo entre comunidades, grupos e indivíduos, e do 
desenvolvimento sustentável.

2)	 O “patrimônio cultural imaterial”, conforme definido no parágrafo 1 
acima, se manifesta em particular nos seguintes campos:
a)	 tradições e expressões orais, incluindo o idioma como veículo do 

patrimônio cultural imaterial;
b)	 expressões artísticas;
c)	 práticas sociais, rituais e atos festivos;
d)	 conhecimentos e práticas relacionados à natureza e ao universo;
e)	 técnicas artesanais tradicionais.

3)	 Entende-se por “salvaguarda” as medidas que visam garantir a viabi-
lidade do patrimônio cultural imaterial, tais como a identificação, a 
documentação, a investigação, a preservação, a proteção, a promoção, 
a valorização, a transmissão – essencialmente por meio da educação 
formal e não formal – e revitalização deste patrimônio em seus diver-
sos aspectos.
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4)	 A expressão “Estados-Partes” designa os Estados vinculados pela pre-
sente convenção e entre os quais a presente convenção esteja em vigor.

5)	 Esta convenção se aplicará mutatis mutandis aos territórios mencio-
nados no artigo 33 que se tornarem partes na presente convenção, 
conforme as condições especificadas no referido artigo. A expressão 
“Estados-Partes” se refere igualmente a esses territórios.

Artigo 3
Relação com outros instrumentos internacionais

Nenhuma disposição da presente convenção poderá ser interpretada de tal 
maneira que:

a)	 modifique o estatuto ou reduza o nível de proteção dos bens de-
clarados patrimônio mundial pela Convenção para a Proteção do 
Patrimônio Mundial, Cultural e Natural de 1972, as quais esteja 
diretamente associado um elemento do patrimônio cultural ima-
terial; ou

b)	 afete os direitos e obrigações dos Estados-Partes em virtude de 
outros instrumentos internacionais relativos aos direitos de pro-
priedade intelectual ou à utilização de recursos biológicos e eco-
lógicos dos quais sejam partes.

II. Órgãos da Convenção

Artigo 4
Assembleia Geral dos Estados-Partes

1)	 Fica estabelecida uma Assembleia Geral dos Estados-Partes, doravante 
denominada “Assembleia Geral”, que será o órgão soberano da presen-
te convenção.

2)	 A Assembleia Geral realizará uma sessão ordinária a cada dois anos. 
Poderá reunir-se em caráter extraordinário quando assim o decidir, ou 
quando receber uma petição em tal sentido do comitê Intergoverna-
mental para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial ou de, no 
mínimo, um terço dos Estados-Partes.

3)	 A Assembleia Geral aprovará seu próprio Regulamento Interno.
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Artigo 5
Comitê Intergovernamental para a Salvaguarda 
do Patrimônio Cultural Imaterial

1)	 Fica estabelecido junto à Unesco um Comitê Intergovernamental 
para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, doravante 
denominado “o Comitê”. O comitê será integrado por representantes 
de 18 Estados-Partes, a serem eleitos pelos Estados-Partes constituídos 
em Assembleia Geral, tão logo a presente convenção entrar em vigor, 
conforme o disposto no artigo 34.

2)	 O número de Estados-Membros do comitê aumentará para 24, tão logo 
o número de Estados-Partes na convenção chegar a 50.

Artigo 6
Eleição e mandato dos Estados-Membros do comitê

1)	 A eleição dos Estados-Membros do comitê deverá obedecer aos princí-
pios de distribuição geográfica e rotação equitativas.

2)	 Os Estados-Partes na convenção, reunidos em Assembleia Geral, elege-
rão os Estados-Membros do comitê para um mandato de quatro anos.

3)	 Contudo, o mandato da metade dos Estados-Membros do comitê elei-
tos na primeira eleição será somente de dois anos. Os referidos Estados 
serão designados por sorteio no curso da primeira eleição.

4)	 A cada dois anos, a Assembleia Geral renovará a metade dos Estados-
Membros do comitê.

5)	 A Assembleia Geral elegerá também quantos Estados-Membros do co-
mitê sejam necessários para preencher vagas existentes.

6)	 Um Estado-Membro do comitê não poderá ser eleito por dois manda-
tos consecutivos.

7)	 Os Estados-Membros do comitê designarão, para seus representantes 
no comitê, pessoas qualificadas nos diversos campos do patrimônio 
cultural imaterial.
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Artigo 7
Funções do comitê

Sem prejuízo das demais atribuições conferidas pela presente convenção, as 
funções do comitê serão as seguintes:

a)	 promover os objetivos da convenção, fomentar e acompanhar sua 
aplicação;

b)	 oferecer assessoria sobre as melhores práticas e formular reco-
mendações sobre medidas que visem a salvaguarda do patrimônio 
cultural imaterial;

c)	 preparar e submeter à aprovação da Assembleia Geral um proje-
to de utilização dos recursos do fundo, em conformidade com o 
artigo 25;

d)	 buscar meios de incrementar seus recursos e adotar as medidas 
necessárias para tanto, em conformidade com o artigo 25;

e)	 preparar e submeter à aprovação da Assembleia Geral diretrizes 
operacionais para a aplicação da convenção;

f)	 em conformidade com o artigo 29, examinar os relatórios dos Es-
tados-Partes e elaborar um resumo destes relatórios, destinado à 
Assembleia Geral;

g)	 examinar as solicitações apresentadas pelos Estados-Partes e de-
cidir, de acordo com critérios objetivos de seleção estabelecidos 
pelo próprio comitê e aprovados pela Assembleia Geral, sobre:

i.	 inscrições nas listas e propostas mencionadas nos artigos 16, 
17 e 18;

ii.	 prestação de assistência internacional, em conformidade com 
o artigo 22.

Artigo 8
Métodos de trabalho do comitê

1)	 O comitê será responsável perante a Assembleia Geral, diante da qual 
prestará contas de todas as suas atividades e decisões.

2)	 O comitê aprovará seu regulamento interno por uma maioria de dois 
terços de seus membros.

3)	 O comitê poderá criar, em caráter temporário, os órgãos consultivos 
ad hoc que julgue necessários para o desempenho de suas funções.
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4)	 O comitê poderá convidar para suas reuniões qualquer organismo pú-
blico ou privado, ou qualquer pessoa física de comprovada competên-
cia nos diversos campos do patrimônio cultural imaterial, para consul-
tá-los sobre questões específicas.

Artigo 9
Certificação das organizações de caráter consultivo

1)	 O comitê proporá à Assembleia Geral a certificação de organizações 
não governamentais de comprovada competência no campo do patri-
mônio cultural imaterial. As referidas organizações exercerão funções 
consultivas perante o comitê.

2)	 O comitê também proporá à Assembleia Geral os critérios e modalida-
des pelos quais essa certificação será regida.

Artigo 10
Secretariado

1)	 O comitê será assessorado pelo Secretariado da Unesco.

2)	 O Secretariado preparará a documentação da Assembleia Geral e do 
comitê, bem como o projeto da ordem do dia de suas respectivas reu-
niões, e assegurará o cumprimento das decisões de ambos os órgãos.

III. Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial no Plano Nacional

Artigo 11
Funções dos Estados-Partes

Caberá a cada Estado-Parte:
a)	 adotar as medidas necessárias para garantir a salvaguarda do pa-

trimônio cultural imaterial presente em seu território;
b)	 entre as medidas de salvaguarda mencionadas no parágrafo 3 do 

artigo 2, identificar e definir os diversos elementos do patrimônio 
cultural imaterial presentes em seu território, com a participa-
ção das comunidades, grupos e organizações não governamentais 
pertinentes.
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Artigo 12
Inventários

1)	 Para assegurar a identificação, com fins de salvaguarda, cada Estado-
Parte estabelecerá um ou mais inventários do patrimônio cultural 
imaterial presente em seu território, em conformidade com seu próprio 
sistema de salvaguarda do patrimônio. Os referidos inventários serão 
atualizados regularmente.

2)	 Ao apresentar seu relatório periódico ao comitê, em conformidade com 
o artigo 29, cada Estado-Parte prestará informações pertinentes em re-
lação a esses inventários.

Artigo 13
Outras medidas de salvaguarda

Para assegurar a salvaguarda, o desenvolvimento e a valorização do patri-
mônio cultural imaterial presente em seu território, cada Estado-Parte em-
preenderá esforços para: 

a)	 adotar uma política geral visando promover a função do patrimô-
nio cultural imaterial na sociedade e integrar sua salvaguarda em 
programas de planejamento;

b)	 designar ou criar um ou vários organismos competentes para a 
salvaguarda do patrimônio cultural imaterial presente em seu 
território;

c)	 fomentar estudos científicos, técnicos e artísticos, bem como me-
todologias de pesquisa, para a salvaguarda eficaz do patrimônio 
cultural imaterial, e em particular do patrimônio cultural imate-
rial que se encontre em perigo;

d)	 adotar as medidas de ordem jurídica, técnica, administrativa e fi-
nanceira adequadas para:

e)	 favorecer a criação ou o fortalecimento de instituições de for-
mação em gestão do patrimônio cultural imaterial, bem como a 
transmissão desse patrimônio nos foros e lugares destinados à sua 
manifestação e expressão;

f)	 garantir o acesso ao patrimônio cultural imaterial, respeitando ao 
mesmo tempo os costumes que regem o acesso a determinados 
aspectos do referido patrimônio;
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g)	 criar instituições de documentação sobre o patrimônio cultural 
imaterial e facilitar o acesso a elas.

Artigo 14
Educação, conscientização e 
fortalecimento de capacidades

Cada Estado-Parte se empenhará, por todos os meios oportunos, no senti-
do de:

a)	 assegurar o reconhecimento, o respeito e a valorização do patri-
mônio cultural imaterial na sociedade, em particular mediante:

i.	 programas educativos, de conscientização e de disseminação 
de informações voltadas para o público, em especial para os 
jovens;

ii.	 programas educativos e de capacitação específicos no interior 
das comunidades e dos grupos envolvidos;

iii.	 atividades de fortalecimento de capacidades em matéria de 
salvaguarda do patrimônio cultural imaterial, e especialmen-
te de gestão e de pesquisa científica; e

iv.	 meios não formais de transmissão de conhecimento;
b)	 manter o público informado das ameaças que pesam sobre esse 

patrimônio e das atividades realizadas em cumprimento da pre-
sente convenção;

c)	 promover a educação para a proteção dos espaços naturais e luga-
res de memória, cuja existência é indispensável para que o patri-
mônio cultural imaterial possa se expressar.

Artigo 15
Participação das comunidades, grupos e indivíduos

No quadro de suas atividades de salvaguarda do patrimônio cultural imate-
rial, cada Estado-Parte deverá assegurar a participação mais ampla possível 
das comunidades, dos grupos e, quando cabível, dos indivíduos que criam, 
mantêm e transmitem esse patrimônio e associá-los ativamente à gestão do 
mesmo.
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IV. Salvaguarda do Patrimônio Cultural 
Imaterial no Plano Internacional

Artigo 16
Lista representativa do patrimônio 
cultural imaterial da humanidade 

1)	 Para assegurar maior visibilidade do patrimônio cultural imaterial, 
aumentar o grau de conscientização de sua importância, e propiciar 
formas de diálogo que respeitem a diversidade cultural, o comitê, por 
proposta dos Estados-Partes interessados, criará, manterá atualizada e 
publicará uma lista representativa do patrimônio cultural imaterial da 
humanidade.

2)	 O comitê elaborará e submeterá à aprovação da Assembleia Geral os 
critérios que regerão o estabelecimento, a atualização e a publicação da 
referida lista representativa.

Artigo 17
Lista do patrimônio cultural imaterial que 
requer medidas urgentes de salvaguarda

1)	 Com vistas a adotar as medidas adequadas de salvaguarda, o comitê 
criará, manterá atualizada e publicará uma lista do patrimônio cultural 
imaterial que necessite medidas urgentes de salvaguarda, e inscreverá 
esse patrimônio na lista por solicitação do Estado-Parte interessado.

2)	 O comitê elaborará e submeterá à aprovação da Assembleia Geral os 
critérios que regerão o estabelecimento, a atualização e a publicação 
dessa lista.

3)	 Em casos de extrema urgência, assim considerados de acordo com cri-
térios objetivos aprovados pela Assembleia Geral, por proposta do co-
mitê, este último, em consulta com o Estado-Parte interessado, poderá 
inscrever um elemento do patrimônio em questão na lista mencionada 
no parágrafo 1.
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Artigo 18
Programas, projetos e atividades de salvaguarda 
do patrimônio cultural imaterial

1)	 Com base nas propostas apresentadas pelos Estados-Partes, e em con-
formidade com os critérios definidos pelo comitê e aprovados pela As-
sembleia Geral, o comitê selecionará periodicamente e promoverá os 
programas, projetos e atividades de âmbito nacional, sub-regional ou 
regional para a salvaguarda do patrimônio que, no seu entender, re-
flitam de modo mais adequado os princípios e objetivos da presente 
convenção, levando em conta as necessidades especiais dos países em 
desenvolvimento.

2)	 Para tanto, o comitê receberá, examinará e aprovará as solicitações de 
assistência internacional formuladas pelos Estados-Partes para a ela-
boração das referidas propostas.

3)	 O comitê acompanhará a execução dos referidos programas, projetos 
e atividades por meio da disseminação das melhores práticas, segundo 
modalidades por ele definidas.

V. Cooperação e Assistência Internacionais

Artigo 19
Cooperação

1)	 Para os fins da presente convenção, a cooperação internacional com-
preende em particular o intercâmbio de informações e de experiências, 
iniciativas comuns, e a criação de um mecanismo para apoiar os Esta-
dos-Partes em seus esforços para a salvaguarda do patrimônio cultural 
imaterial.

2)	 Sem prejuízo para o disposto em sua legislação nacional nem para seus 
direitos e práticas consuetudinárias, os Estados-Partes reconhecem 
que a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial é uma questão de 
interesse geral para a humanidade e neste sentido se comprometem a 
cooperar no plano bilateral, sub-regional, regional e internacional.
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Artigo 20
Objetivos da assistência internacional

A assistência internacional poderá ser concedida com os seguintes objetivos:
a)	 salvaguardar o patrimônio que figure na lista de elementos do 

patrimônio cultural imaterial que necessite medidas urgentes de 
salvaguarda;

b)	 realizar inventários, em conformidade com os artigos 11 e 12;
c)	 apoiar programas, projetos e atividades de âmbito nacional, sub-

regional e regional destinados à salvaguarda do patrimônio cul-
tural imaterial;

d)	 qualquer outro objetivo que o comitê julgue necessário.

Artigo 21
Formas de assistência internacional

A assistência concedida pelo comitê a um Estado-Parte será regulamentada 
pelas diretrizes operacionais previstas no artigo 7 e pelo acordo menciona-
do no artigo 24, e poderá assumir as seguintes formas:

a)	 estudos relativos aos diferentes aspectos da salvaguarda;
b)	 serviços de especialistas e outras pessoas com experiência prática 

em patrimônio cultural imaterial;
c)	 capacitação de todo o pessoal necessário;
d)	 elaboração de medidas normativas ou de outra natureza;
e)	 criação e utilização de infraestruturas;
f)	 aporte de material e de conhecimentos especializados;
g)	 outras formas de ajuda financeira e técnica, podendo incluir, 

quando cabível, a concessão de empréstimos com baixas taxas de 
juros e doações.

Artigo 22
Requisitos para a prestação de 
assistência internacional

1)	 O comitê definirá o procedimento para examinar as solicitações de as-
sistência internacional e determinará os elementos que deverão cons-
tar das solicitações, tais como medidas previstas, intervenções neces-
sárias e avaliação de custos.
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2)	 Em situações de urgência, a solicitação de assistência será examinada 
em caráter de prioridade pelo comitê.

3)	 Para tomar uma decisão, o comitê realizará os estudos e as consultas 
que julgar necessários.

Artigo 23
Solicitações de assistência internacional

1)	 Cada Estado-Parte poderá apresentar ao comitê uma solicitação de as-
sistência internacional para a salvaguarda do patrimônio cultural ima-
terial presente em seu território.

2)	 Uma solicitação no mesmo sentido poderá também ser apresentada 
conjuntamente por dois ou mais Estados-Partes. 

3)	 Na solicitação, deverão constar as informações mencionadas no pará-
grafo 1 do artigo 22, bem como a documentação necessária.

Artigo 24
Papel dos Estados-Partes beneficiários

1)	 Em conformidade com as disposições da presente convenção, a as-
sistência internacional concedida será regida por um acordo entre o 
Estado-Parte beneficiário e o comitê.

2)	 Como regra geral, o Estado-Parte beneficiário deverá, na medida de 
suas possibilidades, compartilhar os custos das medidas de salvaguar-
da para as quais a assistência internacional foi concedida.

3)	 O Estado-Parte beneficiário apresentará ao comitê um relatório sobre 
a utilização da assistência concedida com a finalidade de salvaguarda 
do patrimônio cultural imaterial.

VI. Fundo do Patrimônio Cultural Imaterial

Artigo 25
Natureza e recursos do fundo

1)	 Fica estabelecido um “Fundo para a Salvaguarda do Patrimônio Cultu-
ral Imaterial”, doravante denominado “o fundo”.

2)	 O fundo será constituído como fundo fiduciário, em conformidade 
com as disposições do regulamento financeiro da Unesco.
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3)	 Os recursos do fundo serão constituídos por:
a)	 contribuições dos Estados-Partes;
b)	 recursos que a Conferência Geral da Unesco alocar para esta 

finalidade;
c)	 aportes, doações ou legados realizados por:

i.	 outros Estados;
ii.	 organismos e programas do sistema das Nações Unidas, em 

especial o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento, ou outras organizações internacionais;

iii.	 organismos públicos ou privados ou pessoas físicas;
d)	 quaisquer juros devidos aos recursos do fundo;
e)	 produto de coletas e receitas aferidas em eventos organizados em 

benefício do fundo;
f)	 todos os demais recursos autorizados pelo regulamento do fundo, 

que o comitê elaborará.

4)	 A utilização dos recursos por parte do comitê será decidida com base 
nas orientações formuladas pela Assembleia Geral.

5)	 O comitê poderá aceitar contribuições ou assistência de outra natureza 
oferecidos com fins gerais ou específicos, vinculados a projetos con-
cretos, desde que os referidos projetos tenham sido por ele aprovados.

6)	 As contribuições ao fundo não poderão ser condicionadas a nenhuma 
exigência política, econômica ou de qualquer outro tipo que seja in-
compatível com os objetivos da presente convenção.

Artigo 26
Contribuições dos Estados-Partes ao fundo

1)	 Sem prejuízo de outra contribuição complementar de caráter volun-
tário, os Estados-Partes na presente convenção se obrigam a depositar 
no fundo, no mínimo a cada dois anos, uma contribuição cuja quantia, 
calculada a partir de uma porcentagem uniforme aplicável a todos os 
Estados, será determinada pela Assembleia Geral. Esta decisão da As-
sembleia Geral será tomada por maioria dos Estados-Partes presentes e 
votantes, que não tenham feito a declaração mencionada no parágrafo 
2 do presente artigo. A contribuição de um Estado-Parte não poderá, 
em nenhum caso, exceder 1% da contribuição desse Estado ao orça-
mento ordinário da Unesco.
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2)	 Contudo, qualquer dos Estados a que se referem o artigo 32 ou o ar-
tigo 33 da presente convenção poderá declarar, no momento em que 
depositar seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou ade-
são, que não se considera obrigado pelas disposições do parágrafo 1 do 
presente artigo.

3)	 Qualquer Estado-Parte na presente convenção que tenha formulado a 
declaração mencionada no parágrafo 2 do presente artigo se esforçará 
para retirar tal declaração mediante uma notificação ao diretor-geral 
da Unesco. Contudo, a retirada da declaração só terá efeito sobre a con-
tribuição devida pelo Estado a partir da data da abertura da sessão sub-
sequente da Assembleia Geral.

4)	 Para que o comitê possa planejar com eficiência suas atividades, as 
contribuições dos Estados-Partes nesta convenção que tenham feito a 
declaração mencionada no parágrafo 2 do presente artigo deverão ser 
efetuadas regularmente, no mínimo a cada dois anos, e deverão ser de 
um valor o mais próximo possível do valor das contribuições que esses 
Estados deveriam se estivessem obrigados pelas disposições do pará-
grafo 1 do presente artigo.

5)	 Nenhum Estado-Parte na presente convenção, que esteja com paga-
mento de sua contribuição obrigatória ou voluntária para o ano em 
curso e o ano civil imediatamente anterior em atraso, poderá ser eleito 
membro do comitê. Essa disposição não se aplica à primeira eleição do 
comitê. O mandato de um Estado-Parte que se encontre em tal situação 
e que já seja membro do comitê será encerrado quando forem realiza-
das quaisquer das eleições previstas no artigo 6 da presente convenção.

Artigo 27
Contribuições voluntárias suplementares ao fundo

Os Estados-Partes que desejarem efetuar contribuições voluntárias, além 
das contribuições previstas no artigo 26, deverão informar o comitê tão 
logo seja possível, para que este possa planejar suas atividades de acordo.
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Artigo 28
Campanhas internacionais para 
arrecadação de recursos

Na medida do possível, os Estados-Partes apoiarão as campanhas interna-
cionais para arrecadação de recursos organizadas em benefício do fundo 
sob os auspícios da Unesco.

VII. Relatórios

Artigo 29
Relatórios dos Estados-Partes

Os Estados-Partes apresentarão ao comitê, na forma e com periodicidade a 
serem definidas pelo comitê, relatórios sobre as disposições legislativas, re-
gulamentares ou de outra natureza que tenham adotado para implementar 
a presente convenção.

Artigo 30
Relatórios do Comitê

1)	 Com base em suas atividades e nos relatórios dos Estados-Partes men-
cionados no artigo 29, o comitê apresentará um relatório em cada ses-
são da Assembleia Geral.

2)	 O referido relatório será levado ao conhecimento da Conferência Geral 
da Unesco.

VIII. Cláusula transitória

Artigo 31
Relação com a Proclamação das Obras Primas do 
Patrimônio Oral e Imaterial da Humanidade

1)	 O comitê incorporará à lista representativa do patrimônio cultural 
imaterial da humanidade os elementos que, anteriormente à entrada 
em vigor desta convenção, tenham sido proclamados “Obras Primas do 
Patrimônio Oral e Imaterial da Humanidade”.

2)	 A inclusão dos referidos elementos na lista representativa do patrimô-
nio cultural imaterial da humanidade será efetuada sem prejuízo dos 
critérios estabelecidos para as inscrições subsequentes, segundo o dis-
posto no parágrafo 2 do artigo 16.
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3)	 Após a entrada em vigor da presente convenção, não será feita mais 
nenhuma outra proclamação.

IX. Disposições finais

Artigo 32
Ratificação, aceitação ou aprovação

1)	 A presente convenção estará sujeita à ratificação, aceitação ou apro-
vação dos Estados-Membros da Unesco, em conformidade com seus 
respectivos dispositivos constitucionais.

2)	 Os instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação serão deposita-
dos junto ao diretor-geral da Unesco.

Artigo 33
Adesão

1)	 A presente convenção estará aberta à adesão de todos os Estados que 
não sejam membros da Unesco e que tenham sido convidados a aderir 
pela Conferência Geral da Organização.

2)	 A presente convenção também estará aberta à adesão dos territórios 
que gozem de plena autonomia interna, reconhecida como tal pelas 
Nações Unidas, mas que não tenham alcançado a plena independência, 
em conformidade com a Resolução 1514 (XV) da Assembleia Geral, e 
que tenham competência sobre as matérias regidas por esta convenção, 
inclusive a competência reconhecida para subscrever tratados relacio-
nados a essas matérias.

3)	 O instrumento de adesão será depositado junto ao diretor-geral da 
Unesco.

Artigo 34
Entrada em vigor

A presente convenção entrará em vigor três meses após a data do depósito 
do trigésimo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, 
mas unicamente para os Estados que tenham depositado seus respectivos 
instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão naquela data 
ou anteriormente. Para os demais Estados-Partes, entrará em vigor três 



Série
Legislação148

meses depois de efetuado o depósito de seu instrumento de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão.

Artigo 35
Regimes constitucionais federais ou não unitários

Aos Estados-Partes que tenham um regime constitucional federal ou não 
unitário aplicar-se-ão as seguintes disposições:

a)	 com relação às disposições desta convenção cuja aplicação este-
ja sob a competência do poder legislativo federal ou central, as 
obrigações do governo federal ou central serão idênticas às dos 
Estados-Partes que não constituem Estados federais;

b)	 com relação às disposições da presente convenção cuja aplicação 
esteja sob a competência de cada um dos Estados, países, 
províncias ou cantões constituintes, que em virtude do regime 
constitucional da federação não estejam obrigados a tomar 
medidas legislativas, o governo federal as comunicará, com 
parecer favorável, às autoridades competentes dos Estados, países, 
províncias ou cantões, com sua recomendação para que estes as 
aprovem.

Artigo 36
Denúncia

1)	 Todos os Estados-Partes poderão denunciar a presente convenção.

2)	 A denúncia será notificada por meio de um instrumento escrito, que 
será depositado junto ao diretor-geral da Unesco.

3)	 A denúncia surtirá efeito doze meses após a recepção do instrumento 
de denúncia. A denúncia não modificará em nada as obrigações finan-
ceiras assumidas pelo Estado denunciante até a data em que a retirada 
se efetive.

Artigo 37
Funções do depositário

O diretor-geral da Unesco, como depositário da presente convenção, infor-
mará aos Estados-Membros da Organização e aos Estados não membros aos 
quais se refere o artigo 33, bem como às Nações Unidas, acerca do depósi-
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to de todos os instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão 
mencionados nos artigos 32 e 33 e das denúncias previstas no artigo 36.

Artigo 38
Emendas

1)	 Qualquer Estado-Parte poderá propor emendas a esta convenção, me-
diante comunicação dirigida por escrito ao diretor-geral. Este trans-
mitirá a comunicação a todos os Estados-Partes. Se, nos seis meses 
subsequentes à data de envio da comunicação, pelo menos a metade 
dos Estados-Partes responder favoravelmente a essa petição, o diretor-
geral submeterá a referida proposta ao exame e eventual aprovação da 
sessão subsequente da Assembleia Geral.

2)	 As emendas serão aprovadas por uma maioria de dois terços dos Esta-
dos-Partes presentes e votantes.

3)	 Uma vez aprovadas, as emendas a esta convenção deverão ser objeto de 
ratificação, aceitação, aprovação ou adesão dos Estados-Partes.

4)	 As emendas à presente convenção, para os Estados-Partes que as te-
nham ratificado, aceito, aprovado ou aderido a elas, entrarão em vigor 
três meses depois que dois terços dos Estados-Partes tenham deposita-
do os instrumentos mencionados no parágrafo 3 do presente artigo. A 
partir desse momento a emenda correspondente entrará em vigor para 
cada Estado-Parte ou território que a ratifique, aceite, aprove ou adira 
a ela três meses após a data do depósito do instrumento de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão do Estado-Parte.

5)	 O procedimento previsto nos parágrafos 3 e 4 não se aplicará às emen-
das que modifiquem o artigo 5, relativo ao número de Estados-Mem-
bros do comitê. As referidas emendas entrarão em vigor no momento 
de sua aprovação.

6)	 Um Estado que passe a ser parte nesta convenção após a entrada em 
vigor de emendas conforme o parágrafo 4 do presente artigo e que não 
manifeste uma intenção em sentido contrario será considerado:
a)	 parte na presente convenção assim emendada; e
b)	 parte na presente convenção não emendada com relação a todo 

Estado-Parte que não esteja obrigado pelas emendas em questão.
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Artigo 39
Textos autênticos

A presente convenção está redigida em árabe, chinês, espanhol, francês, 
inglês e russo, sendo os seis textos igualmente autênticos.

Artigo 40
Registro

Em conformidade com o disposto no artigo 102 da Carta das Nações Uni-
das, a presente convenção será registrada na Secretaria das Nações Unidas 
por solicitação do diretor-geral da Unesco.

Feito em Paris neste dia três de novembro de 2003, em duas cópias autên-
ticas que levam a assinatura do presidente da 32ª sessão da Conferência 
Geral e do diretor-geral da Unesco. Estas duas cópias serão depositadas 
nos arquivos da Unesco. Cópias autenticadas serão remetidas a todos os 
Estados a que se referem os artigos 32 e 33, bem como às Nações Unidas.

Paris, 17 de outubro de 2003.
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LEI Nº 11.904, DE 14 DE JANEIRO DE 200979

Institui o Estatuto de Museus e dá ou-
tras providências. 

O presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

CAPÍTULO I
Disposições Gerais 

Art. 1º Consideram-se museus, para os efeitos desta lei, as instituições sem 
fins lucrativos que conservam, investigam, comunicam, interpretam e ex-
põem, para fins de preservação, estudo, pesquisa, educação, contemplação 
e turismo, conjuntos e coleções de valor histórico, artístico, científico, téc-
nico ou de qualquer outra natureza cultural, abertas ao público, a serviço 
da sociedade e de seu desenvolvimento. 
Parágrafo único. Enquadrar-se-ão nesta lei as instituições e os processos 
museológicos voltados para o trabalho com o patrimônio cultural e o terri-
tório visando ao desenvolvimento cultural e socioeconômico e à participa-
ção das comunidades. 

Art. 2º São princípios fundamentais dos museus: 
I – a valorização da dignidade humana; 
II – a promoção da cidadania; 
III – o cumprimento da função social; 
IV – a valorização e preservação do patrimônio cultural e ambiental; 
V – a universalidade do acesso, o respeito e a valorização à diversidade 
cultural; 
VI – o intercâmbio institucional. 
Parágrafo único. A aplicação deste artigo está vinculada aos princípios ba-
silares do Plano Nacional de Cultura e do regime de proteção e valorização 
do patrimônio cultural. 

Art. 3º Conforme as características e o desenvolvimento de cada museu, 
poderão existir filiais, seccionais e núcleos ou anexos das instituições. 

79	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 15 de janeiro de 2009, p. 1.
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Parágrafo único. Para fins de aplicação desta lei, são definidos: 
I – como filial os museus dependentes de outros quanto à sua direção e ges-
tão, inclusive financeira, mas que possuem plano museológico autônomo; 
II – como seccional a parte diferenciada de um museu que, com a finalida-
de de executar seu plano museológico, ocupa um imóvel independente da 
sede principal; 
III – como núcleo ou anexo os espaços móveis ou imóveis que, por orienta-
ções museológicas específicas, fazem parte de um projeto de museu. 

Art. 4º O poder público estabelecerá mecanismos de fomento e incentivo 
visando à sustentabilidade dos museus brasileiros. 

Art. 5º Os bens culturais dos museus, em suas diversas manifestações, po-
dem ser declarados como de interesse público, no todo ou em parte. 
§ 1º Consideram-se bens culturais passíveis de musealização os bens mó-
veis e imóveis de interesse público, de natureza material ou imaterial, toma-
dos individualmente ou em conjunto, portadores de referência ao ambiente 
natural, à identidade, à cultura e à memória dos diferentes grupos forma-
dores da sociedade brasileira. 
§ 2º Será declarado como de interesse público o acervo dos museus cuja 
proteção e valorização, pesquisa e acesso à sociedade representar um valor 
cultural de destacada importância para a nação, respeitada a diversidade 
cultural, regional, étnica e linguística do país. 
§ 3º (Vetado.) 

Art. 6º Esta lei não se aplica às bibliotecas, aos arquivos, aos centros de 
documentação e às coleções visitáveis. 
Parágrafo único. São consideradas coleções visitáveis os conjuntos de bens 
culturais conservados por uma pessoa física ou jurídica, que não apresen-
tem as características previstas no art. 1º desta lei, e que sejam abertos à 
visitação, ainda que esporadicamente. 

CAPÍTULO II
Do Regime Aplicável aos Museus 

Art. 7º A criação de museus por qualquer entidade é livre, independente-
mente do regime jurídico, nos termos estabelecidos nesta lei. 

Art. 8º A criação, a fusão e a extinção de museus serão efetivadas por meio 
de documento público. 
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§ 1º A elaboração de planos, programas e projetos museológicos, visando à 
criação, à fusão ou à manutenção dos museus, deve estar em consonância 
com a Lei nº 7.287, de 18 de dezembro de 198480. 
§ 2º A criação, a fusão ou a extinção de museus deverá ser registrada no 
órgão competente do poder público. 

Art. 9º Os museus poderão estimular a constituição de associações de 
amigos dos museus, grupos de interesse especializado, voluntariado ou 
outras formas de colaboração e participação sistemática da comunidade 
e do público. 
§ 1º Os museus, à medida das suas possibilidades, facultarão espaços para a 
instalação de estruturas associativas ou de voluntariado que tenham por fim 
a contribuição para o desempenho das funções e finalidades dos museus. 
§ 2º Os museus poderão criar um serviço de acolhimento, formação e ges-
tão de voluntariado, dotando-se de um regulamento específico, asseguran-
do e estabelecendo o benefício mútuo da instituição e dos voluntários. 

Art. 10. (Vetado.) 

Art. 11. A denominação de museu estadual, regional ou distrital só pode 
ser utilizada por museu vinculado a unidade da federação ou por museus a 
quem o Estado autorize a utilização desta denominação. 

Art. 12. A denominação de museu municipal só pode ser utilizada por mu-
seu vinculado a município ou por museus a quem o município autorize a 
utilização desta denominação. 

Seção I
Dos Museus Públicos 

Art. 13. São considerados museus públicos as instituições museológicas 
vinculadas ao poder público, situadas no território nacional. 

Art. 14. O poder público firmará um plano anual prévio, de modo a ga-
rantir o funcionamento dos museus públicos e permitir o cumprimento de 
suas finalidades. 

Art. 15. Os museus públicos serão regidos por ato normativo específico. 

80	 A Lei nº 7.287, de 18-12-1984, regulamenta a profissão de museólogo, definindo entre outras 
coisas as atribuições e as atividades privativas destes profissionais.
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Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto neste artigo, o museu público 
poderá estabelecer convênios para a sua gestão. 

Art. 16. É vedada a participação direta ou indireta de pessoal técnico dos 
museus públicos em atividades ligadas à comercialização de bens culturais. 
Parágrafo único. Atividades de avaliação para fins comerciais serão permi-
tidas aos funcionários em serviço nos museus, nos casos de uso interno, 
de interesse científico, ou a pedido de órgão do poder público, mediante 
procedimento administrativo cabível. 

Art. 17. Os museus manterão funcionários devidamente qualificados, ob-
servada a legislação vigente. 
Parágrafo único. A entidade gestora do museu público garantirá a disponi-
bilidade de funcionários qualificados e em número suficiente para o cum-
primento de suas finalidades. 

Seção II
Do Regimento e das Áreas Básicas dos Museus 

Art. 18. As entidades públicas e privadas de que dependam os museus de-
verão definir claramente seu enquadramento orgânico e aprovar o respec-
tivo regimento. 

Art. 19. Todo museu deverá dispor de instalações adequadas ao cumpri-
mento das funções necessárias, bem como ao bem-estar dos usuários e 
funcionários. 

Art. 20. Compete à direção dos museus assegurar o seu bom funciona-
mento, o cumprimento do plano museológico por meio de funções espe-
cializadas, bem como planejar e coordenar a execução do plano anual de 
atividades. 

Subseção I
Da Preservação, da Conservação, da Restauração e da Segurança 

Art. 21. Os museus garantirão a conservação e a segurança de seus acervos. 
Parágrafo único. Os programas, as normas e os procedimentos de preser-
vação, conservação e restauração serão elaborados por cada museu em con-
formidade com a legislação vigente. 
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Art. 22. Aplicar-se-á o regime de responsabilidade solidária às ações de 
preservação, conservação ou restauração que impliquem dano irreparável 
ou destruição de bens culturais dos museus, sendo punível a negligência. 

Art. 23. Os museus devem dispor das condições de segurança indispensá-
veis para garantir a proteção e a integridade dos bens culturais sob sua guar-
da, bem como dos usuários, dos respectivos funcionários e das instalações. 
Parágrafo único. Cada museu deve dispor de um programa de segurança 
periodicamente testado para prevenir e neutralizar perigos. 

Art. 24. É facultado aos museus estabelecer restrições à entrada de objetos 
e, excepcionalmente, pessoas, desde que devidamente justificadas. 

Art. 25. As entidades de segurança pública poderão cooperar com os mu-
seus, por meio da definição conjunta do programa de segurança e da apro-
vação dos equipamentos de prevenção e neutralização de perigos. 

Art. 26. Os museus colaborarão com as entidades de segurança pública no 
combate aos crimes contra a propriedade e tráfico de bens culturais. 

Art. 27. O programa e as regras de segurança de cada museu têm natureza 
confidencial. 
Parágrafo único. (Vetado.)

Subseção II
Do Estudo, da Pesquisa e da Ação Educativa 

Art. 28. O estudo e a pesquisa fundamentam as ações desenvolvidas em to-
das as áreas dos museus, no cumprimento das suas múltiplas competências. 
§ 1º O estudo e a pesquisa nortearão a política de aquisições e descartes, a 
identificação e caracterização dos bens culturais incorporados ou incorpo-
ráveis e as atividades com fins de documentação, de conservação, de inter-
pretação e exposição e de educação. 
§ 2º Os museus deverão promover estudos de público, diagnóstico de parti-
cipação e avaliações periódicas obetivando a progressiva melhoria da quali-
dade de seu funcionamento e o atendimento às necessidades dos visitantes. 

Art. 29. Os museus deverão promover ações educativas, fundamentadas no 
respeito à diversidade cultural e na participação comunitária, contribuindo 
para ampliar o acesso da sociedade às manifestações culturais e ao patri-
mônio material e imaterial da nação. 



Série
Legislação156

Art. 30. Os museus deverão disponibilizar oportunidades de prática pro-
fissional aos estabelecimentos de ensino que ministrem cursos de museolo-
gia e afins, nos campos disciplinares relacionados às funções museológicas 
e à sua vocação. 

Subseção III
Da Difusão Cultural e do Acesso aos Museus 

Art. 31. As ações de comunicação constituem formas de se fazer conhecer 
os bens culturais incorporados ou depositados no museu, de forma a pro-
piciar o acesso público. 
Parágrafo único. O museu regulamentará o acesso público aos bens cultu-
rais, levando em consideração as condições de conservação e segurança. 

Art. 32. Os museus deverão elaborar e implementar programas de expo-
sições adequados à sua vocação e tipologia, com a finalidade de promover 
acesso aos bens culturais e estimular a reflexão e o reconhecimento do seu 
valor simbólico. 

Art. 33. Os museus poderão autorizar ou produzir publicações sobre temas 
vinculados a seus bens culturais e peças publicitárias sobre seu acervo e 
suas atividades. 
§ 1º Serão garantidos a qualidade, a fidelidade e os propósitos científicos e edu-
cativos do material produzido, sem prejuízo dos direitos de autor e conexos. 
§ 2º Todas as réplicas e demais cópias serão assinaladas como tais, de modo 
a evitar que sejam confundidas com os objetos ou espécimes originais. 

Art. 34. A política de gratuidade ou onerosidade do ingresso ao museu será 
estabelecida por ele ou pela entidade de que dependa, para diferentes pú-
blicos, conforme dispositivos abrigados pelo sistema legislativo nacional. 

Art. 35. Os museus caracterizar-se-ão pela acessibilidade universal dos di-
ferentes públicos, na forma da legislação vigente. 

Art. 36. As estatísticas de visitantes dos museus serão enviadas ao órgão 
ou entidade competente do poder público, na forma fixada pela respectiva 
entidade, quando solicitadas. 

Art. 37. Os museus deverão disponibilizar um livro de sugestões e reclama-
ções disposto de forma visível na área de acolhimento dos visitantes. 
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Subseção IV
Dos Acervos dos Museus 

Art. 38. Os museus deverão formular, aprovar ou, quando cabível, propor, 
para aprovação da entidade de que dependa, uma política de aquisições e 
descartes de bens culturais, atualizada periodicamente. 
Parágrafo único. Os museus vinculados ao poder público darão publicidade 
aos termos de descartes a serem efetuados pela instituição, por meio de 
publicação no respectivo Diário Oficial. 

Art. 39. É obrigação dos museus manter documentação sistematicamente 
atualizada sobre os bens culturais que integram seus acervos, na forma de 
registros e inventários. 
§ 1º O registro e o inventário dos bens culturais dos museus devem estru-
turar-se de forma a assegurar a compatibilização com o inventário nacional 
dos bens culturais. 
§ 2º Os bens inventariados ou registrados gozam de proteção com vistas 
em evitar o seu perecimento ou degradação, a promover sua preservação e 
segurança e a divulgar a respectiva existência. 

Art. 40. Os inventários museológicos e outros registros que identifiquem 
bens culturais, elaborados por museus públicos e privados, são considera-
dos patrimônio arquivístico de interesse nacional e devem ser conservados 
nas respectivas instalações dos museus, de modo a evitar destruição, perda 
ou deterioração. 
Parágrafo único. No caso de extinção dos museus, os seus inventários e 
registros serão conservados pelo órgão ou entidade sucessora. 

Art. 41. A proteção dos bens culturais dos museus se completa pelo inven-
tário nacional, sem prejuízo de outras formas de proteção concorrentes. 
§ 1º Entende-se por inventário nacional a inserção de dados sistematizada e 
atualizada periodicamente sobre os bens culturais existentes em cada mu-
seu, objetivando a sua identificação e proteção. 
§ 2º O inventário nacional dos bens dos museus não terá implicações na 
propriedade, posse ou outro direito real. 
§ 3º O inventário nacional dos bens culturais dos museus será coordenado 
pela União. 
§ 4º Para efeito da integridade do inventário nacional, os museus responsa-
bilizar-se-ão pela inserção dos dados sobre seus bens culturais. 
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Subseção V
Do Uso das Imagens e Reproduções dos Bens Culturais dos Museus 

Art. 42. Os museus facilitarão o acesso à imagem e à reprodução de seus 
bens culturais e documentos conforme os procedimentos estabelecidos na 
legislação vigente e nos regimentos internos de cada museu. 
Parágrafo único. A disponibilização de que trata este artigo será fundamen-
tada nos princípios da conservação dos bens culturais, do interesse público, 
da não interferência na atividade dos museus e da garantia dos direitos de 
propriedade intelectual, inclusive imagem, na forma da legislação vigente. 

Art. 43. Os museus garantirão a proteção dos bens culturais que consti-
tuem seus acervos, tanto em relação à qualidade das imagens e reproduções 
quanto à fidelidade aos sentidos educacional e de divulgação que lhes são 
próprios, na forma da legislação vigente. 

Seção III
Do Plano Museológico 

Art. 44. É dever dos museus elaborar e implementar o Plano Museológico. 

Art. 45. O Plano Museológico é compreendido como ferramenta básica 
de planejamento estratégico, de sentido global e integrador, indispensável 
para a identificação da vocação da instituição museológica para a definição, 
o ordenamento e a priorização dos objetivos e das ações de cada uma de 
suas áreas de funcionamento, bem como fundamenta a criação ou a fusão 
de museus, constituindo instrumento fundamental para a sistematização 
do trabalho interno e para a atuação dos museus na sociedade. 

Art. 46. O Plano Museológico do museu definirá sua missão básica e sua 
função específica na sociedade e poderá contemplar os seguintes itens, 
dentre outros: 
I – o diagnóstico participativo da instituição, podendo ser realizado com o 
concurso de colaboradores externos; 
II – a identificação dos espaços, bem como dos conjuntos patrimoniais sob 
a guarda dos museus; 
III – a identificação dos públicos a quem se destina o trabalho dos museus; 
IV – detalhamento dos programas: 
	 a)	 institucional; 
	 b)	 de gestão de pessoas; 
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	 c)	 de acervos; 
	 d)	 de exposições; 
	 e)	 educativo e cultural; 
	 f)	 de pesquisa; 
	 g)	 arquitetônico-urbanístico; 
	 h)	 de segurança; 
	 i)	 de financiamento e fomento; 
	 j)	 de comunicação. 
§ 1º Na consolidação do Plano Museológico, deve-se levar em conta o cará-
ter interdisciplinar dos programas. 
§ 2º O Plano Museológico será elaborado, preferencialmente, de forma par-
ticipativa, envolvendo o conjunto dos funcionários dos museus, além de 
especialistas, parceiros sociais, usuários e consultores externos, levadas em 
conta suas especificidades. 
§ 3º O Plano Museológico deverá ser avaliado permanentemente e revisado 
pela instituição com periodicidade definida em seu regimento. 

Art. 47. Os projetos componentes dos programas do Plano Museológico 
caracterizar-se-ão pela exequibilidade, adequação às especificações dos 
distintos programas, apresentação de cronograma de execução, a explicita-
ção da metodologia adotada, a descrição das ações planejadas e a implanta-
ção de um sistema de avaliação permanente. 

CAPÍTULO III
A Sociedade e os Museus 

Seção I
Disposições Gerais 

Art. 48. Em consonância com o propósito de serviço à sociedade estabe-
lecido nesta lei, poderão ser promovidos mecanismos de colaboração com 
outras entidades. 

Art. 49. As atividades decorrentes dos mecanismos previstos no art. 48 
desta lei serão autorizadas e supervisionadas pela direção do museu, que 
poderá suspendê-las caso seu desenvolvimento entre em conflito com o 
funcionamento normal do museu. 
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Art. 50. Serão entendidas como associações de amigos de museus as so-
ciedades civis, sem fins lucrativos, constituídas na forma da lei civil, que 
preencham, ao menos, os seguintes requisitos: 
I – constar em seu instrumento criador, como finalidade exclusiva, o apoio, 
a manutenção e o incentivo às atividades dos museus a que se refiram, es-
pecialmente aquelas destinadas ao público em geral; 
II – não restringir a adesão de novos membros, sejam pessoas físicas ou 
jurídicas; 
III – ser vedada a remuneração da diretoria. 
Parágrafo único. O reconhecimento da associação de amigos dos museus 
será realizado em ficha cadastral elaborada pelo órgão mantenedor ou en-
tidade competente. 

Art. 51. (Vetado.) 

Art. 52. As associações de amigos deverão tornar públicos seus balanços 
periodicamente. 
Parágrafo único. As associações de amigos de museus deverão permitir 
quaisquer verificações determinadas pelos órgãos de controle competen-
tes, prestando os esclarecimentos que lhes forem solicitados, além de serem 
obrigadas a remeter-lhes anualmente cópias de balanços e dos relatórios do 
exercício social. 

Art. 53. As associações de amigos, no exercício de suas funções, submeter-
se-ão à aprovação prévia e expressa da instituição a que se vinculem, dos 
planos, dos projetos e das ações. 

Art. 54. As associações poderão reservar até dez por cento da totalidade 
dos recursos por elas recebidos e gerados para a sua própria administração 
e manutenção, sendo o restante revertido para a instituição museológica. 

Seção II
Dos Sistemas de Museus 

Art. 55. O Sistema de Museus é uma rede organizada de instituições mu-
seológicas, baseado na adesão voluntária, configurado de forma progressiva 
e que visa à coordenação, articulação, à mediação, à qualificação e à coope-
ração entre os museus. 

Art. 56. Os entes federados estabelecerão em lei, denominada estatuto es-
tadual, regional, municipal ou distrital dos museus, normas específicas de 
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organização, articulação e atribuições das instituições museológicas em 
sistemas de museus, de acordo com os princípios dispostos neste estatuto. 
§ 1º A instalação dos sistemas estaduais ou regionais, distritais e munici-
pais de museus será feita de forma gradativa, sempre visando à qualificação 
dos respectivos museus. 
§ 2º Os sistemas de museus têm por finalidade: 
I – apoiar tecnicamente os museus da área disciplinar e temática ou geo-
gráfica com eles relacionada; 
II – promover a cooperação e a articulação entre os museus da área disci-
plinar e temática ou geográfica com eles relacionada, em especial com os 
museus municipais; 
III – contribuir para a vitalidade e o dinamismo cultural dos locais de ins-
talação dos museus; 
IV – elaborar pareceres e relatórios sobre questões relativas à museologia 
no contexto de atuação a eles adstrito; 
V – colaborar com o órgão ou entidade do poder público competente no 
tocante à apreciação das candidaturas ao Sistema Brasileiro de Museus, na 
promoção de programas e de atividade e no acompanhamento da respec-
tiva execução. 

Art. 57. O Sistema Brasileiro de Museus disporá de um comitê gestor, com 
a finalidade de propor diretrizes e ações, bem como apoiar e acompanhar o 
desenvolvimento do setor museológico brasileiro. 
Parágrafo único. O Comitê Gestor do Sistema Brasileiro de Museus será 
composto por representantes de órgãos e entidades com representatividade 
na área da museologia nacional. 

Art. 58. O Sistema Brasileiro de Museus tem a finalidade de promover: 
I – a interação entre os museus, instituições afins e profissionais ligados 
ao setor, visando ao constante aperfeiçoamento da utilização de recursos 
materiais e culturais; 
II – a valorização, registro e disseminação de conhecimentos específicos no 
campo museológico; 
III – a gestão integrada e o desenvolvimento das instituições, acervos e pro-
cessos museológicos; 
IV – o desenvolvimento das ações voltadas para as áreas de aquisição de bens, 
capacitação de recursos humanos, documentação, pesquisa, conservação, 



Série
Legislação162

restauração, comunicação e difusão entre os órgãos e entidades públicas, 
entidades privadas e unidades museológicas que integrem o sistema; 
V – a promoção da qualidade do desempenho dos museus por meio da im-
plementação de procedimentos de avaliação. 

Art. 59. Constituem objetivos específicos do Sistema Brasileiro de Museus: 
I – promover a articulação entre as instituições museológicas, respeitando 
sua autonomia jurídico-administrativa, cultural e técnico-científica; 
II – estimular o desenvolvimento de programas, projetos e atividades mu-
seológicas que respeitem e valorizem o patrimônio cultural de comunida-
des populares e tradicionais, de acordo com as suas especificidades; 
III – divulgar padrões e procedimentos técnico-científicos que orientem as 
atividades desenvolvidas nas instituições museológicas; 
IV – estimular e apoiar os programas e projetos de incremento e qualifica-
ção profissional de equipes que atuem em instituições museológicas; 
V – estimular a participação e o interesse dos diversos segmentos da socie-
dade no setor museológico; 
VI – estimular o desenvolvimento de programas, projetos e atividades edu-
cativas e culturais nas instituições museológicas; 
VII – incentivar e promover a criação e a articulação de redes e sistemas es-
taduais, municipais e internacionais de museus, bem como seu intercâmbio 
e integração ao Sistema Brasileiro de Museus; 
VIII – contribuir para a implementação, manutenção e atualização de um 
Cadastro Nacional de Museus; 
IX – propor a criação e aperfeiçoamento de instrumentos legais para o me-
lhor desempenho e desenvolvimento das instituições museológicas no país; 
X – propor medidas para a política de segurança e proteção de acervos, 
instalações e edificações; 
XI – incentivar a formação, a atualização e a valorização dos profissionais 
de instituições museológicas; e 
XII – estimular práticas voltadas para permuta, aquisição, documentação, 
investigação, preservação, conservação, restauração e difusão de acervos 
museológicos. 

Art. 60. Poderão fazer parte do Sistema Brasileiro de Museus, mediante a 
formalização de instrumento hábil a ser firmado com o órgão competen-
te, os museus públicos e privados, instituições educacionais relacionadas à 
área da museologia e as entidades afins, na forma da legislação específica. 
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Art. 61. Terão prioridade, quanto ao beneficiamento por políticas especi-
ficamente desenvolvidas, os museus integrantes do Sistema Brasileiro de 
Museus. 
Parágrafo único. Os museus em processo de adesão podem ser beneficiados 
por políticas de qualificação específicas. 

Art. 62. Os museus integrantes do Sistema Brasileiro de Museus colabo-
ram entre si e articulam os respectivos recursos com vistas em melhorar e 
potencializar a prestação de serviços ao público. 
Parágrafo único. A colaboração supracitada traduz-se no estabelecimento 
de contratos, acordos, convênios e protocolos de cooperação entre museus 
ou com entidades públicas ou privadas. 

Art. 63. Os museus integrados ao Sistema Brasileiro de Museus gozam do 
direito de preferência em caso de venda judicial ou leilão de bens culturais, 
respeitada a legislação em vigor. 
§ 1º O prazo para o exercício do direito de preferência é de quinze dias, e, 
em caso de concorrência entre os museus do sistema, cabe ao comitê gestor 
determinar qual o museu a que se dará primazia. 
§ 2º A preferência só poderá ser exercida se o bem cultural objeto da pre-
ferência se integrar na política de aquisições dos museus, sob pena de nu-
lidade do ato. 

CAPÍTULO IV
Das Penalidades 

Art. 64. (Vetado.) 

Art. 65. (Vetado.) 

Art. 66. Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, es-
tadual e municipal, em especial os arts. 62, 63 e 64 da Lei nº 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998, o não cumprimento das medidas necessárias à preser-
vação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação, 
inutilização e destruição de bens dos museus sujeitará os transgressores: 
I – à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a 
dez e, no máximo, a mil dias-multa, agravada em casos de reincidência, 
conforme regulamentação específica, vedada a sua cobrança pela União se 
já tiver sido aplicada pelo estado, pelo Distrito Federal, pelos territórios ou 
pelos municípios; 
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II – à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo 
poder público, pelo prazo de cinco anos; 
III – à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em 
estabelecimentos oficiais de crédito, pelo prazo de cinco anos; 
IV – ao impedimento de contratar com o poder público, pelo prazo de cin-
co anos; 
V – à suspensão parcial de sua atividade. 
§ 1º Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o trans-
gressor obrigado a indenizar ou reparar os danos causados aos bens muse-
alizados e a terceiros prejudicados. 
§ 2º No caso de omissão da autoridade, caberá à entidade competente, em âm-
bito federal, a aplicação das penalidades pecuniárias previstas neste artigo. 
§ 3º Nos casos previstos nos incisos II e III do caput deste artigo, o ato 
declaratório da perda, restrição ou suspensão será atribuição da autorida-
de administrativa ou financeira que concedeu os benefícios, incentivos ou 
financiamento. 
§ 4º Verificada a reincidência, a pena de multa será agravada. 

CAPÍTULO V
Disposições Finais e Transitórias 

Art. 67. Os museus adequarão suas estruturas, recursos e ordenamentos 
ao disposto nesta lei no prazo de cinco anos, contados da sua publicação. 
Parágrafo único. Os museus federais já em funcionamento deverão pro-
ceder à adaptação de suas atividades aos preceitos desta lei no prazo de 
dois anos. 

Art. 68. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons cos-
tumes, o governo brasileiro prestará, no que concerne ao combate do tráfi-
co de bens culturais dos museus, a necessária cooperação a outro país, sem 
qualquer ônus, quando solicitado para: 
I – produção de prova; 
II – exame de objetos e lugares; 
III – informações sobre pessoas e coisas; 
IV – presença temporária de pessoa presa, cujas declarações tenham rele-
vância para a decisão de uma causa; 
V – outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor pelos 
tratados de que o Brasil seja parte. 
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Art. 69. Para a consecução dos fins visados nesta lei e especialmente para a 
reciprocidade da cooperação internacional, deverá ser mantido sistema de 
comunicações apto a facilitar o intercâmbio internacional, rápido e seguro, 
de informações sobre bens culturais dos museus. 

Art. 70. Esta lei entra em vigor cento e vinte dias após a data de sua 
publicação. 

Brasília, 14 de janeiro de 2009; 188º da Independência e 121º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro

Roberto Gomes do Nascimento
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LEI Nº 11.906, DE 20 DE JANEIRO DE 200981

Cria o Instituto Brasileiro de Museus 
(Ibram), cria 425 (quatrocentos e vinte e 
cinco) cargos efetivos do Plano Especial 
de Cargos da Cultura, cria cargos em co-
missão do Grupo-Direção e Assessora-
mento Superiores (DAS) e funções gra-
tificadas, no âmbito do Poder Executivo 
federal, e dá outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
Da Natureza Jurídica, Finalidade e Competências

Art. 1º Fica criado o Instituto Brasileiro de Museus (Ibram), autarquia 
federal, dotada de personalidade jurídica de direito público, com autonomia 
administrativa e financeira, vinculada ao Ministério da Cultura, com sede e 
foro na capital federal, podendo estabelecer escritórios ou dependências em 
outras unidades da federação.

Art. 2º Para os fins desta lei, são consideradas:
I – as instituições museológicas: os centros culturais e de práticas sociais, 
colocadas a serviço da sociedade e de seu desenvolvimento, que possuem 
acervos e exposições abertas ao público, com o objetivo de propiciar a am-
pliação do campo de possibilidades de construção identitária, a percepção 
crítica da realidade cultural brasileira, o estímulo à produção do conheci-
mento e à produção de novas oportunidades de lazer, tendo ainda as se-
guintes características básicas:
	 a)	 a vocação para a comunicação, investigação, interpretação, docu-

mentação e preservação de testemunhos culturais e naturais;
	 b)	 o trabalho permanente com o patrimônio cultural;
	 c)	 o desenvolvimento de programas, projetos e ações que utilizem o 

patrimônio cultural como recurso educacional e de inclusão social; e

81	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 21 de janeiro de 2009, p. 1.
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	 d)	 o compromisso com a gestão democrática e participativa;
II – bens culturais musealizados: o conjunto de testemunhos culturais e 
naturais que se encontram sob a proteção de instituições museológicas; e
III – atividades museológicas: os procedimentos de seleção, aquisição, do-
cumentação, preservação, conservação, restauração, investigação, comu-
nicação, valorização, exposição, organização e gestão de bens culturais 
musealizados.

Art. 3º O Ibram tem as seguintes finalidades:
I – promover e assegurar a implementação de políticas públicas para o se-
tor museológico, com vistas em contribuir para a organização, gestão e de-
senvolvimento de instituições museológicas e seus acervos;
II – estimular a participação de instituições museológicas e centros cultu-
rais nas políticas públicas para o setor museológico e nas ações de preser-
vação, investigação e gestão do patrimônio cultural musealizado;
III – incentivar programas e ações que viabilizem a preservação, a promo-
ção e a sustentabilidade do patrimônio museológico brasileiro;
IV – estimular e apoiar a criação e o fortalecimento de instituições 
museológicas;
V – promover o estudo, a preservação, a valorização e a divulgação do pa-
trimônio cultural sob a guarda das instituições museológicas, como funda-
mento de memória e identidade social, fonte de investigação científica e de 
fruição estética e simbólica;
VI – contribuir para a divulgação e difusão, em âmbito nacional e interna-
cional, dos acervos museológicos brasileiros; 
VII – promover a permanente qualificação e a valorização de recursos hu-
manos do setor;
VIII – desenvolver processos de comunicação, educação e ação cultural, 
relativos ao patrimônio cultural sob a guarda das instituições museológicas 
para o reconhecimento dos diferentes processos identitários, sejam eles de 
caráter nacional, regional ou local, e o respeito à diferença e à diversidade 
cultural do povo brasileiro; e
IX – garantir os direitos das comunidades organizadas de opinar sobre os 
processos de identificação e definição do patrimônio a ser musealizado.

Art. 4º Compete ao Ibram:
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I – propor e implementar projetos, programas e ações para o setor mu-
seológico, bem como coordenar, acompanhar e avaliar as atividades deles 
decorrentes;
II – estabelecer e divulgar normas, padrões e procedimentos, com vistas 
em aperfeiçoar o desempenho das instituições museológicas no país e pro-
mover seu desenvolvimento;
III – fiscalizar e gerir técnica e normativamente os bens culturais museali-
zados ou em processo de musealização;
IV – promover o fortalecimento das instituições museológicas como espa-
ços de produção e disseminação de conhecimento e de comunicação;
V – desenvolver e apoiar programas de financiamento para o setor 
museológico;
VI – estimular, subsidiar e acompanhar o desenvolvimento de programas 
e projetos relativos a atividades museológicas que respeitem e valorizem 
o patrimônio cultural de comunidades populares e tradicionais de acordo 
com suas especificidades;
VII – estimular o desenvolvimento de programas, projetos e atividades 
educativas e culturais das instituições museológicas;
VIII – promover o inventário sistemático dos bens culturais musealizados, 
visando a sua difusão, proteção e preservação, por meio de mecanismos de 
cooperação com entidades públicas e privadas;
IX – implantar e manter atualizado cadastro nacional de museus visando 
à produção de conhecimentos e informações sistematizadas sobre o campo 
museológico brasileiro;
X – promover e apoiar atividades e projetos de pesquisa sobre o patrimônio 
cultural musealizado, em articulação com universidades e centros de inves-
tigação científica, com vistas na sua preservação e difusão;
XI – propor medidas de segurança e proteção de acervos, instalações e edi-
ficações das instituições museológicas, visando manter a integridade dos 
bens culturais musealizados;
XII – propor medidas que visem a impedir a evasão e a dispersão de bens 
culturais musealizados, bem como se pronunciar acerca de requerimentos 
ou solicitações de sua movimentação no Brasil ou no exterior;
XIII – desenvolver e estimular ações de circulação, intercâmbio e gestão de 
acervos e coleções;
XIV – estimular e apoiar os programas e projetos de qualificação profissio-
nal de equipes que atuam em instituições museológicas;
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XV – coordenar o Sistema Brasileiro de Museus, fixar diretrizes, estabe-
lecer orientação normativa e supervisão técnica para o exercício de suas 
atividades sistematizadas;
XVI – promover e assegurar a divulgação no exterior do patrimônio cultu-
ral brasileiro musealizado, em articulação com o Ministério das Relações 
Exteriores; e
XVII – exercer, em nome da União, o direito de preferência na aquisição de 
bens culturais móveis, prevista no art. 22 do Decreto-Lei nº 25, de 30 de no-
vembro de 1937, respeitada a precedência pelo órgão federal de preservação 
do patrimônio histórico e artístico.

CAPÍTULO II
Da Estrutura Básica, Constituição e Direção

Art. 5º O Ibram terá a seguinte estrutura básica:
I – departamentos;
II – procuradoria federal; e
III – auditoria.

Art. 6º O Ibram será dirigido por um presidente e três diretores e disporá, 
em sua estrutura regimental, de um conselho consultivo cuja composição e 
competências serão estabelecidas na regulamentação desta lei. 

Art. 7º Integram o Ibram:
I – Museu Casa Benjamim Constant;
II – Museu Histórico de Alcântara;
III – Museu Casa das Princesas;
IV – Museu da Abolição;
V – Museu da Inconfidência;
VI – Museu da República;
VII – Museu das Bandeiras;
VIII – Museu das Missões;
IX – Museu de Arqueologia de Itaipu;
X – Museu de Biologia Professor Mello Leitão;
XI – Museu do Diamante;
XII – Museu do Ouro/Casa de Borba Gato;
XIII – Museu Forte Defensor Perpétuo;
XIV – Museu Histórico Nacional;
XV – Museu Imperial;
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XVI – Museu Lasar Segall;
XVII – Museu Nacional de Belas Artes;
XVIII – Museu Raymundo Ottoni de Castro Maya;
XIX – Museu Regional Casa dos Ottoni;
XX – Museu Regional de Caeté;
XXI – Museu Regional de São João Del Rey;
XXII – Museu Solar Monjardin;
XXIII – Museu Victor Meirelles; e
XXIV – Museu Villa-Lobos.

Art. 8º O Instituto Brasileiro de Museus sucederá o Instituto do Patrimô-
nio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) nos direitos, deveres e obriga-
ções decorrentes de convênios ou outros instrumentos firmados relativa-
mente às seguintes unidades:
I – Museu Casa da Hera;
II – Museu de Arte Religiosa e Tradicional de Cabo Frio;
III – Museu de Arte Sacra de Parati; e
IV – Museu de Arte Sacra da Boa Morte.
Parágrafo único. Outras instituições museológicas, a qualquer tempo e na 
forma da legislação vigente, poderão ser integradas ou administradas pelo 
Ibram.

CAPÍTULO III
Do Patrimônio e das Receitas

Art. 9º À autarquia de que trata esta lei serão transferidos todos os acervos, 
as obrigações e os direitos, bem como a gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, dos recursos destinados às atividades finalísticas e adminis-
trativas da Diretoria de Museus e das unidades museológicas a que se refere 
o art. 7º desta lei, unidades atualmente integrantes da estrutura básica do 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan).

Art. 10. Constituem receitas do Ibram:
I – as dotações orçamentárias que lhe forem consignadas no Orçamento 
Geral da União;
II – os recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos celebrados 
com entidades públicas nacionais, estrangeiras e internacionais;
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III – as doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem des-
tinados, as receitas provenientes de empréstimos, auxílios, contribuições e 
dotações de fontes internas e externas;
IV – o produto da venda de publicações, acervos, material técnico, dados e 
informações de emolumentos administrativos e de taxas de inscrições em 
concursos;
V – a retribuição por serviços de qualquer natureza prestados a terceiros;
VI – as rendas de qualquer natureza, resultantes do exercício de atividades 
que sejam afetas ou da exploração de imóveis e acervos sob sua jurisdição; e
VII – os recursos de transferência de outros órgãos da administração pública.

Art. 11. O patrimônio do Ibram, de que trata esta lei, constituir-se-á de:
I – bens e direitos transferidos em decorrência do disposto no art. 8º desta lei;
II – doações, legados e contribuições;
III – bens e direitos que adquirir; e
IV – rendas de qualquer natureza derivadas de seus próprios bens e serviços.

CAPÍTULO IV
Dos Cargos Efetivos

Art. 12. Os servidores do Plano Especial de Cargos da Cultura, em exercí-
cio nas unidades museológicas previstas nos arts. 7º e 8º desta lei e no De-
partamento de Museus e centros culturais do Iphan, na data de publicação 
desta lei, passam a compor o Quadro de Pessoal do Ibram.
§ 1º Até que seja estruturado o quadro de provimento efetivo do Ibram, 
fica o ministro de Estado da Cultura autorizado a requisitar, no âmbito da 
administração pública federal, servidores para exercício na entidade, inde-
pendentemente da ocupação de cargo em comissão ou função de confiança.
§ 2º Aos servidores requisitados na forma do § 1º deste artigo são assegu-
rados todos os direitos e vantagens a que façam jus no órgão ou entidade 
de origem, considerando-se o período de requisição para todos os efeitos 
da vida funcional, como efetivo exercício no cargo que ocupe no órgão ou 
entidade de origem.

Art. 13. Ficam criados no Ibram, sob o regime do Plano Especial de Cargos 
da Cultura, 425 (quatrocentos e vinte e cinco) cargos efetivos, para pro-
vimento gradual e por autorização do Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão, discriminados no Anexo desta lei, observada a disponibi-
lidade orçamentária.
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CAPÍTULO V
Disposições Gerais e Transitórias

Art. 14. Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – transferir, transpor e remanejar as dotações orçamentárias consignadas 
ao Iphan, bem como outras dotações compatíveis com a finalidade e os ob-
jetivos inerentes ao Ibram;
II – remanejar cargos em comissão e funções gratificadas do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão para compor a estrutura regimental da 
Autarquia; e
III – atribuir a órgão ou entidade da administração pública federal, preferen-
cialmente integrante da estrutura organizacional do Ministério da Cultura, 
a responsabilidade de administração de pessoal, de material, patrimonial, de 
serviços gerais, de orçamento e finanças e de controle interno relativas ao 
Ibram até que o órgão tenha seu quadro de provimento efetivo estruturado, 
em conformidade com o art. 52 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003.

Art. 15. O Poder Executivo promoverá a instalação do Ibram, mediante 
aprovação de sua estrutura regimental, no prazo de cento e vinte dias, con-
tado da data de publicação desta lei.

Art. 16. Ficam transferidos do Iphan para o Ibram trinta e quatro cargos 
em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores (DAS), assim 
distribuídos: trinta e um DAS-2 e três DAS-1.

Art. 17. Ficam criados, no âmbito do Ibram, oitenta e seis cargos em co-
missão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores (DAS) e cinquenta 
e nove Funções Gratificadas (FG), assim distribuídos: um DAS-6, dezessete 
DAS-4, vinte e cinco DAS-3, dezoito DAS-2, vinte e cinco DAS-1, vinte e 
quatro FG-1, dezesseis FG-2 e dezenove FG-3.

Art. 18. Ficam criados, no âmbito do Iphan, quarenta e oito cargos em 
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores (DAS) e seis 
Funções Gratificadas (FG), assim distribuídos: quatro DAS-5, vinte e dois 
DAS-4, vinte e dois DAS-3 e seis FG-1.

Art. 19. Ficam criados, no âmbito da Fundação Cultural Palmares, trinta 
e quatro cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores, assim distribuídos: um DAS-4, doze DAS-3, dezessete DAS-2 
e quatro DAS-1.
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Art. 20. Ficam criados, no âmbito do Ministério da Cultura, cento e oitenta 
e dois cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
e quatro Funções Gratificadas, assim distribuídos: nove DAS-5, vinte DAS-4, 
sessenta e sete DAS-3, setenta e nove DAS-2, sete DAS-1, duas FG-1 e duas 
FG-2.

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de janeiro de 2009; 188º da Independência e 121º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva

Roberto Gomes do Nascimento

Anexo

Cargos efetivos do Plano Especial de Cargos da 
Cultura, criados no quadro de pessoal do IBRAM

Denominação do Cargo Nível Quantitativo

Analista I NS 136

Técnico em Assuntos Culturais NS 176

Técnico em Assuntos Educacionais NS 39

Assistente Técnico I NI 74

Total 425
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LEI Nº 12.192, DE 14 DE JANEIRO DE 201082

Dispõe sobre o depósito legal de obras 
musicais na Biblioteca Nacional.

O presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Esta lei regulamenta o depósito legal de obras musicais na Bibliote-
ca Nacional, com o intuito de assegurar o registro, a guarda e a divulgação 
da produção musical brasileira, bem como a preservação da memória fono-
gráfica nacional. 

Art. 2º Para os efeitos desta lei, consideram-se obras musicais partituras, 
fonogramas e videogramas musicais, produzidos por qualquer meio ou 
processo, para distribuição gratuita ou venda. 

Art. 3º Ficam os impressores e gravadoras fonográficas e videofonográficas 
obrigados a remeter à Biblioteca Nacional, no mínimo, dois exemplares de 
cada obra editada ou gravada, bem como sua versão em arquivo digital, no 
prazo máximo de trinta dias após a publicação da obra, cabendo à edito-
ra, ao produtor fonográfico e ao produtor videográfico a efetivação desta 
medida. 
Parágrafo único. A obrigatoriedade de que trata este artigo compreende 
também a comunicação oficial à Biblioteca Nacional de todo lançamento e 
publicação musicais executados por editor, por produtor fonográfico e por 
produtor videográfico. 

Art. 4º O descumprimento do depósito de obras musicais nos termos e 
prazo definidos por esta lei acarretará: 
I – multa correspondente a até cem vezes o valor da obra no mercado; 
II – apreensão de exemplares em número suficiente para atender às finali-
dades do depósito. 
§ 1º Em se tratando de publicação musical oficial, a autoridade responsável 
responderá pessoalmente pelo descumprimento do disposto neste artigo. 

82	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 15 de janeiro de 2010, p. 1.
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§ 2º Constituirá receita da Biblioteca Nacional o valor da multa a ser cobra-
da por infração ao disposto nesta lei. 
§ 3º O descumprimento do estabelecido nesta lei será comunicado pelo 
diretor-geral da Biblioteca Nacional à autoridade competente, para os fins 
do disposto neste artigo. 

Art. 5º As despesas de porte decorrentes do depósito legal de obras musi-
cais são de responsabilidade exclusiva dos respectivos depositantes. 
Parágrafo único. A Biblioteca Nacional fornecerá recibos de depósito de 
todas as obras musicais arrecadadas, reservando-se o direito de determinar 
a substituição de todo e qualquer exemplar que apresente falha de integri-
dade física. 

Art. 6º A coleta do depósito legal de obras musicais pela Biblioteca Nacio-
nal poderá ser descentralizada, por meio de convênios com outras institui-
ções, sendo-lhe permitido repassar a essas entidades um dos exemplares 
recolhidos. 

Art. 7º As obras musicais recebidas pela Biblioteca Nacional estarão dispo-
níveis para a consulta pública em versão impressa, em formato digital, em 
fonograma, em videograma e em outros suportes. 
§ 1º A Biblioteca Nacional publicará boletim anual das obras musicais rece-
bidas por força do depósito legal de que trata esta lei. 
§ 2º As obras depositadas na Biblioteca Nacional estarão disponíveis ex-
clusivamente para fins de preservação e consulta, sendo vedadas a repro-
dução em qualquer meio e a divulgação em rede mundial de computadores 
(internet). 

Art. 8º O depósito legal de obras musicais regulamentado nesta lei não se 
confunde com o registro de obras intelectuais pelos autores ou cessionários. 

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 14 de janeiro de 2010; 189º da Independência e 122º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Ranulfo Alfredo Manevy de Pereira Mendes
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LEI Nº 12.343, DE 2 DE DEZEMBRO DE 201083

Institui o Plano Nacional de Cultura 
(PNC), cria o Sistema Nacional de Infor-
mações e Indicadores Culturais (Sniic) e 
dá outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica aprovado o Plano Nacional de Cultura, em conformidade com 
o § 3º do art. 215 da Constituição Federal, constante do anexo, com duração 
de dez anos e regido pelos seguintes princípios:
I – liberdade de expressão, criação e fruição;
II – diversidade cultural;
III – respeito aos direitos humanos;
IV – direito de todos à arte e à cultura;
V – direito à informação, à comunicação e à crítica cultural;
VI – direito à memória e às tradições;
VII – responsabilidade socioambiental;
VIII – valorização da cultura como vetor do desenvolvimento sustentável;
IX – democratização das instâncias de formulação das políticas culturais;
X – responsabilidade dos agentes públicos pela implementação das políti-
cas culturais;
XI – colaboração entre agentes públicos e privados para o desenvolvimento 
da economia da cultura;
XII – participação e controle social na formulação e acompanhamento das 
políticas culturais.

Art. 2º São objetivos do Plano Nacional de Cultura:
I – reconhecer e valorizar a diversidade cultural, étnica e regional brasileira;

83	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 3 de dezembro de 2010, p. 1.
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II – proteger e promover o patrimônio histórico e artístico, material e 
imaterial;
III – valorizar e difundir as criações artísticas e os bens culturais;
IV – promover o direito à memória por meio dos museus, arquivos e 
coleções;
V – universalizar o acesso à arte e à cultura;
VI – estimular a presença da arte e da cultura no ambiente educacional;
VII – estimular o pensamento crítico e reflexivo em torno dos valores 
simbólicos;
VIII – estimular a sustentabilidade socioambiental;
IX – desenvolver a economia da cultura, o mercado interno, o consumo 
cultural e a exportação de bens, serviços e conteúdos culturais;
X – reconhecer os saberes, conhecimentos e expressões tradicionais e os 
direitos de seus detentores;
XI – qualificar a gestão na área cultural nos setores público e privado;
XII – profissionalizar e especializar os agentes e gestores culturais;
XIII – descentralizar a implementação das políticas públicas de cultura;
XIV – consolidar processos de consulta e participação da sociedade na for-
mulação das políticas culturais;
XV – ampliar a presença e o intercâmbio da cultura brasileira no mundo 
contemporâneo;
XVI – articular e integrar sistemas de gestão cultural.

CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO PODER PÚBLICO

Art. 3º Compete ao poder público, nos termos desta lei:
I – formular políticas públicas e programas que conduzam à efetivação dos 
objetivos, diretrizes e metas do plano;
II – garantir a avaliação e a mensuração do desempenho do Plano Nacional 
de Cultura e assegurar sua efetivação pelos órgãos responsáveis;
III – fomentar a cultura de forma ampla, por meio da promoção e difusão, 
da realização de editais e seleções públicas para o estímulo a projetos e 
processos culturais, da concessão de apoio financeiro e fiscal aos agentes 
culturais, da adoção de subsídios econômicos, da implantação regulada de 
fundos públicos e privados, entre outros incentivos, nos termos da lei;
IV – proteger e promover a diversidade cultural, a criação artística e suas 
manifestações e as expressões culturais, individuais ou coletivas, de todos 
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os grupos étnicos e suas derivações sociais, reconhecendo a abrangência da 
noção de cultura em todo o território nacional e garantindo a multiplicida-
de de seus valores e formações;
V – promover e estimular o acesso à produção e ao empreendimento cultu-
ral; a circulação e o intercâmbio de bens, serviços e conteúdos culturais; e 
o contato e a fruição do público com a arte e a cultura de forma universal;
VI – garantir a preservação do patrimônio cultural brasileiro, resguar-
dando os bens de natureza material e imaterial, os documentos históricos, 
acervos e coleções, as formações urbanas e rurais, as línguas e cosmologias 
indígenas, os sítios arqueológicos pré-históricos e as obras de arte, toma-
dos individualmente ou em conjunto, portadores de referência aos valores, 
identidades, ações e memórias dos diferentes grupos formadores da socie-
dade brasileira;
VII – articular as políticas públicas de cultura e promover a organização 
de redes e consórcios para a sua implantação, de forma integrada com as 
políticas públicas de educação, comunicação, ciência e tecnologia, direitos 
humanos, meio ambiente, turismo, planejamento urbano e cidades, desen-
volvimento econômico e social, indústria e comércio, relações exteriores, 
dentre outras;
VIII – dinamizar as políticas de intercâmbio e a difusão da cultura brasi-
leira no exterior, promovendo bens culturais e criações artísticas brasilei-
ras no ambiente internacional; dar suporte à presença desses produtos nos 
mercados de interesse econômico e geopolítico do país;
IX – organizar instâncias consultivas e de participação da sociedade para 
contribuir na formulação e debater estratégias de execução das políticas 
públicas de cultura;
X – regular o mercado interno, estimulando os produtos culturais brasi-
leiros com o objetivo de reduzir desigualdades sociais e regionais, profis-
sionalizando os agentes culturais, formalizando o mercado e qualificando 
as relações de trabalho na cultura, consolidando e ampliando os níveis de 
emprego e renda, fortalecendo redes de colaboração, valorizando empreen-
dimentos de economia solidária e controlando abusos de poder econômico;
XI – coordenar o processo de elaboração de planos setoriais para as dife-
rentes áreas artísticas, respeitando seus desdobramentos e segmentações, 
e também para os demais campos de manifestação simbólica identificados 
entre as diversas expressões culturais e que reivindiquem a sua estrutura-
ção nacional;
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XII – incentivar a adesão de organizações e instituições do setor privado e 
entidades da sociedade civil às diretrizes e metas do Plano Nacional de Cul-
tura por meio de ações próprias, parcerias, participação em programas e in-
tegração ao Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais (Sniic).
§ 1º O Sistema Nacional de Cultura (SNC), criado por lei específica, será 
o principal articulador federativo do PNC, estabelecendo mecanismos de 
gestão compartilhada entre os entes federados e a sociedade civil.
§ 2º A vinculação dos estados, Distrito Federal e municípios às diretrizes e 
metas do Plano Nacional de Cultura far-se-á por meio de termo de adesão 
voluntária, na forma do regulamento.
§ 3º Os entes da federação que aderirem ao Plano Nacional de Cultura deve-
rão elaborar os seus planos decenais até um ano após a assinatura do termo 
de adesão voluntária.
§ 4º O Poder Executivo federal, observados os limites orçamentários e 
operacionais, poderá oferecer assistência técnica e financeira aos entes da 
federação que aderirem ao plano, nos termos de regulamento.
§ 5º Poderão colaborar com o Plano Nacional de Cultura, em caráter volun-
tário, outros entes, públicos e privados, tais como empresas, organizações 
corporativas e sindicais, organizações da sociedade civil, fundações, pesso-
as físicas e jurídicas que se mobilizem para a garantia dos princípios, objeti-
vos, diretrizes e metas do PNC, estabelecendo termos de adesão específicos.
§ 6º O Ministério da Cultura exercerá a função de coordenação executiva 
do Plano Nacional de Cultura (PNC), conforme esta lei, ficando responsável 
pela organização de suas instâncias, pelos termos de adesão, pela implan-
tação do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais (Sniic), 
pelo estabelecimento de metas, pelos regimentos e demais especificações 
necessárias à sua implantação.

CAPÍTULO III
DO FINANCIAMENTO

Art. 4º Os planos plurianuais, as leis de diretrizes orçamentárias e as leis 
orçamentárias da União e dos entes da federação que aderirem às diretrizes 
e metas do Plano Nacional de Cultura disporão sobre os recursos a serem 
destinados à execução das ações constantes do anexo desta lei.

Art. 5º O Fundo Nacional de Cultura, por meio de seus fundos setoriais, 
será o principal mecanismo de fomento às políticas culturais.
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Art. 6º A alocação de recursos públicos federais destinados às ações cul-
turais nos estados, no Distrito Federal e nos municípios deverá observar as 
diretrizes e metas estabelecidas nesta lei.
Parágrafo único. Os recursos federais transferidos aos estados, ao Distrito 
Federal e aos municípios deverão ser aplicados prioritariamente por meio 
de fundo de cultura, que será acompanhado e fiscalizado por conselho de 
cultura, na forma do regulamento.

Art. 7º O Ministério da Cultura, na condição de coordenador executivo 
do Plano Nacional de Cultura, deverá estimular a diversificação dos me-
canismos de financiamento para a cultura de forma a atender os objetivos 
desta lei e elevar o total de recursos destinados ao setor para garantir o seu 
cumprimento.

CAPÍTULO IV
DO SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

Art. 8º Compete ao Ministério da Cultura monitorar e avaliar periodica-
mente o alcance das diretrizes e eficácia das metas do Plano Nacional de 
Cultura com base em indicadores nacionais, regionais e locais que quan-
tifiquem a oferta e a demanda por bens, serviços e conteúdos, os níveis de 
trabalho, renda e acesso da cultura, de institucionalização e gestão cultural, 
de desenvolvimento econômico-cultural e de implantação sustentável de 
equipamentos culturais.
Parágrafo único. O processo de monitoramento e avaliação do PNC con-
tará com a participação do Conselho Nacional de Política Cultural, tendo 
o apoio de especialistas, técnicos e agentes culturais, de institutos de pes-
quisa, de universidades, de instituições culturais, de organizações e redes 
socioculturais, além do apoio de outros órgãos colegiados de caráter con-
sultivo, na forma do regulamento.

Art. 9º Fica criado o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Cul-
turais (Sniic), com os seguintes objetivos:
I – coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer metodologias e es-
tabelecer parâmetros à mensuração da atividade do campo cultural e das 
necessidades sociais por cultura, que permitam a formulação, monitora-
mento, gestão e avaliação das políticas públicas de cultura e das políticas 
culturais em geral, verificando e racionalizando a implementação do PNC 
e sua revisão nos prazos previstos;
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II – disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevan-
tes para a caracterização da demanda e oferta de bens culturais, para a 
construção de modelos de economia e sustentabilidade da cultura, para a 
adoção de mecanismos de indução e regulação da atividade econômica no 
campo cultural, dando apoio aos gestores culturais públicos e privados;
III – exercer e facilitar o monitoramento e avaliação das políticas públicas 
de cultura e das políticas culturais em geral, assegurando ao poder público 
e à sociedade civil o acompanhamento do desempenho do PNC.

Art. 10. O Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais (Sniic) 
terá as seguintes características:
I – obrigatoriedade da inserção e atualização permanente de dados pela União 
e pelos estados, Distrito Federal e municípios que vierem a aderir ao plano;
II – caráter declaratório;
III – processos informatizados de declaração, armazenamento e extração 
de dados;
IV – ampla publicidade e transparência para as informações declaradas e 
sistematizadas, preferencialmente em meios digitais, atualizados tecnologi-
camente e disponíveis na rede mundial de computadores.
§ 1º O declarante será responsável pela inserção de dados no programa de 
declaração e pela veracidade das informações inseridas na base de dados.
§ 2º As informações coletadas serão processadas de forma sistêmica e obje-
tiva e deverão integrar o processo de monitoramento e avaliação do PNC.
§ 3º O Ministério da Cultura poderá promover parcerias e convênios com 
instituições especializadas na área de economia da cultura, de pesquisas 
socioeconômicas e demográficas para a constituição do Sistema Nacional 
de Informações e Indicadores Culturais (Sniic).

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11. O Plano Nacional de Cultura será revisto periodicamente, tendo 
como objetivo a atualização e o aperfeiçoamento de suas diretrizes e metas.
Parágrafo único. A primeira revisão do plano será realizada após quatro 
anos da promulgação desta lei, assegurada a participação do Conselho Na-
cional de Política Cultural (CNPC) e de ampla representação do poder pú-
blico e da sociedade civil, na forma do regulamento.
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Art. 12. O processo de revisão das diretrizes e estabelecimento de metas 
para o Plano Nacional de Cultura (PNC) será desenvolvido pelo Comitê 
Executivo do Plano Nacional de Cultura.
§ 1º O comitê executivo será composto por membros indicados pelo Con-
gresso Nacional e pelo Ministério da Cultura, tendo a participação de re-
presentantes do Conselho Nacional de Política Cultural (CNPC), dos entes 
que aderirem ao Plano Nacional de Cultura (PNC) e do setor cultural.
§ 2º As metas de desenvolvimento institucional e cultural para os dez anos 
de vigência do plano serão fixadas pela coordenação executiva do Plano 
Nacional de Cultura (PNC) a partir de subsídios do Sistema Nacional de 
Informações e Indicadores Culturais (Sniic) e serão publicadas em cento e 
oitenta dias a partir da entrada em vigor desta lei.

Art. 13. A União e os entes da federação que aderirem ao plano deverão dar 
ampla publicidade e transparência ao seu conteúdo, bem como à realização 
de suas diretrizes e metas, estimulando a transparência e o controle social 
em sua implementação.

Art. 14. A Conferência Nacional de Cultura e as conferências setoriais se-
rão realizadas pelo Poder Executivo federal, enquanto os entes que aderi-
rem ao PNC ficarão responsáveis pela realização de conferências no âmbito 
de suas competências para o debate de estratégias e o estabelecimento da 
cooperação entre os agentes públicos e a sociedade civil para a implemen-
tação do Plano Nacional de Cultura (PNC).
Parágrafo único. Fica sob responsabilidade do Ministério da Cultura a re-
alização da Conferência Nacional de Cultura e de conferências setoriais, 
cabendo aos demais entes federados a realização de conferências estaduais 
e municipais para debater estratégias e estabelecer a cooperação entre os 
agentes públicos e da sociedade civil para a implantação do PNC e dos de-
mais planos.

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de dezembro de 2010; 189º da Independência e 122º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega

João Luiz Silva Ferreira
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Anexo

PLANO NACIONAL DE CULTURA: DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E AÇÕES

CAPÍTULO I – DO ESTADO 
FORTALECER A FUNÇÃO DO ESTADO NA 

INSTITUCIONALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS CULTURAIS
INTENSIFICAR O PLANEJAMENTO DE PROGRAMAS 

E AÇÕES VOLTADAS AO CAMPO CULTURAL
CONSOLIDAR A EXECUÇÃO DE POLÍTICAS 

PÚBLICAS PARA CULTURA

O Plano Nacional de Cultura está voltado ao estabelecimento de princípios, 
objetivos, políticas, diretrizes e metas para gerar condições de atualização, 
desenvolvimento e preservação das artes e das expressões culturais, inclu-
sive aquelas até então desconsideradas pela ação do Estado no país.

O plano reafirma uma concepção ampliada de cultura, entendida como fe-
nômeno social e humano de múltiplos sentidos. Ela deve ser considerada 
em toda a sua extensão antropológica, social, produtiva, econômica, sim-
bólica e estética.

O plano ressalta o papel regulador, indutor e fomentador do Estado, afir-
mando sua missão de valorizar, reconhecer, promover e preservar a diver-
sidade cultural existente no Brasil.

Aos governos e suas instituições cabem a formulação de políticas públicas, 
diretrizes e critérios, o planejamento, a implementação, o acompanhamen-
to, a avaliação, o monitoramento e a fiscalização das ações, projetos e pro-
gramas na área cultural, em diálogo com a sociedade civil.

O Sistema Nacional de Cultura (SNC), criado por lei específica, e o Siste-
ma Nacional de Informações e Indicadores Culturais (Sniic) orientarão a 
instituição de marcos legais e instâncias de participação social, o desen-
volvimento de processos de avaliação pública, a adoção de mecanismos de 
regulação e indução do mercado e da economia da cultura, assim como a 
territorialização e a nacionalização das políticas culturais.



Série
Legislação184

Compete ao Estado:

• FORMULAR POLÍTICAS PÚBLICAS, identificando as áreas estratégicas 
de nosso desenvolvimento sustentável e de nossa inserção geopolítica no 
mundo contemporâneo, fazendo confluir vozes e respeitando os diferentes 
agentes culturais, atores sociais, formações humanas e grupos étnicos.

• QUALIFICAR A GESTÃO CULTURAL, otimizando a alocação dos re-
cursos públicos e buscando a complementaridade com o investimento pri-
vado, garantindo a eficácia e a eficiência, bem como o atendimento dos di-
reitos e a cobrança dos deveres, aumentando a racionalização dos processos 
e dos sistemas de governabilidade, permitindo maior profissionalização e 
melhorando o atendimento das demandas sociais.

• FOMENTAR A CULTURA de forma ampla, estimulando a criação, pro-
dução, circulação, promoção, difusão, acesso, consumo, documentação e 
memória, também por meio de subsídios à economia da cultura, mecanis-
mos de crédito e financiamento, investimento por fundos públicos e priva-
dos, patrocínios e disponibilização de meios e recursos.

• PROTEGER E PROMOVER A DIVERSIDADE CULTURAL, reconhecen-
do a complexidade e abrangência das atividades e valores culturais em to-
dos os territórios, ambientes e contextos populacionais, buscando dissolver 
a hierarquização entre alta e baixa cultura, cultura erudita, popular ou de 
massa, primitiva e civilizada, e demais discriminações ou preconceitos.

• AMPLIAR E PERMITIR O ACESSO compreendendo a cultura a partir 
da ótica dos direitos e liberdades do cidadão, sendo o Estado um instru-
mento para efetivação desses direitos e garantia de igualdade de condições, 
promovendo a universalização do acesso aos meios de produção e fruição 
cultural, fazendo equilibrar a oferta e a demanda cultural, apoiando a im-
plantação dos equipamentos culturais e financiando a programação regu-
lar destes.

• PRESERVAR O PATRIMÔNIO MATERIAL E IMATERIAL, resguar-
dando bens, documentos, acervos, artefatos, vestígios e sítios, assim como 
as atividades, técnicas, saberes, linguagens e tradições que não encontram 
amparo na sociedade e no mercado, permitindo a todos o cultivo da memó-
ria comum, da história e dos testemunhos do passado.
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• AMPLIAR A COMUNICAÇÃO E POSSIBILITAR A TROCA ENTRE 
OS DIVERSOS AGENTES CULTURAIS, criando espaços, dispositivos e 
condições para iniciativas compartilhadas, o intercâmbio e a cooperação, 
aprofundando o processo de integração nacional, absorvendo os recursos 
tecnológicos, garantindo as conexões locais com os fluxos culturais con-
temporâneos e centros culturais internacionais, estabelecendo parâmetros 
para a globalização da cultura.

• DIFUNDIR OS BENS, CONTEÚDOS E VALORES oriundos das criações 
artísticas e das expressões culturais locais e nacionais em todo o território 
brasileiro e no mundo, assim como promover o intercâmbio e a interação 
desses com seus equivalentes estrangeiros, observando os marcos da diver-
sidade cultural para a exportação de bens, conteúdos, produtos e serviços 
culturais.

• ESTRUTURAR E REGULAR A ECONOMIA DA CULTURA, construin-
do modelos sustentáveis, estimulando a economia solidária e formalizando 
as cadeias produtivas, ampliando o mercado de trabalho, o emprego e a 
geração de renda, promovendo o equilíbrio regional, a isonomia de compe-
tição entre os agentes, principalmente em campos onde a cultura interage 
com o mercado, a produção e a distribuição de bens e conteúdos culturais 
internacionalizados.

São fundamentais para o exercício da função do Estado:

• o compartilhamento de responsabilidades e a cooperação entre os entes 
federativos;

• a instituição e atualização de marcos legais;

• a criação de instâncias de participação da sociedade civil;

• a cooperação com os agentes privados e as instituições culturais;

• a relação com instituições universitárias e de pesquisa;

• a disponibilização de informações e dados qualificados;

• a territorialização e a regionalização das políticas culturais;

• a atualização dos mecanismos de fomento, incentivo e financiamento à 
atividade cultural;
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• a construção de estratégias culturais de internacionalização e de integra-
ção em blocos geopolíticos e mercados globais.

Estratégias e Ações

1.1. Fortalecer a gestão das políticas públicas para a cultura, por meio da 
ampliação das capacidades de planejamento e execução de metas, a arti-
culação das esferas dos poderes públicos, o estabelecimento de redes ins-
titucionais das três esferas de governo e a articulação com instituições e 
empresas do setor privado e organizações da sociedade civil.

1.1.1. Consolidar a implantação do Sistema Nacional de Cultura (SNC) 
como instrumento de articulação, gestão, informação, formação, fo-
mento e promoção de políticas públicas de cultura com participação 
e controle da sociedade civil e envolvendo as três esferas de governo 
(federal, estadual e municipal). A implementação do Sistema Nacional 
de Cultura (SNC) deve promover, nessas esferas, a constituição ou for-
talecimento de órgãos gestores da cultura, conselhos de política cultu-
ral, conferências de cultura, fóruns, colegiados, sistemas setoriais de 
cultura, comissões inter-gestoras, sistemas de financiamento à cultu-
ra, planos e orçamentos participativos para a cultura, sistemas de in-
formação e indicadores culturais e programas de formação na área da 
cultura. As diretrizes da gestão cultural serão definidas por meio das 
respectivas conferências e conselhos de política cultural, compostos 
por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de membros da sociedade 
civil, eleitos democraticamente. Os órgãos gestores devem apresentar 
periodicamente relatórios de gestão para avaliação nas instâncias de 
controle social do Sistema Nacional de Cultura (SNC).

1.1.2. Apoiar iniciativas em torno da constituição de agendas, frentes e 
comissões parlamentares dedicadas a temas culturais, tais como a ele-
vação de dotação orçamentária, o aprimoramento dos marcos legais, o 
fortalecimento institucional e o controle social.

1.1.3. Descentralizar o atendimento do Ministério da Cultura no terri-
tório nacional, sistematizar as ações de suas instituições vinculadas e 
fortalecer seus quadros institucionais e carreiras, otimizando o empre-
go de recursos e garantindo o exercício de suas competências.
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1.1.4. Consolidar a implantação do Sistema Nacional de Cultura (SNC), 
como instrumento de articulação para a gestão e profissionalização 
de agentes executores de políticas públicas de cultura, envolvendo a 
União, estados, Distrito Federal, municípios e sociedade civil.

1.1.5. Atribuir a divisão de competências entre órgãos federais, esta-
duais e municipais, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura (SNC), 
bem como das instâncias de formulação, acompanhamento e avaliação 
da execução de políticas públicas de cultura.

1.1.6. Estimular a criação e instalação de secretarias municipais e es-
taduais de cultura em todo o território nacional, garantindo o aten-
dimento das demandas dos cidadãos e a proteção dos bens e valores 
culturais.

1.1.7. Estimular a constituição ou fortalecimento de órgãos gestores, 
conselhos consultivos, conferências, fóruns, colegiados e espaços de 
interlocução setorial, democráticos e transparentes, apoiando a ação 
dos fundos de fomento, acompanhando a implementação dos planos 
e, quando possível, criando gestão participativa dos orçamentos para 
a cultura.

1.1.8. Estabelecer programas de cooperação técnica entre os entes da 
federação para a elaboração de planos e do planejamento das políticas 
públicas, organizando consórcios e redes.

1.1.9. Estabelecer sistemas de integração de equipamentos culturais e 
fomentar suas atividades e planos anuais, desenvolvendo metas quali-
tativas de aprimoramento e atualização de seus modelos institucionais, 
de financiamento, de gestão e de atendimento ao público e elaborando 
programas para cada um dos seus focos setoriais de política pública.

1.1.10. Aprimorar e ampliar os mecanismos de comunicação e de cola-
boração entre os órgãos e instituições públicos e organizações sociais 
e institutos privados, de modo a sistematizar informações, referências 
e experiências acumuladas em diferentes setores do governo, iniciativa 
privada e associações civis.

1.1.11. Fortalecer as políticas culturais setoriais visando à universaliza-
ção do acesso e garantia ao exercício do direito à cultura.
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1.2. Consolidar a implantação do Sistema Nacional de Informações e Indi-
cadores Culturais (Sniic) como instrumento de acompanhamento, avalia-
ção e aprimoramento da gestão e das políticas públicas de cultura.

1.2.1. Estabelecer padrões de cadastramento, mapeamento e síntese 
das informações culturais, a fim de orientar a coleta pela União, 
estados, Distrito Federal e municípios de dados relacionados à gestão, 
à formação, à produção e à fruição de obras, atividades e expressões 
artísticas e culturais.

1.2.2. Estabelecer, no âmbito do Sistema Nacional de Informações e 
Indicadores Culturais (Sniic), os indicadores de acompanhamento e 
avaliação deste plano nacional.

1.2.3. Disseminar subsídios para formulação, implementação, gestão e 
avaliação das políticas culturais.

1.2.4. Implantar uma instituição pública nacional de estudos e pesqui-
sas culturais.

1.3. Estimular a diversificação dos mecanismos de financiamento para a 
cultura e a coordenação entre os diversos agentes econômicos (governos, 
instituições e empresas públicas e privadas, instituições bancárias e de cré-
dito) de forma a elevar o total de recursos destinados aos setores culturais 
e atender às necessidades e peculiaridades de suas áreas.

1.3.1. Incentivar a formação de consórcios intermunicipais, de modo a 
elevar a eficiência e a eficácia das ações de planejamento e execução de 
políticas regionais de cultura.

1.3.2. Elaborar, em parceria com bancos e agências de crédito, modelos 
de financiamento para as artes e manifestações culturais, que contem-
plem as particularidades e dinâmicas de suas atividades.

1.3.3. Promover o investimento para a pesquisa de inovação e a produ-
ção cultural independente e regional.

1.3.4. Realizar acordos com bancos e fundos públicos e privados de fi-
nanciamento para oferecimento de linhas de crédito especiais para a 
produção artística e cultural, viabilizando a sua produção e circulação 
comercial.
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1.3.5. Estimular o investimento privado de risco em cultura e a criação 
de fundos de investimento.

1.3.6. Estimular nos bancos estatais e de fomento linhas de crédito 
subsidiado para comunidades detentoras de bens culturais, para que 
possam realizar ações de preservação, de restauração, de promoção e 
de salvaguarda do patrimônio cultural.

1.3.7. Criar, em parceria com bancos públicos e bancos de fomento, 
linhas de crédito subsidiado para o financiamento da requalificação de 
imóveis públicos e privados situados em sítios históricos.

1.4. Ampliar e desconcentrar os investimentos em produção, difusão e frui-
ção cultural, visando ao equilíbrio entre as diversas fontes e à redução das 
disparidades regionais e desigualdades sociais, com prioridade para os per-
fis populacionais e identitários historicamente desconsiderados em termos 
de apoio, investimento e interesse comercial.

1.4.1. Estabelecer critérios transparentes para o financiamento público 
de atividades que fortaleçam a diversidade nacional, o bem-estar social 
e a integração de esforços pelo desenvolvimento sustentável e social-
mente justo.

1.4.2. Articular os marcos regulatórios dos mecanismos de fomento e 
incentivo das esferas federal, estadual e municipal.

1.4.3. Aprimorar os instrumentos legais de forma a dar transparência 
e garantir o controle social dos processos de seleção e de prestação de 
contas de projetos incentivados com recursos públicos.

1.4.4. Ampliar e regulamentar as contrapartidas socioculturais, de 
desconcentração regional, de acesso, de apoio à produção independen-
te e de pesquisa para o incentivo a projetos com recursos oriundos da 
renúncia fiscal.

1.4.5. Ampliar e aprimorar a divulgação dos programas, ações e editais 
públicos de apoio à cultura.

1.4.6. Ampliar o uso de editais e comissões de seleção pública com a 
participação de representantes da sociedade na escolha de projetos 
para destinação de recursos públicos provenientes do orçamento e da 
renúncia fiscal, garantindo regras transparentes e ampla divulgação.
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1.4.7. Incentivar o uso de editais pelas entidades financiadoras priva-
das, bem como por organizações não governamentais e outras institui-
ções que ofereçam recursos para cultura.

1.4.8. Ampliar as linhas de financiamento e fomento à produção inde-
pendente de conteúdos para rádio, televisão, internet e outras mídias, 
com vistas na democratização dos meios de comunicação e na valori-
zação da diversidade cultural.

1.4.9. Incentivar a criação de linhas de financiamento e fomento para 
modelos de negócios culturais inovadores.

1.5. Fortalecer o Fundo Nacional de Cultura (FNC) como mecanismo cen-
tral de fomento.

1.5.1. Estabelecer programas de financiamento conjunto entre as três 
esferas da federação, por meio da reformulação do Fundo Nacional de 
Cultura.

1.5.2. Induzir à criação e à padronização dos fundos estaduais e mu-
nicipais de cultura, por meio da regulamentação dos mecanismos de 
repasse do Fundo Nacional de Cultura, estimulando contrapartidas 
orçamentárias locais para o recurso federal alocado.

1.5.3. Estimular a criação, o aprimoramento do gerenciamento técnico 
dos empenhos e o controle social dos fundos de cultura, priorizando a 
distribuição de recursos por meio de mecanismos de seleção pública e 
de editais de chamamento de projetos.

1.5.4. Estabelecer programas específicos para setores culturais, prin-
cipalmente para artes visuais, música, artes cênicas, literatura, audio-
visual, patrimônio, museus e diversidade cultural, garantindo percen-
tuais equilibrados de alocação de recursos em cada uma das políticas 
setoriais.

1.5.5. Estabelecer mecanismos complementares de fomento e finan-
ciamento tornando o FNC sócio de empreendimentos culturais e per-
mitindo a incorporação de receitas advindas do sucesso comercial dos 
projetos.
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1.5.6. Ampliar as fontes de recursos do Fundo Nacional de Cultura, 
buscando fontes em extrações das loterias federais, doações e outros 
montantes para além dos oriundos do caixa-geral da União.

1.6. Aprimorar o mecanismo de incentivo fiscal, de forma a aproveitar seus 
recursos no sentido da desconcentração regional, sustentabilidade e ali-
nhamento às políticas públicas.

1.6.1. Estimular a construção de diretrizes para o incentivo fiscal, de 
modo a permitir uma melhor distribuição dos recursos oriundos da 
renúncia, gerando maior distribuição no território nacional e entre as 
diferentes atividades culturais.

1.6.2. Estabelecer percentuais diferenciados de renúncia fiscal basea-
dos em critérios objetivos que permitam aferir o nível de comprometi-
mento do projeto com as políticas públicas de cultura.

1.6.3. Estimular a contrapartida do setor privado e das empresas usuá-
rias dos mecanismos de compensação tributária, de modo a aumentar 
os montantes de recursos de copatrocínio e efetivar a parceria do setor 
público e do setor privado no campo da cultura. 

1.6.4. Estimular pessoas físicas a investir em projetos culturais por 
meio dos mecanismos de renúncia fiscal, principalmente em fundos fi-
duciários que gerem a sustentabilidade de longo prazo em instituições 
e equipamentos culturais.

1.6.5. Promover a autonomia das instituições culturais na definição de 
suas políticas, regulando e incentivando sua independência em relação 
às empresas patrocinadoras.

1.7. Sistematizar instrumentos jurídicos e normativos para o aprimoramen-
to dos marcos regulatórios da cultura, com o objetivo de fortalecer as leis e 
regimentos que ordenam o setor cultural.

1.7.1. Fortalecer as comissões de cultura no Poder Legislativo federal, 
estadual e municipal, estimulando a participação de mandatos e banca-
das parlamentares no constante aprimoramento e na revisão ocasional 
das leis, garantindo os interesses públicos e os direitos dos cidadãos.

1.7.2. Promover programas de cooperação técnica para atualização 
e alinhamento das legislações federais, estaduais e municipais, 
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aprimorando os marcos jurídicos locais de institucionalização da 
política pública de cultura.

1.7.3. Estabelecer instrumentos normativos relacionados ao patrimô-
nio cultural para o desenvolvimento dos marcos regulatórios de po-
líticas territoriais urbanas e rurais, de arqueologia pré-histórica e de 
história da arte.

1.7.4. Garantir a participação efetiva dos órgãos executivos e comissões 
legislativas de cultura nos processos de elaboração, revisão e execução 
da lei orgânica e dos planos diretores dos municípios.

1.7.5. Contribuir para a definição dos marcos legais e organizacionais 
que ordenarão o desenvolvimento tecnológico, a sustentabilidade e a 
democratização da mídia audiovisual e digital.

1.7.6. Estimular a participação dos órgãos gestores da política pública 
de cultura no debate sobre a atualização das leis de comunicação social, 
abrangendo os meios impressos, eletrônicos e de internet, bem como 
os serviços de infraestrutura de telecomunicações e redes digitais.

1.7.7. Fortalecer e aprimorar os mecanismos regulatórios e legislativos 
de proteção e gestão do patrimônio cultural, histórico e artístico e dos 
museus brasileiros.

1.8. Instituir e aprimorar os marcos regulatórios em articulação com o Sis-
tema Brasileiro de Defesa da Concorrência e organizações internacionais 
dedicadas ao tema.

1.8.1. Revisar a legislação tributária aplicada às indústrias da cultura, 
especialmente os segmentos do audiovisual, da música e do livro, le-
vando em conta os índices de acesso em todo o território nacional e o 
advento da convergência digital da mídia, sem prejuízo aos direitos dos 
criadores.

1.8.2. Instituir instrumentos tributários diferenciados para beneficiar 
a produção, difusão, circulação e comercialização de bens, produtos e 
serviços culturais.

1.8.3. Criar políticas fiscais capazes de carrear recursos oriundos do 
turismo em benefício dos bens e manifestações de arte e cultura locais.
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1.8.4. Criar regras nacionais de tributação adequadas à especificidade 
das atividades artísticas e culturais itinerantes.

1.8.5. Promover o tratamento igualitário no que tange ao controle da 
saída e entrada de bens culturais no país, desburocratizando os seus 
trâmites e simplificando a legislação para o trânsito e recepção de 
obras para exposições. Contribuir para o combate ao tráfico ilícito de 
bens culturais.

1.8.6. Estabelecer o direito de preferência do Estado brasileiro sobre as 
instituições estrangeiras em ocasiões de venda de obras de arte nacio-
nais de interesse público.

1.9. Fortalecer a gestão pública dos direitos autorais, por meio da expansão 
e modernização dos órgãos competentes e da promoção do equilíbrio entre 
o respeito a esses direitos e a ampliação do acesso à cultura.

1.9.1. Criar instituição especificamente voltada à promoção e regulação 
de direitos autorais e suas atividades de arrecadação e distribuição.

1.9.2. Revisar a legislação brasileira sobre direitos autorais, com vistas 
em equilibrar os interesses dos criadores, investidores e usuários, esta-
belecendo relações contratuais mais justas e critérios mais transparen-
tes de arrecadação e distribuição.

1.9.3. Aprimorar e acompanhar a legislação autoral com representantes 
dos diversos agentes envolvidos com o tema, garantindo a participação 
da produção artística e cultural independente, por meio de consultas e 
debates abertos ao público.

1.9.4. Adequar a regulação dos direitos autorais, suas limitações e exce-
ções, ao uso das novas tecnologias de informação e comunicação.

1.9.5. Criar marcos legais de proteção e difusão dos conhecimentos e 
expressões culturais tradicionais e dos direitos coletivos das popula-
ções detentoras desses conhecimentos e autoras dessas manifestações, 
garantindo a participação efetiva dessas comunidades nessa ação.

1.9.6. Descentralizar o registro de obras protegidas por direitos auto-
rais, por meio da abertura de representações estaduais dos escritórios 
de registro, e facilitar o registro de obras nos órgãos competentes.
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1.9.7. Regular o funcionamento de uma instância administrativa espe-
cializada na mediação de conflitos e arbitragem no campo dos direitos 
autorais, com destaque para os problemas relacionados à gestão cole-
tiva de direitos.

1.9.8. Estimular a criação e o aperfeiçoamento técnico das associações 
gestoras de direitos autorais e adotar medidas que tornem suas gestões 
mais democráticas e transparentes.

1.9.9. Promover a defesa de direitos associados ao patrimônio cultural, 
em especial os direitos de imagem e de propriedade intelectual coletiva 
de populações detentoras de saberes tradicionais, envolvendo-as nessa 
ação.

1.9.10. Garantir aos povos e comunidades tradicionais direitos sobre o 
uso comercial sustentável de seus conhecimentos e expressões cultu-
rais. Estimular sua participação na elaboração de instrumentos legais 
que assegurem a repartição equitativa dos benefícios resultantes desse 
mercado.

1.9.11. Estabelecer mecanismos de proteção aos conhecimentos tradi-
cionais e expressões culturais, reconhecendo a importância desses sa-
beres no valor agregado aos produtos, serviços e expressões da cultura 
brasileira.

1.9.12. Incentivar o desenvolvimento de modelos solidários de licencia-
mento de conteúdos culturais, com o objetivo de ampliar o reconhe-
cimento dos autores de obras intelectuais, assegurar sua propriedade 
intelectual e expandir o acesso às manifestações culturais.

1.9.13. Incentivar e fomentar o desenvolvimento de produtos e conte-
údos culturais intensivos em conhecimento e tecnologia, em especial 
sob regimes flexíveis de propriedade intelectual.

1.9.14. Promover os interesses nacionais relativos à cultura nos orga-
nismos internacionais de governança sobre o Sistema de Propriedade 
Intelectual e outros foros internacionais de negociação sobre o comér-
cio de bens e serviços.

1.9.15. Qualificar os debates sobre revisão e atualização das regras in-
ternacionais de propriedade intelectual, com vistas em compensar as 
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condições de desigualdade dos países em desenvolvimento em relação 
aos países desenvolvidos.

1.10. Promover uma maior articulação das políticas públicas de cultura 
com as de outras áreas, como educação, meio ambiente, desenvolvimento 
social, planejamento urbano e econômico, turismo, indústria e comércio.

1.10.1. Construir um sistema de gestão compartilhada e em rede para 
as políticas de cultura intersetoriais de modo a ampliar a participação 
social no monitoramento, avaliação e revisão de programas, projetos 
e ações.

1.10.2. (Vetado.)

1.10.3. Estabelecer um sistema articulado de ações entre as diversas 
instâncias de governo e os meios de comunicação públicos, de modo a 
garantir a transversalidade de efeitos dos recursos aplicados no fomen-
to à difusão cultural.

1.10.4. Estabelecer a participação contínua dos órgãos culturais nas 
instâncias intersetoriais e nas ações das instituições responsáveis pelo 
desenvolvimento científico e tecnológico que definem e implementam 
as políticas de inclusão e de distribuição da infraestrutura de serviços 
de conexão às redes digitais.

1.10.5. Articular os órgãos federais, estaduais e municipais e represen-
tantes da sociedade civil e do empresariado na elaboração e implemen-
tação da política intersetorial de cultura e turismo, estabelecendo mo-
delos de financiamento e gestão compartilhada e em rede.

1.10.6. Construir instrumentos integrados de preservação, salvaguarda 
e gestão do patrimônio em todas as suas vertentes e dimensões, in-
cluindo desenvolvimento urbano, turismo, meio ambiente, desenvolvi-
mento econômico e planejamento estratégico, entre outras.

1.10.7. Estabelecer uma agenda compartilhada de programas, projetos 
e ações entre os órgãos de cultura e educação municipais, estaduais e 
federais, com o objetivo de desenvolver diagnósticos e planos conjun-
tos de trabalho. Instituir marcos legais e articular as redes de ensino e 
acesso à cultura.



Série
Legislação196

1.10.8. Atuar em conjunto com os órgãos de educação no desenvolvi-
mento de atividades que insiram as artes no ensino regular como ins-
trumento e tema de aprendizado, com a finalidade de estimular o olhar 
crítico e a expressão artístico-cultural do estudante.

1.10.9. Realizar programas em parceria com os órgãos de educação 
para que as escolas atuem também como centros de produção e difu-
são cultural da comunidade.

1.10.10. Incentivar pesquisas e elaboração de materiais didáticos e de 
difusão referentes a conteúdos multiculturais, étnicos e de educação 
patrimonial.

1.10.11. Estabelecer uma política voltada ao desenvolvimento de ações 
culturais para a infância e adolescência, com financiamento e modelo 
de gestão compartilhado e intersetorial.

1.10.12. Promover políticas, programas e ações voltados às mulhe-
res, relações de gênero e LGBT, com fomento e gestão transversais e 
compartilhados.

1.11. Dinamizar as políticas de intercâmbio e difusão da cultura brasileira 
no exterior, em parceria com as embaixadas brasileiras e as representações 
diplomáticas do país no exterior, a fim de afirmar a presença da arte e da 
cultura brasileiras e seus valores distintivos no cenário global, potenciali-
zar os intercâmbios econômicos e técnicos na área e a exportação de pro-
dutos e consolidar as redes de circulação e dos mercados consumidores de 
bens, conteúdos e serviços culturais.

1.11.1. Instituir uma agência de cooperação cultural internacional 
vinculada ao Ministério da Cultura e desenvolver estratégias constan-
tes de internacionalização da arte e da cultura brasileiras no mundo 
contemporâneo.

1.11.2. Fomentar projetos e ações de promoção da arte e da diversidade 
cultural brasileiras em todo o mundo, por meio da valorização de suas 
diferentes contribuições, seus potenciais de inovação e de experimen-
tação diante da cultura global.

1.11.3. Fortalecer a participação brasileira nas redes, fóruns, reuniões 
de especialistas, encontros bilaterais, acordos multilaterais e em re-
presentações nos organismos internacionais, ligados à cultura, dando 
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amplitude e divulgação às suas discussões, afirmando princípios, con-
ceitos, objetivos e diretrizes estratégicas de nossa política cultural.

1.11.4. Desenvolver políticas públicas para estimular o trânsito da arte 
e das manifestações culturais nas regiões fronteiriças brasileiras, am-
pliando o relacionamento com outros países do continente.

1.11.5. Estimular a circulação de bens culturais e valores, incentivando 
a construção de equipamentos culturais nas áreas de fronteira, com o 
objetivo de promover a integração dos países limítrofes.

1.11.6. Articular órgãos e políticas de cultura e relações exteriores para 
constituir e aprofundar programas sobre temas e experiências cultu-
rais com outras nações, sobretudo no âmbito do Mercosul, da América 
Latina, da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, dando desta-
que também ao intercâmbio com China, Rússia, Índia e África do Sul.

1.11.7. Articular políticas de cultura e intercâmbio para aprofundar 
temas e experiências culturais com os países do continente africano, 
os países árabes, o continente europeu e os demais países que parti-
ciparam dos fluxos migratórios que contribuíram para a formação da 
população brasileira.

1.11.8. Promover planos bilaterais e multilaterais de cooperação técni-
ca e financeira, visando à troca de experiências, conhecimentos e me-
todologias para a viabilização de programas nacionais.

1.11.9. Estabelecer acordos e protocolos internacionais de cooperação, 
fomento e difusão, em especial com países em desenvolvimento, de 
modo a ampliar a inserção da produção cultural brasileira no mercado 
internacional e o intercâmbio de produções e experiências culturais.

1.11.10. Estimular a tradução e a publicação de obras literárias brasilei-
ras em diversas mídias no exterior, assim como de obras estrangeiras 
no país, ampliando o repertório cultural e semântico traduzível e as 
interações entre as línguas e valores, principalmente as neolatinas e as 
indígenas do continente americano.
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CAPÍTULO II – DA DIVERSIDADE
RECONHECER E VALORIZAR A DIVERSIDADE  

PROTEGER E PROMOVER AS ARTES E EXPRESSÕES CULTURAIS

A formação sociocultural do Brasil é marcada por encontros étnicos, 
sincretismos e mestiçagens. É dominante, na experiência histórica, a 
negociação entre suas diversas formações humanas e matrizes culturais 
no jogo entre identidade e alteridade, resultando no reconhecimento 
progressivo dos valores simbólicos presentes em nosso território. Não se 
pode ignorar, no entanto, as tensões, dominações e discriminações que 
permearam e permeiam a trajetória do país, registradas inclusive nas 
diferentes interpretações desses fenômenos e nos termos adotados para 
expressar as identidades.

A diversidade cultural no Brasil se atualiza – de maneira criativa e inin-
terrupta – por meio da expressão de seus artistas e de suas múltiplas iden-
tidades, a partir da preservação de sua memória, da reflexão e da crítica. 
As políticas públicas de cultura devem adotar medidas, programas e ações 
para reconhecer, valorizar, proteger e promover essa diversidade.

Esse planejamento oferece uma oportunidade histórica para a adequação 
da legislação e da institucionalidade da cultura brasileira de modo a atender 
à Convenção da Diversidade Cultural da Unesco, firmando a diversidade no 
centro das políticas de Estado e como elo de articulação entre segmentos 
populacionais e comunidades nacionais e internacionais.

Estratégias e Ações

2.1. Realizar programas de reconhecimento, preservação, fomento e difusão 
do patrimônio e da expressão cultural dos e para os grupos que compõem a 
sociedade brasileira, especialmente aqueles sujeitos à discriminação e mar-
ginalização: os indígenas, os afro-brasileiros, os quilombolas, outros povos 
e comunidades tradicionais e moradores de zonas rurais e áreas urbanas 
periféricas ou degradadas; aqueles que se encontram ameaçados devido a 
processos migratórios, modificações do ecossistema, transformações na 
dinâmica social, territorial, econômica, comunicacional e tecnológica; e 
aqueles discriminados por questões étnicas, etárias, religiosas, de gênero, 
orientação sexual, deficiência física ou intelectual e pessoas em sofrimento 
mental.
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2.1.1. Estabelecer abordagens intersetoriais e transdisciplinares para a 
execução de políticas dedicadas às culturas populares, incluindo seus 
detentores na formulação de programas, projetos e ações.

2.1.2. Criar políticas de transmissão dos saberes e fazeres das culturas 
populares e tradicionais, por meio de mecanismos como o reconheci-
mento formal dos mestres populares, leis específicas, bolsas de auxí-
lio, integração com o sistema de ensino formal, criação de instituições 
públicas de educação e cultura que valorizem esses saberes e fazeres, 
criação de oficinas e escolas itinerantes, estudos e sistematização de 
pedagogias e dinamização e circulação dos seus saberes no contexto 
em que atuam.

2.1.3. Reconhecer a atividade profissional dos mestres de ofícios por 
meio do título de “notório saber”.

2.1.4. Realizar campanhas nacionais, regionais e locais de valorização 
das culturas dos povos e comunidades tradicionais, por meio de conte-
údos para rádio, internet, televisão, revistas, exposições museológicas, 
materiais didáticos e livros, entre outros.

2.1.5. Desenvolver e ampliar programas dedicados à capacitação de 
profissionais para o ensino de história, arte e cultura africana, afro-
brasileira, indígena e de outras comunidades não hegemônicas, bem 
como das diversas expressões culturais e linguagens artísticas.

2.1.6. Apoiar o mapeamento, documentação e preservação das terras 
das comunidades quilombolas, indígenas e outras comunidades tradi-
cionais, com especial atenção para sítios de valor simbólico e histórico.

2.1.7. Mapear, preservar, restaurar e difundir os acervos históricos das 
culturas afro-brasileira, indígenas e de outros povos e comunidades 
tradicionais, valorizando tanto sua tradição oral quanto sua expressão 
escrita nos seus idiomas e dialetos e na língua portuguesa.

2.1.8. Promover o intercâmbio de experiências e ações coletivas entre 
diferentes segmentos da população, grupos de identidade e expressões 
culturais.

2.1.9. Fomentar a difusão nacional e internacional das variações regio-
nais da culinária brasileira, valorizando o modo de fazer tradicional, os 
hábitos de alimentação saudável e a produção sustentável de alimentos.
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2.1.10. Fomentar projetos que visem a preservar e a difundir as brin-
cadeiras e brinquedos populares, cantigas de roda, contações de histó-
rias, adivinhações e expressões culturais similares.

2.1.11. Promover a elaboração de inventários sobre a diversidade das 
práticas religiosas, incluindo seus ritos e festas.

2.1.12. Integrar as políticas públicas de cultura destinadas ao segmen-
to LGBT, sobretudo no que diz respeito à valorização da temática do 
combate à homofobia, promoção da cidadania e afirmação de direitos.

2.1.13. Incentivar projetos de moda e vestuário que promovam concei-
tos estéticos baseados na diversidade e na aceitação social dos diferen-
tes tipos físicos e de suas formas de expressão.

2.1.14. Fomentar políticas públicas de cultura voltadas aos direitos das 
mulheres e sua valorização, contribuindo para a redução das desigual-
dades de gênero.

2.2. Ampliar o reconhecimento e apropriação social da diversidade da pro-
dução artística brasileira, por meio de políticas de capacitação e profissio-
nalização, pesquisa e difusão, apoio à inovação de linguagem, estímulo à 
produção e circulação, formação de acervos e repertórios e promoção do 
desenvolvimento das atividades econômicas correspondentes.

2.2.1. Formular e implementar planos setoriais nacionais de linguagens 
artísticas e expressões culturais, que incluam objetivos, metas e siste-
mas de acompanhamento, avaliação e controle social.

2.3. Disseminar o conhecimento e ampliar a apropriação social do patrimô-
nio cultural brasileiro, por meio de editais de seleção de pesquisa, premia-
ções, fomento a estudos sobre o tema e incentivo a publicações voltados a 
instituições de ensino e pesquisa e a pesquisadores autônomos.

2.3.1. Promover ações de educação para o patrimônio, voltadas para a 
compreensão e o significado do patrimônio e da memória coletiva, em 
suas diversas manifestações como fundamento da cidadania, da identi-
dade e da diversidade cultural.

2.3.2. Inserir o patrimônio cultural na pauta do ensino formal, apro-
priando-se dos bens culturais nos processos de formação formal cida-
dã, estimulando novas vivências e práticas educativas.



Legislação sobre Patrimônio Cultural
2ª edição 201

2.3.3. Fomentar a apropriação dos instrumentos de pesquisa, docu-
mentação e difusão das manifestações culturais populares por parte 
das comunidades que as abrigam, estimulando a autogestão de sua 
memória.

2.3.4. Desenvolver uma rede de cooperação entre instituições públicas 
federais, estaduais e municipais, instituições privadas, meios de comu-
nicação e demais organizações civis para promover o conhecimento 
sobre o patrimônio cultural, por meio da realização de mapeamentos, 
inventários e ações de difusão.

2.3.5. Mapear o patrimônio cultural brasileiro guardado por institui-
ções privadas e organizações sociais, com o objetivo de formação de 
um banco de registros da memória operária nacional.

2.4. Desenvolver e implementar, em conjunto com as instâncias locais, 
planos de preservação para as cidades e núcleos urbanos históricos ou de 
referência cultural, abordando a cultura e o patrimônio como eixos de pla-
nejamento e desenvolvimento urbano.

2.4.1. Incentivar e promover a qualificação da produção do design, da 
arquitetura e do urbanismo contemporâneos, melhorando o ambiente 
material, os aspectos estéticos e as condições de habitabilidade das ci-
dades, respeitando o patrimônio preexistente e proporcionando a cria-
ção do patrimônio material do futuro.

2.4.2. Priorizar ações integradas de reabilitação de áreas urbanas cen-
trais, aliando preservação do patrimônio cultural e desenvolvimento 
urbano com inclusão social, fortalecendo instâncias locais de planeja-
mento e gestão.

2.4.3. Fortalecer a política de pesquisa, documentação e preservação de 
sítios arqueológicos, promovendo ações de compartilhamento de res-
ponsabilidades com a sociedade na gestão de sítios arqueológicos e o 
fomento à sua socialização.

2.4.4. Promover política para o reconhecimento, pesquisa, preservação 
e difusão do patrimônio paleontológico, em conjunto com demais ór-
gãos, instituições e entidades correlacionadas.
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2.4.5. Estimular a compreensão dos museus, centros culturais e espa-
ços de memória como articuladores do ambiente urbano, da história da 
cidade e de seus estabelecimentos humanos como fenômeno cultural.

2.5. Estabelecer um sistema nacional dedicado à documentação, preser-
vação, restauração, pesquisa, formação, aquisição e difusão de acervos de 
interesse público e promover redes de instituições dedicadas à memória e 
identidade dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira.

2.5.1. Adotar protocolos que promovam o uso dinâmico de arquivos 
públicos, conectados em rede, assegurando amplo acesso da população 
e disponibilizando conteúdos multimídia.

2.5.2. Fomentar a instalação de acervos mínimos em instituições de 
ensino, pesquisa, equipamentos culturais e comunitários, que contem-
ple a diversidade e as características da cultura brasileira.

2.5.3. Garantir controle e segurança de acervos e coleções de bens mó-
veis públicos de valor cultural, envolvendo a rede de agentes responsá-
veis, de modo a resguardá-los e garantir-lhes acesso.

2.5.4. Estimular, por meio de programas de fomento, a implantação e 
modernização de sistemas de segurança, de forma a resguardar acer-
vos de reconhecido valor cultural.

2.5.5. Estimular e consolidar a apropriação, pelas redes públicas de 
ensino, do potencial pedagógico dos acervos dos museus brasileiros, 
contribuindo para fortalecer o processo de ensino-aprendizagem em 
escolas públicas.

2.5.6. Promover redes de instituições dedicadas à documentação, pes-
quisa, preservação, restauro e difusão da memória e identidade dos di-
ferentes grupos formadores da sociedade brasileira.

2.5.7. Fomentar e articular, em rede, os museus comunitários, ecomu-
seus, museus de território, museus locais, casas do patrimônio cultu-
ral e outros centros de preservação e difusão do patrimônio cultural, 
garantindo o direito de memória aos diferentes grupos e movimentos 
sociais.
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2.5.8. Estimular a criação de centros integrados da memória (museus, 
arquivos e bibliotecas) nos estados e municípios brasileiros, com a fun-
ção de registro, pesquisa, preservação e difusão do conhecimento.

2.5.9. Fomentar a instalação e a ampliação de acervos públicos dire-
cionados às diversas linguagens artísticas e expressões culturais em 
instituições de ensino, bibliotecas e equipamentos culturais.

2.5.10. Atualizar e aprimorar a preservação, a conservação, a restau-
ração, a pesquisa e a difusão dos acervos de fotografia. Promover o 
intercâmbio de conservadores e técnicos brasileiros e estrangeiros de-
dicados a esse suporte.

2.5.11. Mapear e preservar o patrimônio fonográfico brasileiro 
com o objetivo de formar um banco nacional de registros sonoros e 
dispô-los em portal eletrônico para difusão gratuita, respeitando a 
legislação autoral e levando em consideração as novas modalidades de 
licenciamento.

2.5.12. Realizar um programa contínuo de digitalização de acervos so-
noros e de microfilmagem de partituras.

2.5.13. Promover e fomentar iniciativas de preservação da memória da 
moda, do vestuário e do design no Brasil, contribuindo para a valoriza-
ção das práticas artesanais e industriais, rurais e urbanas.

2.5.14. Fortalecer instituições públicas e apoiar instituições priva-
das que realizem programas de preservação e difusão de acervos 
audiovisuais.

2.6. Mapear, registrar, salvaguardar e difundir as diversas expressões da 
diversidade brasileira, sobretudo aquelas correspondentes ao patrimônio 
imaterial, às paisagens tradicionais e aos lugares de importância histórica e 
simbólica para a nação brasileira.

2.6.1. Instituir a paisagem cultural como ferramenta de reconhecimen-
to da diversidade cultural brasileira, ampliando a noção de patrimônio 
para o contexto territorial e abarcando as manifestações materiais e 
imateriais das áreas.
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2.6.2. Realizar ação integrada para a instituição de instrumentos de 
preservação, registro, salvaguarda e difusão de todas as línguas e fa-
lares usados no país, incluindo a Língua Brasileira de Sinais (Libras).

2.6.3. Realizar programas de promoção e proteção das línguas indíge-
nas e de outros povos e comunidades tradicionais e estimular a produ-
ção e a tradução de documentos nesses idiomas.

2.6.4. Promover as culinárias, as gastronomias, os utensílios, as cozi-
nhas e as festas correspondentes como patrimônio brasileiro material 
e imaterial, bem como o registro, a preservação e a difusão de suas 
práticas.

2.7. Fortalecer e preservar a autonomia do campo de reflexão sobre a cul-
tura, assegurando sua articulação indispensável com as dinâmicas de pro-
dução e fruição simbólica das expressões culturais e linguagens artísticas.

2.7.1. Ampliar os programas voltados à realização de seminários, à pu-
blicação de livros, revistas, jornais e outros impressos culturais, ao uso 
da mídia eletrônica e da internet, para a produção e a difusão da crítica 
artística e cultural, privilegiando as iniciativas que contribuam para a 
regionalização e a promoção da diversidade.

2.7.2. Estabelecer programas contínuos de premiação para pesquisas e 
publicações editoriais na área de crítica, teoria e história da arte, patri-
mônio cultural e projetos experimentais.

2.7.3. Fomentar, por intermédio de seleção e editais públicos, iniciati-
vas de pesquisa e formação de acervos documentais e históricos sobre 
a crítica e reflexão cultural realizada no país.

2.7.4. Fomentar o emprego das tecnologias de informação e comunica-
ção, como as redes sociais, para a expansão dos espaços de discussão 
na área de crítica e reflexão cultural.

2.7.5. Estabelecer programas na rede de equipamentos culturais volta-
dos a atividades de formação de profissionais para a crítica e a reflexão 
cultural.

2.7.6. Elaborar, em parceria com os órgãos de educação e ciência e tec-
nologia e pesquisa, uma política de formação de pesquisadores e nú-
cleos de pesquisa sobre as manifestações afro-brasileiras, indígenas e 
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de outros povos e comunidades tradicionais nas instituições de ensino 
superior.

2.7.7. Articular com as agências científicas e as instituições de memória 
e patrimônio cultural o desenvolvimento de linhas de pesquisa sobre 
as expressões culturais populares.

2.7.8. Fomentar, por meio de editais públicos e parcerias com órgãos de 
educação, ciência e tecnologia e pesquisa, as atividades de grupos de 
estudos acadêmicos, experimentais e da sociedade civil que abordem 
questões relativas à cultura, às artes e à diversidade cultural.

2.7.9. Incentivar programas de extensão que facilitem o diálogo entre 
os centros de estudos, comunidades artísticas e movimentos culturais.

2.7.10. Estimular e fomentar a realização de projetos e estudos sobre a 
diversidade e memória cultural brasileira.

2.7.11. Promover o mapeamento dos circuitos de arte digital, assim 
como de suas fronteiras e das influências mútuas com os circuitos 
tradicionais.

2.7.12. Incentivar projetos de pesquisa sobre o impacto sociocultural 
da programação dos meios de comunicação concedidos publicamente.

2.7.13. Incentivar a formação de linhas de pesquisa, experimentações 
estéticas e reflexão sobre o impacto socioeconômico e cultural das ino-
vações tecnológicas e da economia global sobre as atividades produti-
vas da cultura e seu valor simbólico.

2.7.14. Realizar iniciativas conjuntas das instituições de cultura, pes-
quisa e relações exteriores para a implantação de programas de inter-
câmbio e residência para profissionais da crítica de arte, além de uma 
política de difusão de crítica brasileira no exterior e de crítica estran-
geira no país.

2.7.15. Desenvolver linhas de pesquisa no campo dos museus, coleções, 
memória e patrimônio e na área de arquitetura dos museus.

2.7.16. Capacitar educadores e agentes multiplicadores para a utiliza-
ção de instrumentos voltados à formação de uma consciência histórica 
crítica que incentive a valorização e a preservação do patrimônio ma-
terial e imaterial.
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CAPÍTULO III – DO ACESSO
UNIVERSALIZAR O ACESSO DOS 

BRASILEIROS À ARTE E À CULTURA
QUALIFICAR AMBIENTES E EQUIPAMENTOS CULTURAIS 

PARA A FORMAÇÃO E FRUIÇÃO DO PÚBLICO
PERMITIR AOS CRIADORES O ACESSO ÀS CONDIÇÕES 

E MEIOS DE PRODUÇÃO CULTURAL

O acesso à arte e à cultura, à memória e ao conhecimento é um direito 
constitucional e condição fundamental para o exercício pleno da cidadania 
e para a formação da subjetividade e dos valores sociais. É necessário, 
para tanto, ultrapassar o estado de carência e falta de contato com os 
bens simbólicos e conteúdos culturais que as acentuadas desigualdades 
socioeconômicas produziram nas cidades brasileiras, nos meios rurais e 
nos demais territórios em que vivem as populações.

É necessário ampliar o horizonte de contato de nossa população com os 
bens simbólicos e os valores culturais do passado e do presente, diversifi-
cando as fontes de informação. Isso requer a qualificação dos ambientes e 
equipamentos culturais em patamares contemporâneos, aumento e diver-
sificação da oferta de programações e exposições, atualização das fontes e 
canais de conexão com os produtos culturais e a ampliação das opções de 
consumo cultural doméstico.

Faz-se premente diversificar a ação do Estado, gerando suporte aos pro-
dutores das diversas manifestações criativas e expressões simbólicas, alar-
gando as possibilidades de experimentação e criação estética, inovação e 
resultado. Isso pressupõe novas conexões, formas de cooperação e relação 
institucional entre artistas, criadores, mestres, produtores, gestores cultu-
rais, organizações sociais e instituições locais.

Estado e sociedade devem pactuar esforços para garantir as condições ne-
cessárias à realização dos ciclos que constituem os fenômenos culturais, fa-
zendo com que sejam disponibilizados para quem os demanda e necessita.

Estratégias e Ações

3.1. Ampliar e diversificar as ações de formação e fidelização de público, a 
fim de qualificar o contato com e a fruição das artes e das culturas, brasi-



Legislação sobre Patrimônio Cultural
2ª edição 207

leiras e internacionais e aproximar as esferas de recepção pública e social 
das criações artísticas e expressões culturais.

3.1.1. Promover o financiamento de políticas de formação de público, 
para permitir a disponibilização de repertórios, de acervos, de docu-
mentos e de obras de referência, incentivando projetos e ações.

3.1.2. Criar programas e subsídios para a ampliação de oferta e redução 
de preços estimulando acesso aos produtos, bens e serviços culturais, 
incorporando novas tecnologias da informação e da comunicação nes-
sas estratégias.

3.1.3. Estimular as associações de amigos, clubes, associações, socieda-
des e outras formas comunitárias que potencializem o acesso a bens e 
serviços em equipamentos culturais.

3.1.4. Identificar e divulgar, por meio de seleções, prêmios e outras 
formas de incentivo, iniciativas de formação, desenvolvimento de arte 
educação e qualificação da fruição cultural.

3.1.5. Ampliar o acesso à fruição cultural, por meio de programas vol-
tados a crianças, jovens, idosos e pessoas com deficiência, articulando 
iniciativas como a oferta de transporte, descontos e ingressos gratui-
tos, ações educativas e visitas a equipamentos culturais.

3.1.6. Implantar, em parceria com as empresas empregadoras, progra-
mas de acesso à cultura para o trabalhador brasileiro, que permitam 
a expansão do consumo e o estímulo à formalização do mercado de 
bens, serviços e conteúdos culturais.

3.1.7. Promover a integração entre espaços educacionais, esportivos, 
praças e parques de lazer e culturais, com o objetivo de aprimorar as po-
líticas de formação de público, especialmente na infância e juventude.

3.1.8. Estimular e fomentar a instalação, a manutenção e a atualização 
de equipamentos culturais em espaços de livre acesso, dotando-os de 
ambientes atrativos e de dispositivos técnicos e tecnológicos adequa-
dos à produção, difusão, preservação e intercâmbio artístico e cultural, 
especialmente em áreas ainda desatendidas e com problemas de sus-
tentação econômica.
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3.1.9. Garantir que os equipamentos culturais ofereçam infraestrutura, 
arquitetura, design, equipamentos, programação, acervos e atividades 
culturais qualificados e adequados às expectativas de acesso, de conta-
to e de fruição do público, garantindo a especificidade de pessoas com 
necessidades especiais.

3.1.10. Estabelecer e fomentar programas de amparo e apoio à manu-
tenção e gestão em rede de equipamentos culturais, potencializando 
investimento e garantindo padrões de qualidade.

3.1.11. Instalar espaços de exibição audiovisual nos centros culturais, 
educativos e comunitários de todo o país, especialmente aqueles locali-
zados em áreas de vulnerabilidade social ou de baixos índices de acesso 
à cultura, disponibilizando aparelhos multimídia e digitais e promo-
vendo a expansão dos circuitos de exibição.

3.1.12. Reabilitar os teatros, praças, centros comunitários, bibliotecas, 
cineclubes e cinemas de bairro, criando programas estaduais e munici-
pais de circulação de produtos, circuitos de exibição cinematográfica, 
eventos culturais e demais programações.

3.1.13. Mapear espaços ociosos, patrimônio público e imóveis da União, 
criando programas para apoiar e estimular o seu uso para a realização 
de manifestações artísticas e culturais, espaços de ateliês, plataformas 
criativas e núcleos de produção independente.

3.1.14. Fomentar unidades móveis com infraestrutura adequada à cria-
ção e à apresentação artística, oferta de bens e produtos culturais, aten-
dendo às comunidades de todas as regiões brasileiras, especialmente 
de regiões rurais ou remotas dos centros urbanos.

3.1.15. Estabelecer critérios técnicos para a construção e reforma de 
equipamentos culturais, bibliotecas, praças, assim como outros espa-
ços públicos culturais, dando ênfase à criação arquitetônica e ao de-
sign, estimulando a criação de profissionais brasileiros e estrangeiros 
de valor internacional.

3.1.16. Implantar, ampliar e atualizar espaços multimídia em institui-
ções e equipamentos culturais, conectando-os em rede para ampliar a 
experimentação, criação, fruição e difusão da cultura por meio da tec-
nologia digital, democratizando as capacidades técnicas de produção, 
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os dispositivos de consumo e a recepção das obras e trabalhos, princi-
palmente aqueles desenvolvidos em suportes digitais.

3.1.17. Implementar uma política nacional de digitalização e atualiza-
ção tecnológica de laboratórios de produção, conservação, restauro e 
reprodução de obras artísticas, documentos e acervos culturais manti-
dos em museus, bibliotecas e arquivos, integrando seus bancos de con-
teúdos e recursos tecnológicos.

3.1.18. Garantir a implantação e manutenção de bibliotecas em todos 
os municípios brasileiros como espaço fundamental de informação, de 
memória literária, da língua e do design gráfico, de formação e educa-
ção, de lazer e fruição cultural, expandindo, atualizando e diversifican-
do a rede de bibliotecas públicas e comunitárias e abastecendo-as com 
os acervos mínimos recomendados pela Unesco, acrescidos de integra-
ção digital e disponibilização de sites de referência.

3.1.19. Estimular a criação de centros de referência e comunitários vol-
tados às culturas populares, ao artesanato, às técnicas e aos saberes 
tradicionais com a finalidade de registro e transmissão da memória, 
desenvolvimento de pesquisas e valorização das tradições locais.

3.1.20. Estabelecer parcerias entre o poder público, escritórios de ar-
quitetura e design, técnicos e especialistas, artistas, críticos e cura-
dores, produtores e empresários para a manutenção de equipamentos 
culturais que abriguem a produção contemporânea e reflitam sobre 
ela, motivando a pesquisa contínua de linguagens e interações destas 
com outros campos das expressões culturais brasileiras.

3.1.21. Fomentar a implantação, manutenção e qualificação dos mu-
seus nos municípios brasileiros, com o intuito de preservar e difundir 
o patrimônio cultural, promover a fruição artística e democratizar o 
acesso, dando destaque à memória das comunidades e localidades.

3.2. Estabelecer redes de equipamentos culturais geridos pelo poder pú-
blico, pela iniciativa privada, pelas comunidades ou por artistas e grupos 
culturais, de forma a propiciar maior acesso e o compartilhamento de pro-
gramações, experiências, informações e acervos.

3.2.1. Estimular a formação de redes de equipamentos públicos e 
privados conforme os perfis culturais e vocações institucionais, 
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promovendo programações diferenciadas para gerações distintas, 
principalmente as dedicadas às crianças e aos jovens.

3.2.2. Atualizar e ampliar a rede de centros técnicos de produção e 
finalização de produtos culturais, aumentando suas capacidades de 
operação e atendimento, promovendo a articulação com redes de dis-
tribuição de obras, sejam as desenvolvidas em suportes tradicionais, 
sejam as multimídias, audiovisuais, digitais e desenvolvidas por meio 
de novas tecnologias.

3.3. Organizar em rede a infraestrutura de arquivos, bibliotecas, museus e 
outros centros de documentação, atualizando os conceitos e os modelos de 
promoção cultural, gestão técnica profissional e atendimento ao público, 
reciclando a formação e a estrutura institucional, ampliando o emprego 
de recursos humanos inovadores, de tecnologias e de modelos de susten-
tabilidade econômica, efetivando a constituição de uma rede nacional que 
dinamize esses equipamentos públicos e privados.

3.3.1. Instituir programas em parceria com a iniciativa privada e orga-
nizações civis para a ampliação da circulação de bens culturais brasi-
leiros e abertura de canais de prospecção e visibilidade para a produção 
jovem e independente, disponibilizando-a publicamente por meio da 
captação e transmissão de conteúdos em rede, dando acesso público 
digital aos usuários e consumidores.

3.3.2. Garantir a criação, manutenção e expansão da rede de universi-
dades públicas, desenvolvendo políticas públicas e a articulação com 
as pró-reitorias de cultura e extensão, para os equipamentos culturais 
universitários, os laboratórios de criação artística e experimentação 
tecnológica, os cursos e carreiras que formam criadores e interagem 
com o campo cultural e artístico, principalmente nas universidades 
públicas e centros de formação técnica e profissionalizante.

3.3.3. Desenvolver redes e financiar programas de incorporação de 
design, tecnologias construtivas e de materiais, inovação e sustenta-
bilidade para a qualificação dos equipamentos culturais brasileiros, 
permitindo construir espaços de referência que disponibilizem objetos 
projetados por criadores brasileiros históricos. Qualificar em rede as 
livrarias e os cafés presentes nesses equipamentos, ampliando a relação 
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do público com as soluções ergonômicas e técnicas desenvolvidas no 
país pelo design.

3.4. Fomentar a produção artística e cultural brasileira, por meio do apoio 
à criação, registro, difusão e distribuição de obras, ampliando o reconheci-
mento da diversidade de expressões provenientes de todas as regiões do país.

3.4.1. Criar bolsas, programas e editais específicos que diversifiquem 
as ações de fomento às artes, estimulando sua presença nos espaços 
cotidianos de experiência cultural dos diferentes grupos da população 
e a promoção de novos artistas.

3.4.2. Fomentar e incentivar modelos de gestão eficientes que promo-
vam o acesso às artes, ao aprimoramento e à pesquisa estética e que 
permitam o estabelecimento de grupos sustentáveis e autônomos de 
produção.

3.4.3. Fomentar o desenvolvimento das artes e expressões experimen-
tais ou de caráter amador.

3.4.4. Fomentar, por meio de editais adaptados à realidade cultural de 
cada comunidade, a produção de conteúdos para a difusão nas emisso-
ras públicas de rádio e televisão.

3.4.5. Promover o uso de tecnologias que facilitem a produção e a frui-
ção artística e cultural das pessoas com deficiência.

3.4.6. Estimular a participação de artistas, produtores e professores em 
programas educativos de acesso à produção cultural.

3.4.7. Desenvolver uma política de apoio à produção cultural universi-
tária, estimulando o intercâmbio de tecnologias e de conhecimentos e a 
aproximação entre as instituições de ensino superior e as comunidades.

3.4.8. Fomentar a formação e a manutenção de grupos e organizações 
coletivas de pesquisa, produção e difusão das artes e expressões cultu-
rais, especialmente em locais habitados por comunidades com maior 
dificuldade de acesso à produção e fruição da cultura.

3.4.9. Atualizar e ampliar a rede de centros técnicos dedicados à pes-
quisa, produção e distribuição de obras audiovisuais, digitais e desen-
volvidas por meio de novas tecnologias.
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3.4.10. Instituir programas de aquisição governamental de bens cul-
turais em diversas mídias que contemplem o desenvolvimento das 
pequenas editoras, produtoras, autores e artistas independentes ou 
consorciados.

3.4.11. Fomentar os processos criativos dos segmentos de audiovisual, 
arte digital, jogos eletrônicos, vídeo-arte, documentários, animações, 
internet e outros conteúdos para as novas mídias.

3.4.12. Promover ações de incremento da sustentabilidade sociocul-
tural nos programas e ações que tiverem impacto nas comunidades 
locais.

3.5. Ampliar a circulação da produção artística e cultural, valorizando as 
expressões locais e intensificando o intercâmbio no território nacional, in-
clusive com as de outros países, com constante troca de referências e con-
ceitos, promovendo calendários de eventos regulares e de apreciação crítica 
e debate público.

3.5.1. Incentivar, divulgar e fomentar a realização de calendários e ma-
pas culturais que apresentem sistematicamente os locais de realização 
de eventos culturais, encontros, feiras, festivais e programas de produ-
ção artística e cultural.

3.5.2. Estimular o equilíbrio entre a produção artística e as expressões 
culturais locais em eventos e equipamentos públicos, valorizando as 
manifestações e a economia da cultura regional, estimulando sua inte-
ração com referências nacionais e internacionais.

3.5.3. Apoiar a criação de espaços de circulação de produtos culturais 
para o consumo doméstico, criando oferta de qualidade e distribuição 
nacional que permitam a diversificação do mercado interno e a absor-
ção das produções locais.

3.5.4. Estimular a existência de livrarias e lojas de produtos culturais 
junto aos equipamentos culturais, dando destaque à produção das co-
munidades e permitindo aos consumidores locais obter produtos na-
cionais e internacionais de qualidade.

3.5.5. Fomentar e estimular a construção de sítios eletrônicos e dispo-
sitivos alternativos de distribuição e circulação comercial de produtos, 
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permitindo a integração dos diversos contextos e setores a uma circu-
lação nacional e internacional.

3.5.6. Incentivar e fomentar a difusão cultural nas diversas mídias e 
ampliar a recepção pública e o reconhecimento das produções artísti-
cas e culturais não inseridas na indústria cultural.

3.5.7. Apoiar a implementação e qualificação de portais de internet 
para a difusão nacional e internacional das artes e manifestações cul-
turais brasileiras, inclusive com a disponibilização de dados para com-
partilhamento livre de informações em redes sociais virtuais.

3.5.8. Apoiar iniciativas de sistematização de agenda de atividades 
artísticas e culturais em todas as regiões brasileiras de forma a oti-
mizar oportunidades e evitar a proliferação de eventos coincidentes e 
redundantes.

3.5.9. Estimular a criação de programas nacionais, estaduais e muni-
cipais de distribuição de conteúdo audiovisual para os meios de co-
municação e circuitos comerciais e alternativos de exibição, cineclubes 
em escolas, centros culturais, bibliotecas públicas e museus, criando 
também uma rede de vídeo-locadoras que absorvam a produção au-
diovisual brasileira.

3.5.10. Apoiar e fomentar os circuitos culturais universitários e ofere-
cer condições para que os campi e faculdades promovam a formação de 
público, a recepção qualificada e a abertura de espaços para a produção 
independente e inovadora, abrindo espaço para produção independen-
te e circuitos inovadores.

3.5.11. Integrar as políticas nacionais, estaduais e municipais dedica-
das a elevar a inserção de conteúdos regionais, populares e indepen-
dentes nas redes de televisão, rádio, internet, cinema e outras mídias.

3.6. Ampliar o acesso dos agentes da cultura aos meios de comunicação, di-
versificando a programação dos veículos, potencializando o uso dos canais 
alternativos e estimulando as redes públicas.

3.6.1. Apoiar os produtores locais do segmento audiovisual e a radio-
difusão comunitária no processo de migração da tecnologia analógica 
para a digital, criando inclusive linhas de crédito para atualização pro-
fissional e compra de equipamentos.
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3.6.2. Estimular a criação de programas e conteúdos para rádio, tele-
visão e internet que visem a formação do público e a familiarização 
com a arte e as referências culturais, principalmente as brasileiras e as 
demais presentes no território nacional.

3.6.3. Apoiar as políticas públicas de universalização do acesso gratuito 
de alta velocidade à internet em todos os municípios, juntamente com 
políticas de estímulo e crédito para aquisição de equipamentos pessoais.

3.6.4. Fomentar provedores de acesso público que armazenem dados 
de texto, som, vídeo e imagem, para preservar e divulgar a memória da 
cultura digital brasileira.

3.6.5. Estimular o compartilhamento pelas redes digitais de conteúdos 
que possam ser utilizados livremente por escolas, bibliotecas de acesso 
público, rádios e televisões públicas e comunitárias, de modo articula-
do com o processo de implementação da televisão digital.

3.6.6. Estimular e apoiar revistas culturais, periódicos e publicações 
independentes, voltadas à crítica e à reflexão em torno da arte e da cul-
tura, promovendo circuitos alternativos de distribuição, aproveitando 
os equipamentos culturais como pontos de acesso, estimulando a gra-
tuidade ou o preço acessível desses produtos.

3.6.7. Criar enciclopédias culturais, bancos de informação e sistemas de 
compartilhamento de arquivos culturais e artísticos para a internet com 
a disponibilização de conteúdos e referências brasileiras, permitindo a 
distribuição de imagens, áudios, conteúdos e informações qualificados.

CAPÍTULO IV – DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
AMPLIAR A PARTICIPAÇÃO DA CULTURA NO 

DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO
PROMOVER AS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA A 

CONSOLIDAÇÃO DA ECONOMIA DA CULTURA
INDUZIR ESTRATÉGIAS DE SUSTENTABILIDADE 

NOS PROCESSOS CULTURAIS

A cultura faz parte da dinâmica de inovação social, econômica e tecnológica.

Da complexidade do campo cultural derivam distintos modelos de produ-
ção e circulação de bens, serviços e conteúdos, que devem ser identificados 
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e estimulados, com vistas na geração de riqueza, trabalho, renda e oportuni-
dades de empreendimento, desenvolvimento local e responsabilidade social.

Nessa perspectiva, a cultura é vetor essencial para a construção e qualifica-
ção de um modelo de desenvolvimento sustentável.

Estratégias e Ações

4.1. Incentivar modelos de desenvolvimento sustentável que reduzam a de-
sigualdade regional sem prejuízo da diversidade, por meio da exploração 
comercial de bens, serviços e conteúdos culturais.

4.1.1. Realizar programas de desenvolvimento sustentável que respei-
tem as características, necessidades e interesses das populações locais, 
garantindo a preservação da diversidade e do patrimônio cultural e 
natural, a difusão da memória sociocultural e o fortalecimento da eco-
nomia solidária.

4.1.2. Identificar e reconhecer contextos de vida de povos e comunida-
des tradicionais, valorizando a diversidade das formas de sobrevivência 
e sustentabilidade socioambiental, especialmente aquelas traduzidas 
pelas paisagens culturais brasileiras.

4.1.3. Oferecer apoio técnico às iniciativas de associativismo e coope-
rativismo e fomentar incubadoras de empreendimentos culturais em 
parceria com poderes públicos, organizações sociais, instituições de 
ensino, agências internacionais e iniciativa privada, entre outros.

4.1.4. Estimular pequenos e médios empreendedores culturais e a im-
plantação de arranjos produtivos locais para a produção cultural.

4.1.5. Estimular estudos para a adoção de mecanismos de compensa-
ção ambiental para as atividades culturais.

4.1.6. Fomentar a capacitação e o apoio técnico para a produção, distri-
buição, comercialização e utilização sustentáveis de matérias-primas e 
produtos relacionados às atividades artísticas e culturais.

4.1.7. Identificar e catalogar matérias-primas que servem de base para 
os produtos culturais e criar selo de reconhecimento dos produtos cul-
turais que associem valores sociais, econômicos e ecológicos.
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4.1.8. Estimular o reaproveitamento e reciclagem de resíduos de origem 
natural e industrial, dinamizando e promovendo o empreendedorismo 
e a cultura do eco design.

4.1.9. Inserir as atividades culturais itinerantes nos programas públicos 
de desenvolvimento regional sustentável.

4.1.10. Promover o turismo cultural sustentável, aliando estratégias de 
preservação patrimonial e ambiental com ações de dinamização eco-
nômica e fomento às cadeias produtivas da cultura.

4.1.11. Promover ações de incremento e qualificação cultural dos pro-
dutos turísticos, valorizando a diversidade, o comércio justo e o desen-
volvimento socioeconômico sustentável.

4.2. Contribuir com as ações de formalização do mercado de trabalho, de 
modo a valorizar o trabalhador e fortalecer o ciclo econômico dos setores 
culturais.

4.2.1. Realizar, em parceria com os órgãos e poderes competentes, pro-
postas de adequação da legislação trabalhista, visando à redução da 
informalidade do trabalho artístico, dos técnicos, produtores e demais 
agentes culturais, estimulando o reconhecimento das profissões e o re-
gistro formal desses trabalhadores e ampliando o acesso aos benefícios 
sociais e previdenciários.

4.2.2. Difundir, entre os empregadores e contratantes dos setores pú-
blico e privado, informações sobre os direitos e obrigações legais exis-
tentes nas relações formais de trabalho na cultura.

4.2.3. Estimular a organização formal dos setores culturais em sindica-
tos, associações, federações e outras entidades representativas, apoian-
do a estruturação de planos de previdência e de seguro patrimonial 
para os agentes envolvidos em atividades artísticas e culturais.

4.2.4. Estimular a adesão de artistas, autores, técnicos, produtores e 
demais trabalhadores da cultura a programas que ofereçam planos de 
previdência pública e complementar específicos para esse segmento.

4.3. Ampliar o alcance das indústrias e atividades culturais, por meio da 
expansão e diversificação de sua capacidade produtiva e ampla ocupação, 
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estimulando a geração de trabalho, emprego, renda e o fortalecimento da 
economia.

4.3.1. Mapear, fortalecer e articular as cadeias produtivas que formam 
a economia da cultura.

4.3.2. Realizar zoneamento cultural-econômico com o objetivo de 
identificar as vocações culturais locais.

4.3.3. Desenvolver programas de estímulo à promoção de negócios nos 
diversos setores culturais.

4.3.4. Promover programas de exportação de bens, serviços e conteú-
dos culturais de forma a aumentar a participação cultural na balança 
comercial brasileira.

4.3.5. Instituir selos e outros dispositivos que facilitem a circulação de 
produtos e serviços relativos à cultura na América Latina, Mercosul e 
Comunidades dos Países de Língua Portuguesa.

4.3.6. Estimular o uso da diversidade como fator de diferenciação e in-
cremento do valor agregado dos bens, produtos e serviços culturais, 
promovendo e facilitando a sua circulação nos mercados nacional e 
internacional.

4.3.7. Incentivar a associação entre produtoras de bens culturais visan-
do à constituição de carteiras diversificadas de produtos, à moderniza-
ção de empresas e à inserção no mercado internacional.

4.3.8. Fomentar a associação entre produtores independentes e emis-
soras e a implantação de polos regionais de produção e de difusão de 
documentários e de obras de ficção para rádio, televisão, cinema, in-
ternet e outras mídias.

4.4. Avançar na qualificação do trabalhador da cultura, assegurando con-
dições de trabalho, emprego e renda, promovendo a profissionalização do 
setor, dando atenção a áreas de vulnerabilidade social e de precarização 
urbana e a segmentos populacionais marginalizados.

4.4.1. Desenvolver e gerir programas integrados de formação e 
capacitação para artistas, autores, técnicos, gestores, produtores 
e demais agentes culturais, estimulando a profissionalização, o 
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empreendedorismo, o uso das tecnologias de informação e comunicação 
e o fortalecimento da economia da cultura.

4.4.2. Estabelecer parcerias com bancos estatais e outros agentes finan-
ceiros, como cooperativas, fundos e organizações não governamentais, 
para o desenvolvimento de linhas de microcrédito e outras formas de 
financiamento destinadas à promoção de cursos livres, técnicos e su-
periores de formação, pesquisa e atualização profissional.

4.4.3. Estabelecer parcerias com instituições de ensino técnico e supe-
rior, bem como parcerias com associações e órgãos representativos se-
toriais, para a criação e o aprimoramento contínuo de cursos voltados à 
formação e capacitação de trabalhadores da cultura, gestores técnicos 
de instituições e equipamentos culturais.

4.4.4. Realizar nas diversas regiões do país seleções públicas para es-
pecialização e profissionalização das pessoas empregadas no campo 
artístico e cultural, atendendo especialmente os núcleos populacionais 
marginalizados e organizações sociais.

4.4.5. Promover a informação e capacitação de gestores e trabalhado-
res da cultura sobre instrumentos de propriedade intelectual do setor 
cultural, a exemplo de marcas coletivas e de certificação, indicações 
geográficas, propriedade coletiva, patentes, domínio público e direito 
autoral.

4.4.6. Instituir programas e parcerias para atender necessidades técni-
cas e econômicas dos povos indígenas, quilombolas e outros povos e 
comunidades tradicionais para a compreensão e organização de suas 
relações com a economia contemporânea global, estimulando a refle-
xão e a decisão autônoma sobre as opções de manejo e exploração sus-
tentável do seu patrimônio, produtos e atividades culturais.

4.4.7. Instituir programas para a formação de agentes culturais aptos 
ao atendimento de crianças, jovens, idosos, pessoas com deficiência e 
pessoas em sofrimento psíquico.

4.4.8. Promover atividades de capacitação aos agentes e organizações 
culturais proponentes ao financiamento estatal para a elaboração, pro-
posição e execução de projetos culturais, bem como capacitação e su-
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porte jurídico e contábil, a fim de facilitar a elaboração de prestação de 
contas e relatórios de atividades.

4.4.9. Fomentar programas de aperfeiçoamento técnico de agentes lo-
cais para a formulação e implementação de planos de preservação e di-
fusão do patrimônio cultural, utilizando esses bens de forma a geração 
sustentável de economias locais.

4.4.10. Estimular, com suporte técnico-metodológico, a oferta de ofici-
nas de especialização artísticas e culturais, utilizando inclusive a vei-
culação de programas de formação nos sistemas de rádio e televisão 
públicos.

4.4.11. Capacitar educadores, bibliotecários e agentes do setor público 
e da sociedade civil para a atuação como agentes de difusão da leitura, 
contadores de histórias e mediadores de leitura em escolas, bibliotecas 
e museus, entre outros equipamentos culturais e espaços comunitários.

4.4.12. Fomentar atividades de intercâmbio inter-regional, internacio-
nal e residências artísticas de estudantes e profissionais da cultura em 
instituições nacionais e estrangeiras do campo da cultura.

4.4.13. Estimular e promover o desenvolvimento técnico e profissional 
de arquitetos, designers, gestores e programadores de equipamentos 
culturais, para sua constante atualização, de modo a gerar maior atra-
tividade para esses espaços.

4.4.14. Estimular e formar agentes para a finalização de produtos cul-
turais, design de embalagens e de apresentação dos bens, conteúdos e 
serviços culturais, ampliando sua capacidade de circulação e qualifi-
cando as informações para o consumo ampliado.

4.5. Promover a apropriação social das tecnologias da informação e da co-
municação para ampliar o acesso à cultura digital e suas possibilidades de 
produção, difusão e fruição.

4.5.1. Realizar programa de prospecção e disseminação de modelos de 
negócios para o cenário de convergência digital, com destaque para os 
segmentos da música, livro, jogos eletrônicos, festas eletrônicas, web 
design, animação, audiovisual, fotografia, vídeo-arte e arte digital.
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4.5.2. Implementar iniciativas de capacitação e fomento ao uso de 
meios digitais de registro, produção, pós-produção, design e difusão 
cultural.

4.5.3. Apoiar políticas de inclusão digital e de criação, desenvolvimen-
to, capacitação e utilização de softwares livres pelos agentes e institui-
ções ligados à cultura.

4.5.4. Identificar e fomentar as cadeias de formação e produção das 
artes digitais, para desenvolver profissões e iniciativas compreendidas 
nesse campo, bem como as novas relações existentes entre núcleos aca-
dêmicos, indústrias criativas e instituições culturais.

4.6. Incentivar e apoiar a inovação e pesquisa científica e tecnológica no 
campo artístico e cultural, promovendo parcerias entre instituições de en-
sino superior, institutos, organismos culturais e empresas para o desenvol-
vimento e o aprimoramento de materiais, técnicas e processos.

4.6.1. Integrar os órgãos de cultura aos processos de incentivo à inova-
ção tecnológica, promovendo o desenvolvimento de técnicas associa-
das à produção cultural.

4.6.2. Fomentar parcerias para o desenvolvimento, absorção e apro-
priação de materiais e tecnologias de inovação cultural.

4.6.3. Incentivar as inovações tecnológicas da área cultural que com-
preendam e dialoguem com os contextos e problemas socioeconômi-
cos locais.

4.7. Aprofundar a inter-relação entre cultura e turismo gerando benefícios 
e sustentabilidade para ambos os setores.

4.7.1. Instituir programas integrados de mapeamento do potencial tu-
rístico cultural, bem como de promoção, divulgação e marketing de 
produtos, contextos urbanos, destinos e roteiros turísticos culturais.

4.7.2. Envolver os órgãos, gestores e empresários de turismo no pla-
nejamento e comunicação com equipamentos culturais, promovendo 
espaços de difusão de atividades culturais para fins turísticos.

4.7.3. Qualificar os ambientes turísticos com mobiliário urbano e de-
sign de espaços públicos que projetem os elementos simbólicos locais 
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de forma competitiva com os padrões internacionais, dando destaque 
aos potenciais criativos dos contextos visitados.

4.7.4. Fomentar e fortalecer as modalidades de negócios praticadas pe-
las comunidades locais e pelos residentes em áreas de turismo, fortale-
cendo os empreendedores tradicionais em sua inserção nas dinâmicas 
comerciais estabelecidas pelo turismo.

4.7.5. Realizar campanhas e desenvolver programas com foco na for-
mação, informação e educação do turista para difundir adequadamen-
te a importância do patrimônio cultural existente, estimulando a co-
municação dos valores, o respeito e o zelo pelos locais visitados.

4.7.6. Fomentar programas integrados de formação e capacitação sobre 
arte, arquitetura, patrimônio histórico, patrimônio imaterial, antropo-
logia e diversidade cultural para os profissionais que atuam no turismo.

4.7.7. Inserir os produtores culturais, os criadores e artistas nas estraté-
gias de qualificação e promoção do turismo, assegurando a valorização 
cultural dos locais e ambientes turísticos.

4.7.8. Desenvolver metodologias de mensuração dos impactos do turis-
mo na cultura, no contexto dos municípios brasileiros e das capitais.

CAPÍTULO V – DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL
ESTIMULAR A ORGANIZAÇÃO DE INSTÂNCIAS CONSULTIVAS

CONSTRUIR MECANISMOS DE PARTICIPAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL AMPLIAR O DIÁLOGO COM 

OS AGENTES CULTURAIS E CRIADORES

O desenho e a implementação de políticas públicas de cultura pressupõem 
a constante relação entre Estado e sociedade de forma abrangente, levando 
em conta a complexidade do campo social e suas vinculações com a cultu-
ra. Além de apresentar aos poderes públicos suas necessidades e demandas, 
os cidadãos, criadores, produtores e empreendedores culturais devem assu-
mir corresponsabilidades na implementação e na avaliação das diretrizes e 
metas, participando de programas, projetos e ações que visem ao cumpri-
mento do PNC.

Retoma-se, assim, a ideia da cultura como um direito dos cidadãos e um 
processo social de conquista de autonomia, ao mesmo tempo em que se 
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ampliam as possibilidades de participação dos setores culturais na gestão 
das políticas culturais. Nessa perspectiva, diferentes modalidades de con-
sulta, participação e diálogo são necessárias e fundamentais para a cons-
trução e aperfeiçoamento das políticas públicas.

Reafirma-se, com isso, a importância de sistemas de compartilhamento 
social de responsabilidades, de transparência nas deliberações e de apri-
moramento das representações sociais buscando o envolvimento direto da 
sociedade civil e do meio artístico e cultural. Este processo vai se comple-
tando na estruturação de redes, na organização social dos agentes cultu-
rais, na ampliação de mecanismos de acesso, no acompanhamento público 
dos processos de realização das políticas culturais. Esta forma colaborativa 
de gestão e avaliação também deve ser subsidiada pela publicação de indi-
cadores e informações do Sistema Nacional de Informações e Indicadores 
Culturais (Sniic).

Estratégias e Ações

5.1. Aprimorar mecanismos de participação social no processo de elabora-
ção, implementação, acompanhamento e avaliação das políticas públicas 
de cultura.

5.1.1. Aperfeiçoar os mecanismos de gestão participativa e democráti-
ca, governo eletrônico e a transparência pública, a construção regiona-
lizada das políticas públicas, integrando todo o território nacional com 
o objetivo de reforçar seu alcance e eficácia.

5.1.2. Articular os sistemas de comunicação, principalmente, internet, 
rádio e televisão, ampliando o espaço dos veículos públicos e comuni-
tários, com os processos e as instâncias de consulta, participação e di-
álogo para a formulação e o acompanhamento das políticas culturais.

5.1.3. Potencializar os equipamentos e espaços culturais, bibliotecas, 
museus, cinemas, centros culturais e sítios do patrimônio cultural 
como canais de comunicação e diálogo com os cidadãos e consumi-
dores culturais, ampliando sua participação direta na gestão destes 
equipamentos.

5.1.4. Instituir instâncias de diálogo, consulta às instituições culturais, 
discussão pública e colaboração técnica para adoção de marcos legais 
para a gestão e o financiamento das políticas culturais e o apoio aos 
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segmentos culturais e aos grupos, respeitando a diversidade da cultura 
brasileira.

5.1.5. Criar mecanismos de participação e representação das comuni-
dades tradicionais, indígenas e quilombolas na elaboração, implemen-
tação, acompanhamento, avaliação e revisão de políticas de proteção e 
promoção das próprias culturas.

5.2. Ampliar a transparência e fortalecer o controle social sobre os modelos 
de gestão das políticas culturais e setoriais, ampliando o diálogo com os 
segmentos artísticos e culturais.

5.2.1. Disponibilizar informações sobre as leis e regulamentos que re-
gem a atividade cultural no país e a gestão pública das políticas cultu-
rais, dando transparência a dados e indicadores sobre gestão e investi-
mentos públicos.

5.2.2. Promover o monitoramento da eficácia dos modelos de gestão 
das políticas culturais e setoriais por meio do Sistema Nacional de In-
formações e Indicadores Culturais (Sniic), com base em indicadores 
nacionais, regionais e locais de acesso e consumo, mensurando resul-
tados das políticas públicas de cultura no desenvolvimento econômico,

na geração de sustentabilidade, assim como na garantia da preservação 
e promoção do patrimônio e da diversidade cultural.

5.2.3. Criar ouvidorias e outros canais de interlocução dos cidadãos 
com os órgãos públicos e instituições culturais, adotando processos de 
consulta pública e de atendimento individual dos cidadãos que buscam 
apoio.

5.3. Consolidar as conferências, fóruns e seminários que envolvam a for-
mulação e o debate sobre as políticas culturais, consolidando espaços de 
consulta, reflexão crítica, avaliação e proposição de conceitos e estratégias.

5.3.1. Realizar a Conferência Nacional de Cultura pelo menos a cada 
quatro anos, envolvendo a sociedade civil, os gestores públicos e pri-
vados, as organizações e instituições culturais e os agentes artísticos 
e culturais.
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5.3.2. Estimular a realização de conferências estaduais e municipais 
como instrumentos de participação e controle social nas diversas esfe-
ras, com articulação com os encontros nacionais.

5.3.3 Estimular a realização de conferências setoriais abrindo espaço 
para a participação e controle social dos meios artísticos e culturais.

5.3.4 Apoiar a realização de fóruns e seminários que debatam e ava-
liem questões específicas relativas aos setores artísticos e culturais, es-
timulando a inserção de elementos críticos nas questões e o desenho 
de estratégias para a política cultural do país.

5.4. Estimular a criação de conselhos paritários, democraticamente consti-
tuídos, de modo a fortalecer o diálogo entre poder público, iniciativa priva-
da e a sociedade civil.

5.4.1 Fortalecer a atuação do Conselho Nacional de Política Cultu-
ral, bem como dos conselhos estaduais e municipais, como instâncias 
de consulta, monitoramento e debate sobre as políticas públicas de 
cultura.

5.4.2 Estimular que os conselhos municipais, estaduais e federais de 
cultura promovam a participação de jovens e idosos e representantes 
dos direitos da criança, das mulheres, das comunidades indígenas e de 
outros grupos populacionais sujeitos à discriminação e vulnerabilida-
de social.

5.4.3 Promover a articulação dos conselhos culturais com outros da 
mesma natureza voltados às políticas públicas das áreas afins à cultural.

5.4.4 Aumentar a presença de representantes dos diversos setores artís-
ticos e culturais nos conselhos e demais fóruns dedicados à discussão 
e avaliação das políticas públicas de cultura, setoriais e intersetoriais, 
assim como de especialistas, pesquisadores e técnicos que qualifiquem 
a discussão dessas instâncias consultivas.

5.5 Promover espaços permanentes de diálogo e fóruns de debate sobre 
a cultura, abertos à população e aos segmentos culturais, nas casas legis-
lativas do Congresso Nacional, nas assembleias legislativas estaduais, na 
Câmara Legislativa do Distrito Federal e nas câmaras municipais.
 



decretos
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DECRETO Nº 65.347, DE 13 DE OUTUBRO DE 196984

Regulamenta a Lei nº 5.471, de 9 de 
junho de 1968, que dispõe sobre a ex-
portação de livros antigos e conjuntos 
bibliográficos. 

Os ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da Aeronáutica Militar, 
usando das atribuições que lhes confere o artigo 1º do Ato Institucional 
nº 12, de 31 de agosto de 1969, combinado com o artigo 83, item II, da 
Constituição, decretam:

Art. 1º É proibida, sob qualquer forma, nos termos da Lei nº 5.471, de 9 de 
julho de 1968, a exportação de bibliotecas e acervos documentais constitu-
ídos de obras brasileiras ou sobre o Brasil, editadas nos séculos XVI a XIX. 

Art. 2º A proibição abrange obras e documentos que, por desmembramen-
to dos conjuntos bibliográficos, ou isoladamente, hajam sido vendidos. 

Art. 3º As instituições culturais, as autoridades ou titulares de funções pú-
blicas, ou qualquer do povo, alertarão o ministro da Educação e Cultura, 
diretamente ou por intermédio dos órgãos que o representem, sobre a ven-
da, para efeito de exportações, no todo ou em parte, de bibliotecas parti-
culares e acervos documentais, cuja saída do país constitua infração à lei. 

Art. 4º A exportação de livros antigos, brasileiros, ou sobre o Brasil, edita-
dos nos séculos XVI a XIX (até 1899), dependerá de comprovação: 
	 a)	 de não provirem de conjuntos bibliográficos cuja exportação é 

proibida; 
	 b)	 de se haver pronunciado favoravelmente o Conselho Federal de 

Cultura, ou, por delegação deste, o conselho estadual de cultura 
competente. 

Art. 5º No caso de venda para o exterior, nos termos do artigo precedente, 
poderá a autoridade interessada adquirir, em igualdade de condições, os 
livros em via de exportação, para as respectivas bibliotecas, ou de institui-
ções nacionais que o solicitem. 

84	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 14 de outubro de 1969, p. 8662.
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Art. 6º Será permitida, para fins de interesse cultural, a saída temporária 
do país, de obras raras abrangidas no artigo 1º e seu parágrafo único da Lei 
nº 5.471, obedecidas as normas seguintes: 
	 a)	 o pedido de autorização, se as obras raras pertencerem a bibliote-

cas particulares, será feito ao Conselho Federal e Cultura (ou ao 
competente conselho estadual de cultura); 

	 b)	 se as obras raras pertencerem a bibliotecas, arquivos e instituições 
federais, autorização será dada pela autoridade competente; 

	 c)	 se as obras raras pertencerem a bibliotecas, arquivos e instituições 
estaduais ou municipais, da autorização dada pela autoridade com-
petente será notificado o Conselho Federal de Cultura por inter-
médio do conselho estadual de cultura ou dos órgãos que, tempo-
rariamente, representem nos estados o Ministério da Educação e 
Cultura. 

Parágrafo único. A saída de obras raras do país somente será autorizada por 
prazo determinado, que será especificado em termo de responsabilidade 
assinado por pessoa física domiciliada no país e de inconteste idoneidade. 

Art. 7º As obras raras de que trata o artigo 1º, quando permitida a sua ex-
portação, deverão ser minuciosamente relacionadas em documento a ser 
visado pelo presidente do Conselho Federal de Cultura ou por delegação 
deste, pelos conselhos estaduais, para aprovação das autoridades aduanei-
ras por ocasião da fiscalização do embarque, requerendo a aplicação, se for 
o caso, do artigo 2º, da Lei nº 5.471, de 9 de julho de 1968. 

Art. 8º Não se verificando o retorno ao país das obras raras saída para fins 
de interesse cultural, a autoridade federal competente tomará as providên-
cias adequadas, invocando, se esta for a hipótese, o artigo 3º da Lei nº 5.471, 
que manda punir a infringência de suas disposições. 

Art. 9º É proibida, por igual, a exportação de coleções de periódicos que já 
tenham mais de dez anos de publicados, bem como de quaisquer originais 
e cópias antigas de partituras musicais. 

Art. 10. Apreendidos, por tentativa de exportação ilegal, livros, documen-
tos, coleções de periódicos, originais e cópias antigas de partituras musi-
cais, esses bens serão destinados ao patrimônio público, após audiência do 
Conselho Federal de Cultura. 
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Art. 11. Para a destinação, ao patrimônio público, dos bens de que trata o 
presente regulamento, se dará preferência a instituições culturais da região 
em que ocorrer a apresentação dos bens referidos no artigo 10. 

Art. 12. Ouvido o Conselho Federal de Cultura, o Ministério da Educação 
e Cultura decidirá, em definitivo, sobre a adjudicação a que se refere o ar-
tigo anterior. 

Art. 13. Para o efeito de adotarem as providências cabíveis, nos termos da 
Lei nº 5.471, de 9 de julho de 1968, e do presente regulamento, serão opor-
tunamente notificadas as autoridades aduaneiras e fiscais. 

Art. 14. Revogadas as disposições em contrário, este decreto entrará em 
vigor à data de sua publicação. 

Brasília, 13 de outubro de 1969; 148º da Independência e 81º da República. 

AUGUSTO HAMANN RADEMAKER GRUNEWALD 
Aurélio de Lyra Tavares 

Márcio de Souza e Mello 
Antônio Delfim Netto 

Tarso Dutra
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DECRETO Nº 72.312, DE 31 DE MAIO DE 197385

Promulga a Convenção sobre as Me-
didas a Serem Adotadas para Proibir e 
Impedir a Importação, Exportação e 
Transferência de Propriedade Ilícita dos 
Bens Culturais.

O presidente da República, 

Havendo sido aprovada, pelo Decreto Legislativo nº 71, de 28 de novembro 
de 1972, a Convenção sobre as Medidas a Serem Adotadas para Proibir e 
Impedir a Importação, Exportação e Transferência de Propriedade Ilícita 
dos Bens Culturais, concluída em Paris a 14 de novembro de 1970;

E havendo a referida convenção, nos termos de seu artigo 21, entrado em 
vigor, para o Brasil, em 6 de maio de 1973, três meses após o depósito do 
instrumento brasileiro de ratificação junto à Unesco, em Paris; 

Decreta que a convenção, apensa86 por tradução ao presente decreto, seja 
executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Brasília, 31 de maio de 1973; 152º da Independência e 85º da República.

EMÍLIO G. MÉDICI
Mário Gibson Barboza

85	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 1º de junho de 1973, p. 5298.
86	 O texto da convenção está anexado ao Decreto Legislativo nº 71, de 1972, constante desta 

publicação.
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DECRETO Nº 80.978, DE 12 DE DEZEMBRO DE 197787

Promulga a Convenção Relativa à Prote-
ção do Patrimônio Mundial, Cultural e 
Natural, de 1972.

O presidente da República,

Havendo a Convenção Relativa à Proteção do Patrimônio Mundial, Cultu-
ral e Natural sido adotada em Paris a 23 de novembro de 1972, durante a 
XVII Sessão da Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura;

Havendo o Congresso Nacional aprovado a referida convenção, com reser-
va ao parágrafo 1 do artigo 16, pelo Decreto Legislativo nº 74, de 30 de 
junho de 1977;

Havendo o instrumento brasileiro de aceitação, com a reserva indicada, 
sido depositado junto à Diretoria-Geral da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura em 2 de setembro de 1977; 

E havendo a referida convenção entrado em vigor para o Brasil, em 2 de 
dezembro de 1977;

Decreta que a referida convenção, apensa por cópia88 ao presente decreto, 
seja, com a mesma reserva, executada e cumprida tão inteiramente como 
nela se contém.

Brasília, 12 de dezembro de 1977; 156º da Independência e 89º da República.

ERNESTO GEISEL
Antônio Francisco Azeredo da Silveira

87	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 14 de dezembro de 1977, p. 17107, e retificado 
no Diário Oficial da União, Seção 1, de 20 de dezembro de 1977, p. 17506.

88	 O texto da convenção está anexado ao Decreto Legislativo nº 74, de 1977, constante desta 
publicação.
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DECRETO Nº 95.733, DE 12 DE FEVEREIRO DE 198889

Dispõe sobre a inclusão no orçamento 
dos projetos e obras federais, de recur-
sos destinados a prevenir ou corrigir os 
prejuízos de natureza ambiental, cultu-
ral e social decorrente da execução des-
ses projetos e obras. 

O presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 81, 
item III, da Constituição, e 

Considerando que a execução de alguns projetos e a construção de obras 
federais podem causar impactos de natureza ambiental, cultural e social que 
exijam medidas corretivas por parte do poder público, envolvendo, em muitos 
casos, os estados e os municípios onde se situam esses empreendimentos; 

Considerando que nem sempre as administrações estaduais e municipais 
dispõem de recursos e infraestrutura necessários para agir prontamente no 
sentido de evitar esses impactos; 

Considerando que a execução desses empreendimentos visa ao desenvol-
vimento, à melhoria das condições do meio e à elevação do nível de vida 
das comunidades envolvidas, não sendo justo que os reflexos negativos dela 
decorrentes causem efeitos contrários ao objetivado pelo governo; 

Considerando, finalmente, que a execução de projetos e a construção de 
obras federais devem procurar manter o equilíbrio entre o avanço que im-
primem ao meio e o bem-estar da população local, para que esta se benefi-
cie dos resultados a serem alcançados, 

Decreta: 

Art. 1º No planejamento de projetos e obras, de médio e grande porte, exe-
cutados total ou parcialmente com recursos federais, serão considerados os 
efeitos de caráter ambiental, cultural e social, que esses empreendimentos 
possam causar ao meio considerado. 

89	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 18 de fevereiro de 1988, p. 2753.
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Parágrafo único. Identificados efeitos negativos de natureza ambiental, cul-
tural e social, os órgãos e entidades federais incluirão, no orçamento de cada 
projeto ou obra, dotações correspondentes, no mínimo, a 1% (um por cento) 
do mesmo orçamento destinadas à prevenção ou à correção desses efeitos. 

Art. 2º Os projetos e as obras, já em execução ou em planejamento, serão 
revistos, para se adaptarem ao disposto no artigo anterior. 

Art. 3º Os recursos, destinados à prevenção ou correção do impacto negativo 
causado pela execução dos referidos projetos e obras, serão repassados aos 
órgãos ou entidades públicas responsáveis pela execução das medidas pre-
ventivas ou corretivas, quando não afeta ao responsável pelo projeto ou obra. 

Art. 4º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Brasília, 12 de fevereiro de 1988; 167º da Independência e 100º da República. 

JOSÉ SARNEY 
Hugo Napoleão 

Celso Furtado 
Prisco Viana 

João Batista de Abreu 
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DECRETO Nº 3.551, DE 4 DE AGOSTO DE 200090

Institui o Registro de Bens Culturais 
de Natureza Imaterial que constituem 
patrimônio cultural brasileiro, cria o 
Programa Nacional do Patrimônio Ima-
terial e dá outras providências. 

O presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, e tendo em vista o disposto no art. 14 da Lei nº 9.649, de 27 de 
maio de 1998, decreta: 

Art. 1º Fica instituído o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial 
que constituem patrimônio cultural brasileiro. 
§ 1º Esse registro se fará em um dos seguintes livros: 
I – Livro de Registro dos Saberes, onde serão inscritos conhecimentos e 
modos de fazer enraizados no cotidiano das comunidades; 
II – Livro de Registro das Celebrações, onde serão inscritos rituais e festas 
que marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, do entreteni-
mento e de outras práticas da vida social; 
III – Livro de Registro das Formas de Expressão, onde serão inscritas ma-
nifestações literárias, musicais, plásticas, cênicas e lúdicas; 
IV – Livro de Registro dos Lugares, onde serão inscritos mercados, feiras, 
santuários, praças e demais espaços onde se concentram e reproduzem prá-
ticas culturais coletivas. 
§ 2º A inscrição num dos livros de registro terá sempre como referência a 
continuidade histórica do bem e sua relevância nacional para a memória, a 
identidade e a formação da sociedade brasileira. 
§ 3º Outros livros de registro poderão ser abertos para a inscrição de bens 
culturais de natureza imaterial que constituam patrimônio cultural bra-
sileiro e não se enquadrem nos livros definidos no parágrafo deste artigo. 

Art. 2º São partes legítimas para provocar a instauração do processo de 
registro: 
I – o ministro de Estado da Cultura; 
II – instituições vinculadas ao Ministério da Cultura; 

90	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 7 de agosto de 2000, p. 2.
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III – secretarias de estado, de município e do Distrito Federal; 
IV – sociedades ou associações civis. 

Art. 3º As propostas para registro, acompanhadas de sua documentação 
técnica, serão dirigidas ao presidente do Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional (Iphan), que as submeterá ao Conselho Consultivo do 
Patrimônio Cultural. 
§ 1º A instrução dos processos de registro será supervisionada pelo Iphan. 
§ 2º A instrução constará de descrição pormenorizada do bem a ser regis-
trado, acompanhada da documentação correspondente, e deverá mencio-
nar todos os elementos que lhe sejam culturalmente relevantes. 
§ 3º A instrução dos processos poderá ser feita por outros órgãos do Mi-
nistério da Cultura, pelas unidades do Iphan ou por entidade, pública ou 
privada, que detenha conhecimentos específicos sobre a matéria, nos ter-
mos do regulamento a ser expedido pelo Conselho Consultivo do Patri-
mônio Cultural. 
§ 4º Ultimada a instrução, o Iphan emitirá parecer acerca da proposta de 
registro e enviará o processo ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cul-
tural, para deliberação. 
§ 5º O parecer de que trata o parágrafo anterior será publicado no Diário 
Oficial da União, para eventuais manifestações sobre o registro, que deve-
rão ser apresentadas ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural no 
prazo de até trinta dias, contados da data da publicação do parecer. 

Art. 4º O processo de registro, já instruído com as eventuais manifesta-
ções apresentadas, será levado à decisão do Conselho Consultivo do Pa-
trimônio Cultural. 

Art. 5º Em caso de decisão favorável do Conselho Consultivo do Patrimô-
nio Cultural, o bem será inscrito no livro correspondente e receberá o títu-
lo de “Patrimônio Cultural do Brasil”. 
Parágrafo único. Caberá ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural 
determinar a abertura, quando for o caso, de novo livro de registro, em 
atendimento ao disposto nos termos do § 3º do art. 1º deste decreto. 

Art. 6º Ao Ministério da Cultura cabe assegurar ao bem registrado: 
I – documentação por todos os meios técnicos admitidos, cabendo ao 
Iphan manter banco de dados com o material produzido durante a ins-
trução do processo. 
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II – ampla divulgação e promoção. 

Art. 7º O Iphan fará a reavaliação dos bens culturais registrados, pelo me-
nos a cada dez anos, e a encaminhará ao Conselho Consultivo do Patri-
mônio Cultural para decidir sobre a revalidação do título de “Patrimônio 
Cultural do Brasil”. 
Parágrafo único. Negada a revalidação, será mantido apenas o registro, 
como referência cultural de seu tempo. 

Art. 8º Fica instituído, no âmbito do Ministério da Cultura, o “Programa 
Nacional do Patrimônio Imaterial”, visando à implementação de política 
específica de inventário, referenciamento e valorização desse patrimônio. 
Parágrafo único. O Ministério da Cultura estabelecerá, no prazo de noventa 
dias, as bases para o desenvolvimento do programa de que trata este artigo. 

Art. 9º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 4 de agosto de 2000; 179º da Independência e 112º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Francisco Weffort
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DECRETO Nº 4.073, DE 3 DE JANEIRO DE 200291

Regulamenta a Lei nº 8.159, de 8 de ja-
neiro de 1991, que dispõe sobre a po-
lítica nacional de arquivos públicos e 
privados. 

O presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.159, de 8 
de janeiro de 1991, decreta: 

CAPÍTULO I
Do Conselho Nacional de Arquivos

Art. 1º O Conselho Nacional de Arquivos (Conarq), órgão colegiado, vin-
culado ao Arquivo Nacional, criado pelo art. 26 da Lei nº 8.159, de 8 de 
janeiro de 1991, tem por finalidade definir a política nacional de arquivos 
públicos e privados, bem como exercer orientação normativa visando à ges-
tão documental e à proteção especial aos documentos de arquivo. 

Art. 2º Compete ao Conarq: 
I – estabelecer diretrizes para o funcionamento do Sistema Nacional de Ar-
quivos (Sinar), visando à gestão, à preservação e ao acesso aos documentos 
de arquivos; 
II – promover o inter-relacionamento de arquivos públicos e privados com 
vistas ao intercâmbio e à integração sistêmica das atividades arquivísticas; 
92III – propor ao ministro de Estado da Justiça normas legais necessárias ao 
aperfeiçoamento e à implementação da política nacional de arquivos públi-
cos e privados;
IV – zelar pelo cumprimento dos dispositivos constitucionais e legais que 
norteiam o funcionamento e o acesso aos arquivos públicos; 
V – estimular programas de gestão e de preservação de documentos públi-
cos de âmbito federal, estadual, do Distrito Federal e municipal, produzidos 
ou recebidos em decorrência das funções executiva, legislativa e judiciária; 

91	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 4 de janeiro de 2002, p. 1.
92	 Inciso com redação dada pelo Decreto nº 7.430, 17-1-2011.
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VI – subsidiar a elaboração de planos nacionais de desenvolvimento, su-
gerindo metas e prioridades da política nacional de arquivos públicos e 
privados; 
VII – estimular a implantação de sistemas de arquivos nos Poderes Execu-
tivo, Legislativo e Judiciário da União, dos estados, do Distrito Federal e nos 
Poderes Executivo e Legislativo dos municípios; 
VIII – estimular a integração e modernização dos arquivos públicos e 
privados; 
IX – identificar os arquivos privados de interesse público e social, nos ter-
mos do art. 12 da Lei nº 8.159, de 1991; 
93X – propor ao presidente da República, por intermédio do ministro de 
Estado da Justiça, a declaração de interesse público e social de arquivos 
privados;
XI – estimular a capacitação técnica dos recursos humanos que desenvol-
vam atividades de arquivo nas instituições integrantes do Sinar; 
XII – recomendar providências para a apuração e a reparação de atos lesi-
vos à política nacional de arquivos públicos e privados; 
XIII – promover a elaboração do cadastro nacional de arquivos públi-
cos e privados, bem como desenvolver atividades censitárias referentes a 
arquivos; 
XIV – manter intercâmbio com outros conselhos e instituições, cujas fina-
lidades sejam relacionadas ou complementares às suas, para prover e rece-
ber elementos de informação e juízo, conjugar esforços e encadear ações; 
XV – articular-se com outros órgãos do poder público formuladores de po-
líticas nacionais nas áreas de educação, cultura, ciência, tecnologia, infor-
mação e informática. 

Art. 3º São membros conselheiros do Conarq: 
I – o diretor-geral do Arquivo Nacional, que o presidirá; 
II – dois representantes do Poder Executivo federal; 
III – dois representantes do Poder Judiciário federal; 
IV – dois representantes do Poder Legislativo federal; 
V – um representante do Arquivo Nacional; 
VI – dois representantes dos arquivos públicos estaduais e do Distrito 
Federal; 
VII – dois representantes dos arquivos públicos municipais; 

93	 Inciso com redação dada pelo Decreto nº 7.430, 17-1-2011.
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VIII – um representante das instituições mantenedoras de curso superior 
de arquivologia; 
IX – um representante de associações de arquivistas; 
X – três representantes de instituições que congreguem profissionais 
que atuem nas áreas de ensino, pesquisa, preservação ou acesso a fontes 
documentais. 
§ 1º Cada conselheiro terá um suplente. 
§ 2º Os membros referidos nos incisos III e IV e respectivos suplentes serão 
designados pelo presidente do Supremo Tribunal Federal e pelos presiden-
tes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, respectivamente. 
94§ 3º Os conselheiros e suplentes referidos nos incisos II e V a X serão de-
signados pelo presidente da República, a partir de listas apresentadas pelo 
ministro de Estado da Justiça, mediante indicações dos dirigentes dos ór-
gãos e entidades representados.
§ 4º O mandato dos conselheiros será de dois anos, permitida uma 
recondução. 
§ 5º O presidente do Conarq, em suas faltas e impedimentos, será substitu-
ído por seu substituto legal no Arquivo Nacional. 

Art. 4º Caberá ao Arquivo Nacional dar o apoio técnico e administrativo 
ao Conarq. 

Art. 5º O Plenário, órgão superior de deliberação do Conarq, reunir-se-á, 
em caráter ordinário, no mínimo, uma vez a cada quatro meses e, extraor-
dinariamente, mediante convocação de seu presidente ou a requerimento 
de dois terços de seus membros. 
§ 1º O Conarq funcionará na sede do Arquivo Nacional. 
§ 2º As reuniões do Conarq poderão ser convocadas para local fora da sede 
do Arquivo Nacional, por deliberação do plenário ou ad referendum deste, 
sempre que razão superior indicar a conveniência de adoção dessa medida. 

Art. 6º O Conarq somente se reunirá para deliberação com o quórum mí-
nimo de dez conselheiros. 

Art. 7º O Conarq poderá constituir câmaras técnicas e comissões especiais, 
com a finalidade de elaborar estudos, normas e outros instrumentos 
necessários à implementação da política nacional de arquivos públicos 
e privados e ao funcionamento do Sinar, bem como câmaras setoriais, 

94	 Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 7.430, 17-1-2011.
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visando a identificar, discutir e propor soluções para questões temáticas 
que repercutirem na estrutura e organização de segmentos específicos de 
arquivos, interagindo com as câmaras técnicas. 
Parágrafo único. Os integrantes das câmaras e comissões serão designados 
pelo presidente do Conarq, ad referendum do plenário. 

Art. 8º É considerado de natureza relevante, não ensejando qualquer remu-
neração, o exercício das atividades de conselheiro do Conarq e de integran-
te das câmaras e comissões. 
95Art. 9º A aprovação do regimento interno do Conarq, mediante proposta 
deste, é da competência do ministro de Estado da Justiça.

CAPÍTULO II
Do Sistema Nacional de Arquivos

Art. 10. O Sinar tem por finalidade implementar a política nacional de ar-
quivos públicos e privados, visando à gestão, à preservação e ao acesso aos 
documentos de arquivo. 

Art. 11. O Sinar tem como órgão central o Conarq. 

Art. 12. Integram o Sinar: 
I – o Arquivo Nacional; 
II – os arquivos do Poder Executivo federal; 
III – os arquivos do Poder Legislativo federal; 
IV – os arquivos do Poder Judiciário federal; 
V – os arquivos estaduais dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário; 
VI – os arquivos do Distrito Federal dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário; 
VII – os arquivos municipais dos Poderes Executivo e Legislativo. 
§ 1º Os arquivos referidos nos incisos II a VII, quando organizados sistemi-
camente, passam a integrar o Sinar por intermédio de seus órgãos centrais. 
§ 2º As pessoas físicas e jurídicas de direito privado, detentoras de arquivos, 
podem integrar o Sinar mediante acordo ou ajuste com o órgão central. 

Art. 13. Compete aos integrantes do Sinar: 

95	 Artigo com redação dada pelo Decreto nº 7.430, 17-1-2011.
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I – promover a gestão, a preservação e o acesso às informações e aos docu-
mentos na sua esfera de competência, em conformidade com as diretrizes e 
normas emanadas do órgão central; 
II – disseminar, em sua área de atuação, as diretrizes e normas estabeleci-
das pelo órgão central, zelando pelo seu cumprimento; 
III – implementar a racionalização das atividades arquivísticas, de forma a 
garantir a integridade do ciclo documental; 
IV – garantir a guarda e o acesso aos documentos de valor permanente; 
V – apresentar sugestões ao Conarq para o aprimoramento do Sinar; 
VI – prestar informações sobre suas atividades ao Conarq; 
VII – apresentar subsídios ao Conarq para a elaboração de dispositivos le-
gais necessários ao aperfeiçoamento e à implementação da política nacional 
de arquivos públicos e privados; 
VIII – promover a integração e a modernização dos arquivos em sua esfera 
de atuação; 
IX – propor ao Conarq os arquivos privados que possam ser considerados 
de interesse público e social; 
X – comunicar ao Conarq, para as devidas providências, atos lesivos ao 
patrimônio arquivístico nacional; 
XI – colaborar na elaboração de cadastro nacional de arquivos públicos e 
privados, bem como no desenvolvimento de atividades censitárias referen-
tes a arquivos; 
XII – possibilitar a participação de especialistas nas câmaras técnicas, câ-
maras setoriais e comissões especiais constituídas pelo Conarq; 
XIII – proporcionar aperfeiçoamento e reciclagem aos técnicos da área de 
arquivo, garantindo constante atualização. 

Art. 14. Os integrantes do Sinar seguirão as diretrizes e normas emanadas 
do Conarq, sem prejuízo de sua subordinação e vinculação administrativa. 

CAPÍTULO III
Dos Documentos Públicos

Art. 15. São arquivos públicos os conjuntos de documentos: 
I – produzidos e recebidos por órgãos e entidades públicas federais, esta-
duais, do Distrito Federal e municipais, em decorrência de suas funções 
administrativas, legislativas e judiciárias; 
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II – produzidos e recebidos por agentes do poder público, no exercício de 
seu cargo ou função ou deles decorrente; 
III – produzidos e recebidos pelas empresas públicas e pelas sociedades de 
economia mista; 
IV – produzidos e recebidos pelas organizações sociais, definidas como tal 
pela Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998, e pelo Serviço Social Autônomo 
Associação das Pioneiras Sociais, instituído pela Lei nº 8.246, de 22 de ou-
tubro de 1991. 
Parágrafo único. A sujeição dos entes referidos no inciso IV às normas arqui-
vísticas do Conarq constará dos contratos de gestão com o poder público. 

Art. 16. Às pessoas físicas e jurídicas mencionadas no art. 15 compete a 
responsabilidade pela preservação adequada dos documentos produzidos e 
recebidos no exercício de atividades públicas. 

Art. 17. Os documentos públicos de valor permanente, que integram o 
acervo arquivístico das empresas em processo de desestatização, parcial ou 
total, serão recolhidos a instituições arquivísticas públicas, na sua esfera de 
competência. 
§ 1º O recolhimento de que trata este artigo constituirá cláusula específica 
de edital nos processos de desestatização. 
§ 2º Para efeito do disposto neste artigo, as empresas, antes de concluí-
do o processo de desestatização, providenciarão, em conformidade com as 
normas arquivísticas emanadas do Conarq, a identificação, classificação e 
avaliação do acervo arquivístico. 
§ 3º Os documentos de valor permanente poderão ficar sob a guarda das 
empresas mencionadas no § 2º, enquanto necessários ao desempenho de 
suas atividades, conforme disposto em instrução expedida pelo Conarq. 
§ 4º Os documentos de que trata o caput são inalienáveis e não são sujeitos 
a usucapião, nos termos do art. 10 da Lei nº 8.159, de 1991. 
§ 5º A utilização e o recolhimento dos documentos públicos de valor per-
manente que integram o acervo arquivístico das empresas públicas e das 
sociedades de economia mista já desestatizadas obedecerão às instruções 
do Conarq sobre a matéria. 
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CAPÍTULO IV
Da Gestão de Documentos

Seção I
Das Comissões Permanentes de Avaliação de Documentos

Art. 18. Em cada órgão e entidade da administração pública federal será 
constituída comissão permanente de avaliação de documentos, que terá a 
responsabilidade de orientar e realizar o processo de análise, avaliação e se-
leção da documentação produzida e acumulada no seu âmbito de atuação, 
tendo em vista a identificação dos documentos para guarda permanente e a 
eliminação dos destituídos de valor. 
§ 1º Os documentos relativos às atividades-meio serão analisados, avaliados e 
selecionados pelas comissões permanentes de avaliação de documentos dos 
órgãos e das entidades geradores dos arquivos, obedecendo aos prazos esta-
belecidos em tabela de temporalidade e destinação expedida pelo Conarq. 
§ 2º Os documentos relativos às atividades-meio não constantes da tabela 
referida no § 1º serão submetidos às comissões permanentes de avaliação de 
documentos dos órgãos e das entidades geradores dos arquivos, que estabe-
lecerão os prazos de guarda e destinação daí decorrentes, a serem aprova-
dos pelo Arquivo Nacional. 
§ 3º Os documentos relativos às atividades-fim serão avaliados e selecio-
nados pelos órgãos ou entidades geradores dos arquivos, em conformidade 
com as tabelas de temporalidade e destinação, elaboradas pelas comissões 
mencionadas no caput, aprovadas pelo Arquivo Nacional. 

Seção II
Da Entrada de Documentos Arquivísticos 

Públicos no Arquivo Nacional

Art. 19. Os documentos arquivísticos públicos de âmbito federal, ao serem 
transferidos ou recolhidos ao Arquivo Nacional, deverão estar avaliados, 
organizados, higienizados e acondicionados, bem como acompanhados de 
instrumento descritivo que permita sua identificação e controle. 
Parágrafo único. As atividades técnicas referidas no caput, que precedem à 
transferência ou ao recolhimento de documentos, serão implementadas e 
custeadas pelos órgãos e entidades geradores dos arquivos. 
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96Art. 20. O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão deverá, tão 
logo sejam nomeados os inventariantes, liquidantes ou administradores de 
acervos para os órgãos e entidades extintos, solicitar ao ministro de Estado 
da Justiça a assistência técnica do Arquivo Nacional para a orientação ne-
cessária à preservação e à destinação do patrimônio documental acumula-
do, nos termos do § 2º do art. 7º da Lei nº 8.159, de 1991.
97Art. 21. O ministro de Estado da Justiça, mediante proposta do Arquivo 
Nacional, baixará instrução detalhando os procedimentos a serem obser-
vados pelos órgãos e entidades da administração pública federal, para a ple-
na consecução das medidas constantes desta seção.

CAPÍTULO V
Da Declaração de Interesse Público 

e Social de Arquivos Privados

Art. 22. Os arquivos privados de pessoas físicas ou jurídicas que conte-
nham documentos relevantes para a história, a cultura e o desenvolvimen-
to nacional podem ser declarados de interesse público e social por decreto 
do presidente da República. 
§ 1º A declaração de interesse público e social de que trata este artigo não 
implica a transferência do respectivo acervo para guarda em instituição 
arquivística pública, nem exclui a responsabilidade por parte de seus deten-
tores pela guarda e a preservação do acervo. 
§ 2º São automaticamente considerados documentos privados de interesse 
público e social: 
I – os arquivos e documentos privados tombados pelo poder público; 
II – os arquivos presidenciais, de acordo com o art. 3º da Lei nº 8.394, de 30 
de dezembro de 1991; 
III – os registros civis de arquivos de entidades religiosas produzidos ante-
riormente à vigência da Lei nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916, de acordo com 
o art. 16 da Lei nº 8.159, de 1991. 
98Art. 23. O Conarq, por iniciativa própria ou mediante provocação, en-
caminhará solicitação, acompanhada de parecer, ao ministro de Estado da 

96	 Artigo com redação dada pelo Decreto nº 7.430, 17-1-2011.
97	 Idem.
98	 Caput com redação dada pelo Decreto nº 7.430, 17-1-2011.
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Justiça, com vistas à declaração de interesse público e social de arquivos 
privados pelo presidente da República.
§ 1º O parecer será instruído com avaliação técnica procedida por comissão 
especialmente constituída pelo Conarq. 
§ 2º A avaliação referida no § 1º será homologada pelo presidente do Conarq. 
99§ 3º Da decisão homologatória caberá recurso das partes afetadas ao mi-
nistro de Estado da Justiça, na forma prevista na Lei nº 9.784, de 29 de 
janeiro de 1999.

Art. 24. O proprietário ou detentor de arquivo privado declarado de inte-
resse público e social deverá comunicar previamente ao Conarq a transfe-
rência do local de guarda do arquivo ou de quaisquer de seus documentos, 
dentro do território nacional. 

Art. 25. A alienação de arquivos privados declarados de interesse público e 
social deve ser precedida de notificação à União, titular do direito de prefe-
rência, para que manifeste, no prazo máximo de sessenta dias, interesse na 
aquisição, na forma do parágrafo único do art. 13 da Lei nº 8.159, de 1991. 

Art. 26. Os proprietários ou detentores de arquivos privados declarados 
de interesse público e social devem manter preservados os acervos sob sua 
custódia, ficando sujeito à responsabilidade penal, civil e administrativa, na 
forma da legislação em vigor, aquele que desfigurar ou destruir documen-
tos de valor permanente. 

Art. 27. Os proprietários ou detentores de arquivos privados declarados de 
interesse público e social poderão firmar acordos ou ajustes com o Conarq 
ou com outras instituições, objetivando o apoio para o desenvolvimento de 
atividades relacionadas à organização, preservação e divulgação do acervo. 

Art. 28. A perda acidental, total ou parcial, de arquivos privados declarados 
de interesse público e social ou de quaisquer de seus documentos deverá ser 
comunicada ao Conarq, por seus proprietários ou detentores. 

CAPÍTULO VI
Disposições Finais e Transitórias

Art. 29. Este decreto aplica-se também aos documentos eletrônicos, nos 
termos da lei. 

99	 Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 7.430, 17-1-2011.
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100Art. 30. O ministro de Estado da Justiça baixará instruções complemen-
tares à execução deste decreto.
101Art. 31. Fica delegada competência ao ministro de Estado da Justiça, per-
mitida a subdelegação, para designar os membros do Conarq de que trata 
o § 3º do art. 3º.

Art. 32. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 33. Ficam revogados os Decretos nos 1.173, de 29 de junho de 1994, 
1.461, de 25 de abril de 1995, 2.182, de 20 de março de 1997, e 2.942, de 18 
de janeiro de 1999. 

Brasília, 3 de janeiro de 2002; 181º da Independência e 114º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Silvano Gianni 

100	 Artigo com redação dada pelo Decreto nº 7.430, 17-1-2011.
101	 Idem.
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DECRETO Nº 5.264, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2004102

Institui o Sistema Brasileiro de Museus 
e dá outras providências.

O presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, alínea a, da Constituição, decreta:

Art. 1º Fica instituído o Sistema Brasileiro de Museus, com a finalidade de 
promover: 
I – a interação entre os museus, instituições afins e profissionais ligados 
ao setor, visando ao constante aperfeiçoamento da utilização de recursos 
materiais e culturais;
II – a valorização, registro e disseminação de conhecimentos específicos no 
campo museológico;
III – a gestão integrada e o desenvolvimento das instituições, acervos e pro-
cessos museológicos; e
IV – o desenvolvimento das ações voltadas para as áreas de aquisição de 
bens, capacitação de recursos humanos, documentação, pesquisa, conser-
vação, restauração, comunicação e difusão entre os órgãos e entidades pú-
blicas, entidades privadas e unidades museológicas que integrem o sistema.
Parágrafo único. Caberá ao Ministério da Cultura coordenar o Sistema 
Brasileiro de Museus, fixar diretrizes, estabelecer orientação normativa e 
supervisão técnica para o exercício de atividades sistematizadas no âmbito 
das matérias e objetivos do sistema, preservada a autonomia administrati-
va, as dotações orçamentárias e a gestão de pessoal próprias dos órgãos e 
entidades que o integrem. 

Art. 2º São características das instituições museológicas, dentre outras: 
I – o trabalho permanente com patrimônio cultural;
II – a disponibilização de acervos e exposições ao público, propiciando a 
ampliação do campo de construção identitária, a percepção crítica da rea-
lidade cultural brasileira, o estímulo à produção do conhecimento e à pro-
dução de novas oportunidades de lazer;

102	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 8 de novembro de 2004, p. 5.
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III – o desenvolvimento de programas, projetos e ações que utilizem o pa-
trimônio cultural como recurso educacional e de inclusão social; e
IV – a vocação para a comunicação, investigação, interpretação, documen-
tação e preservação de testemunhos culturais e naturais.

Art. 3º As instituições museológicas dos órgãos vinculados ao Ministério 
da Cultura passam a integrar o Sistema Brasileiro de Museus.
Parágrafo único. Poderão fazer parte do Sistema Brasileiro de Museus, me-
diante a formalização de instrumento hábil a ser firmado com o Ministério 
da Cultura:
I – outras instituições museológicas vinculadas aos demais poderes da 
União, bem como de âmbito estadual e municipal;
II – as instituições museológicas privadas, inclusive aquelas das quais o 
poder público participe;
III – as organizações sociais, os museus comunitários, os ecomuseus e os 
grupos étnicos e culturais que mantenham ou estejam desenvolvendo pro-
jetos museológicos;
IV – as escolas e as universidades oficialmente reconhecidas pelo Ministé-
rio da Educação, que mantenham cursos relativos ao campo museológico; e
V – outras entidades organizadas vinculadas ao setor museológico.

Art. 4º Constituem objetivos específicos do Sistema Brasileiro de Museus:
I – promover a articulação entre as instituições museológicas, respeitando 
sua autonomia jurídico-administrativa, cultural e técnico-científica;
II – estimular o desenvolvimento de programas, projetos e atividades mu-
seológicas que respeitem e valorizem o patrimônio cultural de comunida-
des populares e tradicionais, de acordo com as suas especificidades;
III – divulgar padrões e procedimentos técnico-científicos que orientem as 
atividades desenvolvidas nas instituições museológicas;
IV – estimular e apoiar os programas e projetos de incremento e qualifica-
ção profissional de equipes que atuem em instituições museológicas;
V – estimular a participação e o interesse dos diversos segmentos da socie-
dade no setor museológico; 
VI – estimular o desenvolvimento de programas, projetos e atividades edu-
cativas e culturais nas instituições museológicas;
VII – incentivar e promover a criação e a articulação de redes e sistemas es-
taduais, municipais e internacionais de museus, bem como seu intercâmbio 
e integração ao Sistema Brasileiro de Museus;
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VIII – contribuir para a implementação, manutenção e atualização de um 
Cadastro Nacional de Museus;
IX – propor a criação e aperfeiçoamento de instrumentos legais para o me-
lhor desempenho e desenvolvimento das instituições museológicas no país;
X – propor medidas para a política de segurança e proteção de acervos, 
instalações e edificações;
XI – incentivar a formação, atualização e a valorização dos profissionais de 
instituições museológicas; e
XII – estimular práticas voltadas para permuta, aquisição, documentação, 
investigação, preservação, conservação, restauração e difusão de acervos 
museológicos.

Art. 5º O Sistema Brasileiro de Museus disporá de um comitê gestor, com 
a finalidade de propor diretrizes e ações, bem como apoiar e acompanhar o 
desenvolvimento do setor museológico brasileiro.
§ 1º O comitê Gestor do Sistema Brasileiro de Museus será composto por 
representantes dos seguintes órgãos e entidades:
I – dois do Ministério da Cultura;
II – um do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional; 
III – um do Ministério da Educação;
IV – um do Ministério da Defesa;
V – um do Ministério da Ciência e Tecnologia; 
VI – um do Ministério do Turismo;
VII – um dos sistemas estaduais de museus; 
VIII – um dos sistemas municipais de museus; 
IX – um de entidade representativa dos museus privados de âmbito nacional;
X – um do Conselho Federal de Museologia;
XI – um de entidade de âmbito nacional representativa dos ecomuseus e 
museus comunitários;
XII – um do comitê Brasileiro do Conselho Internacional de Museus;
XIII – um da Associação Brasileira de Museologia, e 
XIV – dois de instituições universitárias relacionadas à área de museologia.
§ 2º O Comitê Gestor do Sistema Brasileiro de Museus será coordenado 
pelo ministro de Estado da Cultura, ou por representante por ele designado.
§ 3º Os representantes, titulares e suplentes, serão indicados pelos titulares 
dos ministérios e entidades representados e serão designados pelo ministro 
de Estado da Cultura.
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§ 4º Poderão, ainda, ser convidados a participar das reuniões do comitê ges-
tor especialistas, personalidades e representantes de órgãos e entidades dos 
setores público e privado, desde que os temas da pauta justifiquem o convite.
§ 5º Poderão ser constituídos, no âmbito do comitê gestor, grupos temáti-
cos, de caráter permanente ou temporário, destinados ao estudo e elabora-
ção de propostas sobre temas específicos.

Art. 6º A participação nas atividades do comitê gestor e dos grupos temáti-
cos será considerada função relevante, não remunerada.

Art. 7º Ao Ministério da Cultura cabe prover o apoio administrativo e os 
meios necessários à execução dos trabalhos de secretaria do comitê gestor 
e dos grupos temáticos.

Art. 8º Para o cumprimento de suas funções, o comitê gestor contará com 
recursos orçamentários e financeiros consignados no orçamento do Minis-
tério da Cultura.

Art. 9º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de novembro de 2004; 183º da Independência e 116º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Gilberto Gil
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DECRETO Nº 5.753, DE 12 DE ABRIL DE 2006103

Promulga a Convenção para a Salva-
guarda do Patrimônio Cultural Imate-
rial, adotada em Paris, em 17 de outubro 
de 2003, e assinada em 3 de novembro 
de 2003.

O presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto104 da Convenção 
para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, por meio do Decreto 
Legislativo nº 22, de 1º de fevereiro de 2006;

Considerando que o governo brasileiro ratificou a citada convenção em 15 
de fevereiro de 2006;

Considerando que a convenção entrará em vigor internacional em 20 de 
abril de 2006 e, para o Brasil, em 1º de junho de 2006;

Decreta:

Art. 1º A Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, 
adotada em Paris, em 17 de outubro de 2003, e assinada em 3 de novembro 
de 2003, apensa por cópia ao presente decreto, será executada e cumprida 
tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que 
possam resultar em revisão da referida convenção ou que acarretem en-
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do 
art. 49, inciso I, da Constituição.

103	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 13 de abril de 2006, p. 6.
104	 O texto da convenção está anexado ao Decreto Legislativo nº 22, de 1º-2-2006, constante desta 

publicação.
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Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de abril de 2006; 185º da Independência e 118º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim
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DECRETO Nº 5.761, DE 27 DE ABRIL DE 2006105

Regulamenta a Lei nº 8.313, de 23 de de-
zembro de 1991, estabelece sistemática 
de execução do Programa Nacional de 
Apoio à Cultura (Pronac) e dá outras 
providências.

O presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
incisos IV e VI, alínea a, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei 
nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, decreta:

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

Art. 1º O Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac) desenvolver-se-á 
mediante a realização de programas, projetos e ações culturais que concre-
tizem os princípios da Constituição, em especial seus arts. 215 e 216, e que 
atendam às finalidades previstas no art. 1º e a pelo menos um dos objetivos 
indicados no art. 3º da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991.

Art. 2º Na execução do Pronac, serão apoiados programas, projetos e ações 
culturais destinados às seguintes finalidades:
I – valorizar a cultura nacional, considerando suas várias matrizes e formas 
de expressão;
II – estimular a expressão cultural dos diferentes grupos e comunidades 
que compõem a sociedade brasileira; 
III – viabilizar a expressão cultural de todas as regiões do país e sua difusão 
em escala nacional; 
IV – promover a preservação e o uso sustentável do patrimônio cultural 
brasileiro em sua dimensão material e imaterial;
V – incentivar a ampliação do acesso da população à fruição e à produção 
dos bens culturais;
VI – fomentar atividades culturais afirmativas que busquem erradicar to-
das as formas de discriminação e preconceito;

105	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 28 de abril de 2006, p. 1, e retificado no Diário 
Oficial da União, Seção 1, de 11 de maio de 2006, p. 5.
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VII – desenvolver atividades que fortaleçam e articulem as cadeias produ-
tivas e os arranjos produtivos locais que formam a economia da cultura;
VIII – apoiar as atividades culturais de caráter inovador ou experimental;
IX – impulsionar a preparação e o aperfeiçoamento de recursos humanos 
para a produção e a difusão cultural; 
X – promover a difusão e a valorização das expressões culturais brasileiras 
no exterior, assim como o intercâmbio cultural com outros países;
XI – estimular ações com vistas a valorizar artistas, mestres de culturas 
tradicionais, técnicos e estudiosos da cultura brasileira;
XII – contribuir para a implementação do Plano Nacional de Cultura e das 
políticas de cultura do governo federal; e
XIII – apoiar atividades com outras finalidades compatíveis com os princí-
pios constitucionais e os objetivos preconizados pela Lei nº 8.313, de 1991, 
assim consideradas pelo ministro de Estado da Cultura.

Art. 3º A execução do Pronac deverá obedecer às normas, diretrizes e me-
tas estabelecidas em seu plano anual, que deverá estar de acordo com plano 
plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.
Parágrafo único. O plano anual de que trata este artigo será elaborado pelo 
Ministério da Cultura, que o publicará até o dia 30 de novembro do ano 
anterior àquele em que vigorará, de acordo com o disposto na Lei nº 8.313, 
de 1991, e neste decreto, observadas as diretrizes e metas estabelecidas no 
Plano Nacional de Cultura.

Art. 4º Para os efeitos deste decreto, entende-se por:
I – proponente: as pessoas físicas e as pessoas jurídicas, públicas ou priva-
das, com atuação na área cultural, que proponham programas, projetos e 
ações culturais ao Ministério da Cultura;
II – beneficiário: o proponente de programa, projeto ou ação cultural favo-
recido pelo Pronac;
III – incentivador: o contribuinte do Imposto sobre a Renda e Proventos de 
qualquer natureza, pessoa física ou jurídica, que efetua doação ou patrocí-
nio em favor de programas, projetos e ações culturais aprovados pelo Mi-
nistério da Cultura, com vistas a incentivos fiscais, conforme estabelecido 
na Lei nº 8.313, de 1991;
IV – doação: a transferência definitiva e irreversível de numerário ou bens 
em favor de proponente, pessoa física ou jurídica sem fins lucrativos, cujo 
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programa, projeto ou ação cultural tenha sido aprovado pelo Ministério 
da Cultura;
V – patrocínio: a transferência definitiva e irreversível de numerário ou 
serviços, com finalidade promocional, a cobertura de gastos ou a utilização 
de bens móveis ou imóveis do patrocinador, sem a transferência de domí-
nio, para a realização de programa, projeto ou ação cultural que tenha sido 
aprovado pelo Ministério da Cultura;
VI – pessoa jurídica de natureza cultural: pessoa jurídica, pública ou pri-
vada, com ou sem fins lucrativos, cujo ato constitutivo disponha expressa-
mente sobre sua finalidade cultural; e
VII – produção cultural-educativa de caráter não comercial: aquela realiza-
da por empresa de rádio e televisão pública ou estatal.

Art. 5º O Ministério da Cultura poderá escolher, mediante processo públi-
co de seleção, os programas, projetos e ações culturais a serem financiados 
pelos mecanismos definidos no art. 2º da Lei nº 8.313, de 1991, podendo 
designar comitês técnicos para essa finalidade.
§ 1º O montante dos recursos destinados aos processos públicos de seleção 
e a sua respectiva distribuição serão definidos em portaria do Ministério 
da Cultura, que será publicada no Diário Oficial da União, observado o 
estabelecido no plano anual do Pronac.
§ 2º As empresas patrocinadoras interessadas em aderir aos processos se-
letivos promovidos pelo Ministério da Cultura deverão informar, previa-
mente, o volume de recursos que pretendem investir, bem como sua área 
de interesse, respeitados o montante e a distribuição dos recursos definidas 
pelo Ministério da Cultura.
§ 3º A promoção de processos públicos para seleção de projetos realizada, 
de forma independente, por empresas patrocinadoras deverá ser previa-
mente informada ao Ministério da Cultura.

Art. 6º Os procedimentos administrativos relativos à apresentação, recep-
ção, seleção, análise, aprovação, acompanhamento, monitoramento, avalia-
ção de resultados e emissão de laudo de avaliação final dos programas, pro-
jetos e ações culturais, no âmbito do Pronac, serão definidos pelo ministro 
de Estado da Cultura e publicados no Diário Oficial da União, observadas 
as disposições deste decreto.
§ 1º Nos casos de programas, projetos ou ações culturais que tenham 
como objeto a preservação de bens culturais tombados ou registrados 
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pelos poderes públicos, em âmbito federal, estadual ou municipal, além 
do cumprimento das normas a que se refere o caput, será obrigatória a 
apreciação pelo órgão responsável pelo respectivo tombamento ou registro, 
observada a legislação relativa ao patrimônio cultural.
§ 2º Os programas, projetos e ações apresentados com vistas à utilização de 
um dos mecanismos de implementação do Pronac serão analisados tecni-
camente no âmbito do Ministério da Cultura, pelos seus órgãos ou entida-
des vinculadas, de acordo com as suas respectivas competências.
§ 3º A apreciação técnica de que trata o § 2º deverá verificar, necessaria-
mente, o atendimento das finalidades do Pronac, a adequação dos custos 
propostos aos praticados no mercado, sem prejuízo dos demais aspectos 
exigidos pela legislação aplicável, vedada a apreciação subjetiva baseada em 
valores artísticos ou culturais.
§ 4º A proposta com o parecer técnico será submetida, de acordo com a 
matéria a que esteja relacionada, à Comissão do Fundo Nacional da Cul-
tura, criada pelo art. 14, ou à Comissão Nacional de Incentivo à Cultura, a 
que se refere o art. 38, que recomendará ao ministro de Estado da Cultura 
a aprovação total, parcial ou a não aprovação do programa, projeto ou ação 
em questão.
§ 5º Da decisão referida no § 4º caberá pedido de reconsideração dirigido ao 
ministro de Estado da Cultura, no prazo de até dez dias contados da comu-
nicação oficial ao proponente.
§ 6º O pedido de reconsideração será apreciado pelo ministro de Estado 
da Cultura em até sessenta dias contados da data de sua interposição, após 
manifestação do órgão responsável pela análise técnica e, se julgar oportu-
no, da comissão competente.

Art. 7º Os programas, projetos e ações culturais aprovados serão acompa-
nhados e avaliados tecnicamente pelos órgãos competentes do Ministério 
da Cultura.
§ 1º O Ministério da Cultura e suas entidades vinculadas poderão utilizar-
se dos serviços profissionais de peritos, antes da aprovação, durante e ao 
final da execução dos programas, projetos e ações já aprovados, permitida a 
indenização de despesas com deslocamento e pagamento de pró-labore ou 
de ajuda de custo para vistorias, quando necessário.
§ 2º O acompanhamento e a avaliação referidos neste artigo objetivam veri-
ficar a fiel aplicação dos recursos e dar-se-ão por meio de comparação entre 
os resultados esperados e atingidos, os objetivos previstos e alcançados, os 
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custos estimados e os efetivamente realizados, além do aferimento da re-
percussão da iniciativa na sociedade, de forma a atender aos objetivos da 
Lei nº 8.313, de 1991, bem como ao disposto neste decreto e no plano anual 
do Pronac.
§ 3º A avaliação referida no § 2º será ultimada pelo Ministério da Cultura, 
mediante expedição do laudo final de avaliação, devendo o beneficiário ser 
notificado da decisão ministerial resultante.
§ 4º Da decisão a que se refere o § 3º caberá recurso ao ministro de Estado 
da Cultura, no prazo de dez dias, contados da data em que o beneficiário 
tomou ciência da decisão ministerial e do correspondente laudo final de 
avaliação.
§ 5º O recurso de que trata o § 4º será apreciado pelo ministro de Estado da 
Cultura em até sessenta dias contados da data de sua interposição, após a 
manifestação do órgão competente do Ministério.
§ 6º No caso de não aprovação da execução dos programas, projetos e ações 
de que trata o § 3º, será estabelecido o prazo estritamente necessário para a 
conclusão do objeto proposto.
§ 7º Não concluído o programa, projeto ou ação no prazo estipulado, serão 
aplicadas pelo Ministério da Cultura as penalidades previstas na Lei nº 8.313, 
de 1991, e adotadas as demais medidas administrativas cabíveis.

Art. 8º As atividades de acompanhamento e avaliação técnica de progra-
mas, projetos e ações culturais poderão ser delegadas aos estados, Distrito 
Federal e municípios, bem como a órgãos ou entidades da administração 
pública federal e dos demais entes federados, mediante instrumento jurídi-
co que defina direitos e deveres mútuos.
Parágrafo único. A delegação prevista no caput, relativamente aos estados, 
Distrito Federal e municípios, dependerá da existência, no respectivo ente 
federado, de lei de incentivos fiscais ou de fundos específicos para a cultura, 
bem como de órgão colegiado com atribuição de análise de programas e 
projetos culturais em que a sociedade tenha representação ao menos pa-
ritária em relação ao poder público e no qual as diversas áreas culturais e 
artísticas estejam representadas.

Art. 9º O Ministério da Cultura deverá elaborar e publicar relatório anual 
de avaliação do Pronac, relativo à avaliação dos programas, projetos e ações 
culturais referidos neste decreto, enfatizando o cumprimento do disposto 
no plano anual do Pronac.
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Parágrafo único. O relatório de que trata este artigo integrará a tomada de 
contas anual do Ministério da Cultura, a ser encaminhada ao Tribunal de 
Contas da União.

CAPÍTULO II
Do Fundo Nacional da Cultura

Art. 10. Os recursos do Fundo Nacional da Cultura poderão ser utilizados, 
observado o disposto no plano anual do Pronac, da seguinte forma:
I – recursos não reembolsáveis – para utilização em programas, projetos e 
ações culturais de pessoas jurídicas públicas ou privadas sem fins lucrativos;
II – financiamentos reembolsáveis – para programas, projetos e ações cultu-
rais de pessoas físicas ou de pessoas jurídicas privadas, com fins lucrativos, 
por meio de agentes financeiros credenciados pelo Ministério da Cultura;
III – concessão de bolsas de estudo, de pesquisa e de trabalho – para reali-
zação de cursos ou desenvolvimento de projetos, no Brasil ou no exterior;
IV – concessão de prêmios;
V – custeio de passagens e ajuda de custos para intercâmbio cultural, no 
Brasil ou no exterior;
VI – transferência a estados, municípios e Distrito Federal para desenvol-
vimento de programas, projetos e ações culturais, mediante instrumento 
jurídico que defina direitos e deveres mútuos; e
VII – em outras situações definidas pelo Ministério da Cultura, enquadrá-
veis nos arts. 1º e 3º da Lei nº 8.313, de 1991.
§ 1º O ministro de Estado da Cultura expedirá as instruções normativas 
necessárias para definição das condições e procedimentos das concessões 
previstas neste artigo e respectivas prestações de contas.
§ 2º Para o financiamento reembolsável, o Ministério da Cultura definirá 
com os agentes financeiros credenciados a taxa de administração, os pra-
zos de carência, os juros limites, as garantias exigidas e as formas de paga-
mento, que deverão ser aprovadas pelo Banco Central do Brasil, conforme 
disposto no art. 7º da Lei nº 8.313, de 1991.
§ 3º A taxa de administração a que se refere o § 2º não poderá ser superior a 
três por cento dos recursos disponíveis para financiamento.
§ 4º Para o financiamento de que trata o § 2º, serão fixadas taxas de re-
muneração que, no mínimo, preservem o valor originalmente concedido, 
conforme o disposto no inciso IX do art. 5º da Lei nº 8.313, de 1991.
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§ 5º Os subsídios decorrentes de financiamentos realizados a taxas inferio-
res à taxa de captação dos recursos financeiros pelo governo federal devem 
ser registrados pelo Fundo Nacional da Cultura para constar na lei orça-
mentária e suas informações complementares.
§ 6º Na operacionalização do financiamento reembolsável, o agente finan-
ceiro será qualquer instituição financeira, de caráter oficial, devidamente 
credenciada pelo Ministério da Cultura.
§ 7º Os subsídios concedidos em financiamentos reembolsáveis, devem ser 
apurados para compor o rol dos benefícios creditícios e financeiros que in-
tegram as informações complementares da Lei Orçamentária Anual.

Art. 11. A execução orçamentária, financeira e patrimonial do Fundo Nacio-
nal da Cultura, bem como a supervisão e coordenação das atividades admi-
nistrativas necessárias ao seu funcionamento, serão exercidas em conformi-
dade com o disposto nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 8.313, de 1991.

Art. 12. O percentual de financiamento do Fundo Nacional da Cultura, 
limitado a oitenta por cento do custo total de cada programa, projeto ou 
ação cultural, será aprovado pelo Ministério da Cultura, mediante proposta 
da Comissão do Fundo Nacional da Cultura.
Parágrafo único. A contrapartida a ser obrigatoriamente oferecida pelo 
proponente, para fins de complementação do custo total do programa, 
projeto ou ação cultural deverá ser efetivada mediante aporte de nume-
rário, bens ou serviços, ou comprovação de que está habilitado à obten-
ção do respectivo financiamento por meio de outra fonte devidamente 
identificada, vedada como contrapartida a utilização do mecanismo de 
incentivos fiscais previstos.

Art. 13. A contrapartida será dispensada sempre que os recursos tenham 
sido depositados no Fundo Nacional da Cultura com destinação especifica-
da na origem, tais como:
I – transferência de recursos a programas, projetos e ações culturais iden-
tificados pelo doador ou patrocinador por ocasião do depósito ao Fundo 
Nacional da Cultura, desde que correspondam ao custo total do projeto; e
II – programas, projetos e ações identificados pelo autor de emendas aditi-
vas ao orçamento do Fundo Nacional da Cultura, ainda que o beneficiário 
seja órgão federal, desde que o valor da emenda corresponda ao custo total 
do projeto.
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§ 1º Os programas, projetos e ações culturais previstos nos incisos I e II não 
serão objeto de apreciação pela Comissão do Fundo Nacional da Cultura.
§ 2º As entidades vinculadas ao Ministério da Cultura ficam dispensadas 
de apresentar contrapartida quando receberem recursos do Fundo Na-
cional da Cultura para o desenvolvimento de programas, projetos e ações 
culturais.

Art. 14. Fica criada, no âmbito do Ministério da Cultura, a Comissão do 
Fundo Nacional da Cultura, à qual compete:
I – avaliar e selecionar os programas, projetos e ações culturais que obje-
tivem a utilização de recursos do Fundo Nacional da Cultura, de modo a 
subsidiar sua aprovação final pelo ministro de Estado da Cultura;
II – apreciar as propostas de editais a serem instituídos em caso de proces-
so público de seleção de programas, projetos e ações a serem financiados 
com recursos do Fundo Nacional da Cultura, para homologação pelo mi-
nistro de Estado da Cultura;
III – elaborar a proposta de plano de trabalho anual do Fundo Nacional da 
Cultura, que integrará o plano anual do Pronac, a ser submetida ao minis-
tro de Estado da Cultura para aprovação final de seus termos; 
IV – apreciar as propostas de plano anual das entidades vinculadas ao Mi-
nistério da Cultura, com vistas à elaboração da proposta de que trata o 
inciso III; e
V – exercer outras atribuições estabelecidas pelo ministro de Estado da 
Cultura.

Art. 15. A Comissão do Fundo Nacional da Cultura será integrada:
I – pelo secretário executivo do Ministério da Cultura, que a presidirá;
II – pelos titulares das secretarias do Ministério da Cultura;
III – pelos presidentes das entidades vinculadas ao Ministério da Cultura; e
IV – por um representante do Gabinete do ministro de Estado da Cultura.

Art. 16. A Comissão do Fundo Nacional da Cultura definirá em ato próprio, 
mediante proposta aprovada pela maioria absoluta de seus integrantes, as 
normas relativas à sua organização e funcionamento, que será homologado 
pelo ministro de Estado da Cultura.

Art. 17. Os programas, projetos e ações culturais de iniciativa própria do 
Ministério da Cultura, a serem financiados com recursos do Fundo Nacio-
nal da Cultura, deverão constar de seu plano anual, obedecido o disposto 
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no art. 3º, e serão apresentados à Comissão do Fundo Nacional da Cultura 
com orçamentos detalhados e justificativas referendadas, obrigatoriamen-
te, pelo titular da unidade proponente ou seu substituto legal.

CAPÍTULO III
Dos Fundos de Investimentos Culturais e Artísticos

Art. 18. A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) disciplinará a consti-
tuição, o funcionamento e a administração dos Fundos de Investimentos 
Culturais e Artísticos (Ficart), nos termos do art. 10 da Lei nº 8.313, de 1991.
§ 1º A CVM prestará informações ao Ministério da Cultura sobre a consti-
tuição dos Ficart e seus respectivos agentes financeiros, inclusive quanto às 
suas áreas de atuação.

Art. 19. Para receber recursos dos Ficart, os programas, projetos e ações 
culturais deverão destinar-se:
I – à produção e distribuição independentes de bens culturais e à realização 
de espetáculos artísticos e culturais;
II – à construção, restauração, reforma, equipamento e operação de espa-
ços destinados a atividades culturais, de propriedade de entidades com fins 
lucrativos; e
III – a outras atividades comerciais e industriais de interesse cultural, as-
sim consideradas pelo Ministério da Cultura.

Art. 20. A aplicação dos recursos dos Ficart far-se-á, exclusivamente, por 
meio de:
I – contratação de pessoas jurídicas com sede no território brasileiro, tendo 
por finalidade exclusiva a execução de programas, projetos e ações culturais;
II – participação em programas, projetos e ações culturais realizados por 
pessoas jurídicas de natureza cultural com sede no território brasileiro; e
III – aquisição de direitos patrimoniais para exploração comercial de 
obras literárias, audiovisuais, fonográficas e de artes cênicas, visuais, di-
gitais e similares.

Art. 21. O Ministério da Cultura, em articulação com a CVM, definirá re-
gras e procedimentos para acompanhamento e fiscalização da execução dos 
programas, projetos e ações culturais beneficiados com recursos do Ficart.
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CAPÍTULO IV
Dos Incentivos Fiscais

Seção I
Das Formas de Aplicação

Art. 22. A opção prevista no art. 24 da Lei nº 8.313, de 1991, exercer-se-á: 
I – em favor do próprio contribuinte do Imposto sobre a Renda e Proventos 
de qualquer natureza, quando proprietário ou titular de posse legítima de 
bens móveis e imóveis tombados pela União, e após cumprimento das exi-
gências legais aplicáveis a bens tombados e mediante prévia apreciação pelo 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), no valor das 
despesas efetuadas com o objetivo de conservar ou restaurar aqueles bens; e
II – em favor de pessoas jurídicas contribuintes do Imposto sobre a Renda 
e Proventos de qualquer natureza, para compra de ingressos de espetáculos 
culturais e artísticos, desde que para distribuição gratuita comprovada a 
seus empregados e respectivos dependentes legais, obedecendo a critérios a 
serem definidos em ato do Ministério da Cultura.

Art. 23. As opções previstas nos arts. 18 e 26 da Lei nº 8.313, de 1991, serão 
exercidas: 
I – em favor do Fundo Nacional da Cultura, com destinação livre ou dire-
cionada a programas, projetos e ações culturais específicos, sob a forma de 
doação, ou com destinação especificada pelo patrocinador, sob a forma de 
patrocínio; 
II – em favor de programas, projetos e ações culturais apresentados por 
pessoas físicas ou jurídicas sem fins lucrativos, sob a forma de doação, 
abrangendo:
	 a)	 numerário ou bens, para realização de programas, projetos e ações 

culturais; e 
	 b)	 numerário para aquisição de produtos culturais e ingressos para 

espetáculos culturais e artísticos, de distribuição pública e gratui-
ta, conforme normas a serem estabelecidas em ato do Ministério 
da Cultura;

III – em favor de programas, projetos e ações culturais apresentados por 
pessoas físicas ou jurídicas, com ou sem fins lucrativos, sob a forma de pa-
trocínio, abrangendo:
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	 a)	 numerário ou a utilização de bens, para realização de programas, 
projetos e ações culturais; e

	 b)	 numerário, para a cobertura de parte do valor unitário de produtos 
culturais e ingressos para espetáculos culturais e artísticos, con-
forme normas e critérios estabelecidos pelo Ministério da Cultura;

IV – em favor dos projetos culturais selecionados pelo Ministério da Cul-
tura por meio de processo público de seleção, na forma estabelecida no 
art. 2º; e
V – em favor de projetos que tenham por objeto a valorização de artistas, 
mestres de culturas tradicionais, técnicos e estudiosos, com relevantes ser-
viços prestados à cultura brasileira.
§ 1º Os programas, projetos e ações culturais apresentados por órgãos inte-
grantes da administração pública direta somente poderão receber doação 
ou patrocínio na forma prevista no inciso I.
§ 2º É vedada a destinação de novo subsídio para a mesma atividade cultural 
em projeto já anteriormente subsidiado.

Art. 24. Equiparam-se a programas, projetos e ações culturais os planos 
anuais de atividades consideradas relevantes para a cultura nacional pela 
Comissão Nacional de Incentivo à Cultura:
I – de associações civis de natureza cultural, sem fins lucrativos, cuja fina-
lidade estatutária principal seja dar apoio a instituições da União, dos esta-
dos, do Distrito Federal ou dos municípios, no atendimento dos objetivos 
previstos no art. 3º da Lei nº 8.313, de 1991; e
II – de outras pessoas jurídicas de natureza cultural, sem fins lucrativos.
§ 1º O valor a ser incentivado nos planos anuais será equivalente à estimati-
va de recursos a serem captados a título de doações e patrocínios, conforme 
constar da previsão anual de receita e despesa apresentada pelo proponente.
§ 2º Os planos anuais submeter-se-ão às mesmas regras de aprovação, exe-
cução, avaliação e prestação de contas aplicáveis aos programas, projetos e 
ações culturais incentivados.

Art. 25. As despesas referentes aos serviços de captação dos recursos para 
execução de programas, projetos e ações culturais aprovados no âmbito da 
Lei nº 8.313, de 1991, serão detalhadas em planilha de custos, obedecidos os 
limites definidos em ato do Ministério da Cultura.
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Parágrafo único. Os programas, projetos e ações culturais aprovados me-
diante a sistemática descrita no art. 5º não poderão realizar despesas refe-
rentes a serviços de captação de recursos.

Art. 26. As despesas administrativas relacionadas aos programas, projetos 
e ações culturais que visem à utilização do mecanismo previsto neste capí-
tulo ficarão limitadas a quinze por cento do orçamento total do respectivo 
programa, projeto ou ação cultural.
Parágrafo único. Para efeito deste decreto, entende-se por despesas admi-
nistrativas aquelas executadas na atividade-meio dos programas, projetos e 
ações culturais, excluídos os gastos com pagamento de pessoal indispensá-
vel à execução das atividades-fim e seus respectivos encargos sociais, desde 
que previstas na planilha de custos.

Art. 27. Dos programas, projetos e ações realizados com recursos incenti-
vados, total ou parcialmente, deverá constar formas para a democratização 
do acesso aos bens e serviços resultantes, com vistas a:
I – tornar os preços de comercialização de obras ou de ingressos mais aces-
síveis à população em geral; 
II – proporcionar condições de acessibilidade a pessoas idosas, nos termos 
do art. 23 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, e portadoras de defici-
ência, conforme o disposto no art. 46 do Decreto nº 3.298, de 20 de dezem-
bro de 1999;
III – promover distribuição gratuita de obras ou de ingressos a benefici-
ários previamente identificados que atendam às condições estabelecidas 
pelo Ministério da Cultura; e
IV – desenvolver estratégias de difusão que ampliem o acesso.
Parágrafo único. O Ministério da Cultura poderá autorizar outras formas 
de ampliação do acesso para atender a finalidades não previstas nos incisos I 
a IV, desde que devidamente justificadas pelo proponente nos programas, 
projetos e ações culturais apresentados.

Art. 28. No caso de doação ou patrocínio de pessoas físicas e jurídicas 
em favor de programas e projetos culturais amparados pelo art. 18 da Lei 
nº 8.313, de 1991, o percentual de dedução será de até cem por cento do 
valor do incentivo, respeitados os limites estabelecidos na legislação do im-
posto de renda vigente e o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 
de dezembro de 1995, não sendo permitida a utilização do referido montan-
te como despesa operacional pela empresa incentivadora.
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Art. 29. Os valores transferidos por pessoa física, a título de doação ou 
patrocínio, em favor de programas e projetos culturais enquadrados em 
um dos segmentos culturais previstos no art. 26 da Lei nº 8.313, de 1991, 
poderão ser deduzidos do imposto devido, na declaração de rendimentos 
relativa ao período de apuração em que for efetuada a transferência de re-
cursos, obedecidos os limites percentuais máximos de: 
I – oitenta por cento do valor das doações; e
II – sessenta por cento do valor dos patrocínios.
Parágrafo único. O limite máximo das deduções de que tratam os incisos I 
e II é de seis por cento do imposto devido, nos termos do disposto no art. 22 
da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997.

Art. 30. Observado o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 9.249, de 1995, os 
valores correspondentes a doações e patrocínios realizados por pessoas ju-
rídicas em favor de programas e projetos culturais enquadrados em um dos 
segmentos culturais previstos no art. 26 da Lei nº 8.313, de 1991, poderão 
ser deduzidos do imposto devido, a cada período de apuração, nos limites 
percentuais máximos de: 
I – quarenta por cento do valor das doações; e
II – trinta por cento do valor dos patrocínios.
§ 1º A pessoa jurídica tributada com base no lucro real poderá lançar em 
seus registros contábeis, como despesa operacional, o valor total das doa-
ções e dos patrocínios efetuados no período de apuração de seus tributos.
§ 2º O limite máximo das deduções de que tratam os incisos I e II do caput é 
de quatro por cento do imposto devido, nos termos do disposto no inciso II 
do art. 6º da Lei nº 9.532, de 1997.

Art. 31. Não constitui vantagem financeira ou material a destinação ao 
patrocinador de até dez por cento dos produtos resultantes do programa, 
projeto ou ação cultural, com a finalidade de distribuição gratuita promo-
cional, consoante plano de distribuição a ser apresentado quando da inscri-
ção do programa, projeto ou ação, desde que previamente autorizado pelo 
Ministério da Cultura.
Parágrafo único. No caso de haver mais de um patrocinador, cada um pode-
rá receber produtos resultantes do projeto em quantidade proporcional ao 
investimento efetuado, respeitado o limite de dez por cento para o conjunto 
de incentivadores.
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Art. 32. O valor da renúncia fiscal autorizado no âmbito do Pronac e a 
correspondente execução orçamentário-financeira de programas, projetos 
e ações culturais deverão integrar o relatório anual de atividades.
Parágrafo único. O valor da renúncia de que trata o caput será registrado 
anualmente no demonstrativo de benefícios tributários da União para inte-
grar as informações complementares à Lei Orçamentária Anual.

Art. 33. Os programas, projetos e ações culturais a serem analisados nos 
termos do inciso II do art. 25 da Lei nº 8.313, de 1991, deverão beneficiar 
somente as produções culturais independentes.

Art. 34. As instituições culturais sem fins lucrativos referidas no § 2º do 
art. 27 da Lei nº 8.313, de 1991, poderão beneficiar-se de incentivos fis-
cais preferencialmente em seus planos anuais de atividades, nos termos do 
inciso II do art. 24 e seus §§ 1º e 2º.
Parágrafo único. O Ministério da Cultura estabelecerá os critérios para 
avaliação das instituições referidas neste artigo.

Art. 35. A aprovação do projeto será publicada no Diário Oficial da União, 
contendo, no mínimo, os seguintes dados:
I – título do projeto;
II – número de registro no Ministério da Cultura;
III – nome do proponente e respectivo CNPJ ou CPF;
IV – extrato da proposta aprovada pelo Ministério da Cultura;
V – valor e prazo autorizados para captação dos recursos; e
VI – enquadramento quanto às disposições da Lei nº 8.313, de 1991.
§ 1º As instituições beneficiárias não poderão ressarcir-se de despesas efe-
tuadas em data anterior à da publicação da portaria de autorização para 
captação de recursos.
§ 2º O prazo máximo para captação de recursos coincidirá com o término 
do exercício fiscal em que foi aprovado o projeto. 
§ 3º No caso de nenhuma captação ou captação parcial dos recursos au-
torizados no prazo estabelecido, os programas, projetos e ações culturais 
poderão ser prorrogados, a pedido do proponente, nas condições e prazos
estabelecidos no ato de prorrogação, de acordo com normas expedidas pelo 
Ministério da Cultura.
§ 4º Enquanto o Ministério da Cultura não se manifestar quanto ao pedido 
de prorrogação, fica o proponente impedido de promover a captação de 
recursos.
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Art. 36. As transferências financeiras dos incentivadores para os respecti-
vos beneficiários serão efetuadas, direta e obrigatoriamente, em conta ban-
cária específica, aberta em instituição financeira oficial, de abrangência 
nacional, credenciada pelo Ministério da Cultura.

Art. 37. O controle do fluxo financeiro entre os incentivadores e seus be-
neficiários estabelecer-se-á por meio do cruzamento das informações 
prestadas ao Ministério da Cultura, por parte de cada um deles, de modo 
independente.

CAPÍTULO V
Da Comissão Nacional de Incentivo à Cultura

Art. 38. Compete à Comissão Nacional de Incentivo à Cultura, instituída 
pelo art. 32 da Lei nº 8.313, de 1991:
I – subsidiar, mediante parecer técnico fundamentado do relator designa-
do, nas decisões do Ministério da Cultura quanto aos incentivos fiscais e 
ao enquadramento dos programas, projetos e ações culturais nas finalida-
des e objetivos previstos na Lei nº 8.313, de 1991, observado o plano anual 
do Pronac;
II – subsidiar na definição dos segmentos culturais não previstos expressa-
mente nos Capítulos III e IV da Lei nº 8.313, de 1991; 
III – analisar, por solicitação do seu presidente, as ações consideradas rele-
vantes e não previstas no art. 3º da Lei nº 8.313, de 1991;
IV – fornecer subsídios para avaliação do Pronac, propondo medidas para 
seu aperfeiçoamento;
V – emitir parecer sobre recursos apresentados contra decisões desfavorá-
veis à aprovação de programas e projetos culturais apresentados; 
VI – emitir parecer sobre recursos contra decisões desfavoráveis quanto 
à avaliação e prestação de contas de programas, projetos e ações culturais 
realizados com recursos de incentivos fiscais; 
VII – apresentar subsídios para a elaboração de plano de trabalho anual de 
incentivos fiscais, com vistas à aprovação do plano anual do Pronac;
VIII – subsidiar na aprovação dos projetos de que trata o inciso V do art. 23; e
IX – exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo seu presidente.
§ 1º O presidente da comissão poderá deliberar ad referendum do colegia-
do, independentemente do oferecimento prévio dos subsídios a que se re-
ferem este artigo.
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§ 2º As deliberações da comissão serão adotadas por maioria simples, ca-
bendo ao seu presidente utilizar, além do seu voto, o de qualidade, para fins 
de desempate.

Art. 39. São membros da Comissão Nacional de Incentivo à Cultura:
I – o ministro de Estado da Cultura, que a presidirá; 
II – os presidentes de cada uma das entidades vinculadas ao Ministério da 
Cultura; 
III – o presidente de entidade nacional que congrega os secretários de Cul-
tura das unidades federadas;
IV – um representante do empresariado nacional; e
V – seis representantes de entidades associativas de setores culturais e ar-
tísticos, de âmbito nacional.
§ 1º Os membros referidos nos incisos I a III indicarão seus respectivos 
primeiro e segundo suplentes, que os substituirão em suas ausências e im-
pedimentos legais e eventuais.
§ 2º Os membros e seus respectivos primeiro e segundo suplentes referidos 
nos incisos IV e V terão mandato de dois anos, permitida uma única recon-
dução, sendo o processo de sua indicação estabelecido em ato específico do 
ministro de Estado da Cultura, obedecidos os critérios estabelecidos neste 
decreto.
§ 3º A comissão poderá constituir grupos técnicos com a finalidade de as-
sessorá-la no exercício de suas competências.
§ 4º O Ministério da Cultura prestará o apoio técnico e administrativo aos 
trabalhos da comissão.

Art. 40. A indicação dos membros referidos no inciso V do art. 39 deverá 
contemplar as seguintes áreas:
I – artes cênicas;
II – audiovisual; 
III – música; 
IV – artes visuais, arte digital e eletrônica;
V – patrimônio cultural material e imaterial, inclusive museológico e ex-
pressões das culturas negra, indígena, e das populações tradicionais; e
VI – humanidades, inclusive a literatura e obras de referência.

Art. 41. Os membros da Comissão Nacional de Incentivo à Cultura e 
respectivos suplentes, referidos nos incisos IV e V do art. 39, ficam impe-
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didos de participar da apreciação de programas, projetos e ações culturais 
nos quais:
I – tenham interesse direto ou indireto na matéria;
II – tenham participado como colaborador na elaboração do projeto ou te-
nham participado da instituição proponente nos últimos dois anos, ou se 
tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins 
até o terceiro grau; e
III – estejam litigando judicial ou administrativamente com o proponente 
ou respectivo cônjuge ou companheiro.
Parágrafo único. O membro da comissão que incorrer em impedimento 
deve comunicar o fato ao referido colegiado, abstendo-se de atuar, sob pena 
de nulidade dos atos que praticar.

Art. 42. Os membros da Comissão Nacional de Incentivo à Cultura e res-
pectivos suplentes, referidos nos inciso II do art. 39, abster-se-ão de atuar 
na apreciação de programas, projetos e ações culturais nos quais as respec-
tivas entidades vinculadas tenham interesse direto na matéria, sob pena de 
nulidade dos atos que praticarem.

Art. 43. O funcionamento da Comissão Nacional de Incentivo à Cultura 
será regido por normas internas aprovadas pela maioria absoluta de seus 
membros, observado o disposto neste decreto.

CAPÍTULO VI
Da Divulgação do Pronac

Art. 44. Os programas, projetos e ações culturais financiados com recur-
sos do Pronac deverão apresentar, obrigatoriamente, planos de distribuição 
de produtos deles decorrentes, obedecidos os seguintes critérios:
I – até dez por cento dos produtos com a finalidade de distribuição gratuita 
promocional pelo patrocinador; e
II – até dez por cento dos produtos, a critério do Ministério da Cultura, 
para distribuição gratuita pelo beneficiário.

Art. 45. Serão destinadas ao Ministério da Cultura, obrigatoriamente, para 
composição do seu acervo e de suas entidades vinculadas, pelo menos seis 
cópias do produto cultural ou do registro da ação realizada, resultantes de 
programas e projetos e ações culturais financiados pelo Pronac.
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Art. 46. Os produtos materiais e serviços resultantes de apoio do Pronac 
serão de exibição, utilização e circulação públicas, não podendo ser desti-
nados ou restritos a circuitos privados ou a coleções particulares, excetua-
dos os casos previstos no Capítulo III deste decreto.

Art. 47. É obrigatória a inserção da logomarca do Ministério da Cultura:
I – nos produtos materiais resultantes de programas, projetos e ações cul-
turais realizados com recursos do Pronac, bem como nas atividades rela-
cionadas à sua difusão, divulgação, promoção, distribuição, incluindo placa 
da obra, durante sua execução, e placa permanente na edificação, sempre 
com visibilidade pelo menos igual à da marca do patrocinador majoritário; e
II – em peças promocionais e campanhas institucionais dos patrocinadores 
que façam referência a programas, projetos e ações culturais beneficiados 
com incentivos fiscais.
Parágrafo único. As logomarcas e os critérios de inserção serão estabeleci-
dos pelo manual de identidade visual do Ministério da Cultura, aprovado 
pelo ministro de Estado da Cultura, em consonância com o órgão respon-
sável pela comunicação social no âmbito da Presidência da República, e pu-
blicado no Diário Oficial da União.

CAPÍTULO VII
Da Integração do Pronac ao Sistema 

Nacional de Cultura

Art. 48. Será estabelecido mecanismo de intercâmbio de informações com 
os estados, municípios e Distrito Federal, com o objetivo de se evitar du-
plicidade entre essas esferas e o Pronac no apoio aos programas, projetos e 
ações executados nas respectivas unidades federadas.
§ 1º Não se considera duplicidade a agregação de recursos, nos diferen-
tes níveis de governo, para cobertura financeira de programas, projetos e 
ações, desde que as importâncias autorizadas nas várias esferas não ultra-
passe o seu valor total.
§ 2º A agregação de recursos a que se refere o § 1º não exime o proponente 
da aprovação do projeto em cada nível de governo, nos termos das respec-
tivas legislações.
§ 3º A captação de recursos em duplicidade ou a omissão de informação 
relativa ao recebimento de apoio financeiro de quaisquer outras fontes su-
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jeitará o proponente às sanções e penalidades previstas na Lei nº 8.313, de 
1991, e na legislação especial aplicável.

CAPÍTULO VIII
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 49. O Ministério da Cultura concederá anualmente certificado de re-
conhecimento a investidores, beneficiários e entidades culturais que se des-
tacarem pela contribuição à realização dos objetivos do Pronac, na forma 
definida em ato do Ministério da Cultura.
Parágrafo único. Será facultada a utilização do certificado a que se refere o 
caput pelo seu detentor, para fins promocionais, consoante normas estabe-
lecidas pelo Ministério da Cultura.

Art. 50. No prazo de até cento e vinte dias a contar da publicação deste de-
creto, o ministro de Estado da Cultura expedirá as instruções necessárias 
para seu cumprimento.

Art. 51. Os programas e projetos culturais aprovados com base no disposto 
nos Decretos nos 4.397, de 1º de outubro de 2002, e 4.483 de 25 de novembro 
de 2002, poderão permanecer válidos até o último dia útil do exercício de 
2006, observado o seguinte:
I – no caso de captação parcial de recursos, poderão os seus responsáveis 
apresentar prestação de contas final ou adequar-se às normas contidas nes-
te decreto; e
II – no caso de não captação de recursos, poderão ser definitivamente en-
cerrados ou adequados às normas contidas neste decreto.
Parágrafo único. Para fins de revalidação da autorização para captação de 
recursos, a adequação deverá ser solicitada ao Ministério da Cultura, que 
emitirá parecer à luz das disposições deste decreto.

Art. 52. Os projetos e programas já aprovados com base no Decreto 
nº 1.494, de 17 de maio de 1995, permanecerão válidos e vigentes, na forma 
da legislação aplicável à data de sua aprovação, até o final do prazo para a 
captação de recursos.
Parágrafo único. Decorrido o prazo de captação de recursos, os projetos 
poderão ser prorrogados, a critério do Ministério da Cultura.

Art. 53. O Ministério da Fazenda e o Ministério da Cultura disciplinarão, em 
ato conjunto, os procedimentos para a fiscalização dos recursos aportados 
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pelos incentivadores em programas, projetos e ações culturais, com vistas 
à apuração do montante da renúncia fiscal de que trata este decreto, nos 
termos do art. 36 da Lei nº 8.313, de 1991.

Art. 54. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 55. Ficam revogados os Decretos nos 1.494, de 17 de maio de 1995, 
2.585, de 12 de maio de 1998, 4.397, de 1º de outubro de 2002, e 4.483, de 
25 de novembro de 2002.

Brasília, 27 de abril de 2006; 185º da Independência e 118º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega

Paulo Bernardo Silva
Gilberto Gil
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DECRETO Nº 6.514, DE 22 DE JULHO DE 2008106

Dispõe sobre as infrações e sanções ad-
ministrativas ao meio ambiente, estabe-
lece o processo administrativo federal 
para apuração destas infrações, e dá ou-
tras providências. 

O presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
incisos IV e VI, alínea a, da Constituição, e tendo em vista o disposto no 
Capítulo VI da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e nas Leis nos 9.784, 
de 29 de janeiro de 1999, 8.005, de 22 de março de 1990, 9.873, de 23 de 
novembro de 1999, e 6.938, de 31 de agosto de 1981, decreta: 

CAPÍTULO I 
Das Infrações e Sanções Administrativas 

ao Meio Ambiente

Seção I 
Das Disposições Gerais 

Art. 1º Este capítulo dispõe sobre as condutas infracionais ao meio am-
biente e suas respectivas sanções administrativas. 

Art. 2º Considera-se infração administrativa ambiental, toda ação ou omis-
são que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recupe-
ração do meio ambiente, conforme o disposto na Seção III deste capítulo. 
Parágrafo único. O elenco constante da Seção III deste capítulo não exclui 
a previsão de outras infrações previstas na legislação. 

Art. 3º As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções: 
I – advertência; 
II – multa simples; 
III – multa diária; 

106	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 23 de julho de 2008, p. 1.
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107IV – apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora e de-
mais produtos e subprodutos objeto da infração, instrumentos, petrechos, 
equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração;
V – destruição ou inutilização do produto; 
VI – suspensão de venda e fabricação do produto; 
VII – embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas; 
VIII – demolição de obra; 
IX – suspensão parcial ou total das atividades; e 
X – restritiva de direitos. 
§ 1º Os valores estabelecidos na Seção III deste capítulo, quando não dis-
posto de forma diferente, referem-se à multa simples e não impedem a apli-
cação cumulativa das demais sanções previstas neste decreto. 
§ 2º A caracterização de negligência ou dolo será exigível nas hipóteses pre-
vistas nos incisos I e II do § 3º do art. 72 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro 
de 1998. 
108Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto de infração, indicará as san-
ções estabelecidas neste decreto, observando:
109§ 1º Para a aplicação do disposto no inciso I, o órgão ou entidade ambien-
tal estabelecerá de forma objetiva critérios complementares para o agrava-
mento e atenuação das sanções administrativas.
110§ 2º As sanções aplicadas pelo agente autuante estarão sujeitas à confir-
mação pela autoridade julgadora.

Subseção I 
Da Advertência 

Art. 5º A sanção de advertência poderá ser aplicada, mediante a lavratura 
de auto de infração, para as infrações administrativas de menor lesividade 
ao meio ambiente, garantidos a ampla defesa e o contraditório. 
§ 1º Consideram-se infrações administrativas de menor lesividade ao meio 
ambiente aquelas em que a multa máxima cominada não ultrapasse o valor 
de R$ 1.000,00 (mil reais), ou que, no caso de multa por unidade de medida, 
a multa aplicável não exceda o valor referido. 

107	 Inciso com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
108	 Caput com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
109	 Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
110	 Idem.
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§ 2º Sem prejuízo do disposto no caput, caso o agente autuante constate a 
existência de irregularidades a serem sanadas, lavrará o auto de infração 
com a indicação da respectiva sanção de advertência, ocasião em que esta-
belecerá prazo para que o infrator sane tais irregularidades. 
§ 3º Sanadas as irregularidades no prazo concedido, o agente autuante cer-
tificará o ocorrido nos autos e dará seguimento ao processo estabelecido 
no Capítulo II. 
§ 4º Caso o autuado, por negligência ou dolo, deixe de sanar as irregulari-
dades, o agente autuante certificará o ocorrido e aplicará a sanção de multa 
relativa à infração praticada, independentemente da advertência. 

Art. 6º A sanção de advertência não excluirá a aplicação de outras sanções. 

Art. 7º Fica vedada a aplicação de nova sanção de advertência no período 
de três anos contados do julgamento da defesa da última advertência ou de 
outra penalidade aplicada. 

Subseção II 
Das Multas 

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma, 
metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, cento, mi-
lheiros ou outra medida pertinente, de acordo com o objeto jurídico lesado. 
Parágrafo único. O órgão ou entidade ambiental poderá especificar a uni-
dade de medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental objeto 
da infração. 

Art. 9º O valor da multa de que trata este decreto será corrigido, periodica-
mente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo 
o mínimo de R$ 50,00 (cinquenta reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais). 

Art. 10. A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infra-
ção se prolongar no tempo. 
§ 1º Constatada a situação prevista no caput, o agente autuante lavrará auto 
de infração, indicando, além dos requisitos constantes do art. 97, o valor da 
multa-dia. 
§ 2º O valor da multa-dia deverá ser fixado de acordo com os critérios esta-
belecidos neste decreto, não podendo ser inferior ao mínimo estabelecido 
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no art. 9º nem superior a dez por cento do valor da multa simples máxima 
cominada para a infração. 
§ 3º Lavrado o auto de infração, será aberto prazo de defesa nos termos 
estabelecidos no Capítulo II deste decreto. 
111§ 4º A multa diária deixará de ser aplicada a partir da data em que o autu-
ado apresentar ao órgão ambiental documentos que comprovem a regulari-
zação da situação que deu causa à lavratura do auto de infração.
112§ 5º Caso o agente autuante ou a autoridade competente verifique que a 
situação que deu causa à lavratura do auto de infração não foi regularizada, 
a multa diária voltará a ser imposta desde a data em que deixou de ser apli-
cada, sendo notificado o autuado, sem prejuízo da adoção de outras sanções 
previstas neste decreto.
113§ 6º Por ocasião do julgamento do auto de infração, a autoridade ambien-
tal deverá, em caso de procedência da autuação, confirmar ou modificar o 
valor da multa-dia, decidir o período de sua aplicação e consolidar o mon-
tante devido pelo autuado para posterior execução.
114§ 7º O valor da multa será consolidado e executado periodicamente após 
o julgamento final, nos casos em que a infração não tenha cessado.
115§ 8º A celebração de termo de compromisso de reparação ou cessação dos 
danos encerrará a contagem da multa diária.

Art. 11. O cometimento de nova infração ambiental pelo mesmo infrator, 
no período de cinco anos, contados da lavratura de auto de infração anterior 
devidamente confirmado no julgamento de que trata o art. 124, implica: 
I – aplicação da multa em triplo, no caso de cometimento da mesma infra-
ção; ou 
II – aplicação da multa em dobro, no caso de cometimento de infração 
distinta. 
§ 1º O agravamento será apurado no procedimento da nova infração, do 
qual se fará constar, por cópia, o auto de infração anterior e o julgamento 
que o confirmou. 

111	 Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
112	 Idem.
113	 Idem.
114	 Idem.
115	 Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
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§ 2º Antes do julgamento da nova infração, a autoridade ambiental deverá 
verificar a existência de auto de infração anterior confirmado em julga-
mento, para fins de aplicação do agravamento da nova penalidade. 
§ 3º Após o julgamento da nova infração, não será efetuado o agravamento 
da penalidade. 
§ 4º Constatada a existência de auto de infração anteriormente confirmado 
em julgamento, a autoridade ambiental deverá: 
I – agravar a pena conforme disposto no caput; 
II – notificar o autuado para que se manifeste sobre o agravamento da pe-
nalidade no prazo de dez dias; e 
III – julgar a nova infração considerando o agravamento da penalidade. 
116§ 5º O disposto no § 3º não se aplica para fins de majoração do valor da 
multa, conforme previsão contida nos arts. 123 e 129.

Art. 12. O pagamento de multa por infração ambiental imposta pelos es-
tados, municípios, Distrito Federal ou territórios substitui a aplicação de 
penalidade pecuniária pelo órgão federal, em decorrência do mesmo fato, 
respeitados os limites estabelecidos neste decreto. 
117Parágrafo único. Somente o efetivo pagamento da multa será considerado 
para efeito da substituição de que trata o caput, não sendo admitida para 
esta finalidade a celebração de termo de compromisso de ajustamento de 
conduta ou outra forma de compromisso de regularização da infração ou 
composição de dano, salvo se deste também participar o órgão ambiental 
federal.
118Art. 13. Reverterão ao Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA) vin-
te por cento dos valores arrecadados em pagamento de multas aplicadas 
pela União, podendo o referido percentual ser alterado, a critério dos órgãos 
arrecadadores.

Subseção III 
Das Demais Sanções Administrativas 

119Art. 14. A sanção de apreensão de animais, produtos e subprodutos da 
fauna e flora, produtos e subprodutos objeto da infração, instrumentos, 

116	 Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
117	 Idem.
118	 Artigo com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
119	 Idem.
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petrechos, equipamentos ou veículos e embarcações de qualquer natureza 
utilizados na infração reger-se-á pelo disposto nas Seções II, IV e VI do 
Capítulo II deste decreto.

Art. 15. As sanções indicadas nos incisos V a IX do art. 3º serão aplicadas 
quando o produto, a obra, a atividade ou o estabelecimento não estiverem 
obedecendo às determinações legais ou regulamentares.
120Art. 15-A. O embargo de obra ou atividade restringe-se aos locais onde 
efetivamente caracterizou-se a infração ambiental, não alcançando as de-
mais atividades realizadas em áreas não embargadas da propriedade ou 
posse ou não correlacionadas com a infração.
121Art. 15-B. A cessação das penalidades de suspensão e embargo depen-
derá de decisão da autoridade ambiental após a apresentação, por parte do 
autuado, de documentação que regularize a obra ou atividade.
122Art. 16. No caso de áreas irregularmente desmatadas ou queimadas, o 
agente autuante embargará quaisquer obras ou atividades nelas localizadas 
ou desenvolvidas, excetuando as atividades de subsistência.
123§ 1º O agente autuante deverá colher todas as provas possíveis de autoria 
e materialidade, bem como da extensão do dano, apoiando-se em docu-
mentos, fotos e dados de localização, incluindo as coordenadas geográfi-
cas da área embargada, que deverão constar do respectivo auto de infração 
para posterior georreferenciamento.
124§ 2º Não se aplicará a penalidade de embargo de obra ou atividade, ou de 
área, nos casos em que a infração de que trata o caput se der fora da área de 
preservação permanente ou reserva legal, salvo quando se tratar de desma-
tamento não autorizado de mata nativa.
125Art. 17. O embargo de área irregularmente explorada e objeto do Plano 
de Manejo Florestal Sustentável (PMFS) não exonera seu detentor da exe-
cução de atividades de manutenção ou recuperação da floresta, na forma 
e prazos fixados no PMFS e no termo de responsabilidade de manutenção 
da floresta. 

120	 Artigo acrescido pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
121	 Idem.
122	 Caput com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
123	 Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
124	 Idem.
125	 Artigo com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
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Art. 18. O descumprimento total ou parcial de embargo, sem prejuízo do 
disposto no art. 79, ensejará a aplicação cumulativa das seguintes sanções: 
I – suspensão da atividade que originou a infração e da venda de produtos 
ou subprodutos criados ou produzidos na área ou local objeto do embargo 
infringido; e 
126II – cancelamento de registros, licenças ou autorizações de funcionamen-
to da atividade econômica junto aos órgãos ambientais e de fiscalização.
127§ 1º O órgão ou entidade ambiental promoverá a divulgação dos dados do 
imóvel rural, da área ou local embargado e do respectivo titular em lista ofi-
cial, resguardados os dados protegidos por legislação específica para efeitos 
do disposto no inciso III do art. 4º da Lei nº 10.650, de 16 de abril de 2003, 
especificando o exato local da área embargada e informando que o auto de 
infração encontra-se julgado ou pendente de julgamento.
128§ 2º A pedido do interessado, o órgão ambiental autuante emitirá certi-
dão em que conste a atividade, a obra e a parte da área do imóvel que são 
objetos do embargo, conforme o caso.
129Art. 19. A sanção de demolição de obra poderá ser aplicada pela autori-
dade ambiental, após o contraditório e ampla defesa, quando:
I – verificada a construção de obra em área ambientalmente protegida em 
desacordo com a legislação ambiental; ou 
II – quando a obra ou construção realizada não atenda às condicionantes 
da legislação ambiental e não seja passível de regularização. 
§ 1º A demolição poderá ser feita pela administração ou pelo infrator, em 
prazo assinalado, após o julgamento do auto de infração, sem prejuízo do 
disposto no art. 112. 
§ 2º As despesas para a realização da demolição correrão às custas do infra-
tor, que será notificado para realizá-la ou para reembolsar aos cofres públi-
cos os gastos que tenham sido efetuados pela administração.
130§ 3º Não será aplicada a penalidade de demolição quando, mediante laudo 
técnico, for comprovado que o desfazimento poderá trazer piores impactos 
ambientais que sua manutenção, caso em que a autoridade ambiental, 
mediante decisão fundamentada, deverá, sem prejuízo das demais sanções 

126	 Inciso com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
127	 Parágrafo único renumerado para § 1º e com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
128	 Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
129	 Caput com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
130	 Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
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cabíveis, impor as medidas necessárias à cessação e mitigação do dano 
ambiental, observada a legislação em vigor. 

Art. 20. As sanções restritivas de direito aplicáveis às pessoas físicas ou 
jurídicas são: 
131I – suspensão de registro, licença ou autorização;
132II – cancelamento de registro, licença ou autorização;
III – perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;
IV – perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em 
estabelecimentos oficiais de crédito; e 
V – proibição de contratar com a administração pública; 
133§ 1º A autoridade ambiental fixará o período de vigência das sanções pre-
vistas neste artigo, observando os seguintes prazos:
134I – até três anos para a sanção prevista no inciso V;
135II – até um ano para as demais sanções.
136§ 2º Em qualquer caso, a extinção da sanção fica condicionada à regulari-
zação da conduta que deu origem ao auto de infração.

Seção II 
Dos Prazos Prescricionais 

Art. 21. Prescreve em cinco anos a ação da administração objetivando apu-
rar a prática de infrações contra o meio ambiente, contada da data da prá-
tica do ato, ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia em 
que esta tiver cessado. 
§ 1º Considera-se iniciada a ação de apuração de infração ambiental pela 
administração com a lavratura do auto de infração. 
137§ 2º Incide a prescrição no procedimento de apuração do auto de infra-
ção paralisado por mais de três anos, pendente de julgamento ou despacho, 
cujos autos serão arquivados de ofício ou mediante requerimento da parte 
interessada, sem prejuízo da apuração da responsabilidade funcional de-
corrente da paralisação.

131	 Inciso com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
132	 Idem.
133	 Parágrafo único renumerado para § 1º e com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
134	 Inciso acrescido pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
135	 Idem.
136	 Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
137	 Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
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§ 3º Quando o fato objeto da infração também constituir crime, a prescri-
ção de que trata o caput reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal.
138§ 4º A prescrição da pretensão punitiva da administração não elide a 
obrigação de reparar o dano ambiental. 

Art. 22. Interrompe-se a prescrição: 
I – pelo recebimento do auto de infração ou pela cientificação do infrator 
por qualquer outro meio, inclusive por edital; 
II – por qualquer ato inequívoco da administração que importe apuração 
do fato; e 
III – pela decisão condenatória recorrível. 
Parágrafo único. Considera-se ato inequívoco da administração, para o efei-
to do que dispõe o inciso II, aqueles que impliquem instrução do processo. 

Art. 23. O disposto neste capítulo não se aplica aos procedimentos relati-
vos a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental de que trata o art. 17-B da 
Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981. 
[...]

Subseção IV 
Das Infrações contra o Ordenamento 

Urbano e o Patrimônio Cultural 

Art. 72. Destruir, inutilizar ou deteriorar: 
I – bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão ju-
dicial; ou 
II – arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica 
ou similar protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial.
Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 

Art. 73. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmen-
te protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial, em razão de seu 
valor paisagístico, ecológico, turístico, artístico, histórico, cultural, religio-
so, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autori-
dade competente ou em desacordo com a concedida.
Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 

138	 Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
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Art. 74. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, 
assim considerado em razão de seu valor paisagístico, ecológico, artístico, 
turístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monu-
mental, sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com 
a concedida.
Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

Art. 75. Pichar, grafitar ou por outro meio conspurcar edificação alheia ou 
monumento urbano.
Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 
Parágrafo único. Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada, a 
multa é aplicada em dobro. 

Subseção V 
Das Infrações Administrativas contra a Administração Ambiental 

Art. 76. Deixar de inscrever-se no Cadastro Técnico Federal de que trata o 
art. 17 da Lei nº 6.938, de 1981.
Multa de: 
I – R$ 50,00 (cinquenta reais), se pessoa física; 
II – R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), se microempresa; 
III – R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno porte; 
IV – R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de médio porte; e 
V – R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande porte. 

Art. 77. Obstar ou dificultar a ação do poder público no exercício de ativi-
dades de fiscalização ambiental.
Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais). 
139Art. 78. Obstar ou dificultar a ação do órgão ambiental, ou de terceiro 
por ele encarregado, na coleta de dados para a execução de georreferencia-
mento de imóveis rurais para fins de fiscalização.
Multa de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 300,00 (trezentos reais) por hectare do 
imóvel.

Art. 79. Descumprir embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas. 
Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

139	 Artigo com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
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140Art. 80. Deixar de atender a exigências legais ou regulamentares quan-
do devidamente notificado pela autoridade ambiental competente no prazo 
concedido, visando à regularização, correção ou adoção de medidas de con-
trole para cessar a degradação ambiental.
Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

Art. 81. Deixar de apresentar relatórios ou informações ambientais nos 
prazos exigidos pela legislação ou, quando aplicável, naquele determinado 
pela autoridade ambiental.
Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

Art. 82. Elaborar ou apresentar informação, estudo, laudo ou relatório am-
biental total ou parcialmente falso, enganoso ou omisso, seja nos sistemas 
oficiais de controle, seja no licenciamento, na concessão florestal ou em 
qualquer outro procedimento administrativo ambiental.
Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) a R$ 1.000.000,00 (um mi-
lhão de reais).

Art. 83. Deixar de cumprir compensação ambiental determinada por lei, 
na forma e no prazo exigidos pela autoridade ambiental.
Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais). 
[...]

CAPÍTULO II 
Do Processo Administrativo para 

Apuração de Infrações Ambientais 

Seção I 
Das Disposições Preliminares 

Art. 94. Este capítulo regula o processo administrativo federal para a apu-
ração de infrações administrativas por condutas e atividades lesivas ao 
meio ambiente. 
Parágrafo único. O objetivo deste capítulo é dar unidade às normas legais 
esparsas que versam sobre procedimentos administrativos em matéria 
ambiental, bem como, nos termos do que dispõe o art. 84, inciso VI, alínea 
a, da Constituição, disciplinar as regras de funcionamento pelas quais a 

140	 Artigo com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
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administração pública federal, de caráter ambiental, deverá pautar-se na 
condução do processo. 

Art. 95. O processo será orientado pelos princípios da legalidade, finalida-
de, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, 
contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência, bem como 
pelos critérios mencionados no parágrafo único do art. 2º da Lei nº 9.784, 
de 29 de janeiro de 1999. 

Seção II 
Da Autuação 

Art. 96. Constatada a ocorrência de infração administrativa ambiental, 
será lavrado auto de infração, do qual deverá ser dado ciência ao autuado, 
assegurando-se o contraditório e a ampla defesa. 
141§ 1º O autuado será intimado da lavratura do auto de infração pelas se-
guintes formas:
142I – pessoalmente;
143II – por seu representante legal;
144III – por carta registrada com aviso de recebimento;
145IV – por edital, se estiver o infrator autuado em lugar incerto, não sabido 
ou se não for localizado no endereço.
146§ 2º Caso o autuado se recuse a dar ciência do auto de infração, o agente 
autuante certificará o ocorrido na presença de duas testemunhas e o entre-
gará ao autuado.
147§ 3º Nos casos de evasão ou ausência do responsável pela infração admi-
nistrativa, e inexistindo preposto identificado, o agente autuante aplicará o 
disposto no § 1º, encaminhando o auto de infração por via postal com aviso 
de recebimento ou outro meio válido que assegure a sua ciência.

Art. 97. O auto de infração deverá ser lavrado em impresso próprio, com a 
identificação do autuado, a descrição clara e objetiva das infrações admi-
nistrativas constatadas e a indicação dos respectivos dispositivos legais e 

141	 Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
142	 Inciso acrescido pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
143	 Idem.
144	 Idem.
145	 Idem.
146	 Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
147	 Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
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regulamentares infringidos, não devendo conter emendas ou rasuras que 
comprometam sua validade. 

Art. 98. O auto de infração será encaminhado à unidade administrativa 
responsável pela apuração da infração, oportunidade em que se fará a au-
tuação processual no prazo máximo de cinco dias úteis, contados de seu 
recebimento, ressalvados os casos de força maior devidamente justificados. 

Art. 99. O auto de infração que apresentar vício sanável poderá, a qualquer 
tempo, ser convalidado de ofício pela autoridade julgadora, mediante des-
pacho saneador, após o pronunciamento do órgão da Procuradoria-Geral 
Federal que atua junto à respectiva unidade administrativa da entidade res-
ponsável pela autuação. 
Parágrafo único. Constatado o vício sanável, sob alegação do autuado, o 
procedimento será anulado a partir da fase processual em que o vício foi 
produzido, reabrindo-se novo prazo para defesa, aproveitando-se os atos 
regularmente produzidos. 

Art. 100. O auto de infração que apresentar vício insanável deverá ser 
declarado nulo pela autoridade julgadora competente, que determinará o 
arquivamento do processo, após o pronunciamento do órgão da Procura-
doria-Geral Federal que atua junto à respectiva unidade administrativa da 
entidade responsável pela autuação. 
§ 1º Para os efeitos do caput, considera-se vício insanável aquele em que a cor-
reção da autuação implica modificação do fato descrito no auto de infração. 
§ 2º Nos casos em que o auto de infração for declarado nulo e estiver carac-
terizada a conduta ou atividade lesiva ao meio ambiente, deverá ser lavrado 
novo auto, observadas as regras relativas à prescrição. 
148§ 3º O erro no enquadramento legal da infração não implica vício in-
sanável, podendo ser alterado pela autoridade julgadora mediante decisão 
fundamentada que retifique o auto de infração.

Art. 101. Constatada a infração ambiental, o agente autuante, no uso do 
seu poder de polícia, poderá adotar as seguintes medidas administrativas: 
I – apreensão; 
II – embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas; 
III – suspensão de venda ou fabricação de produto; 
IV – suspensão parcial ou total de atividades; 

148	 Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
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V – destruição ou inutilização dos produtos, subprodutos e instrumentos 
da infração; e 
VI – demolição. 
§ 1º As medidas de que trata este artigo têm como objetivo prevenir a ocor-
rência de novas infrações, resguardar a recuperação ambiental e garantir o 
resultado prático do processo administrativo. 
§ 2º A aplicação de tais medidas será lavrada em formulário próprio, sem 
emendas ou rasuras que comprometam sua validade, e deverá conter, além 
da indicação dos respectivos dispositivos legais e regulamentares infringi-
dos, os motivos que ensejaram o agente autuante a assim proceder. 
§ 3º A administração ambiental estabelecerá os formulários específicos a 
que se refere o § 2º. 
149§ 4º O embargo de obra ou atividade restringe-se aos locais onde efeti-
vamente caracterizou-se a infração ambiental, não alcançando as demais 
atividades realizadas em áreas não embargadas da propriedade ou posse ou 
não correlacionadas com a infração.

Art. 102. Os animais, produtos, subprodutos, instrumentos, petrechos, 
veículos de qualquer natureza referidos no inciso IV do art. 72 da Lei 
nº 9.605, de 1998, serão objeto da apreensão de que trata o inciso I do 
art. 101, salvo impossibilidade justificada. 

Art. 103. Os animais domésticos e exóticos serão apreendidos quando: 
I – forem encontrados no interior de unidade de conservação de proteção 
integral; ou 
II – forem encontrados em área de preservação permanente ou quando im-
pedirem a regeneração natural de vegetação em área cujo corte não tenha 
sido autorizado, desde que, em todos os casos, tenha havido prévio embargo. 
§ 1º Na hipótese prevista no inciso II, os proprietários deverão ser previa-
mente notificados para que promovam a remoção dos animais do local no 
prazo assinalado pela autoridade competente. 
§ 2º Não será adotado o procedimento previsto no § 1º quando não for pos-
sível identificar o proprietário dos animais apreendidos, seu preposto ou 
representante. 

149	 Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
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150§ 3º O disposto no caput não será aplicado quando a atividade tenha sido 
caracterizada como de baixo impacto e previamente autorizada, quando 
couber, nos termos da legislação em vigor.

Art. 104. A autoridade ambiental, mediante decisão fundamentada em que 
se demonstre a existência de interesse público relevante, poderá autorizar 
o uso do bem apreendido nas hipóteses em que não haja outro meio dispo-
nível para a consecução da respectiva ação fiscalizatória. 
Parágrafo único. Os veículos de qualquer natureza que forem apreendidos 
poderão ser utilizados pela administração ambiental para fazer o deslo-
camento do material apreendido até local adequado ou para promover a 
recomposição do dano ambiental. 

Art. 105. Os bens apreendidos deverão ficar sob a guarda do órgão ou enti-
dade responsável pela fiscalização, podendo, excepcionalmente, ser confia-
dos a fiel depositário, até o julgamento do processo administrativo. 
Parágrafo único. Nos casos de anulação, cancelamento ou revogação da 
apreensão, o órgão ou a entidade ambiental responsável pela apreensão res-
tituirá o bem no estado em que se encontra ou, na impossibilidade de fazê-
lo, indenizará o proprietário pelo valor de avaliação consignado no termo 
de apreensão. 

Art. 106. A critério da administração, o depósito de que trata o art. 105 
poderá ser confiado: 
I – a órgãos e entidades de caráter ambiental, beneficente, científico, cultu-
ral, educacional, hospitalar, penal e militar; ou 
II – ao próprio autuado, desde que a posse dos bens ou animais não traga 
risco de utilização em novas infrações. 
§ 1º Os órgãos e entidades públicas que se encontrarem sob a condição de 
depositário serão preferencialmente contemplados no caso da destinação 
final do bem ser a doação. 
§ 2º Os bens confiados em depósito não poderão ser utilizados pelos depo-
sitários, salvo o uso lícito de veículos e embarcações pelo próprio autuado. 
§ 3º A entidade fiscalizadora poderá celebrar convênios ou acordos com os 
órgãos e entidades públicas para garantir, após a destinação final, o repasse 
de verbas de ressarcimento relativas aos custos do depósito. 

150	 Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
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Art. 107. Após a apreensão, a autoridade competente, levando-se em conta 
a natureza dos bens e animais apreendidos e considerando o risco de pere-
cimento, procederá da seguinte forma: 
151I – os animais da fauna silvestre serão libertados em seu hábitat ou en-
tregues a jardins zoológicos, fundações, entidades de caráter cientifico, 
centros de triagem, criadouros regulares ou entidades assemelhadas, desde 
que fiquem sob a responsabilidade de técnicos habilitados, podendo ainda, 
respeitados os regulamentos vigentes, serem entregues em guarda domés-
tica provisória.
II – os animais domésticos ou exóticos mencionados no art. 103 poderão 
ser vendidos; 
III – os produtos perecíveis e as madeiras sob risco iminente de perecimen-
to serão avaliados e doados. 
§ 1º Os animais de que trata o inciso II, após avaliados, poderão ser doados, 
mediante decisão motivada da autoridade ambiental, sempre que sua guar-
da ou venda forem inviáveis econômica ou operacionalmente. 
§ 2º A doação a que se refere o § 1º será feita às instituições mencionadas 
no art. 135. 
§ 3º O órgão ou entidade ambiental deverá estabelecer mecanismos que 
assegurem a indenização ao proprietário dos animais vendidos ou doados, 
pelo valor de avaliação consignado no termo de apreensão, caso esta não 
seja confirmada na decisão do processo administrativo. 
§ 4º Serão consideradas sob risco iminente de perecimento as madeiras 
que estejam acondicionadas a céu aberto ou que não puderem ser guar-
dadas ou depositadas em locais próprios, sob vigilância, ou ainda quando 
inviável o transporte e guarda, atestados pelo agente autuante no docu-
mento de apreensão. 
152Art. 108. O embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas tem 
por objetivo impedir a continuidade do dano ambiental, propiciar a regene-
ração do meio ambiente e dar viabilidade à recuperação da área degradada, 
devendo restringir-se exclusivamente ao local onde se verificou a prática 
do ilícito.

151	 Inciso com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
152	 Caput com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
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153§ 1º No caso de descumprimento ou violação do embargo, a autoridade 
competente, além de adotar as medidas previstas nos arts. 18 e 79, deverá 
comunicar ao Ministério Público, no prazo máximo de setenta e duas ho-
ras, para que seja apurado o cometimento de infração penal.
§ 2º Nos casos em que o responsável pela infração administrativa ou o de-
tentor do imóvel onde foi praticada a infração for indeterminado, desco-
nhecido ou de domicílio indefinido, será realizada notificação da lavratura 
do termo de embargo mediante a publicação de seu extrato no Diário Ofi-
cial da União. 

Art. 109. A suspensão de venda ou fabricação de produto constitui me-
dida que visa a evitar a colocação no mercado de produtos e subprodutos 
oriundos de infração administrativa ao meio ambiente ou que tenha como 
objetivo interromper o uso contínuo de matéria-prima e subprodutos de 
origem ilegal. 

Art. 110. A suspensão parcial ou total de atividades constitui medida que 
visa a impedir a continuidade de processos produtivos em desacordo com 
a legislação ambiental. 

Art. 111. Os produtos, inclusive madeiras, subprodutos e instrumentos 
utilizados na prática da infração poderão ser destruídos ou inutilizados 
quando: 
I – a medida for necessária para evitar o seu uso e aproveitamento indevi-
dos nas situações em que o transporte e a guarda forem inviáveis em face 
das circunstâncias; ou 
II – possam expor o meio ambiente a riscos significativos ou comprometer 
a segurança da população e dos agentes públicos envolvidos na fiscalização. 
Parágrafo único. O termo de destruição ou inutilização deverá ser instruído 
com elementos que identifiquem as condições anteriores e posteriores à 
ação, bem como a avaliação dos bens destruídos. 
154Art. 112. A demolição de obra, edificação ou construção não habitada e 
utilizada diretamente para a infração ambiental dar-se-á excepcionalmente 
no ato da fiscalização nos casos em que se constatar que a ausência da 
demolição importa em iminente risco de agravamento do dano ambiental 
ou de graves riscos à saúde.

153	 Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
154	 Caput com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.



Série
Legislação290

155§ 1º A demolição poderá ser feita pelo agente autuante, por quem este 
autorizar ou pelo próprio infrator e deverá ser devidamente descrita e do-
cumentada, inclusive com fotografias.
§ 2º As despesas para a realização da demolição correrão às custas do infrator. 
§ 3º A demolição de que trata o caput não será realizada em edificações 
residenciais. 

Seção III 
Da Defesa 

Art. 113. O autuado poderá, no prazo de vinte dias, contados da data da 
ciência da autuação, oferecer defesa contra o auto de infração. 
§ 1º O órgão ambiental responsável aplicará o desconto de trinta por cento de 
que trata o art. 3º da Lei nº 8.005, de 22 de março de 1990, sempre que o au-
tuado decidir efetuar o pagamento da penalidade no prazo previsto no caput. 
§ 2º O órgão ambiental responsável concederá desconto de trinta por cento 
do valor corrigido da penalidade, nos termos do art. 4º da Lei nº 8.005, de 
1990, para os pagamentos realizados após o prazo do caput e no curso do 
processo pendente de julgamento. 

Art. 114. A defesa poderá ser protocolizada em qualquer unidade adminis-
trativa do órgão ambiental que promoveu a autuação, que o encaminhará 
imediatamente à unidade responsável. 

Art. 115. A defesa será formulada por escrito e deverá conter os fatos e fun-
damentos jurídicos que contrariem o disposto no auto de infração e termos 
que o acompanham, bem como a especificação das provas que o autuado 
pretende produzir a seu favor, devidamente justificadas. 
Parágrafo único. Requerimentos formulados fora do prazo de defesa não 
serão conhecidos, podendo ser desentranhados dos autos conforme decisão 
da autoridade ambiental competente. 

Art. 116. O autuado poderá ser representado por advogado ou procurador 
legalmente constituído, devendo, para tanto, anexar à defesa o respectivo 
instrumento de procuração. 
Parágrafo único. O autuado poderá requerer prazo de até dez dias para a 
juntada do instrumento a que se refere o caput. 

155	 Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
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Art. 117. A defesa não será conhecida quando apresentada: 
I – fora do prazo; 
II – por quem não seja legitimado; ou 
III – perante órgão ou entidade ambiental incompetente. 

Seção IV 
Da Instrução e Julgamento 

Art. 118. Ao autuado caberá a prova dos fatos que tenha alegado, sem pre-
juízo do dever atribuído à autoridade julgadora para instrução do processo. 

Art. 119. A autoridade julgadora poderá requisitar a produção de provas 
necessárias à sua convicção, bem como parecer técnico ou contradita do 
agente autuante, especificando o objeto a ser esclarecido. 
§ 1º O parecer técnico deverá ser elaborado no prazo máximo de dez dias, 
ressalvadas as situações devidamente justificadas. 
§ 2º A contradita deverá ser elaborada pelo agente autuante no prazo de 
cinco dias, contados a partir do recebimento do processo. 
§ 3º Entende-se por contradita, para efeito deste decreto, as informações e 
esclarecimentos prestados pelo agente autuante necessários à elucidação 
dos fatos que originaram o auto de infração, ou das razões alegadas pelo 
autuado, facultado ao agente, nesta fase, opinar pelo acolhimento parcial 
ou total da defesa. 

Art. 120. As provas propostas pelo autuado, quando impertinentes, desne-
cessárias ou protelatórias, poderão ser recusadas, mediante decisão funda-
mentada da autoridade julgadora competente. 
156Art. 121. O órgão da Procuradoria-Geral federal, quando houver contro-
vérsia jurídica, emitirá parecer fundamentado para a motivação da decisão 
da autoridade julgadora. 

Art 122. Encerrada a instrução, o autuado terá o direito de manifestar-se 
em alegações finais, no prazo máximo de dez dias.
157Parágrafo único. A autoridade julgadora publicará em sua sede adminis-
trativa e em sítio na rede mundial de computadores a relação dos processos 
que entrarão na pauta de julgamento, para fins de apresentação de alega-
ções finais pelos interessados.

156	 Artigo com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
157	 § 1º transformado em parágrafo único e com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
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158§ 2º (Revogado.)
159Art. 123. A decisão da autoridade julgadora não se vincula às sanções 
aplicadas pelo agente autuante, ou ao valor da multa, podendo, em decisão 
motivada, de ofício ou a requerimento do interessado, minorar, manter ou 
majorar o seu valor, respeitados os limites estabelecidos na legislação am-
biental vigente.
Parágrafo único. Nos casos de agravamento da penalidade, o autuado deve-
rá ser cientificado antes da respectiva decisão, por meio de aviso de recebi-
mento, para que se manifeste no prazo das alegações finais. 

Art. 124. Oferecida ou não a defesa, a autoridade julgadora, no prazo de 
trinta dias, julgará o auto de infração, decidindo sobre a aplicação das 
penalidades. 
§ 1º Nos termos do que dispõe o art. 101, as medidas administrativas que 
forem aplicadas no momento da autuação deverão ser apreciadas no ato 
decisório, sob pena de ineficácia. 
§ 2º A inobservância do prazo para julgamento não torna nula a decisão da 
autoridade julgadora e o processo. 
§ 3º O órgão ou entidade ambiental competente indicará, em ato próprio, 
a autoridade administrativa responsável pelo julgamento da defesa, obser-
vando-se o disposto no art. 17 da Lei nº 9.784, de 1999. 

Art. 125. A decisão deverá ser motivada, com a indicação dos fatos e fun-
damentos jurídicos em que se baseia. 
Parágrafo único. A motivação deve ser explícita, clara e congruente, po-
dendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de an-
teriores pareceres, informações ou decisões, que, neste caso, serão parte 
integrante do ato decisório. 

Art. 126. Julgado o auto de infração, o autuado será notificado por via pos-
tal com aviso de recebimento ou outro meio válido que assegure a certeza 
de sua ciência para pagar a multa no prazo de cinco dias, a partir do recebi-
mento da notificação, ou para apresentar recurso. 
Parágrafo único. O pagamento realizado no prazo disposto no caput conta-
rá com o desconto de trinta por cento do valor corrigido da penalidade, nos 
termos do art. 4º da Lei nº 8.005, de 1990. 

158	 Parágrafo revogado pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
159	 Caput com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
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Seção V 
Dos Recursos 

160Art. 127. Da decisão proferida pela autoridade julgadora caberá recurso 
no prazo de vinte dias.
161§ 1º O recurso hierárquico de que trata este artigo será dirigido à autorida-
de administrativa julgadora que proferiu a decisão na defesa, a qual, se não 
a reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará à autoridade superior.
162§ 2º O órgão ou entidade ambiental competente indicará, em ato pró-
prio, a autoridade superior que será responsável pelo julgamento do recurso 
mencionado no caput.
163Art. 127-A. A autoridade que proferiu a decisão na defesa recorrerá de 
ofício à autoridade superior nas hipóteses a serem definidas pelo órgão ou 
entidade ambiental.
Parágrafo único. O recurso de ofício será interposto mediante declaração 
na própria decisão.

Art. 128. O recurso interposto na forma prevista no art. 127 não terá efeito 
suspensivo. 
§ 1º Na hipótese de justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação, 
a autoridade recorrida ou a imediatamente superior poderá, de ofício ou a 
pedido do recorrente, conceder efeito suspensivo ao recurso. 
§ 2º Quando se tratar de penalidade de multa, o recurso de que trata o 
art. 127 terá efeito suspensivo quanto a esta penalidade. 
164Art. 129. A autoridade superior responsável pelo julgamento do recurso 
poderá confirmar, modificar, anular ou revogar, total ou parcialmente, a 
decisão recorrida.
§ 1º O recurso será interposto mediante declaração na própria decisão. 
§ 2º No caso de aplicação de multa, o recurso de ofício somente será cabível 
nas hipóteses a serem definidas pelo órgão ou entidade ambiental. 

160	 Caput com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
161	 Parágrafo único renumerado para § 1º e com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
162	 Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
163	 Artigo acrescido pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
164	 Caput com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
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165Art. 130. Da decisão proferida pela autoridade superior caberá recurso 
ao Conama, no prazo de vinte dias.
166§ 1º O recurso de que trata este artigo será dirigido à autoridade superior 
que proferiu a decisão no recurso, a qual, se não a reconsiderar no prazo 
de cinco dias, e após exame prévio de admissibilidade, o encaminhará ao 
presidente do Conama.
167§ 2º A autoridade julgadora junto ao Conama não poderá modificar a 
penalidade aplicada para agravar a situação do recorrente.
168§ 3º O recurso interposto na forma prevista neste artigo não terá efeito 
suspensivo, salvo quanto à penalidade de multa.
169§ 4º Na hipótese de justo receio de prejuízo de difícil ou incerta repara-
ção, a autoridade recorrida ou a imediatamente superior poderá, de ofício 
ou a pedido do recorrente, dar efeito suspensivo ao recurso.
170§ 5º O órgão ou entidade ambiental disciplinará os requisitos e procedi-
mentos para o processamento do recurso previsto no caput deste artigo.

Art. 131. O recurso não será conhecido quando interposto: 
I – fora do prazo; 
II – perante órgão ambiental incompetente; ou 
III – por quem não seja legitimado. 

Art. 132. Após o julgamento, o Conama restituirá os processos ao órgão 
ambiental de origem, para que efetue a notificação do interessado, dando 
ciência da decisão proferida. 

Art. 133. Havendo decisão confirmatória do auto de infração por parte do 
Conama, o interessado será notificado nos termos do art. 126. 
Parágrafo único. As multas estarão sujeitas à atualização monetária desde 
a lavratura do auto de infração até o seu efetivo pagamento, sem prejuízo 
da aplicação de juros de mora e demais encargos conforme previsto em lei. 

165	 Caput com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
166	 Parágrafo único renumerado para § 1º e com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
167	 Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
168	 Idem.
169	 Idem.
170	 Idem.
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Seção VI 
Do Procedimento Relativo à Destinação 

dos Bens e Animais Apreendidos 

Art. 134. Após decisão que confirme o auto de infração, os bens e animais 
apreendidos que ainda não tenham sido objeto da destinação prevista 
no art. 107, não mais retornarão ao infrator, devendo ser destinados da 
seguinte forma: 
I – os produtos perecíveis serão doados; 
171II – as madeiras poderão ser doadas a órgãos ou entidades públicas, ven-
didas ou utilizadas pela administração quando houver necessidade, confor-
me decisão motivada da autoridade competente;
III – os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou 
doados a instituições científicas, culturais ou educacionais; 
IV – os instrumentos utilizados na prática da infração poderão ser destru-
ídos, utilizados pela administração quando houver necessidade, doados ou 
vendidos, garantida a sua descaracterização, neste último caso, por meio 
da reciclagem quando o instrumento puder ser utilizado na prática de no-
vas infrações; 
V – os demais petrechos, equipamentos, veículos e embarcações descritos 
no inciso IV do art. 72 da Lei nº 9.605, de 1998, poderão ser utilizados pela 
administração quando houver necessidade, ou ainda vendidos, doados ou 
destruídos, conforme decisão motivada da autoridade ambiental; 
VI – os animais domésticos e exóticos serão vendidos ou doados. 
172VII – os animais da fauna silvestre serão libertados em seu hábitat ou 
entregues a jardins zoológicos, fundações, centros de triagem, criadouros 
regulares ou entidades assemelhadas, desde que fiquem sob a responsabili-
dade de técnicos habilitados.
173Art. 135. Os bens apreendidos poderão ser doados pela autoridade com-
petente para órgãos e entidades públicas de caráter científico, cultural, edu-
cacional, hospitalar, penal, militar e social, bem como para outras entida-
des sem fins lucrativos de caráter beneficente.
Parágrafo único. Os produtos da fauna não perecíveis serão destruídos ou 
doados a instituições científicas, culturais ou educacionais. 

171	 Inciso com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
172	 Inciso acrescido pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
173	 Caput com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
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Art. 136. Tratando-se de apreensão de substâncias ou produtos tóxicos, 
perigosos ou nocivos à saúde humana ou ao meio ambiente, as medidas 
a serem adotadas, inclusive a destruição, serão determinadas pelo órgão 
competente e correrão a expensas do infrator. 

Art. 137. O termo de doação de bens apreendidos vedará a transferência 
a terceiros, a qualquer título, dos animais, produtos, subprodutos, instru-
mentos, petrechos, equipamentos, veículos e embarcações doados. 
Parágrafo único. A autoridade ambiental poderá autorizar a transferência 
dos bens doados quando tal medida for considerada mais adequada à exe-
cução dos fins institucionais dos beneficiários. 

Art. 138. Os bens sujeitos à venda serão submetidos a leilão, nos termos do 
§ 5º do art. 22 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
Parágrafo único. Os custos operacionais de depósito, remoção, transporte, 
beneficiamento e demais encargos legais correrão à conta do adquirente. 

Seção VII 
Do Procedimento de Conversão de Multa 

Simples em Serviços de Preservação, Melhoria e 
Recuperação da Qualidade do Meio Ambiente 

Art. 139. A autoridade ambiental poderá, nos termos do que dispõe o § 4º 
do art. 72 da Lei nº 9.605, de 1998, converter a multa simples em serviços 
de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente. 

Art. 140. São considerados serviços de preservação, melhoria e recupera-
ção da qualidade do meio ambiente: 
I – execução de obras ou atividades de recuperação de danos decorrentes 
da própria infração; 
II – implementação de obras ou atividades de recuperação de áreas degrada-
das, bem como de preservação e melhoria da qualidade do meio ambiente; 
III – custeio ou execução de programas e de projetos ambientais desenvol-
vidos por entidades públicas de proteção e conservação do meio ambiente; e 
IV – manutenção de espaços públicos que tenham como objetivo a preser-
vação do meio ambiente. 

Art. 141. Não será concedida a conversão de multa para reparação de danos 
de que trata o inciso I do art. 140, quando: 
I – não se caracterizar dano direto ao meio ambiente; e 
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II – a recuperação da área degradada puder ser realizada pela simples rege-
neração natural. 
Parágrafo único. Na hipótese do caput, a multa poderá ser convertida nos 
serviços descritos nos incisos II, III e IV do art. 140, sem prejuízo da repa-
ração dos danos praticados pelo infrator. 

Art. 142. O autuado poderá requerer a conversão de multa de que trata esta 
seção por ocasião da apresentação da defesa. 

Art. 143. O valor dos custos dos serviços de preservação, melhoria e recu-
peração da qualidade do meio ambiente não poderá ser inferior ao valor da 
multa convertida. 
§ 1º Na hipótese de a recuperação dos danos ambientais de que trata do 
inciso I do art. 140 importar recursos inferiores ao valor da multa converti-
da, a diferença será aplicada nos outros serviços descritos no art. 140. 
§ 2º Independentemente do valor da multa aplicada, fica o autuado obriga-
do a reparar integralmente o dano que tenha causado. 
174§ 3º A autoridade ambiental aplicará o desconto de quarenta por cento 
sobre o valor da multa consolidada.

Art. 144. A conversão de multa destinada à reparação de danos ou recupe-
ração da áreas degradadas pressupõe que o autuado apresente pré-projeto 
acompanhando o requerimento. 
§ 1º Caso o autuado ainda não disponha de pré-projeto na data de apre-
sentação do requerimento, a autoridade ambiental, se provocada, poderá 
conceder o prazo de até trinta dias para que ele proceda à juntada aos autos 
do referido documento. 
§ 2º A autoridade ambiental poderá dispensar o projeto de recuperação am-
biental ou autorizar a substituição por projeto simplificado quando a recu-
peração ambiental for de menor complexidade. 
§ 3º Antes de decidir o pedido de conversão da multa, a autoridade am-
biental poderá determinar ao autuado que proceda a emendas, revisões e 
ajustes no pré-projeto. 
§ 4º O não atendimento por parte do autuado de qualquer das situações 
previstas neste artigo importará no pronto indeferimento do pedido de 
conversão de multa. 

174	 Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
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Art. 145. Por ocasião do julgamento da defesa, a autoridade julgadora de-
verá, numa única decisão, julgar o auto de infração e o pedido de conversão 
da multa. 
§ 1º A decisão sobre o pedido de conversão é discricionária, podendo a ad-
ministração, em decisão motivada, deferir ou não o pedido formulado, ob-
servado o que dispõe o art. 141. 
§ 2º Em caso de acatamento do pedido de conversão, deverá a autoridade 
julgadora notificar o autuado para que compareça à sede da respectiva uni-
dade administrativa para a assinatura de termo de compromisso. 
§ 3º O deferimento do pedido de conversão suspende o prazo para a inter-
posição de recurso durante o prazo definido pelo órgão ou entidade am-
biental para a celebração do termo de compromisso de que trata o art. 146. 

Art. 146. Havendo decisão favorável ao pedido de conversão de multa, as 
partes celebrarão termo de compromisso, que deverá conter as seguintes 
cláusulas obrigatórias: 
I – nome, qualificação e endereço das partes compromissadas e dos respec-
tivos representantes legais; 
II – prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade 
das obrigações nele fixadas, poderá variar entre o mínimo de noventa dias e 
o máximo de três anos, com possibilidade de prorrogação por igual período; 
III – descrição detalhada de seu objeto, valor do investimento previsto e 
cronograma físico de execução e de implantação das obras e serviços exigi-
dos, com metas a serem atingidas; 
IV – multa a ser aplicada em decorrência do não cumprimento das obriga-
ções nele pactuadas, que não poderá ser inferior ao valor da multa conver-
tida, nem superior ao dobro desse valor; e 
V – foro competente para dirimir litígios entre as partes. 
§ 1º A assinatura do termo de compromisso implicará renúncia ao direito 
de recorrer administrativamente. 
§ 2º A celebração do termo de compromisso não põe fim ao processo ad-
ministrativo, devendo a autoridade competente monitorar e avaliar, no má-
ximo a cada dois anos, se as obrigações assumidas estão sendo cumpridas. 
§ 3º O termo de compromisso terá efeitos na esfera civil e administrativa. 
§ 4º O descumprimento do termo de compromisso implica: 
I – na esfera administrativa, a imediata inscrição do débito em Dívida 
Ativa para cobrança da multa resultante do auto de infração em seu valor 
integral; e 
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II – na esfera civil, a imediata execução judicial das obrigações assumidas, 
tendo em vista seu caráter de título executivo extrajudicial. 
§ 5º O termo de compromisso poderá conter cláusulas relativas às demais 
sanções aplicadas em decorrência do julgamento do auto de infração. 
§ 6º A assinatura do termo de compromisso tratado neste artigo suspende 
a exigibilidade da multa aplicada. 

Art. 147. Os termos de compromisso deverão ser publicados no diário ofi-
cial, mediante extrato. 

Art. 148. A conversão da multa não poderá ser concedida novamente ao 
mesmo infrator durante o período de cinco anos, contados da data da assi-
natura do termo de compromisso. 

CAPÍTULO III 
Das Disposições Finais 

175Art. 149. Os órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (Sisnama) ficam obrigados a dar, trimestralmente, publicidade 
das sanções administrativas aplicadas com fundamento neste decreto:
I – no Sistema Nacional de Informações Ambientais (Sisnima), de que trata 
o art. 9º, inciso VII, da Lei nº 6.938, de 1981; e 
II – em seu sítio na rede mundial de computadores. 
176Parágrafo único. Quando da publicação das listas, nos termos do caput, 
o órgão ambiental deverá, obrigatoriamente, informar se os processos es-
tão julgados em definitivo ou encontram-se pendentes de julgamento ou 
recurso.

Art. 150. Nos termos do que dispõe o § 1º do art. 70 da Lei nº 9.605, de 
1998, este decreto se aplica, no que couber, à Capitania dos Portos do Co-
mando da Marinha. 

Art. 151. Os órgãos e entidades ambientais federais competentes estabele-
cerão, por meio de instrução normativa, os procedimentos administrativos 
complementares relativos à execução deste decreto. 
177Art. 152. O disposto no art. 55 entrará em vigor em 11 de junho de 2012.

175	 Caput com redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
176	 Parágrafo único acrescido pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008.
177	 Artigo com redação dada pelo Decreto nº 7.719, de 11-4-2012.
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178Art. 152-A. Os embargos impostos em decorrência da ocupação irregu-
lar de áreas de reserva legal não averbadas e cuja vegetação nativa tenha 
sido suprimida até 21 de dezembro de 2007, serão suspensos até 11 de de-
zembro de 2009, mediante o protocolo pelo interessado de pedido de regu-
larização da reserva legal junto ao órgão ambiental competente.
179Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica a desmatamentos ir-
regulares ocorridos no Bioma Amazônia. 

Art. 153. Ficam revogados os Decretos nos 3.179, de 21 de setembro de 1999, 
3.919, de 14 de setembro de 2001, 4.592, de 11 de fevereiro de 2003, 5.523, 
de 25 de agosto de 2005, os arts. 26 e 27 do Decreto nº 5.975, de 30 de no-
vembro de 2006, e os arts. 12 e 13 do Decreto nº 6.321, de 21 de dezembro 
de 2007. 

Art. 154. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 22 de julho de 2008; 187º da Independência e 120º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Carlos Minc

178	 Caput acrescido pelo Decreto nº 6.686, de 10-12-2008, e com redação dada pelo Decreto nº 6.695, 
de 15-12-2008.

179	 Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 6.695, de 15-12-2008.
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DECRETO Nº 6.844, DE 7 DE MAIO DE 2009180

Aprova a estrutura regimental e o qua-
dro demonstrativo dos cargos em co-
missão e das funções gratificadas do 
Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (Iphan) e dá outras 
providências.

O presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
incisos IV e VI, alínea a, da Constituição, e tendo em vista o disposto na 
Lei nº 11.906, de 20 de janeiro de 2009, e no art. 50 da Lei nº 10.683, de 28 
de maio de 2003, decreta:

Art. 1º Ficam aprovados a estrutura regimental e o quadro demonstrativo 
dos cargos em comissão e das funções gratificadas do Instituto do Patri-
mônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), na forma dos Anexos I e II.

Art. 2º Em decorrência do disposto no inciso II do art. 14 da Lei nº 11.906, 
de 20 de janeiro de 2009, ficam remanejados, na forma do Anexo III, os 
seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Supe-
riores (DAS) e Funções Gratificadas (FG):
I – da Secretaria de Gestão, do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, para o Iphan: treze DAS 101.1; e
II – do Iphan para a Secretaria de Gestão, do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão: treze DAS 102.1.

Art. 3º Em decorrência do disposto no art. da 16 da Lei nº 11.906, de 2009, 
ficam transferidos, na forma do Anexo III, do Instituto do Patrimônio His-
tórico e Artístico Nacional para o Instituto Brasileiro de Museus (Ibram), 
os seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Su-
periores (DAS): trinta e um DAS 101.2 e três DAS 101.1.

Art. 4º Em decorrência do disposto no art. 18 da Lei nº 11.906, de 2009, 
ficam incorporados, na forma do Anexo IV, à estrutura do Iphan, os seguin-
tes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 

180	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 8 de maio de 2009, p. 3.



Série
Legislação302

(DAS) e Funções Gratificadas (FG): quatro DAS 101.5; dezenove DAS 101.4; 
vinte e um DAS 101.3; três DAS 102.4; um DAS 102.3 e seis FG-1.

Art. 5º Os apostilamentos decorrentes da aprovação da estrutura regimen-
tal de que trata o art. 1º deverão ocorrer no prazo de vinte dias, contado da 
data de publicação deste decreto.
Parágrafo único. Após os apostilamentos previstos no caput, o presidente 
do Iphan fará publicar no Diário Oficial da União, no prazo de trinta dias, 
contado da data de publicação deste decreto, relação nominal dos titulares 
dos cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
(DAS) a que se refere o Anexo II, indicando, inclusive, o número de cargos 
vagos, sua denominação e respectivo nível.

Art. 6º Até que o Ibram tenha o seu quadro de provimento efetivo estrutu-
rado, incumbe ao Iphan a responsabilidade pela administração de pessoal, 
de material, de patrimônio, de serviços gerais, de orçamento e finanças e de 
controle interno, relativas àquele instituto.

Art. 7º O regimento interno do Iphan será aprovado pelo ministro de Esta-
do da Cultura e publicado no Diário Oficial da União.

Art. 8º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º Fica revogado o Decreto nº 5.040, de 7 de abril de 2004.

Brasília, 7 de maio de 2009; 188º da Independência e 121º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
João Bernardo de Azevedo Bringel

João Luiz Silva Ferreira
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Anexo I

Estrutura regimental do Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

CAPÍTULO I
Da Natureza e Finalidade

Art. 1º O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), 
autarquia federal constituída pela Lei nº 8.113, de 12 de dezembro de 1990, e 
pelo Decreto nº 99.492, de 3 de setembro de 1990, com base na Lei nº 8.029, 
de 12 de abril de 1990, vinculada ao Ministério da Cultura, tem sede e foro 
em Brasília, Distrito Federal, jurisdição administrativa em todo o território 
nacional, e prazo de duração indeterminado.

Art. 2º O Iphan tem por finalidade institucional proteger, fiscalizar, pro-
mover, estudar e pesquisar o patrimônio cultural brasileiro, nos termos do 
art. 216 da Constituição Federal, e exercer as competências estabelecidas 
no Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, no Decreto-Lei nº 3.866, 
de 29 de novembro de 1941, na Lei nº 3.924, de 26 de julho de 1961, na Lei 
nº 4.845, de 19 de novembro de 1965, no Decreto nº 3.551, de 4 de agosto de 
2000, na Lei nº 11.483, de 31 de maio de 2007 e no Decreto nº 6.018, de 22 
de janeiro de 2007 e, especialmente:
I – coordenar a implementação e a avaliação da política de preservação do 
patrimônio cultural brasileiro, em consonância com as diretrizes do Mi-
nistério da Cultura;
II – promover a identificação, a documentação, o reconhecimento, o ca-
dastramento, o tombamento e o registro do patrimônio cultural brasileiro;
III – promover a salvaguarda, a conservação, a restauração e a revitalização 
do patrimônio cultural protegido pela União;
IV – elaborar normas e procedimentos para a regulamentação das ações 
de preservação do patrimônio cultural protegido pela União, orientando as 
partes envolvidas na sua preservação;
V – promover e estimular a difusão do patrimônio cultural brasileiro, vi-
sando a sua preservação e apropriação social;
VI – fiscalizar o patrimônio cultural protegido pela União, com vistas a 
garantir a sua preservação, uso e fruição;
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VII – exercer o poder de polícia administrativa, aplicando as sanções pre-
vistas em lei, visando à preservação do patrimônio protegido pela União;
VIII – desenvolver modelos de gestão da política de preservação do pa-
trimônio cultural brasileiro de forma articulada entre os entes públicos, a 
sociedade civil e os organismos internacionais; e
IX – promover e apoiar a formação técnica especializada em preservação 
do patrimônio cultural.

CAPÍTULO II
Da Estrutura Organizacional

Art. 3º O Iphan tem a seguinte estrutura organizacional:
I – órgãos colegiados:
	 a)	 Diretoria;
	 b)	 Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural; e
	 c)	 Comitê Gestor;
II – órgão de assistência direta e imediata do presidente: Gabinete; 
III – órgãos seccionais:
	 a)	 Procuradoria Federal;
	 b)	 Auditoria Interna; e
	 c)	 Departamento de Planejamento e Administração;
IV – órgãos específicos singulares:
	 a)	 Departamento de Patrimônio Material e Fiscalização;
	 b)	 Departamento de Patrimônio Imaterial; e
	 c)	 Departamento de Articulação e Fomento;
V – órgãos descentralizados:
	 a)	 superintendências estaduais; e
	 b)	 unidades especiais: Centro Nacional de Arqueologia, Centro Cul-

tural Sítio Roberto Burle Marx, Centro Nacional de Folclore e Cul-
tura Popular e Centro Cultural Paço Imperial.

CAPÍTULO III
Da Direção e Nomeação

Art. 4º O Iphan será dirigido por uma Diretoria.

Art. 5º Os cargos em comissão e funções gratificadas serão providos na 
forma da legislação vigente.
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§ 1º A nomeação do procurador-chefe dar-se-á na forma da legislação em 
vigor, mediante aprovação prévia do advogado-geral da união.
§ 2º A nomeação e a exoneração do auditor-chefe deverão ser submetidas, 
pelo presidente do Iphan, à aprovação da Controladoria-Geral da União.

CAPÍTULO IV
Dos Órgãos Colegiados

Seção I 
Da Diretoria 

Art. 6º A Diretoria, é composta pelo presidente do Iphan, que a presidirá, e 
pelos diretores dos Departamentos de Patrimônio Material e Fiscalização, 
de Patrimônio Imaterial, de Articulação e Fomento e de Planejamento e 
Administração.
§ 1º As reuniões da Diretoria serão ordinárias e extraordinárias, estando 
presentes, pelo menos, o presidente e dois membros.
§ 2º As reuniões ordinárias serão convocadas pelo presidente e as extra-
ordinárias pelo presidente ou pela maioria dos membros da Diretoria, a 
qualquer tempo.
§ 3º A Diretoria deliberará por maioria de votos, cabendo ao presidente, 
ainda, o voto de qualidade.
§ 4º O procurador-chefe participará das reuniões da Diretoria, sem direi-
to a voto. 
§ 5º A critério do presidente, poderão ser convidados a participar das reu-
niões da Diretoria, gestores e técnicos do Iphan, do Ministério da Cultura 
e de outros órgãos e entidades da administração pública federal, estadual 
e municipal, bem como representantes de entidades não governamentais, 
sem direito a voto.
§ 6º Em caso de impedimento do membro titular, este será representado 
por seu substituto legal.

Seção II 
Do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural 

Art. 7º O Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural será presidido pelo 
presidente do Iphan, que o integra como membro nato, e composto pelos 
seguintes membros:
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I – um representante, e respectivo suplente, de cada uma das seguintes en-
tidades, que serão indicados pelos respectivos dirigentes:
	 a)	 Instituto dos Arquitetos do Brasil (IAB);
	 b)	 Conselho Internacional de Monumentos e Sítios (Icomos/Brasil);
	 c)	 Sociedade de Arqueologia Brasileira (SAB);
	 d)	 Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Re-

nováveis (Ibama);
	 e)	 Ministério da Educação;
	 f)	 Ministério das Cidades;
	 g)	 Ministério do Turismo;
	 h)	 Instituto Brasileiro dos Museus (Ibram); e
	 i)	 Associação Brasileira de Antropologia (ABA);
II – treze representantes da sociedade civil, com especial conhecimento 
nos campos de atuação do Iphan.
§ 1º Os membros do conselho serão indicados pelo presidente do Iphan e 
designados pelo ministro de Estado da Cultura, para mandato de quatro 
anos, permitida a recondução.
§ 2º A participação no conselho, na qualidade de membro, não será remu-
nerada, sendo considerada prestação de serviço público relevante.

Art. 8º O Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural reunir-se-á e deli-
berará conforme previsto em seu regimento interno.

Seção III 
Do Comitê Gestor 

Art. 9º O Comitê Gestor do Iphan é composto pelo presidente, pelos dire-
tores, pelo procurador-chefe, pelos superintendentes e pelos diretores dos 
centros culturais e nacionais. 
§ 1º O comitê gestor reunir-se-á ordinariamente uma vez por semestre 
e, extraordinariamente, por convocação do presidente ou da maioria dos 
membros.
§ 2º O quórum para a realização das reuniões será de, no mínimo, cin-
quenta por cento dos membros votantes e suas decisões serão tomadas por 
maioria simples de votos, à exceção das situações que exijam quórum qua-
lificado, de acordo com o regimento interno.
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§ 3º Havendo impedimento do membro titular, este será representado por 
seu substituto legal, no caso do presidente, dos diretores e do procurador-
-chefe, e pelo suplente no caso dos superintendentes.
§ 4º O comitê gestor poderá, por intermédio do presidente ou por decisão 
de seu plenário, convidar técnicos, especialistas e membros da sociedade 
civil para prestar informações e opinar sobre questões específicas.

CAPÍTULO V 
Das Competências dos Órgãos 

Seção I 
Dos Órgãos Colegiados 

Art. 10. À Diretoria compete:
I – estabelecer diretrizes e estratégias do Iphan;
II – opinar sobre os planos de ação e as propostas referentes ao processo de 
acompanhamento e avaliação da execução das agendas do Iphan;
III – examinar, opinar e decidir sobre questões relacionadas à proteção e à 
defesa dos bens culturais;
IV – apreciar propostas de edição de normas de abrangência nacional;
V – coordenar a elaboração do Plano Nacional de Preservação do Patrimô-
nio e aprovar sua redação final; 
VI – deliberar sobre:
	 a)	 os parâmetros técnicos, econômicos e sociais para a definição das 

ações;
	 b)	 a remuneração relativa a serviços, aluguéis, produtos, permissões, 

cessões, operações e ingressos;
	 c)	 questões propostas pelo presidente ou pelos membros da Diretoria;
	 d)	 o plano anual e/ou plurianual, a proposta orçamentária e o desen-

volvimento institucional, estabelecendo metas e indicadores de de-
sempenho dos programas e projetos;

	 e)	 o relatório anual e a prestação de contas;
	 f)	 a atualização do valor das multas estabelecidas na legislação de 

proteção ao patrimônio cultural; e 
	 g)	 o programa de formação, treinamento e capacitação técnica;
VII – analisar processos de identificação e negociação de fontes de recursos 
internos e externos para viabilização das ações planejadas do Iphan;
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VIII – aprovar critérios e procedimentos de fiscalização e aplicação de pe-
nalidades; e
IX – aprovar o regimento interno do Conselho Consultivo do Patrimônio 
Cultural e zelar pelo cumprimento do regimento interno do Iphan.

Art. 11. Ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural compete exa-
minar, apreciar e decidir sobre questões relacionadas ao tombamento, ao 
registro de bens culturais de natureza imaterial e à saída de bens cultu-
rais do país e opinar acerca de outras questões relevantes propostas pelo 
presidente.
Parágrafo único. Em se tratando de bens tombados musealizados, a autori-
zação para a saída do país deverá contar, necessariamente, com manifesta-
ção favorável do Instituto Brasileiro de Museus.

Art. 12. Ao comitê gestor compete:
I – colaborar na formulação das políticas públicas de preservação do patri-
mônio cultural brasileiro;
II – propor ações de articulação com os outros órgãos, programas e ações 
culturais do Ministério da Cultura;
III – colaborar na formulação do planejamento estratégico e orçamentário 
e do desenvolvimento institucional do Iphan;
IV – colaborar na elaboração de diretrizes para implementação do plano 
anual de ação;
V – propor diretrizes para a política de recursos humanos e implantação de 
instrumentos voltados para seu desenvolvimento;
VI – elaborar propostas para o estabelecimento de normas técnicas e admi-
nistrativas de abrangência nacional; e
VII – apreciar todos os demais assuntos que lhe sejam submetidos pela 
Diretoria.

Seção II 
Do Órgão de Assistência Direta e Imediata ao Presidente 

Art. 13. Ao Gabinete compete:
I – assistir ao presidente em sua representação social e política e incumbir-
se do preparo e despacho de seu expediente pessoal;
II – incumbir-se do preparo e despacho do expediente institucional bem 
como da articulação e interlocução do presidente com os departamentos, 
unidades descentralizadas e público externo;
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III – planejar, coordenar e supervisionar as atividades de comunicação 
social;
IV – assessorar o presidente em relação aos assuntos internacionais;
V – apoiar a publicação, divulgação e acompanhamento das matérias de 
interesse do Iphan;
VI – secretariar as reuniões da Diretoria; e
VII – prestar apoio técnico e administrativo ao Conselho Consultivo do 
Patrimônio Cultural e ao Comitê Gestor do Iphan.

Seção III 
Dos Órgãos Seccionais 

Art. 14. À Procuradoria Federal, na qualidade de órgão executor da Procu-
radoria-Geral federal, compete:
I – exercer a representação judicial e extrajudicial do Iphan;
II – exercer as atividades de consultoria e assessoramento jurídico aos ór-
gãos da estrutura regimental do Iphan, aplicando-se, no que couber, o dis-
posto no art. 11 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993; e
III – promover a apuração da liquidez e certeza dos créditos, de qualquer 
natureza, inerentes às atividades do Iphan, encaminhando-os para inscri-
ção em dívida ativa, para fins de cobrança amigável ou judicial.

Art. 15. À Auditoria Interna compete:
I – acompanhar, orientar, fiscalizar e avaliar os resultados quanto à efici-
ência, eficácia e efetividade da gestão orçamentária, financeira, contábil e 
patrimonial, e dos recursos humanos do Iphan; e
II – prestar informações e acompanhar as solicitações oriundas dos órgãos 
de controle interno e externo.

Art. 16. Ao Departamento de Planejamento e Administração compete:
I – coordenar a elaboração e a consolidação dos planos e programas anuais 
e plurianuais do Iphan;
II – supervisionar e coordenar a elaboração da proposta orçamentária e da 
programação orçamentária e financeira e o plano de ação do Iphan;
III – gerir processos licitatórios e os seus instrumentos para contratação e 
aquisição de bens e serviços;
IV – formalizar a celebração de convênios, acordos e outros termos ou ins-
trumentos congêneres que envolvam a transferência de recursos do orça-
mento geral da União;
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V – analisar a prestação de contas de convênios, acordos e outros termos 
ou instrumentos congêneres celebrados com recursos do orçamento geral 
da União;
VI – executar as atividades de planejamento, orçamento, finanças, arre-
cadação, contabilidade, de logística, de protocolo geral e de informação e 
informática;
VII – planejar, coordenar e supervisionar a execução das atividades rela-
cionadas aos Sistemas de Pessoal Civil da Administração Federal, de Ad-
ministração de Recursos de Informação e Informática e de Serviços Gerais, 
no âmbito do Iphan;
VIII – promover o registro, o tratamento, o controle e a execução das ope-
rações relativas às administrações orçamentárias, financeiras, contábeis e 
patrimoniais dos recursos geridos pelo Iphan;
IX – planejar, coordenar e supervisionar a execução das atividades relativas 
à organização e modernização administrativa;
X – coordenar, controlar, orientar, executar e supervisionar as atividades 
relacionadas com a implementação da política de recursos humanos, com-
preendidas as de administração de pessoal, capacitação e desenvolvimento; 
XI – coordenar as ações relativas ao planejamento estratégico da tecnolo-
gia da informação e sua implementação no âmbito do Iphan, nas áreas de 
desenvolvimento dos sistemas de informação, de manutenção e operação, 
de infraestrutura, de rede de comunicação de dados e de suporte técnico;
XII – gerenciar programas e projetos na área de sua competência; e
XIII – propor diretrizes e normas administrativas.

Seção IV 
Dos Órgãos Específicos Singulares 

Art. 17. Ao Departamento do Patrimônio Material e Fiscalização compete:
I – propor diretrizes, critérios e normas para a proteção dos bens culturais 
de natureza material, de forma a garantir sua preservação e usufruto pre-
sente e futuro pela sociedade;
II – gerenciar programas, projetos e ações nas áreas de identificação, re-
conhecimento, proteção, conservação e gestão de bens culturais de natu-
reza material;
III – emitir parecer no âmbito dos processos de tombamento e de outras 
formas de acautelamento em relação às áreas geográficas, de bens ou con-
juntos de natureza material, que sejam relevantes para a preservação da 
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cultura e da história brasileiras, bem como analisar, propor e apreciar pe-
didos de revisão desses atos;
IV – preservar, em conjunto com as superintendências estaduais, os bens 
culturais tombados e aqueles protegidos por meio de programas, projetos e 
ações de conservação e restauro;
V – orientar, acompanhar, e avaliar as intervenções em bens culturais de 
natureza material, protegidos pela legislação federal; autorizadas ou execu-
tadas por meio das superintendências estaduais;
VI – desenvolver, fomentar e promover metodologias, cadastros, estudos 
e pesquisas que possibilitem ampliar o conhecimento sobre o patrimô-
nio cultural brasileiro de natureza material, garantindo a sua proteção e 
conservação;
VII – desenvolver, fomentar e promover, em conjunto com as superinten-
dências estaduais, ações que possibilitem a apropriação social dos bens cul-
turais de natureza material;
VIII – autorizar, por intermédio do Centro Nacional de Arqueologia, as 
pesquisas arqueológicas e avaliá-las, cadastrar e registrar os sítios arqueo-
lógicos brasileiros;
IX – acompanhar, por meio das superintendências estaduais e do Centro 
Nacional de Arqueologia as pesquisas arqueológicas realizadas em territó-
rio nacional;
X – propor normas e procedimentos de fiscalização e de aplicação de 
penalidades, bem como avaliar as medidas mitigatórias e compensatórias 
pelo não cumprimento das ações necessárias à proteção do patrimônio 
cultural brasileiro;
XI – coordenar, monitorar e avaliar as ações de fiscalização do patrimônio 
cultural protegido;
XII – propor normas de uso, de acesso, de intervenção, de responsabilida-
des e de obrigações para a proteção e conservação do patrimônio cultural 
brasileiro;
XIII – propor e implantar sistemas e planos de pesquisa, identificação, 
proteção, monitoramento e avaliação do patrimônio cultural de natureza 
material; e
XIV – supervisionar e orientar as atividades do Centro Nacional de Arque-
ologia e do Sítio Roberto Burle Marx.
Parágrafo único. O patrimônio cultural material compreende, isolados ou 
em conjunto, os bens imóveis, sítios urbanos, bens móveis e integrados, 
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históricos, artísticos, arqueológicos, paleontológicos, etnográficos, paisa-
gísticos e naturais, tombados ou de interesse para a preservação nacional. 

Art. 18. Ao Departamento do Patrimônio Imaterial compete:
I – propor diretrizes e critérios e, em conjunto com as superintendências 
estaduais, gerenciar programas, projetos e ações nas áreas de identifica-
ção, de registro, acompanhamento e valorização do patrimônio de natu-
reza imaterial;
II – implantar, acompanhar, avaliar e difundir o Inventário Nacional de 
Referências Culturais, tendo em vista o reconhecimento de novos bens por 
meio do Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial;
III – acompanhar a instrução técnica e apreciar as propostas de registro de 
bens culturais de natureza imaterial;
IV – desenvolver, fomentar e promover estudos e pesquisas, assim como 
metodologias de inventário, que possibilitem ampliar o conhecimento so-
bre o patrimônio cultural de natureza imaterial;
V – propor, gerir e fomentar ações de salvaguarda de bens culturais de 
natureza imaterial e tornar disponíveis as informações produzidas sobre 
estes bens;
VI – planejar, desenvolver, fomentar e apoiar, por intermédio do Centro 
Nacional de Folclore e Cultura Popular, programas, projetos e ações de es-
tudo, pesquisa, documentação e difusão das expressões das culturas popu-
lares, em nível nacional;
VII – gerenciar e executar o Programa Nacional de Patrimônio Imaterial; e
VIII – supervisionar e orientar as atividades do Centro Nacional de Folclo-
re e Cultura Popular.
Parágrafo único. O patrimônio cultural de natureza imaterial compreende 
os saberes, as celebrações e as formas de expressão e lugares portadores de 
referência à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formado-
res da sociedade brasileira.

Art. 19. Ao Departamento de Articulação e Fomento compete:
I – planejar, coordenar, orientar, controlar e avaliar a execução de ativida-
des de formação, especialização e aperfeiçoamento técnico especializado 
em patrimônio cultural; 
II – desenvolver e fomentar levantamentos, estudos e pesquisas que pos-
sibilitem ampliar o conhecimento sobre o patrimônio cultural brasileiro e 
sua proteção;
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III – promover a geração, sistematização, integração e disseminação de in-
formações e conhecimentos relativos ao patrimônio cultural brasileiro;
IV – manter e gerenciar os arquivos e bibliotecas da área central e apoiar e 
orientar aqueles das unidades descentralizadas;
V – propor diretrizes, articular e orientar a execução das ações visando a 
promoção do patrimônio cultural; 
VI – definir e gerenciar o uso da aplicação da identidade visual do Iphan;
VII – coordenar o intercâmbio nacional e internacional para o incremento 
da gestão e preservação do patrimônio cultural; 
VIII – analisar tecnicamente projetos que visem à preservação do patrimô-
nio cultural com a finalidade de captar recursos; 
IX – coordenar a editoração de publicações institucionais do Iphan; e
X – supervisionar e orientar as atividades do Centro Cultural Paço Imperial.

Seção V 
Dos Órgãos Descentralizados 

Art. 20. Às superintendências estaduais compete a coordenação, o plane-
jamento, a operacionalização e a execução das ações do Iphan, em âmbito 
estadual, bem como a supervisão técnica e administrativa dos escritórios 
técnicos e de outros mecanismos de gestão localizados nas áreas de sua 
jurisdição e, ainda:
I – analisar, aprovar, acompanhar, avaliar e orientar projetos de interven-
ção em áreas ou bens protegidos pela legislação federal;
II – exercer a fiscalização, determinar o embargo de ações que contrariem 
a legislação em vigor e aplicar sanções legais;
III – autorizar a saída do país e a movimentação de bens culturais que não 
estiverem sujeitos à aplicação da legislação federal de proteção;
IV – colaborar com os órgãos do Iphan na elaboração de critérios e padrões 
técnicos para conservação e intervenção no patrimônio cultural;
V – instruir as propostas de tombamento de bens culturais de natureza 
material e as de registro de bens culturais de natureza imaterial;
VI – articular, apoiar e coordenar levantamentos, estudos e pesquisas que 
possibilitem ampliar o conhecimento sobre o patrimônio cultural;
VII – manter e gerenciar os arquivos e bibliotecas do Iphan, dentro de sua 
área de atuação; e
VIII – apoiar a execução das ações de promoção, visando à organização e à 
difusão de informações acerca do patrimônio cultural. 
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Parágrafo único. Subordinam-se às superintendências estaduais os escri-
tórios técnicos, parques históricos e outras unidades de gestão, segundo a 
natureza do bem sob sua tutela e das exigências operacionais para a preser-
vação do local, em sua área de atuação.

CAPÍTULO VI 
Das Atribuições dos Dirigentes

Art. 21. Ao presidente incumbe:
I – representar o Iphan;
II – planejar, coordenar, controlar, orientar e dirigir as atividades do Iphan, 
zelando pelo cumprimento das políticas e diretrizes definidas pelo Minis-
tério da Cultura e dos planos, programas e projetos respectivos;
III – convocar, quando necessário, as reuniões do conselho consultivo, da 
Diretoria e do comitê gestor e presidi-las;
IV – firmar, em nome do Iphan, acordos, contratos, convênios, ajustes, ter-
mos de ajustamento de conduta e instrumentos similares;
V – editar atos normativos internos e zelar pelo seu fiel cumprimento;
VI – ratificar os atos de dispensa ou de declaração de inexigibilidade das 
licitações, nos casos prescritos em lei;
VII – ordenar despesas;
VIII – baixar atos ad referendum da Diretoria, nos casos de comprovada 
urgência;
IX – assinar os atos de tombamento de bens culturais e submetê-los ao 
ministro de Estado da Cultura para homologação;
X – determinar o registro dos bens culturais de natureza imaterial, confor-
me deliberação do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural; e
XI – reexaminar e decidir, em segunda e última instância, na forma do regi-
mento, sobre questões relacionadas à proteção e à defesa dos bens culturais.
Parágrafo único. À exceção dos incisos III, VIII, IX, X e XI as atribuições 
contidas neste artigo poderão ser delegadas.

Art. 22. Aos diretores e aos demais dirigentes incumbe planejar, dirigir, 
coordenar e orientar a execução e a avaliação das atividades de suas áreas 
de competência e exercer outras atribuições que lhes forem cometidas pelo 
presidente.
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CAPÍTULO VII 
Do Patrimônio e dos Recursos Financeiros 

Art. 23. Constituem patrimônio do Iphan:
I – os acervos das extintas Secretarias do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (Sphan) e da Fundação Nacional Pró-Memória (Pró-Memória);
II – os bens e direitos oriundos da extinta Rede Ferroviária Federal S.A. 
(RFFSA); e 
III – os bens e direitos que adquirir ou os que lhe forem doados.
Parágrafo único. Em relação aos acervos, bens e direitos previstos no caput 
deverá ser observado o disposto no art. 9º da Lei nº 11.906, de 20 de janeiro 
de 2009.

Art. 24. Os recursos financeiros do Iphan são provenientes de:
I – créditos orçamentários que lhe forem consignados pelo Orçamento Ge-
ral da União;
II – rendas de qualquer natureza derivadas dos próprios serviços;
III – receitas provenientes de empréstimos, auxílios, subvenções, contri-
buições, doações de fontes internas e externas, transferência de outros ór-
gãos da administração pública e emolumentos previstos em lei;
IV – produto de arrecadação de multas estabelecidas na legislação de pro-
teção ao patrimônio cultural;
V – convênios e acordos com entidades públicas nacionais e internacionais; e
VI – outras receitas.

Art. 25. O patrimônio e os recursos do Iphan serão utilizados exclusiva-
mente na execução de suas finalidades.

CAPÍTULO VIII 
Das Disposições Gerais 

Art. 26. Às superintendências estaduais e unidades especiais, em sua área 
de atuação, compete a administração dos bens que estejam sob sua guarda.

Art. 27. O regimento interno do Iphan definirá o detalhamento dos órgãos 
integrantes de sua estrutura organizacional, as competências das respecti-
vas unidades e as atribuições de seus dirigentes.

Art. 28. O Iphan atuará em articulação com os órgãos e entidades da 
administração pública federal, direta e indireta, com estados, municípios, 
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Distrito Federal e com a sociedade civil organizada, para consecução de 
seus objetivos finalísticos, em consonância com as diretrizes da política 
cultural emanadas pelo Ministério da Cultura.
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Anexo II 

Quadro demonstrativo de cargos em comissão 
e funções gratificadas do Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

Unidade Qte. Denominação Cargo/Função DAS/FG

GABINETE

1 Presidente 101.6
2 Assessor 102.4
1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente 102.2
1 Chefe de Gabinete 101.4
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 1 Coordenador 101.3

Divisão

1 Chefe 101.2
50 FG-1
58 FG-2
63 FG-3

PROCURADORIA FEDERAL 1 Procurador-Chefe 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3

AUDITORIA INTERNA
1 Auditor-Chefe 101.4
1 Assistente Técnico 102.1

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO 
E ADMINISTRAÇÃO

1 Diretor 101.5
1 Assistente Técnico 102.1
1 Assessor 102.4

Coordenação-Geral de 
Planejamento e Orçamento

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 4 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1
Coordenação-Geral de Logística, 
Convênios e Contratos

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 4 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1
Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 4 Chefe 101.2
Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação 1 Coordenador-Geral 101.4
Divisão 2 Chefe 101.2
DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO 
MATERIAL E FISCALIZAÇÃO

1 Diretor 101.5

Coordenação-Geral de Cidades 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3
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Unidade Qte. Denominação Cargo/Função DAS/FG
Coordenação-Geral de Bens Imóveis 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3
Coordenação-Geral de Bens Móveis 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3
Coordenação-Geral de Patrimônio Natural 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3
Centro Nacional de Arqueologia 1 Diretor 101.4
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Serviço 1 Chefe 101.1
Centro Cultural Sítio Roberto Burle Marx 1 Diretor 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2
DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO IMATERIAL 1 Diretor 101.5
Serviço 1 Chefe 101.1
Coordenação-Geral de Identificação e Registro 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3
Coordenação-Geral de Salvaguarda 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular 1 Diretor 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 4 Chefe 101.2
DEPARTAMENTO DE ARTICULAÇÃO E FOMENTO 1 Diretor 101.5
Coordenação-Geral de Documentação e Pesquisa 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1
Coordenação-Geral de Difusão e Projetos 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Centro Cultural Paço Imperial 1 Diretor 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2
SUPERINTENDÊNCIAS ESTADUAIS
Tipo I 11 Superintendente Estadual 101.4
Coordenação 22 Coordenador 101.3
Divisão 4 Chefe 101.2
Tipo II 16 Superintendente Estadual 101.3
Divisão 32 Chefe 101.2
Serviço 10 Chefe 101.1
Escritório Técnico I 7 Chefe 101.2
Escritório Técnico II 19 Chefe 101.1
Parque Histórico Nacional 2 Chefe 101.2
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Quadro resumo de custos de cargos em comissão 
e das funções gratificadas do Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

Código                    DAS- Unitário
Situação atual Situação nova

Qtde. Valor total Qtde. Valor total

DAS 101.6 5,28 1 5,28 1 5,28
DAS 101.5 4,25 – – 4 17,00
DAS 101.4 3,23 9 29,07 28 90,44
DAS 101.3 1,91 53 101,23 74 141,34
DAS 101.2 1,27 101 128,27 70 88,90
DAS 101.1 1,00 28 28,00 38 38,00
DAS 102.4 3,23 – – 3 9,69
DAS 102.3 1,91 – – 1 1,91
DAS 102.2 1,27 1 1,27 1 1,27
DAS 102.1 1,00 16 16,00 3 3,00
Subtotal (1) 209 309,12 223 396,83
FG-1 0,20 44 8,80 50 10,00
FG-2 0,15 58 8,70 58 8,70
FG-3 0,12 63 7,56 63 7,56
Subtotal (2) 165 25,06 171 26,26
Total (1+2) 374 334,18 394 423,09
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Anexo III 

Cargos remanejados pelo inciso II do art. 14 e pelo 
art. 16 da Lei nº 11.906, de 20 de janeiro de 2009

Código             DAS-unit.

DA SEGES/MPP/ Iphan
(II do art. 14  

Lei 11.906/2009)

DO IphanP/ SEGES/MP
(II do art. 14  

Lei 11.906/2009)

DO Iphan P/ Ibram
(art. 16  

Lei 11.906/2009)

Qtde. Valor total Qtde. Valor total Qtde. Valor total

DAS 101.2 1,27 0,00 0 0,00 31 39,37

DAS 101.1 1 13 13,00 0 0,00 3 3,00

DAS 102.1 1 0,00 13 13,00 0 0,00

Total 13 13,00 13 13,00 34 42,37
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Anexo IV 

Cargos criados pelo art. 18 da  
Lei nº 11.906, de 20 de janeiro de 2009 

Código DAS-unitário Qtde. Valor total

DAS 101.5 4,25 4 17,00

DAS 101.4 3,23 19 61,37

DAS 101.3 1,91 21 40,11

DAS 102.4 3,23 3 9,69

DAS 102.2 1,27 1 1,27

Subtotal 1 48 129,44

FG-1 0,20 6 1,20

Subtotal 2 6 1,20

Total (1+2) 54 130,64
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DECRETO Nº 6.845, DE 7 DE MAIO DE 2009181

Aprova a estrutura regimental e o qua-
dro demonstrativo dos cargos em co-
missão e das funções gratificadas do 
Instituto Brasileiro de Museus (Ibram), 
e dá outras providências.

O presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
incisos IV e VI, alínea a, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei 
nº 11.906 de 20 de janeiro de 2009, decreta:

Art. 1º Ficam aprovados a estrutura regimental e o quadro demonstrativo 
dos cargos em comissão e das funções gratificadas do Instituto Brasileiro 
de Museus (Ibram), na forma dos anexos I e II a este decreto.

Art. 2º Em decorrência do disposto no art. 16 da Lei nº 11.906, de 20 de 
janeiro de 2009, ficam alocados na estrutura do Ibram, na forma do anexo 
III, os seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores (DAS): trinta e um DAS 101.2 e três DAS 101.1.

Art. 3º Em decorrência do disposto no art. 17 da Lei nº 11.906, de 20 de 
janeiro de 2009, ficam incorporados, na forma do anexo IV, à estrutura do 
Ibram, os seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessora-
mento Superiores (DAS) e Funções Gratificadas (FG): um DAS 101.6; quin-
ze DAS 101.4; vinte e cinco DAS 101.3; dez DAS 101.2; vinte e quatro DAS 
101.1; dois DAS 102.4; oito DAS 102.2; um DAS 102.1; vinte e quatro FG-1; 
dezesseis FG-2; e dezenove FG-3.

Art. 4º O presidente do Ibram fará publicar, no Diário Oficial da União, no 
prazo de trinta dias, contado da data de publicação deste decreto, relação 
dos titulares dos cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores (DAS) a que se refere o anexo II, indicando o número de cargos 
ocupados e vagos, sua denominação e respectivo nível.

181	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 8 de maio de 2009, p. 6.
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Art. 5º O regimento interno do Ibram será aprovado pelo ministro de Esta-
do da Cultura e publicado no Diário Oficial da União, no prazo de noventa 
dias contados da data de publicação deste decreto.

Art. 6º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de maio de 2009; 188º da Independência e 121º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
João Bernardo de Azevedo Bringel

João Luiz Silva Ferreira
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Anexo I

ESTRUTURA REGIMENTAL DO INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS

CAPÍTULO I
Da Natureza, Finalidade e Competência

Art. 1º O Instituto Brasileiro de Museus (Ibram), autarquia federal, criado 
pela Lei nº 11.906, de 20 de janeiro de 2009, vinculado ao Ministério da 
Cultura, com sede e foro em Brasília, tem as seguintes finalidades:
I – promover e assegurar a implementação de políticas públicas para o setor 
museológico, com vistas em contribuir para a organização, gestão e desen-
volvimento de instituições museológicas e seus acervos, em consonância 
com o Decreto nº 5.264, de 5 de novembro de 2004, que institui o Sistema 
Brasileiro de Museus;
II – estimular a participação de instituições museológicas e centros cultu-
rais nas políticas públicas para o setor museológico e nas ações de preser-
vação, investigação e gestão do patrimônio cultural musealizado;
III – incentivar programas e ações que viabilizem a preservação, a promo-
ção e a sustentabilidade do patrimônio museológico brasileiro;
IV – estimular e apoiar a criação, a manutenção, o fortalecimento e o de-
senvolvimento de instituições museológicas, em consonância com a Lei 
nº 11.904, de 14 de janeiro de 2009;
V – promover o estudo, a pesquisa, a preservação, a valorização e a di-
vulgação do patrimônio cultural sob a guarda das instituições museológi-
cas, como representação da expressão artística, fundamento de memória 
e identidade social, fonte de investigação científica e de fruição estética e 
simbólica;
VI – contribuir para a divulgação e difusão, em âmbito nacional e interna-
cional, dos acervos museológicos brasileiros;
VII – promover a permanente qualificação e a valorização de recursos hu-
manos do setor;
VIII – desenvolver processos de comunicação, educação e ação cultural, 
relativos ao patrimônio cultural sob a guarda das instituições museológicas 
para o reconhecimento dos diferentes processos identitários, sejam eles de 
caráter nacional, regional ou local e o respeito à diferença e à diversidade 
cultural do povo brasileiro;
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IX – garantir os direitos das comunidades organizadas de opinar sobre os 
processos de identificação e definição do patrimônio a ser musealizado; e
X – fiscalizar o patrimônio museológico e aplicar multas e penalidades pre-
vistas na legislação em vigor.

Art. 2º Compete ao Ibram:
I – propor e implementar projetos, programas e ações para o setor mu-
seológico, bem como coordenar, acompanhar e avaliar as atividades deles 
decorrentes;
II – estabelecer e divulgar normas, padrões e procedimentos, com vistas 
em aperfeiçoar o desempenho das instituições museológicas no país e pro-
mover seu desenvolvimento;
III – fiscalizar e gerir técnica e normativamente os bens culturais museali-
zados ou em processo de musealização;
IV – promover o fortalecimento das instituições museológicas como espa-
ços de produção e disseminação de conhecimento e de comunicação;
V – desenvolver e apoiar programas de financiamento para o setor museológico;
VI – estimular, subsidiar e acompanhar o desenvolvimento de programas 
e projetos relativos a atividades museológicas que respeitem e valorizem 
o patrimônio cultural de comunidades populares e tradicionais de acordo 
com suas especificidades;
VII – estimular o desenvolvimento de programas, projetos e atividades 
educativas e culturais das instituições museológicas;
VIII – promover o inventário sistemático dos bens culturais musealizados, 
visando a sua difusão, proteção e preservação, por meio de mecanismos 
de cooperação com entidades públicas e privadas, em consonância com o 
art. 41 da Lei nº 11.904, de 2009;
IX – implantar e manter atualizado cadastro nacional de museus visando 
à produção de conhecimentos e informações sistematizadas sobre o campo 
museológico brasileiro;
X – promover e apoiar atividades e projetos de pesquisa sobre o patrimônio 
cultural musealizado, em articulação com universidades e centros de inves-
tigação científica, com vistas na sua preservação e difusão;
XI – propor medidas de segurança e proteção de acervos, instalações e edi-
ficações das instituições museológicas, visando manter a integridade dos 
bens culturais musealizados;



Série
Legislação326

XII – propor medidas que visem a impedir a evasão e a dispersão de bens 
culturais musealizados, bem como se pronunciar acerca de requerimentos 
ou solicitações de sua movimentação no Brasil ou no exterior;
XIII – desenvolver e estimular ações de circulação, intercâmbio e gestão de 
acervos e coleções;
XIV – estimular e apoiar os programas e projetos de qualificação profissio-
nal de equipes que atuam em instituições museológicas;
XV – coordenar o Sistema Brasileiro de Museus, fixar diretrizes, estabe-
lecer orientação normativa e supervisão técnica para o exercício de suas 
atividades sistematizadas;
XVI – promover e assegurar a divulgação no exterior do patrimônio cultu-
ral brasileiro musealizado, em articulação com o Ministério das Relações 
Exteriores; e
XVII – exercer, em nome da União, o direito de preferência na aquisição de 
bens culturais móveis, prevista no art. 22 do Decreto-Lei nº 25, de 30 de no-
vembro de 1937, respeitada a precedência pelo órgão federal de preservação 
do patrimônio histórico e artístico.

CAPÍTULO II
Da Estrutura Organizacional

Art. 3º O Ibram tem a seguinte estrutura organizacional:
I – órgãos colegiados:
	 a)	 Diretoria;
	 b)	 Conselho Consultivo do Patrimônio Museológico; e
	 c)	 Comitê de Gestão;
II – órgão de assistência direta e imediata ao presidente: Gabinete;
III – órgãos seccionais:
	 a)	 Procuradoria Federal;
	 b)	 Auditoria Interna; e
	 c)	 Departamento de Planejamento e Gestão Interna.
IV – órgãos específicos singulares:
	 a)	 Departamento de Processos Museais;
	 b)	 Departamento de Difusão, Fomento e Economia dos Museus; e
	 c)	 Coordenação-Geral de Sistemas de Informação Museal; e
V – órgãos descentralizados: unidades museológicas.
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Parágrafo único. São consideradas como unidades museológicas integran-
tes do Ibram todas aquelas relacionadas nos arts. 7º e 8º da Lei nº 11.906, 
de 2009.

CAPÍTULO III
Da Direção e dos Órgãos Colegiados

Seção I
Da Diretoria

Art. 4º O Ibram será dirigido pela Diretoria.

Art. 5º A Diretoria será composta pelo presidente e pelos diretores dos De-
partamentos de Processos Museais, de Difusão, Fomento e Economia dos 
Museus e de Planejamento e Gestão Interna.
§ 1º As reuniões da Diretoria serão ordinárias e extraordinárias, estando 
presentes, pelo menos, o presidente e dois membros.
§ 2º As reuniões ordinárias serão convocadas pelo presidente e as extra-
ordinárias pelo presidente ou pela maioria dos membros da Diretoria, a 
qualquer tempo.
§ 3º A Diretoria deliberará por maioria de votos, cabendo ao presidente, 
ainda, o voto de qualidade.
§ 4º O procurador-chefe, o coordenador-geral de Sistemas de Informação 
Museal e um representante dos funcionários, eleito diretamente pelo conjun-
to dos servidores participarão, sem direito a voto, das reuniões da Diretoria.
§ 5º A critério do presidente, será facultada a participação, sem direito a 
voto, de representantes das unidades museológicas.
§ 6º Em caso de impedimento do membro titular, este será representado 
por seu substituto legal.
§ 7º As reuniões da Diretoria serão lavradas em atas e será dada publicidade 
às suas decisões.

Seção II
Do Conselho Consultivo do Patrimônio Museológico

Art. 6º O Conselho Consultivo do Patrimônio Museológico será presidido 
pelo presidente do Ibram, que o integra como membro nato, e composto 
pelos seguintes membros:
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I – um representante, e respectivo suplente, de cada uma das seguintes en-
tidades, indicados pelos respectivos dirigentes:
	 a)	 Conselho Internacional de Museus (Icom);
	 b)	 Associação Brasileira de Museus (ABM);
	 c)	 Conselho Federal de Museologia (Cofem);
	 d)	 Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan);
	 e)	 Fundação Nacional de Artes (Funarte);
	 f)	 Comitê Brasileiro de História da Arte (CBHA);
	 g)	 Fundação Cultural Palmares (FCP); e
	 h)	 Fundação Nacional do Índio (Funai);
II – treze representantes da sociedade civil, com notório e especial conhe-
cimento nos campos de atuação do Ibram.
§ 1º Os membros do Conselho Consultivo do Patrimônio Museológico se-
rão indicados pelo presidente do Ibram e designados pelo ministro de Esta-
do da Cultura, para mandato de quatro anos, permitida a recondução.
§ 2º A participação no Conselho Consultivo do Patrimônio Museológico, 
na qualidade de membro, não será remunerada, sendo considerada presta-
ção de serviço público relevante.

Art. 7º O funcionamento do Conselho Consultivo do Patrimônio Museo-
lógico será regulamentado por regimento interno.
§ 1º O Conselho Consultivo do Patrimônio Museológico reunir-se-á ordi-
nariamente uma vez por semestre e, extraordinariamente, por convocação 
do presidente ou da maioria dos membros.
§ 2º O quórum para a realização das reuniões será de, no mínimo, cin-
quenta por cento dos membros votantes e suas decisões serão tomadas por 
maioria simples de votos, à exceção das situações que exijam quórum qua-
lificado, de acordo com o regimento interno.
§ 3º Havendo impedimento do membro titular, este será representado por 
seu substituto legal, com exceção dos representantes da sociedade civil re-
feridos no inciso II do art. 6º que não possuem substitutos.
§ 4º O Conselho Consultivo do Patrimônio Museológico poderá, por inter-
médio do presidente ou por decisão de seu plenário, convidar técnicos, es-
pecialistas e membros da sociedade civil para prestar informações e opinar 
sobre questões específicas.
§ 5º As reuniões do Conselho Consultivo do Patrimônio Museológico serão 
lavradas em atas e será dada publicidade às suas decisões.
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Seção III
Do Comitê de Gestão

Art. 8º O Comitê de Gestão do Ibram será composto pelo presidente, pelos 
diretores, pelo coordenador-geral de Sistemas de Informação Museal, pelo 
procurador-chefe e pelos dirigentes das unidades museológicas do Ibram.
§ 1º O comitê de gestão reunir-se-á ordinariamente uma vez por semestre 
e, extraordinariamente, por convocação do presidente ou da maioria dos 
membros.
§ 2º O quórum para a realização das reuniões será de, no mínimo, cin-
quenta por cento dos membros votantes e suas decisões serão tomadas por 
maioria simples de votos, à exceção das situações que exijam quórum qua-
lificado, de acordo com o regimento interno.
§ 3º Havendo impedimento do membro titular, este será representado por 
seu substituto legal.
§ 4º O comitê de gestão poderá, por intermédio do presidente ou por deci-
são de seu plenário, convidar técnicos, especialistas e membros da socieda-
de civil para prestar informações e opinar sobre questões específicas.
§ 5º As reuniões do comitê de gestão serão lavradas em atas e será dada 
publicidade às suas decisões.

CAPÍTULO IV
Das Competências dos Órgãos

Seção I
Dos Órgãos Colegiados

Art. 9º À Diretoria compete:
I – estabelecer a política institucional, as diretrizes e as estratégias do 
Ibram;
II – estabelecer diretrizes programáticas, relativas às atividades dos órgãos 
descentralizados;
III – contribuir para a ampliação, consolidação e desenvolvimento do Siste-
ma Brasileiro de Museus, de acordo com o Decreto nº 5.264, de 2004;
IV – deliberar sobre:
	 a)	 o plano estratégico, a proposta orçamentária e o plano anual ou 

plurianual de ação do Ibram;
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	 b)	 as questões propostas pelo presidente ou pelos membros da 
Diretoria;

	 c)	 o relatório anual e a prestação de contas;
	 d)	 a remuneração relativa a serviços, aluguéis, produtos, permis-

sões, cessões, operações e ingressos das unidades museológicas do 
Ibram;

	 e)	 o valor das multas estabelecidas na legislação de proteção ao patri-
mônio musealizado, ouvidos os órgãos competentes;

	 f)	 os planos museológicos das unidades museológicas do Ibram;
	 g)	 o programa de formação, treinamento e capacitação técnica dos 

profissionais do Ibram;
	 h)	 o programa editorial do Ibram; e
	 i)	 as diretrizes de comunicação para o Ibram;
V – analisar e acompanhar o desenvolvimento das ações, planos, proje-
tos e programas desenvolvidos pelo Ibram, com vistas à gestão democrá-
tica e participativa e à ampliação do uso e do acesso aos bens culturais 
musealizados;
VI – aprovar normas, critérios e procedimentos de fiscalização e aplicação 
de penalidades; e
VII – aprovar o regimento interno do Conselho Consultivo do Patrimônio 
Museológico e zelar pelo cumprimento do regimento interno do Ibram.

Art. 10. Ao Conselho Consultivo do Patrimônio Museológico compete:
I – apoiar a formulação de políticas públicas para o setor museológico de 
maneira democrática e permanente;
II – examinar, apreciar e opinar sobre questões relacionadas à consolidação 
e desenvolvimento do Ibram e ao fortalecimento do campo museal;
III – examinar, apreciar e opinar sobre a movimentação e saída do país do 
patrimônio cultural musealizado;
IV – examinar e opinar sobre questões relacionadas à proteção e à defesa 
do patrimônio cultural musealizado;
V – apreciar propostas de diretrizes, normas e procedimentos técnicos e 
administrativos do Ibram, de abrangência nacional;
VI – contribuir para a ampliação, consolidação e desenvolvimento do Sis-
tema Brasileiro de Museus, de acordo com o Decreto nº 5.264, de 2004; e
VII – opinar acerca de questões propostas por seus membros.
Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso III, em se tratando de bens 
tombados em nível federal, a autorização deverá contar, necessariamente, 
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com a manifestação favorável do Instituto do Patrimônio Histórico e Ar-
tístico Nacional.

Art. 11. Ao comitê de gestão compete:
I – contribuir na elaboração e desenvolvimento do Plano Estratégico e do 
Plano Anual do Ibram;
II – contribuir na elaboração e desenvolvimento dos planos museológicos 
das unidades museológicas do Ibram;
III – estabelecer diretrizes e contribuir para a implantação e o desenvol-
vimento de políticas de valorização dos recursos humanos, de aquisição, 
preservação e exposição de bens culturais, de valorização e ampliação do 
público dos museus;
IV – contribuir para a ampliação, consolidação e desenvolvimento do Sis-
tema Brasileiro de Museus, de acordo com o Decreto nº 5.264, de 2004; e
V – apreciar os demais assuntos que lhe sejam submetidos pela Diretoria, 
pelo Conselho Consultivo do Patrimônio Museológico ou pelos membros 
do comitê de gestão.

Seção II
Do Órgão de Assistência Direta e Imediata ao Presidente

Art. 12. Ao Gabinete compete:
I – assistir ao presidente em sua representação política e social, bem como 
em sua interlocução com os departamentos, unidades museológicas e com 
o público e instituições externas e na apreciação de assuntos políticos e 
administrativos;
II – incumbir-se da recepção, do preparo e despacho do expediente insti-
tucional e pessoal do presidente, bem como do serviço de cerimonial, da 
elaboração de pautas, convites, atas de reunião e agendas;
III – prestar apoio técnico e administrativo à Diretoria, ao Conselho Con-
sultivo do Patrimônio Museológico, ao Comitê de Gestão do Ibram e ao 
Comitê Gestor do Sistema Brasileiro de Museus; e
IV – promover a publicação nos meios de comunicação apropriados dos 
atos oficiais assinados pelo presidente.
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Seção III
Dos Órgãos Seccionais

Art. 13. À Procuradoria Federal, na qualidade de órgão executor da Procu-
radoria-Geral Federal, compete:
I – exercer a representação judicial e extrajudicial do Ibram;
II – exercer as atividades de consultoria e assessoramento jurídico aos ór-
gãos da estrutura do Ibram, aplicando-se, no que couber, o disposto no 
art. 11 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993; e
III – promover a apuração da liquidez e certeza dos créditos, de qualquer 
natureza, inerentes às atividades do Ibram, encaminhando-os para inscri-
ção em dívida ativa, para fins de cobrança amigável ou judicial.

Art. 14. À Auditoria Interna compete:
I – assessorar a Diretoria, o Conselho Consultivo do Patrimônio Museo-
lógico e o comitê de gestão no cumprimento dos objetivos institucionais;
II – acompanhar, orientar, fiscalizar e avaliar a legalidade e a legitimidade 
das ações administrativas quanto à eficiência, eficácia e efetividade da ges-
tão orçamentária, financeira, contábil, patrimonial e dos recursos humanos 
do Ibram;
III – acompanhar e fiscalizar a execução física e financeira e os resultados 
obtidos na aplicação dos recursos; e
IV – prestar informações e acompanhar as solicitações oriundas dos órgãos 
de controle interno e externo.

Art. 15. Ao Departamento de Planejamento e Gestão Interna compete:
I – planejar, coordenar e supervisionar a execução das atividades relacionadas 
aos Sistemas Federais de Pessoal Civil da Administração Federal, de Admi-
nistração dos Recursos de Informação e Informática, de Serviços Gerais, de 
Administração Financeira e de Contabilidade Federal no âmbito do Ibram;
II – promover a articulação com os órgãos centrais dos sistemas federais 
referidos no inciso I e acompanhar o cumprimento das normas adminis-
trativas estabelecidas;
III – promover o registro, tratamento, controle e execução das operações 
relativas à administração orçamentária, financeira, contábil e patrimonial 
dos recursos geridos pelo Ibram;
IV – operacionalizar as atividades de execução orçamentária e financei-
ra dos recursos provenientes do Fundo Nacional da Cultura (FNC), dos 
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mecanismos de incentivo a projetos culturais e outros fundos, recursos e 
instrumentos;
V – programar e acompanhar a execução do orçamento anual do Ibram;
VI – gerir contratos e processos licitatórios para contratação e aquisição de 
bens e serviços;
VII – planejar, coordenar e supervisionar a execução das atividades relacio-
nadas com os sistemas de gestão administrativa interna do Ibram;
VIII – coordenar e supervisionar as ações relativas ao planejamento es-
tratégico da tecnologia da informação e sua respectiva implementação no 
âmbito do Ibram;
IX – definir padrões para a captação e transferência de informações, visan-
do à integração operacional das bases de dados e dos sistemas desenvolvi-
dos e implantados no âmbito do ministério;
X – coordenar e supervisionar o desenvolvimento, manutenção e operação 
dos sistemas de informações do Ibram;
XI – planejar, coordenar e supervisionar a execução das atividades relativas 
à organização e modernização administrativa, bem assim as relacionadas 
com o Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal;
XII – promover a articulação com os órgãos responsáveis pela coordena-
ção central das atividades de organização e modernização administrativa e 
do Sistema mencionados no inciso XI, e informar o Ministério da Cultura 
quanto ao cumprimento das normas administrativas estabelecidas;
XIII – prestar apoio técnico e administrativo ao Sistema Brasileiro de Mu-
seus bem como a todos os órgãos colegiados do Ibram;
XIV – coordenar a elaboração e a consolidação dos planos e programas 
anuais e plurianuais do Ibram;
XV – supervisionar e coordenar a elaboração da proposta orçamentária e 
da programação financeira do Ibram; e
XVI – formular e monitorar a implementação dos instrumentos necessários 
para a execução dos programas e projetos do Ibram, estabelecendo o mode-
lo de gestão, de financiamento e de acompanhamento da referida execução.

Seção IV
Dos Órgãos Específicos Singulares

Art. 16. Ao Departamento de Processos Museais compete:
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I – subsidiar, propor e estabelecer políticas e diretrizes para o aprimora-
mento, o desenvolvimento e a atuação dos museus brasileiros, com vistas à 
ampliação do uso e do acesso aos bens culturais musealizados;
II – supervisionar, coordenar, elaborar e desenvolver políticas, planos e 
programas com vistas a contribuir para a organização, gestão, democrati-
zação e desenvolvimento de instituições e processos museais;
III – propor, promover, subsidiar e realizar estudos, pesquisas, programas 
e projetos sobre o campo museal, políticas públicas no âmbito dos museus, 
produção artística, patrimônio museológico e memória social;
IV – propor, elaborar, estabelecer e implementar políticas, diretrizes, nor-
mas e procedimentos técnicos de aquisição, movimentação, descarte, pre-
servação, conservação, segurança, comunicação e exposição do patrimônio 
cultural musealizado e em processo de musealização;
V – fiscalizar os bens culturais musealizados ou em processo de musealiza-
ção, visando a sua preservação e a garantia de sua função social;
VI – implementar procedimentos técnicos, analisar e fiscalizar os proces-
sos relativos à comercialização, movimentação e saída do país do patrimô-
nio cultural musealizado ou em processo de musealização;
VII – propor, elaborar, estabelecer diretrizes e procedimentos técnicos 
para projetos de conservação, construção, intervenção, acessibilidade, se-
gurança e sustentabilidade arquitetônica dos espaços museais;
VIII – propor, subsidiar, desenvolver e coordenar programas e projetos de 
educação que tomem os museus como referência;
IX – contribuir para o desenvolvimento de processos museais em comuni-
dades populares e tradicionais de acordo com suas especificidades;
X – supervisionar e coordenar o programa editorial do Ibram, em conso-
nância com as diretrizes da Diretoria; e
XI – estimular, apoiar e subsidiar a formação e capacitação profissional no 
campo dos museus, e promover o intercâmbio científico, acadêmico e cul-
tural, em sua área de atuação.

Art. 17. Ao Departamento de Difusão, Fomento e Economia dos Museus 
compete:
I – subsidiar, propor e estabelecer políticas, diretrizes, normas e procedi-
mentos para a divulgação e difusão, em âmbito nacional e internacional, do 
campo museal brasileiro;
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II – propor, coordenar e desenvolver programas e projetos que viabilizem 
a difusão e a sustentabilidade do patrimônio cultural musealizado ou em 
processo de musealização, no âmbito de atuação do Ibram;
III – subsidiar, estimular, apoiar e desenvolver linhas de ação e de estudos 
sobre economia dos museus e suas interfaces com a indústria cultural;
IV – propor, elaborar e implementar políticas e programas de fomento e 
financiamento visando assegurar a sustentabilidade e o desenvolvimento 
dos museus brasileiros;
V – estimular a participação e a organização da sociedade civil no apoio e 
financiamento das atividades dos museus;
VI – coordenar a elaboração e a implantação de campanhas publicitárias, 
de publicidade institucional e de utilidade pública do Ibram, atuando em 
consonância com diretrizes estabelecidas pela Diretoria, pelo Ministério da 
Cultura e pela Presidência da República;
VII – propor diretrizes, coordenar e desenvolver projetos e produtos para 
a difusão do campo museal brasileiro e para a consolidação e desenvolvi-
mento da imagem institucional do Ibram;
VIII – subsidiar e coordenar a análise dos projetos de natureza museal sub-
metidos a programas de incentivo e fomento à cultura;
IX – propor, formular e implementar estratégias de comercialização de pu-
blicações e demais produtos do Ibram;
X – promover o intercâmbio científico, acadêmico e cultural, em sua área 
de atuação;
XI – estimular o desenvolvimento de programas, projetos e atividades de 
difusão cultural dos museus, produção artística e suas interfaces com a 
indústria cultural;
XII – estabelecer normas, critérios e procedimentos para a comercialização 
de produtos e o uso de espaços comerciais nos museus; e
XIII – desenvolver ações de adequação e qualificação dos espaços físicos 
destinados à comercialização de produtos e serviços dos museus do Ibram.

Art. 18. À Coordenação-Geral de Sistemas de Informação Museal compete:
I – propor, elaborar, estabelecer e implementar políticas, diretrizes, normas 
e procedimentos técnicos de documentação e gestão de informações, em 
sua área de atuação;
II – propor, promover, subsidiar, coordenar e realizar estudos e pesquisas 
sobre sistemas e redes de informação;
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III – propor, elaborar, divulgar e coordenar programas e projetos de pro-
cessamento técnico de acervos museológicos, artísticos, arquivísticos, bi-
blioteconômicos, arquitetônicos e naturais;
IV – promover a disseminação de conhecimentos relativos aos museus 
brasileiros, gerenciar e manter atualizado o Cadastro Nacional de Museus, 
bem como todas as outras ferramentas de gestão de informações que esti-
verem em sua área de competência;
V – propor, elaborar, desenvolver, acompanhar e manter atualizados voca-
bulários técnicos específicos das áreas de atuação do Ibram;
VI – coordenar, implantar, subsidiar e contribuir para o desenvolvimento 
de redes, núcleos, centros, observatórios e laboratórios especializados em 
sistemas e redes de informação;
VII – propor, elaborar, desenvolver e coordenar programas, projetos e 
ações de conservação e compartilhamento de informações sobre museus e 
processos museais;
VIII – estimular, apoiar e subsidiar a formação e capacitação profissional 
no campo dos museus, em sua área de atuação;
IX – subsidiar e apoiar o Comitê Gestor do Sistema Brasileiro de Museus, 
especialmente no que se refere à preservação documental e ao armazena-
mento e processamento de informações; e
X – promover o intercâmbio científico, acadêmico e cultural, em sua área 
de atuação.

Seção V
Dos Órgãos Descentralizados

Art. 19. Às unidades museológicas do Ibram compete:
I – administrar os bens e recursos sob sua guarda e responsabilidade;
II – elaborar, desenvolver e manter atualizado seu plano museológico;
III – propor, desenvolver e implementar programas, projetos e ações volta-
dos para a educação, o lazer, o desenvolvimento e a valorização das comuni-
dades em que estão inseridos, em consonância com as diretrizes do Ibram;
IV – propor, desenvolver e implementar programas, projetos e ações volta-
dos para a preservação, pesquisa, comunicação e valorização do patrimônio 
musealizado, de forma democrática e participativa, em consonância com as 
diretrizes do Ibram;
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V – promover o intercâmbio científico, acadêmico e cultural em sua área de 
atuação e em consonância com as diretrizes do Ibram;
VI – garantir o acesso amplo e democrático do público às dependências do 
museu, aos seus programas, serviços e informações, bem como ao conhe-
cimento ali produzido;
VII – manter permanente espírito colaborativo, de intercâmbio e de solida-
riedade com todas as demais unidades do Ibram; e
VIII – desenvolver e implementar programas e projetos de formação, valo-
rização e aprimoramento profissional para suas equipes.
Parágrafo único. Para o cumprimento de sua missão institucional, as uni-
dades museológicas deverão considerar, sempre que possível, os objetivos 
específicos elencados no Sistema Brasileiro de Museus, conforme disposto 
no art. 4º do Decreto nº 5.264, de 2004.

CAPÍTULO V
Das Atribuições dos Dirigentes

Art. 20. Ao presidente incumbe:
I – representar o Ibram;
II – planejar, supervisionar e dirigir as ações técnica e executiva e as gestões 
administrativa e financeira do Ibram, adotando métodos e procedimentos 
que assegurem excelência, eficácia, eficiência e economia;
III – presidir a elaboração e a implementação do Plano Estratégico do 
Ibram, bem como a aprovação, o acompanhamento, a execução do orça-
mento anual e a aplicação de recursos e pagamentos de despesas, ressal-
vadas as competências da Diretoria, do comitê de gestão e do Conselho 
Consultivo do Patrimônio Museológico;
IV – editar portarias, instruções normativas e outros atos, objetivando o 
melhor funcionamento do Ibram;
V – convocar e presidir as reuniões da Diretoria, do comitê de gestão e do 
Conselho Consultivo do Patrimônio Museológico;
VI – editar atos ad referendum, nos casos de comprovada urgência;
VII – reexaminar e decidir, em segunda e última instância, na forma do 
regimento, sobre questões relacionadas à proteção e à defesa dos bens cul-
turais musealizados; e
VIII – deliberar sobre o exercício do direito de preferência de aquisição de 
bens culturais móveis, em consonância com o inciso XVII, art. 4º da Lei 
nº 11.906, de 2009.
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Parágrafo único. As atribuições contidas neste artigo poderão ser delega-
das, à exceção dos incisos IV, VI e VII.

Art. 21. Aos diretores e aos demais dirigentes incumbe planejar, dirigir, su-
pervisionar, coordenar e orientar a execução e a avaliação das atividades de 
suas áreas de competência, bem como exercer outras atribuições que lhes 
forem designadas pelo presidente.

CAPÍTULO VI
Do Patrimônio e dos Recursos Financeiros

Art. 22. Constituem patrimônio do Ibram:
I – bens e direitos transferidos em decorrência do disposto no art. 9º da Lei 
nº 11.906, de 20 de janeiro de 2009;
II – doações, legados e contribuições;
III – bens e direitos que adquirir; e
IV – rendas de qualquer natureza derivadas de seus próprios bens e serviços.

Art. 23. Os recursos financeiros do Ibram são provenientes de:
I – dotações orçamentárias que lhe forem consignadas no orçamento geral 
da União;
II – recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos celebrados 
com entidades públicas nacionais, estrangeiras e internacionais;
III – doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destina-
dos, receitas provenientes de empréstimos, auxílios, contribuições e dota-
ções de fontes internas e externas;
IV – recursos provenientes da venda de ingressos, produtos culturais, acer-
vos, publicações, material técnico e didático, dados e informações, de emo-
lumentos administrativos e de taxas e multas;
V – a retribuição por serviços de qualquer natureza prestados a terceiros;
VI – as rendas de qualquer natureza, resultantes do exercício de atividades 
que sejam afetas ou da exploração de imóveis e acervos sob sua jurisdição, 
bem como da cessão onerosa de espaço, dos direitos de uso de imagem, e 
outros direitos;
VII – os recursos de transferência de outros órgãos da administração pú-
blica; e
VIII – produto da arrecadação de multas estabelecidas na legislação de pro-
teção ao patrimônio musealizado.
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CAPÍTULO VII
Das Disposições Gerais

Art. 24. O regimento interno do Ibram definirá o detalhamento dos órgãos 
integrantes de sua estrutura organizacional, as competências das respecti-
vas unidades e as atribuições de seus dirigentes.

Art. 25. O Ibram atuará em articulação com os órgãos e entidades da admi-
nistração pública federal, direta e indireta, com estados, municípios, Dis-
trito Federal e com a sociedade civil organizada, para consecução de seus 
objetivos finalísticos, em consonância com as diretrizes da política cultural 
emanadas pelo Ministério da Cultura.
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Anexo II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DE CARGOS EM COMISSÃO E DAS 
FUNÇÕES GRATIFICADAS DO INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS.

UNIDADE CARGO/ FUNÇÃO
Nº

DENOMINAÇÃO 
CARGO/FUNÇÃO DAS/FG

GABINETE

1 Presidente 101.6

2 Assessor 102.4

3 Assistente 102.2

1 Assistente Técnico 102.1

1 Chefe de Gabinete 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2

Serviço 1 Chefe 101.1

PROCURADORIA FEDERAL
1 Procurador-Chefe 101.4

1 Assistente 102.2

AUDITORIA INTERNA
1 Auditor-Chefe 101.4

1 Assistente 102.2

DEPARTAMENTO DE 
PLANEJAMENTO E 
GESTÃO INTERNA

1 Diretor 101.4

1 Assistente 102.2

Coordenação 4 Coordenador 101.3

Divisão
10 Chefe 101.2

2 FG-1

DEPARTAMENTO DE 
PROCESSOS MUSEAIS

1 Diretor 101.4

1 Assistente 102.2

Coordenação 4 Coordenador 101.3

Divisão
6 Chefe 101.2

2 FG-1
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UNIDADE CARGO/ FUNÇÃO
Nº

DENOMINAÇÃO 
CARGO/FUNÇÃO DAS/FG

DEPARTAMENTO DE 
DIFUSÃO, FOMENTO E 
ECONOMIA DOS MUSEUS

1 Diretor 101.4

1 Assistente 102.2

Coordenação 4 Coordenador 101.3

Divisão
6 Chefe 101.2

2 FG-1

COORDENAÇÃO-GERAL 
DE SISTEMAS DE 
INFORMAÇÃO MUSEAL

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 3 Coordenador 101.3

UNIDADE MUSEOLÓGICA I 8 Diretor 101.4

Divisão 16 Chefe 101.2

Serviço

8 Chefe 101.2

8 Chefe 101.1

16 FG-2

16 FG-3

UNIDADE 
MUSEOLÓGICA II

10 Diretor 101.3

Divisão 2 Chefe 101.2

Serviço
9 Chefe 101.1

3 FG-3

UNIDADE 
MUSEOLÓGICA III

9 Diretor 101.1

10 FG-1
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b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DE CARGOS EM COMISSÃO E DAS 
FUNÇÕES GRATIFICADAS DO INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS.

CÓDIGO DAS- UNITÁRIO QTDE. VALOR TOTAL

DAS 101.6 5,28 1 5,28

DAS 101.4 3,23 15 48,45

DAS 101.3 1,91 25 47,75

DAS 101.2 1,27 41 52,07

DAS 101.1 1,00 27 27,00

DAS 102.4 3,23 2 6,46

DAS 102.2 1,27 8 10,16

DAS 102.1 1,00 1 1,00

                                                                               SUBTOTAL 1 120 198,17

FG-1 0,20 24 4,80

FG-2 0,15 16 2,40

FG-3 0,12 19 2,28

                                                                               SUBTOTAL 2 59 9,48

                                                                               TOTAL (1+2) 179 207,65

 
Anexo III

CARGOS CRIADOS PELO ART. 16 DA  
LEI Nº 11.906, DE 20 DE JANEIRO DE 2009.

CÓDIGO DAS- UNITÁRIO QTDE. VALOR TOTAL

DAS 101.2 1,27 31 39,37

DAS 101.1 1,00 3 3

                                                                               TOTAL 34 42,37
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Anexo IV

CARGOS CRIADOS PELO ART. 17 DA  
LEI Nº 11.906, DE 20 DE JANEIRO DE 2009.

CÓDIGO DAS- UNITÁRIO QTDE. VALOR TOTAL

DAS 101.6 5,28 1 5,28

DAS 101.4 3,23 15 48,45

DAS 101.3 1,91 25 47,75

DAS 101.2 1,27 10 12,70

DAS 101.1 1,00 24 24

DAS 102.4 3,23 2 6,46

DAS 102.2 1,27 8 10,16

DAS 102.1 1,00 1 1,00

                                                                              SUBTOTAL 1 86 155,80

FG-1 0,20 24 4,80

FG-2 0,15 16 2,40

FG-3 0,12 19 2,28

                                                                               SUBTOTAL 2 59 9,48

                                                                               TOTAL (1+2) 145 165,28
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LEIS E DECRETOS LEGISLATIVOS

Decreto Legislativo nº 3, de 13 de fevereiro de 1948
Aprova a Convenção para a Proteção da Flora, da Fauna e das Belezas Cêni-
cas Naturais dos Países da América assinada pelo Brasil a 27 de dezembro 
de 1940. 
Publicado no DCN-1 de 14-2-1948, p. 1505.

Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965
Regula a ação popular. 
Publicada no DOU-1 de 5-7-1965, p. 6241, e republicada no DOU-1 de 
8-4-1974, p. 3.

Lei nº 5.579, de 15 de maio de 1970
Institui o “Dia da Cultura e da Ciência”, e dá outras providências. 
Publicada no DOU-1 de 19-5-1970, p. 3705. 

Lei nº 6.513, de 20 de dezembro de 1977
Dispõe sobre a criação de áreas especiais e de locais de interesse turístico; 
sobre o inventário com finalidades turísticas dos bens de valor cultural e 
natural; acrescenta inciso ao art. 2º da Lei nº 4.132, de 10 de setembro de 
1962; altera a redação e acrescenta dispositivo à Lei nº 4.717, de 29 de junho 
de 1965; e dá outras providências. 
Publicada no DOU-1 de 22-12-1977, p. 17665. 

Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985
Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao 
meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico (vetado) e dá outras providências. 
Publicada no DOU-1 de 25-7-1985, p. 10649.

Lei nº 7.542, de 26 de setembro de 1986
Dispõe sobre a pesquisa, exploração, remoção e demolição de coisas ou 
bens afundados, submersos, encalhados e perdidos em águas sob jurisdição 
nacional, em terreno de marinha e seus acrescidos e em terrenos margi-
nais, em decorrência de sinistro, alijamento ou fortuna do mar, e dá outras 
providências.
Publicada no DOU-1 de 29-9-1986, p. 14610, e retificada no DOU-1 de 
25-3-1987, p. 4261.
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Lei nº 8.394, de 30 de dezembro de 1991
Dispõe sobre a preservação, organização e proteção dos acervos documen-
tais privados dos presidentes da República e dá outras providências.
Publicada no DOU-1 de 6-1-1992, p. 45.

Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993 (Lei do Audiovisual)
Cria mecanismos de fomento à atividade audiovisual e dá outras 
providências. 
Publicada no DOU-1, de 21-07-1993, p. 10107.

Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 (Lei dos Direitos 
Autorais)
Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais e dá outras 
providências. 
Publicada no DOU-1, de 20-02-1998, p. 3.

Lei nº 10.166, de 27 de dezembro de 2000
Altera a Lei nº 7.542, de 26 de setembro de 1986, que dispõe sobre a pesqui-
sa, exploração, remoção e demolição de coisas ou bens afundados, submer-
sos, encalhados e perdidos em águas sob jurisdição nacional, em terreno 
de marinha e seus acrescidos e em terrenos marginais, em decorrência de 
sinistro, alijamento ou fortuna do mar, e dá outras providências.
Publicada no DOU-1 (Eletrônico) de 28-12-2000, p. 3.

Decreto Legislativo nº 485, de 2006
Aprova o texto da Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade 
das Expressões Culturais, celebrada em Paris, em 20 de outubro de 2005.
Publicado no DOU-1, de 22-12-2006, p. 14.

Lei nº 11.597, de 29 de novembro de 2007
Dispõe sobre a inscrição de nomes no Livro dos Heróis da Pátria.
Publicada no DOU-1, de 30-11-2007, p. 20.

DECRETOS

Decreto nº 58.054, de 23 de março de 1966
Promulga a Convenção para a Proteção da Flora, Fauna e das Belezas Cêni-
cas dos Países da América.
Publicado no DOU-1 de 30-3-1966, p. 3348.
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Decreto nº 75.699, de 6 de maio de 1975
Promulga a Convenção de Berna para a Proteção das Obras Literárias e 
Artísticas, de 9 de setembro de 1886, revista em Paris, a 24 de julho de 1971. 
Publicado no DOU-1 de 9-5-1975, p. 5553. 

Decreto nº 76.905, de 24 de dezembro de 1975
Promulga a Convenção Universal sobre Direito de Autor, revisão de Paris, 
1971. 
Publicado no DOU-1 de 26-12-1975, p. 17079, e retificado no DOU-1 de 
5-1-1976, p. 53. 

Decreto nº 84.631, de 12 de abril de 1980
Institui a “Semana Nacional do Livro e da Biblioteca” e o “Dia do 
Bibliotecário”. 
Publicado no DOU-1 de 14-4-1980, p. 6338, e retificado no DOU-1 de 
15-04-1980, p. 6491.

Decreto nº 1.306, de 9 de novembro de 1994
Regulamenta o Fundo de Defesa de Direitos Difusos, de que tratam os 
arts. 13 e 20 da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, seu conselho gestor e 
dá outras providências.
Publicado no DOU-1 de 10-11-1994, p. 16863, e retificado no DOU-1 de 
11-11-1994, p. 16984.

Decreto nº 4.915, de 12 de dezembro de 2003
Dispõe sobre o Sistema de Gestão de Documentos de Arquivo (Siga), da 
administração pública federal, e dá outras providências.
Publicado no DOU-1 de 15-12-2003, p. 2.

Decreto nº 5.520, de 24 de agosto de 2005
Institui o Sistema Federal de Cultura (SFC) e dispõe sobre a composição 
e o funcionamento do Conselho Nacional de Política Cultural (CNPC) do 
Ministério da Cultura e dá outras providências
Publicado no DOU-1, de 25-08-2005, p. 1. 

Decreto nº 6.177, de 1º de agosto de 2007
Promulga a Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Ex-
pressões Culturais, assinada em Paris, em 20 de outubro de 2005. 
Publicado no DOU-1, de 2-08-2007, p. 3.
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